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Faço saber que o Congrel:so Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidelte do Senado Fe­
deral, nos tennos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N· 54, DE 1996 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Clube de Alagoas 
LIda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Arapiraca, Estado de Alagoas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o ato a que se refere a Porta­

rta nO 104, de 24 de junho de 19~2, que renova, por 
dez anos, a pennissão outorgad<t à Rádio Clube de 
Alagoas Lida. para explorar, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão so lora em freqüência 
modulada na cidade de Arapiraca, Estado de Alagoas. 

Art. 20 Este Decreto Legisl<ttivo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de junho de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente do Genado Federal. 

Faço saber que o Congre>so Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos tennos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N· 55, DE 1996 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Clube de Alagoas 
LIda. para explorar seI viço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Maceió, Estaljo de Alagoas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o ato a que se refere a Por­

tarta n· 120, de 12 de março de 1990, que renova, 
por dez anos, a partir de 14 de setembro de 1986, a 
permissão outorgada à Rádio Clube de Alagoas 
LIda. para explorar serviço de I'adiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidaje de Maceió, Esta­
do de Alagoas. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de junho de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, PresidE!nte do Senado Fe­
deral, nos tennos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N" 56, DE 1996 

Aprova o ato que outorga permissão 
à 90 - FM Stéreo LIda. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Pirassununga, 
Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o ato a que se refere a Porta­

rta n" 146, de 14 de março de 1990, que outorga per­
missão à 90 - FM Stéreo Lida. para expiorar, pelo pra­
zo de dez anos, sem direito de exclusMdade, serviço 
de radiod~usão sonora em freqüência modulada na ci­
dade de Pirassununga, Estado de São Paulo. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de junho de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos tennos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N" 57, DE 1996 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Cidade das Águas 
LIda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Amparo, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se relere a Por­

tarta n" 825, de 7 de novembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 28 de janeiro de 1990, a 
pennissão outorgada à Rádio Cidade das Águas 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Amparo, Estado de São Paulo. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de junho de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos tennos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N° 58, DE 1996 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Comercial, Econômica e Industrial, 
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celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública da Turquia, em Brasília, em 10 de 
abril de 1995. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o texto do Acordo de Coo­

peração Comercial, Econômica e Industrial, celebra­
do entre o Govemo da República Federativa do Bra­
sil e o Govemo da República da Turquia, em Brasí­
lia, em 10 de abril de 1995. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de junho de 1996. Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO COMERCIAL, 
ECONÔMICA E INDUSTRIAL ENTRE 

O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA REPÚBLICA DA TURQUIA 

O Govemo da República Federativa do Brasil 
e 
O Govemo da República da Turquia 
(doravante denominados 'Partes Contratan­

tes'), 
Com base nos princípios da igualdade e da re­

ciprocidade; 
Desejosos de fortalecer as relações de amiza­

de e de intensificar a cooperação entre os dois paí-
ses; 

Considerando seu interesse comum de promo­
ver a cooperação comercial, econômica e industrial 
em bases, mutuamente vantajosas, 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes tomarão todas as medi­
das necessárias, em conformidade com seus res­
pectivos dispos~ivos legais intemos, para fortalecer e d­
versificar suas relações comerciais e promover a coope­
ração econômica e industrial entre os dois países. 

Artigo 11 

A cooperação econômica entre os dois países 
abrangerá, em geral, o comércio, finanças, investi­
mentos, indústria, transporte e comunicações, agri-

cultura e energia, bem como outros setores sobre os 
quais concordem. 

Artigo 111 

Os pagamentos e taxas relativos a bens e ser­
viços entre as duas Partes Contratantes serão efe­
tuados em conformidade com a legislação e os regu­
lamentos cambiais vigentes em ambos os países. 

Artigo IV 

1. As Partes Contratantes, em confonnidade 
com suas respectivas leis e regulamentos intemos, 
concederão isenção ou suspensão das tarifas adua­
neiras, impostos e outros tributos incidentes sobre a 
importação elou exportação de amostras e materiais 
de propaganda e dos seguintes bens, em regime de 
admissão temporária: 

a) ferramentas e artigos trazidos para fins de 
montagem ou conserto; 

b) produtos para fins de teste ou de demons­
tração; 

c) bens destinados a feiras e exposições tem­
porárias ou permanentes; 

d) contêineres especiais e embalagens do tipo 
utilizado no comércio internacional; 

e) ferramentas e equipamentos especiais, não 
imediatamente disponíveis no local, para utilização 
na construção de fábricas e outras estruturas indus­
triais importadas pelo empreendedor de tais constru­
ções. 

2. As respectivas tarifas aduaneiras, taxas e 
outros encargos deverão ser pagos, se os referidos 
bens se destinarem a transações comerciais. 

Artigo V 

As Partes Contratantes estimularão suas em­
presas e organizações a participar de feiras comer­
ciais intemacionais, exposições e outras atividades 
que tenham lugar em seus respectivos países, e es­
forçar-se-ão para promover o intercâmbio de delega­
ções comerciais e de representantes empresariais. 

Artigo VI 

1. As Partes Contratantes constituirão uma Co­
missão Mista bilateral, com o propósito de promover 
e facilitar a cooperação comercial, econômica e in­
dustrial entre os dois países. 

2. A Comissão Mista tomará as medidas ne­
cessárias para a implementação do presente Acordo 
e identificará novas áreas de cooperação econômica 
e industrial. 
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3_ Se necessário, a ComiBsão Mista estabele- DECRETO LEGISLATIVO Ng 59, DE 1996 
cerá subcomitês e designará e!õpecialistas e conse­
lheiros para participar de suas !E>uniões_ 

4. A Comissão Mista munir-se-á, mediante 
convocação de uma das ParteB Contratantes, alter­
nadamente, no Brasil e na Turquia. 

Artigo VII 

A cooperação entre as Partes Contratantes, no 
âmbito do presente Acordo, reéilizar-se-á em conso­
nância com as leis, normas e regUlamentos em vigor 
nos respectivos pafses, e de maneira compatível 
com as suas obrigações intemacionais. 

ArtigoVUI 

Toda controvérsia relativa à interp ret1.ção e 
aplicação do presente Acordo será solucionada, sem 
demora injustificada, por mnio de consultações 
amistosas e negociações. 

Artigo IX 

1. O presente Acordo entrará em vigor na data 
da troca dos instrumentos de ratificação, em confor­
midade com a legislação de caja Parte Contratante. 

2. O presente Acordo p3rmanecerá em vigor 
pelo prazo de 5 (cinco) anos, ~ partir dos quais sua 
validade será automaticamente prorrogada por pe­
rfodos sucessivos de um ano, salvo se uma notifica­
ção escrita de denúncia for apresentada por qual­
quer das Partes Contratantes, com antecedência de 
3 (três) meses de sua expiraçã.o. 

3. Expirado o presente Acordo, suas disposições 
devem continuar sendo aplicáveis com respeito a 
qualquer obrigação não cumprida de contratos c0-
merciais e acordos empresari~is conclufdos durante 
sua vigência. 

Os abaixo assinados, d<~vidamente credencia­
dos por seus respectivos Govemos, assinaram o 
presente Acordo. 

Feito em Brasnia, em 10 de abril de 1995, em 3 
(três) exemplares Ol1ginais, nIS línguas portuguesa, 
turca e inglesa, sendo todo!, os textos igualmente 
autênticos. Em caso de dive rgência, prevalecerá o 
texto em sua versão inglesa. 

Pelo Govemo da República Federativa do Bra­
sil, Luiz Felipe lampreia, Ministro de Estado das 
Relações Exteriores - Pelo Govemo da República 
da Turquia, Onur Kumbaraclbas~ Ministro de Esta­
do. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Samey, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Intemo, promulgo o seguinte 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à TV Globo de Recife LIda. 
para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na cidade de 
Recife, Estado de Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s1n', de 26 de julho de 1994, que renova por 
quinze anos, a partir de 5 de outubro de 1992, a 
concessão outorgada à TV Globo de Recife para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade 
de Recife, Estado de Pemambuco. 

Art 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de junho de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, José Samey, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28 do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" 40, DE 1996 

Autoriza a alteração do Item 9 do 
art. ~ da Resolução nO 53, de 27 de outu­
bro de 1995, do Senado Federal, que au­
torizou a Prefeitura Municipal de Guaru­
lhos (SP) a emitir, através de ofertas pú­
blicas, Letras Financeiras do Município 
de Guarulhos - LFTMlGRS, cujos recur­
sos serão destinados a liquidação de pre­
catórios judiciais pendentes, de respon­
sabilidade daquele Município. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° O item g do art. 2" da Resolução n· 53, 

de 27 de outubro de 1995, do Senado Federal, pas­
sa a ter a seguinte redação: 

g) previsão de colocação e vencimentos dos tí­
tulos a serem emitidos: 

Vencimento Oata-base Título Quantidade 

30-6-1997 30-6-1995 P 4.506.160 

30-6-1998 30-6-1995 P 1.502.053 

30-6-1999 30-6-1995 P 3.004.106 

30-6.2000 30-6-1995 P 6.608.213 

Tota 15.020_532 
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Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 13 de junho de 1996. - Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28 do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 41, DE 1996 

Autoriza o Município do Rio de Ja­
neiro (RJ) a celebrar operação de crédito 
externo, mediante a emissão de Fixed 
Rate Notes, no mercado internacional, no 
valor de US$ 150.000.000,00 (cento e cin­
qüenta milhões de dólares norte-america­
nos) destinados, exclusivamente, à redu­
ção da dívida mobiliária Interna do Muni­
cípio - LFTMRJ. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l' É o Município do Rio de Janeiro (RJ) au­

torizado, nos termos da Resolução n" 69, de 1995. 
do Senado Federal, a celebrar operação de crédito 
externo, mediante a emissão de Fixed Rate Notes 
no mercado intemacional, no valor de US$ 
150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de dóla­
res norte-americanos) destinados, exclusivamente. à 
redução da dívida mobiliária intema do Município -
LFTMRJ. 

Art. 2" A operação de crédito extemo autoriza­
da obedecerá as seguintes condições: 

a) emissor: Prefeitura do Município do Rio de 
Janeiro (RJ); 

b) garantidor. não há; 
c) modalidade: Fixed Rate Notes; 
d) valor: US$ 150.000,000.00 (cento e cinqüen­

ta milhões de dólares norte-americanos), equivalen­
tes a R$ 148.110.000,00 (cento e quarenta e o~o mi­
lhões. cento e dez mil reais) em 21 de março de 
1996; 

e) prazo: três anos; 
f) coupon: até 10,125% a.a. (dez vírgula cento 

e vinte e cinco por cento ao ano) fixos (equivalente a 
400 basis points acima da US Government Treasury 
Bond para o prazo de três anos, a ser fixada na data 
da colocação), incidente sobre o saldo devedor do 
principal a partir da data do ingresso dos recursos 
no País; 

g) preço de emissão: mínimo de 99% (noventa 
e nove por cento) sobre o valor nominal. ou seja. de-

ságio máximo de 1% (um por cento) sobre o valor de 
face; 

h) comissão do agente de lançamento: até 
0,75% (zero vírgula setenta e cinco por cento) flat 
sobre o valor ingressado; 

i) despesas gerais: limitadas a US$ 314.500.00 
(trezentos e quatorze mil e quinhentos dólares norte­
americanos); 

j) forma de colocação: pública; 
I) destinação dos recursos: exclusivamente 

para reduzir a dívida mobiliária intema do município 
do Rio de Janeiro (RJ); 

m) condições de pagamento: 
- do principal: em uma única parcela, ao final 

de trinta e seis meses contados da data do ingresso 
dos recursos no País; 

- dos juros: semestralmente vencidos; 
- da comissão do agente de colocação: simul-

taneamente à entrada das divisas no Pais; e 
- das despesas gerais: após emissão do Certifi­

cado de Registro. mediante comprovação, devendo 
ser pagas em reais. exceto aquelas incorridas no exte­
rior que só possam ser pagas em moeda estrangeira; 

Art. 3" Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo de duzentos e setenta dias, a contar da publi­
cação desta Resolução. 

Art. 4' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 13 de junho de 1996. - Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, José Samey. Presidente. nos termos do art. 48. 
item 28, do Regimento Intemo. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON' 42, DE 1996 

Autoriza o Es1ado de Santa Catarina a 
prestar garantia à União no valor de R$ 
20.000_000,00 (vinte milhões de reais), em 
operações de Crédito Rural Emergencial 
realizadas no ãmbito do Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura - PRONAF. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o Estado de Santa Catarina autorizado. 

nos termos da Resolução n' 69, de 1995, do Senado 
Federal. a prestar garantia à União nas operações 
de Crédito Rural Emergencial concedidas a peque­
nos produtores rurais no âmbito do Programa Na­
cional de Fortalecimento da Agricultura Familiar -
PRONAF, no valor total de R$ 20.000.000,00 (vinte 
milhões de reais). 
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Parágrafo único. A garantia prevista no caput 
não será computada para efeito cle cálculo dos limi­
tes fixados no art. 4º da Resoluçoio nO 69, de 1995, 
do Senado Federal. 

Art. 2º A operação de crédit) de que trata esta 
Resolução obedecerá as seguintes condições: 

a) valor pretendido: R$ 20.000.000,00 (vinte 
milhões de reais); 

b) origem dos recursos: Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FA T), condicionadél à participação do 
Governo Estadual mediante assunção do risco finan­
ceiro das operações até o montante de R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais); 

c) destinação dos recursos: custeio e manuten­
ção dos pequenos produtores rU"ais e de suas famí­
lias, atingidos pela estiagem qu'~ assolou o Estado 
de Santa Catarina no segundo Sf>mestre de 1995; 

d) agente financeiro: Banco do Brasil S.A., po­
dendo valer-se do Banco do ES':ado para formaliza­
ção das operações; 

e) condições de pagamento: três anos, com 
amortização de cinqüenta por canto do saldo deve­
dor em 31 de agosto de 1998 El, o restante, em 31 
de agosto de 1999. 

Art. 3º Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo de duzentos e setenta diélS, a contar da publi­
cação desta Resolução. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de jur,ho de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, José Samey, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº ~I, DE 1996 

Autoriza o Estado de São Paulo a 
emitir Letras Financl!iras do Tesouro do 
Estado de São Paulo - LFTP, cujos recur­
sos serão destinand'Js ao giro da dívida 
mobiliária do Estado, vencível no primei­
ro semestre de 1996. 

O Senado Federal resolva: 
Art. 12 É o Estado de São Paulo autorizado, nos 

termos da Resolução nO 69, de 1995, a emnir Letras do 
Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, cujos recur­
sos serão destinados ao giro da dívida mobiliária do 
Estado, vencível no primeiro semestre de 1996. 

Art. 22 A emissão dever.í ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, atualizados nos 
termos do § 7" do art. 16 da Resolução nO 69, de 
1995, deduzida a parcela de 2%; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-lei nº 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: de até 120 meses; 

e) valor nominal: R$ 1,00 (selic); R$ 1.000,00 
(cetip') (')= em decorrência desse valor de P.U. as 
quantidades serão divididas por 1.000, de forma a 
adequar o valor financeiro de colocação. 

f) caracterfsticas dos títulos a serem substituf­
dos: 

Título 

521825 

525000 

Vencimento Quantidade 

15-6-1996 44.478.649.496 

15-6-1996 

encontram-se 
registrados no 
Selic. 

148.878.805 
encontram-se 
registrados no 
Selic. 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem substituídos: 

Colocação 

17-6-1996 

17-6-1996 

Vencimento Tftulo Data-base 

15-6-2001 521824 17-6-1006\)a serem 
ragiOados no SeIic. 

15-6-2001 521824 17.06.1996 
a serem registrados 
no CETrp por se 
tratarem de títulos 
emitidos para 
pagamentos de 
precatórios iudidais. 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas nos termos da Resolução n2 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei n2 5.824, de 28 de 
maio de 1967 e Decreto n2 29.526, de 18 de janeiro 
de 1989. 

Art. 32 O prazo máximo para o exercício da 
presente autorização é de duzentos e setenta dias 
contados a partir da sua publicação. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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Senado Federal, 13 de junho de 1996. - Sena-
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal. Título Vencimento Quantidade --~~----~~~~~~~~-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, José Samey, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Intemo, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO N" 44, DE 1996 

Autoriza o Estado do Rio Grande do 
Sul a emitir Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado do Rio Grande do Sul -
LFTRS, cujos recursos serão destinados 
ao giro da dívida mobiliária do Estado 
vencivel no segundo semestre de 1996_ 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É o Estado do Rio Grande do Sul autori­

zado, nos termos da Resolução nO 69, de 1995, do Se­
nado Federal, a emitir Letras Rnanceiras do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do Sul (LFTRS), cujos recur­
sos serão destinados ao giro da divida mobiliária do 
Estado, vencivel no segundo semestre de 1996. 

Art. 22 A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser delinida na data de resgate 
dos títulos a serem sUbStituidos, atualizados nos ter­
mos do § 7' do art. 16 da Resolução n2 69, de 1995, 
equiValentes à rolagem de cem por cento de sua dívi­
da mobiliária vencivel no segundo semestre de 1996; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-tei n2 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: de até sete anos; 
e) valor nominaf. R$ 1,00 (um real) - SElIC; 
R$ 1.000,00 (um mil reais) - CETIP, em conse­

qüência de cujo valor de P.U. as quantidades serão 
divididas por 1.000 (um mil), de forma a adequar o 
valor financeiro de colocação; 

f) caracteristicas dos títulos a serem substituí­
dos, Que se encontram registrados no SElIC: 

532545 

532555 

535000 

532555 

534000 

15-8-1996 

15-8-1996 

15-8-1996 

15.11.1996 

15-11-1996 

3.232.197.670 

2.064.168.909 

2.207.nl 

5.184.819.795 

1.000.000.000 

g) previsão de colocação e vencimento dos tf­
tulos a serem emitidos: 

COI0C8!;ão Vencimento Título Data-base 

15-8-1996 15- 6-2001 531626 15-8-1996 

18.11.1996 15-11-2001 531623 18-11-1996 

a serem registrados no SElIC; 

Colocação Vencimento Título Data-base 

15-8-1996 15-8-2001 531626 15-8-1996 

a serem r~gistrados no CETIP, por se tratarem de 
títulos emitidos para pagamento de precatÓrios judi­
ciais; 

h) forma de colocação: através de olertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n2 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

I) autorização legislativa: Leis n2s 6.405 e 
8.222, de 15 de dezembro de 1972 e 15 de fevereiro 
de 1989, respectivamente, e Decreto n2 36.348, de 8 
de dezembro de 1995. 

Art. 32 Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo máximo de duzentos e setenta dias, a contar 
da publicação desta Resolução. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de junho de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal. 
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Ata da 93ª Sessão Deliberativa Ordinária 
E~m 13 de junho de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência o'os Srs. José Sarney, Ney Suassuna e Bello Parga 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES; 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães 
- Artur da Távola - Bello Parga - Benedita da Sil­
va - Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Be­
zerra - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Dar­
cy Ribeiro - Edison Lobão - Eduardo Suplicy -
Élcio Álvares - Emília Fernandes - Emandes 
Amorim - Esperidião Amin -- Flaviano Melo -
Francelino Pereira - Freitas Noto - Geraldo Melo 
- Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam 
Borges - Guilherme Palmeira - Humberto Lucena 
- Jefferson Peres - João França - João Rocha -
Joel de Hollanda - Jonas Pinh'liro - Josaphat Ma­
rinho - José Alves - José Bianco - José Bonifá­
cio - José Eduardo Dutra - José Eduardo Vieira 
- José Fogaça - José IgnáGio Ferreira - José 
Roberto Arruda - José Samlly - José Serra -
Júnia Marise - Lauro Campos - Lucidio Portella 
- Lúdio Coelho - Marina SiI~a - Nabor Júnior -
Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan 
- Osmar Dias - Pedro Simon - Regina Assump­
ção - Renan Calheiros - F;oberto Freire - Ro­
berto Requião - Romero Juci - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sebal;tião Rocha - Sérgio 
Machado - Teotonio Vilela Fi ho - Tot6 Cavalcan­
te - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Wal­
deck ameias. 

O SR. PRESIDENTE (Nny Suassuna) - A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de .67 Srs. 
Senadores. Havendo nümem regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1" Secretário em 'lxercício, Senador Jef­
ferson Péres procederá à leitL ra do Expediente. 

É lido o seguintE>: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Submetendo à deliber;;ção do Senado Federal 
a escolha de nome indicado para cargo cujo provi­
mento depende de sua prévia equiescência: 

MENSAGEM N~ 182, DE 1996 
(N' 536196, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do § 1", in fine, do artigo 111 da 

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vos­
sas Excelências o nome de José Garlos Perret 
Schulte, para compor o Tribunal Superior do Traba­
lho, no cargo de Suplente de Ministro Classista Tem­
porário, representante dos trabalhadores, no triênio 
de 1996 a 1999. 

Os méritos do indicado, que me induziram a 
escolhê-Io para o desempenho desse elevado cargo, 
constam do anexo curriculum vitae. 

Brasília, 10 de junho de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

Currlculum Vltae 

I. Dados Pessoais: 
Nome: José Carlos Perret Schulte 
Data: Nascimento: 23-03-50 
Filiação: Yolando Schuite e Leda Perret Schulte 
Local: Porto Alegre 
Estado: Rio Grande do Sul 
R.G.: 401.148.872-5 
CIC:161565520h49 
EndereçolO atual: rua Duque Estrada n" 120 -

Pelotas/RS 
11. Escolaridade: 
Primeiro Grau: 
1) Colégio SAntanna Santa Maria - Santa Ma­

ria/RS -1955 a 1956 
2) Grupo Escolar Fontoura Ilha - Santa Ma­

ria/RS - 1957 
3) Grupo Escolar Joaquim Assumpção - Pelo­

tas/RS -1958 a 1961 
Segundo Grau: 
1) Colégio Diocesano - PelotaslRS - 1967 a 

1969 
Curso Clássico 2" grau (completo) 

2) Colégio Diocesano - PelotaslRS - 1970 a 
1971 

Curso Científico 2" grau (incompleto) 
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3) Colégio Diocesano - PelotaslRS - 1980 a 10) Conselheiro do Serviço Nacional de Apren-
1981 dizagem Comercial - S_E.NAC./RS - a partir de 

Curso Auxiliar de Escritório 2· grau (completo) 1984 
Curso Superior: 11) Conselho do Serviço Social do Comércio 
1) Universidade Católica de PelotaslRS _ 1981 SESC/RS - A Partir de 1984 
Curso de Ciências Contábeis (incompleto) 12) Membro da Direção Nacional da Central 

Geral do Trabalhadores - CGT 1986 a 1989 
2) Faculdade Reunidas de Bagé - F.U.B.A. - 13) Presidente Nacional da Corrente Sindical 

BagélRS - 1981 a 1983 Classista - CSC - A Partir de 1989 
Curso de Direito (incompleto) 14) Coordenador Estadual da Corrente Classis-
3) Faculdade Ritter dos Reis - Canoas/RS - ta CSC A partir de 1989 

1995 15) Conselheiro do Centro de Estudos Sindi-
Curso de Direito (cursando) cais - CESlSP - A partir de 1989 
111 - Atividades extra-escolares: VI- Cursos realizados: 
1) Ex-Escoteiro do Grupo Uirapuru - 1957 a 1 )Curso de Chefe Escoteiro promovido pela 

1968 União dos Escoteiros do Brasil- 1973 

2) Ex-Escoteiro e chefe do grupo Iguassú -
1969 a 1980 

3)Escoteiro-<:hefe do grupo ltaipú - 1981 a 
1984 

4) Presidente de honra do grupo escoteiro ltai­
pú a partir de 1984 

IV - Atividades Profissionais: 
1) Cooperativa de consumo dos sub-tenentes 

de pelotas/RS - 1964 a 1969 
2) Lojas a principal - PelotaslRS - 1970 a 

1990 
3) O.R.A.M.A. - Com. e Representações LIda 

- a partir de 1990 
V - Curriculum estudantil e sindical: 
1) Diretor da União Pelotense dos Estudantes 

Secundários - 1966 a 1968 
2) Diretor do Grêmio Estudantil do Colégio Dio­

cesano-1967 
3) Secretário Geral do Sindicato dos Emprega­

dos no Comércio de Pelotas/RS - Gestão 1957/78 
4) Presidente do Sindicato dos Empregados no 

Comércio de Pelotas a partir de 1978 
5) Juiz Classista representante dos trabalhado­

res na 2' J.C.J. de PelotaslRS -1980/81 
6) Membro do Conselho de Representantes da 

Federação dos Trabalhadores no Comércio do Esta­
do do Rio Grande do Sul a partir de 1976 

7) Presidente da Federação dos Trabalhadores 
no Comércio do Estado do Rio Grande do Sul a par­
tir de 1984 

8) Membro do Conselho de Representantes da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores no Co­
mércio a partir de 1984 

9) Diretor de Assuntos Trabalhistas e Jurídicos 
da Confederação Nacional dos Trabalhadores no 
Comércio a partir de 1986 

2) Curso de Chefe Escoteiro Sênior Promovido 
pela União dos Escoteiros do RS - 1976 

3) Curso de vendedor promovido pelo Se­
naelAS - 1971 

4)Curso de Gerencia Promovido pelo Se­
naelAS - 1972 

5) Curso de Psicologia de vendas promovido 
pelo Senac/RS - 1973 

6)Curso Residencial de Orientação Sindical do 
Instituto Cultural do Trabalho ICT São Paulo - 1980 

7)Curso de Orientação Sindical promovido pela 
Confederação Nacional dos Trabalhadores no Co­
mércio - BrasRia -1981 

8) Curso de CIPA Promovido pela Delegacia 
Regional do Ministério do Trabalho de 1982 

9)Curso de Educação Sindical do Instituto Cul­
tural do Trabalho - ICT - PelotaslRS - 1984 

10)Curso de Orientação Sindical do Instituto 
Cultural do Trabalho - ICT - Porto AlegrelRS - 1985 

11) Curso de Dinâmica de Grupo Promovido 
pela Federação dos Trabalhadores no Comércio do 
Estado do RS - 1988 

12) Curso de História do Movimento Sindical 
Promovido pelo Centro de Estudos Sindicais - CES 
- Porto Alegre - 1989 

13) Curso Internacional de Formação Sindical 
da América Latina Promovido pela Federação Inter­
nacional de Empregados e Técnicos - FIETE - San­
tiago/Chile - 1989 

VII- SeminárioslFóruns/Conferências: 

1) Seminário Internacional sobre Direito do Tra­
balho na América Latina Promovido pela Federação 
Internacional de Empregados e Técnicos - FEITE­
São Paula - 1986 

2) Seminário Estadual de Juízes Classistas do 
Trabalho - AJUCLAlRS - 1982 

3) V Seminário Sub-Regional dos Trabalhado­
res no Comércio. oficinas e Empresas Privadas de 
serviço promoVido pela Federação de Trabalhadores 
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Latino-Americanos do Comércio, Oficinas e Serviços 13) I, " e '" Congresso Estadual dos Trabalha-
- São Paulo - 1991 dores Comerciários do RS - Cidreira - 1987/89/92 

4) Seminário sobre substituti> processual pro- 14) I e " Congresso Nacional da Corrente Sin-
movido pela Federação dos Trabalhadores no Co- dical Classista - São Paulo - 198B190 
mércio do Estado do RS - São LellpoldolBagé/Porto 15) VI Congresso Estadual da CUT - CE-
Alegre - 1991 CUT/RS - São Leopoldo - 1991 

5) Seminário sobre previdêmia social pela Fe- 16)IV Congresso Nacional da CUT - CONCUT 
deração dos Empregados no Comércio do Estado - AnhembVSP - 1991 
do RS - Porto AlegreJIjuílPelotaslNovo Hamburgo - 17) " e 111 Congresso Estadual de Trabalhado-
1992 res Comerciários da Bahia - SalvadorlBA - 1993 

6) Seminário sobre Neoliberalismo promovido 18) 11 Congresso Nacional dos Trabalhadores 
pela Federação dos Trabalhadorus no Comércio do Comerciários _ Brasflia _ 1993 
Estado do RS - Novo Hamburgo/Caxias do SuI/Pe- Homenagens recebidas: 
lotas/Rio Pardo/lju( - 1992 

7) Seminário sobre sistemas, e forma de Gover- 1) Medalha de Honra ao Mérito do Colégio Dio-
no promovido pela corrente sindical classista da cesano de Pelotas 
CUT - Porto AlegrelRS -1992 2) Menção ao mérito recebida do Sindicato dos 

8) Fóruns sobre os Direito" Sociais e Funda- Empregados no Comércio de ErechimlRS - 1984 
mentais da Constituição Federal-- Brasília/Porto Ale- 3) Menção honrosa recebida do Sindicato dos 
grelRS -1988 Empregados no Comércio de São LeopoldolRS -

9) Fórum pela Derrubada cios Vetos à Política 1987 
Salarial- Brasnia -1991 4) Menção honrosa afixada na Sede Social da 

10) Fórum de Dirigentes Bindicais do Pará e Confederação Nacional dos Trabalhadores no Co-
Amapá BelémlPará - 1993/94/ge; mércio - Brasnia e na Sede Social dos seguintes 

11) 8" Conferência Nacional de Saúde - Brasí- Sindicatos dos Empregados no Comércio: Santo Ân-
lia-1988 gelo, Santiago, São Sorja, Rio Grande, Novo Ham-

12) Conferência Estadual de Saúde - Passo burgo, Canoas, Santa Cruz do Sul 
FundolRS - 1991 5) Título de Cidadão Pelotense -1994 

VIII - Encontros/Congressos: 
1) Ao V Encontro Estadual da Classe Trabalha­

dora- ENCLAT -1981/1985 
2) Encontro Nacional das Federações de Tra­

balhadores - BrasRia - 1984 
3) I Encontro Estadual dos, Comerciários do RS 

- Santo ÂngelolRS - 1984 
4) I Encontro Inter-Estadual de Comerciários -

Florian6polislSC - 1984 
5) Encontro sobre Relaçêles COletivas de Tra­

balho promovido pelas Federações de Trabalhado­
res e Empregados - Porto Aleg relRS - 1984 

6) 11 Encontro Estadual dll Comerciários do RS 
- Pelotas/RS - 1989 

7) " Encontro Iner-Estadual de Comerciários -
Cidreira/RS - 1986 

8) I Encontro Nacional de Federações de Tra­
balhadores no Comércio promovido pela Confedera­
ção Nacional dos Trabalhador'3s no Comércio - For­
taleza/CE -1988 

9) " Encontro promovido pela Confederação 
Nacional dos Trabalhadores 110 Comércio - Rio de 
Janeiro - 1990 

10) I Congresso Nacionai dos Trabalhadores 
no Comércio - Brasnia - 1981 

11)1 e " Congresso da Classe Trabalhadora -
CONCLAT -São PauI0-19€1186 

12) I Congresso Nacion ~I da Central Geral dos 
Trabalhadores - CGT - São Paulo - 1986 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

AVISO 

MINISTRO DE ESTADO 

nO 498/96, de 7 de junho de 1996, do Ministro 
da Fazenda, referente ao Requerimento nº 358, de 
1996, de informações, do Senador Gilberto Miran­
da. 

As informações encontram-se à dispo­
sição do requerente na Secretaria-Geral da 
Mesa. 

oFíCIO 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Nº 86/96, de lOdo corrente, comunicando que 
rejeitou o Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nO 123, de 1995 (nO 4.645/94, naquela 
Casa), que altera dispositivos da Lei nO 8.436, de 25 
de junho de 1992, que institucionaliza o Programa 
de Crédito Educativo para estudantes carentes. 

(Projeto enviado à sanção em 10-6-96) 

PROJETOS RECEBIDOS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 



Junho de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 14 09925 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 44. DE 1996 
(N" 168J9S, na Cinwa dos Deputados) 

Aprova o .. to que outorqa pernu .... ., ... 
RÁDIO ALTEROSA DE C/'.1.ÇADO Ll'DA. paJ:'a 
.. xplorar sarvlço d. radlodi!uaio 110-
no%'a ilIm frequênCla IlIOdUlada na Cl~ 
de SAO JOII. do Calçado, htado do 
Eap1.rlto Santo. 

Art. l- - Fie. aprovado o ato .. que •• refare .. 

Portada n- 206, de 26 de outUbro de UIS), que outorva 

penu •• &o ... ~o .a.ltaro •• da Cdçado LtcIa. para explorar, 

pelo pra&o eM! tO (de&) ano., •• cl1n11to ela lalCClua1v1dadeo. 

•• rviQO ela radJ.odi~ .onora _ trequ6nc1a tIIOduladal na 

c1cs.cs. de 'i.o JCla" do Calçado, Catado 40 I.apldto santo . 

.u-t:. ;:- - E.e. ct.c::ret:o l~:ul.t1vo antra _ v190r na 

data de eu. public.çlo. 

MENSAGEM ~ 75t. DE 1989 

Nos tal"lllO. do .~ti9'o U. ineiao Xll. cbbina"o 

,CICr.:'.' 1", 40' ."t19o--.1l.lt~·,(I, ·~ .• ~u»i.fi:t rCd3r~·. tanho ... ,,"on­
f'& C! ... ~t..1: l, apraçhcio.4o CQnir ••• O N .. ci01"'I, aCÇoIIIMnt'.a-

~,~,do ~~1C~~ -~. &f.~~o~~.~.~ ~n~~r H.t.ni.at~.,d. .ata,dq ti .. 
Calzun1"OIMl., o .to ~.t.DW 4a Portuia nO 201, dai 2' da 

ou.t~t'O de 1919, Fublie.d.J. fiO Oi"10 Of1cio.lo 4& Uft~Ü 4D. 4ia 
2.1'0 oU.tl:.!:)ro 4D' UI', q,:.· .. Ov.torf. pel'llladÓ'. UDJO ~ .. ~ 

;M.D:'.CAtCADO,U'Oa.. pua ... l;.~r.r;.,pa10 pruo':" 10" f4 •• 1 
,.AC! ...... '''IU..f.i..~ .4 ... xc1u.ai..,i~ ••• ...,.ho ...... radJ.od6hhlio 
-~. ~~~J.a •• 1", na ~ua.t." ~."o'" .... ;C .. l-
ç~.a" c.taAA.clo !.p!rH9:~~tCf·'~~J ,> ,':': •. ,.' .. 

~: ~~:~:::~ :~.'. ~; ~~~::~.:.:~!!~~~.~~;' ~~: o. '. ~;' .'~~~., -~ .. ~~~,.. 
" .. _I~t.', ."" ,! ":~ ... - .~;~;o " ,', .!.~ 

C '''''';0 ~.,,:::~:,:;:: ,.:":~.~ :~;~~r: ?;;'d~ 
~ ··.t_'~ '., ~· . .,i::~~;l·~" ~,~/'~~.. ." 

"1~,"-"'" !'~"JI!) iI.t~/!';U"!'" ,. <i .', I. 

:~: .~~"": ... ~<;.~ : I l .• ~:.. .... :~c, . ~O.I 8~".; .. "'. 
"",-

r.JIOst-(Qo' DE 101"n08"'1tI '1911": IIr"n !I*~ 02'fQ"ÍII)~ Dt i,~ ,. 
110 sngoa u!ttS'!H) ~f: i:S7\JlC t.AS OOI'1"7rcAQl!!I 

~ .,' .... , . .,"~:' 
K_lnt.f .. ~~ ~o'r;;~~ •. ld •. :"~ne~, "lIGbl1c-. 

'_ CCftr~d.d. ,_ as .ulbG1qõe. 1 .. .:... :.1; 
~t.rit8 CIOIIIfUd.u: ".~~U :..!JIIhtlrJ.o. dagl:1t1ul • publ!..:~ 

çio do EcUbll n9 lI/", eOI!I \"!I~ I ll1P1_~ _ _ ... 'oi 
9.0 d. racl1oUtusio _or • .",. :=.qUl'Cla ~, n. eld.11êi 
• sio Jod 40 Cllça4o, !:.t;&!: lO' f:.pirit.o a_to. 
z. :10 pt'.!I;O •• tI~i .. IC:ldo pela 1.1, acorreu ap"I' .. U 
& dolO ALTEROSA .. o.LÇ.\DO L~. 

l. S\lb .. t1d~ O' ••• .Ato ao .~ O!O. 151:'110. =. 
uate. de.~ lUl\iu4rlo, a. ~:.:l\lSÔil.II for_ nQ aCl.'\ttclo di er;'; 
.IIoh o. a.~ tiCD~eo • j IIr~!!.co, .. ."t1cSa~' proS"Oftento I' 
Ud •• la •• 1 .... a.CIi .. do Z~t.l. aoa nq"b1w. cSa lA,1.1~i3' 
•• pec:II1c:a <Ir r.cl101Ut".io. _' ~ 
... .. •••• I:czutt~;:-, .1.~ 4a M'lUd.da .. _ .. 
hUo111COQ 1'111&'" an •• o. I. .... :-..;aG do .ervlço ob'.IIto do .li==' 
ttl._~ho • h<MU' • .se e:"ea~r.~""" o • .II'lAnto I .l_.d. _.140;:::1. 
•• 0 4a va ••• ':.0.1I.nI:1., .1l1:ll:.· .... Ado .... 41"", doe .nvl&!' &0 C'~;:;: 

:;-:::.:::1::1 : :::::.J:~;:~;~.1:t\:!"t=i ~sJ!~, ~:'l~~~Í 
-i;Q ~ CÕn,ra .. o NAC1onal .. "a ~'J~ do paritrato url:'&1nt, ~ 
,lrtJ"o 2H, c!.t Clem.Ut"l.;U. . 

.... _ .. '010,; •• ~~1"'e1. __ pl'Q~toa ~ 

-.1.. pnttllndo r .. paUo. -.~ .:~?: "' AlP &: .. ... .. ~: ... ·'7/l'r "l 
- .' ~--. ~lIio Cdr.ol .~~' I 

,,_ ... ~ zoe-' .. 26 d. OÍltl.lbd _ 108' 

.,,, . O Mi~l~tro d. E.'ado du 
o,..w;,le&qÔe., wsantSo d" .üibu1qõ.1 qu. lI'Ie eontarea o &1:1:1'10 l! do 
Ooe,"clO n9< 10.S&a. <!o. li d. IIflo ~e U12'; • S! arl:.190 l2 do Ra'1U."IIW':t 
f.O dc,. S.rvlço. de R.II.Uadlfv'<>o, <;0111 • r.d.lç.o c!,,<!.a PIlO' Ooer~tCl 11'1 
e'.067, de 2' da ).n<:rU·o 4. lotal, .. t.n40 .... vl.ca o qua eon.IIta do 
pro_ •• o Me n9 19000.00l41S/". (tdlt111 ny le/UI. re.olY,u 

. 1 •• C)I,I~9U' .,.~.ai. J MolO AtTE_1o DI!: CA1.Ç.\OO t.'I"M •• 
per .. axplorU'. pelo pt'.lO de 10 (dali .nos, .a. d1",1.':.o de .xc.looJiv! 
d&de l.rv1ç'0 da ndlQdltl/.lio IGnora ,.. tl'ltqGind. 1Odu.l&4a. na c1~ 
da ~ sio J_' dI:t calçada, laudo do t.spÍ\:1t.o Santo. 

tI.' - A pa"aJ. •• io Od, 'auto1'9.c!a r.9.r-I.-I pelo c6d.1~ ,"UI! 
lotlto da t.Le. __ \Il\1caçõ •• , 1."' •• \Ib.aq~ntao •• t.qulamant.oa. o.l::r!ç,! 
çõe •••• UlUdu peu outol't'....s.. _ lU. prapo.ta. 

111-: •• ta pi~.sio- ao_til Frod"llrl .telto. 1..,11. "p6a 
daU_r.~ .. do COntra.lO .. ",~al. n. ter .. do utl90 113, p,IIri"".!Oo 
t&.t:C.iEO, 4a CCIl.UtulÇIo. 

IV - ht:.a .. carla .nt.l'a ... T.l.9CII' ' •• dac. __ ;Nblleaçio. 
,: ~ , -' .. :.:: t7'""" 

, tfP't;ç,.'Cc~, . 
... '~.," ~IGCAJlLOI~~ 

".,II~.r "~7.' '.,~~ .( ;, J I JI-::o~' "-. . - .,' -

.. .. III:XO V 

~ 

~_I'"""DO"U !,..ru""'" ou OOIl<;,LI .. oa .. 1 1 IIIUIIII(:I'~O 0.11 tI ~~\~l , ......... 'Ou. e .. ""'.' o .... " ....... ou ........ _ UIlT .... 
u .... ~~\ 

~u gOIO ".T . • 

ANTONtO BORGES DE REZE.:NDE ". oC. ~ f;; 
JOSS: VIEtRA Df: IU:Z-ENDE JUNtOR ". ", 

, 

: 
: .:~II~~LI~O~~JI.'~[C~.:~"t>~fI~""'~~:~! ;.~~~s OtJ t Ú~~IÇIIlIO co trl IIt'J\WCO 

[JllTA~ [orT.1, 
" ........... ,;>", : .... ~ ••• o ~ ..... ~ ................... 

.... T, 0<' '" 00" 

ANTONtO BORGES Dl! REZENDE (11.S1I oi, ,', 
JOS! VIEIRA DE ItEZDmE JUNIOR (12,5" ,,. ,,. 
JOS! -'.N'roNIO ~ltlA PIMEN'l'Bt (12,511 ... ... 
FRANCISCO ALFREDO L08C J'URCEtI. 1l2.!>') , .. , .. 
Af.CE'ltM. LO.Pl!S l'11UNTv" 112.5\1 oC, ,,. 
JOSS: VttlRA Df: REZENDE 112.5\1 ,,. , .. 
AL.Ull BORCE$ piKEN'l'Et. 112,5" - d, 

I ..... ORO FONSECA CASTRO DE. nZENOS112,Stl ", l'Iio 

, 

I 
I~ ["t,OADI "onul OUTIU, OVTOIlOA "" 101"'''LOIaI,IOA. 1110 "lo !mo OI S!~ÇO I, 

Olr .L I x I 

~~Olft. DO .. soçro. '''TtOIU,IITU co QU ... CIIO SOtllT':IIIO o .... ~IIO~IIII1-
TI. " "'-1IT"IIÇIIllTII • OUTIt .... (;O,,<;IUIOII':IIIA ou "~II""'IOllilll"", ..... rIf'OH .. t1I1I!~CI 
111111'" 1.0C .... I.IOUI 

Nar.t\u. aóc-1.0 lnta'l~1I Q qUlldrQ • .,ctatir!:> d. outr •• ~ ~~~ ~ .~~~~~~:~ Conealltoniria/hr1t.1.111onn1/l. 
~;Il.S~~ ~ 

.-" 
g[1iIII1I1I DOI OlIlUCIaU 1t11'l..wnt1 00 OU.O&CI DI ",.,onru o .... m. TI~'~ 1I0000Url I: ""lItrIfC:CIl1'l:1 aoa OI OUT.'" COII«UIOIIÚII ... , I'IIUI'I"'G.. .".'U lU. li"' •• "CC.u.'''' •. '-

O. D1rator •• não tntegro o quadro d. d1r19arata. d. ti) nenhwaa OUl:.C& COr.ca.'i.onir1a/PermiaI10nir1 •• 
~' ... ~ 
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II,",TOIII& llll'tll"'"'' IlAC10ltAII. SO 
Iu"rl",.nl"'~!ll 1,_'0 OI '"OOIlA"'&~;O DI.t,"1 '-"'(fllt(IT( .t, ".'1 

Ir ... .;..., .. u __ ......... D' .. ~I'C ...... " •• : ",'_'u .. '~'Iio CI .';"r. 
....... lO 

,fli'lflAtO Dt APlIlSlIIU.çlo '"O~ITO OI A'IIO.,.ÇÃo Dl t.OC"". 
, .... 'u: ... Uu> 

fiJ lUZO ,.'U, tIlTllh'OA til fiI"CIOIl.UIIII'O III Dt:fUnT'vo ,.. UUç;;o 
I~ .... o- "OUIII 

.. r ri.':,;: ~ç'J.;;'O Ec:c:na"'lca Lltod",al 
" 

··Parl! <'5 "!in! <lo d\~ro~to nellt;l.! ~"n<lit,,('~, ('011.'",1('·5(' corno T<.-nr>o 
<lC' rro~rJ!:Ia~ão tliáríól <te emissor" ,lt' ,-;uli" .. \'·us"o" l't'río,Jn J(' 
tO;-IIl['O .1(' 1"mSllli1<lI;;'o inintcrru~'to. (Oml'Tt'HuiJ" entrt' "cntr~J" 
110 '3.r d" c~t;lção. coincidente ~OIll o in;ci" ,k ~'1.1 [)r(>~rllma.;;;o h.!,! 

bitl.l"l (' o témino .ta, (r:/It~C!i.~.~;'('", li" )'('r'('"I,,_ COlllddl."ntc COIII 

s10 JOli 40 C.lcado-t:S., 
lu~ .. 1 

LEGISLAÇÃO CITADA 

hOERAl 

CONSTITtllÇAo 
aD""'U.JcA J'mDUaTtA 110 ausu. 

JW 

" 

I 

...•....••........••....•.....• ~ .......... -

Titulo IV 

DA ORCiAJ'llZAçAO DOS PODERES 

Cop/bllo I 
DO PODER U:(j~ilAl1VO 

......•..•.•........•. , .••..••.••.......... 
SerlD /I 

0.. Atrlbulç6eo do C""Irreuo 1'fM_ 

.....•....•...•......•....•...•....•..... 
Att. 49. E da competência ~( lusiva do Congresso f"tac1onM: 

I _ resolver detanltivamen,e sobre tratados. acordol ou 
atos intemackM\l.is que acarretem encargos ou compronnssos 
gravosos ao patrtrT1Ón.a nacional, 

• _ lIutoriUr o J'trsidente da Republica li drclarar g~a. 
li cr~brAt li paz. . • permitir qUI forças estrangeira. uansrt~ 
pe'o ~rrrtono nac~1 ou nefe perman~am tc-mporanamef\lt. 
re$wNados OS C4SOS ptevillolos em lei complementar: 

m _ autcrUar o Prnidrnle ~ O Vte:e·Pre\tdmtr da Repu­
blka a w austontarem do PaiS, quando a ausenc:la exc~ a 
qUíNe dias: 

rv _ aprO'lar o esCado <k defeSCI r a it"ltervençao federal. 
autorllar o eilado de slbQ. ou suspender qUillquer uma dus.as 
medidas: 

V _ ~ustar os atos normati'Yos do Poder EA:~utlvO ql.lt 
exorbitem do ~r f~uJamtn!.t' ou dos limites ck de~9ac;60 
leglsl.ttlva: 

VI - mudll trmpor.ria~nte ~ sede: 
\/11 - fll,.r identica remuneraçaa p.ra os Deputados F~ 

rais t' 05 Senadorts. em cada ~9isCatura. P'!" a subsrquente. 
ob~rvado o qUt di~m 0$ arts. 150. n. 1~). 111. e I~). , 
2,1 

WI _ fixar para cada exercido financtiro a ttmuneraç<io 
do Pr~~.dente e do VlCe-PrellowJenle da Republlca e dos ""\lnlsuos 
ôr E~. ob~rvoldo O que dJ!oPOt'l"n os .-tU. 150. M. I~). 11 . 
• 153.12,1; 

IX - julqM anlMlmente as cOf'Itas pre-stAd.ls ~ Prni­
dente da Rtpubhca e t1pIccw os re-lalarios sobre a ellle>cU('.o 
dos pi4nos clt' perna. 

X - -fiscafar e controlw. diretamente. ou por qua~~r 
de suas Cosas. 05 MOS do Poder E.k«utivo. induidos OS doa 
adminiSUeçào indirtta; 

XI - lelar poel_a preservaçao de sua com~lenc.a ~gislc:1UVI 
em 'ace da: .tnbulçao normalt ... " dos outros Poderts; 

XII - apreciar OI aios ~ concessão ~ renovaçio de con· 
cess.ào de emlssor.s dt' r.d.a t televlsao; 

xm _ escolher doi5 ter"os do$. membros do TllbuMI de 
ConlaS da Unl.)o; 

XN _ aprovar iniciativas do Poder E.xecutivo re((-rentes 
a .tJv\dad,e$ nucleares; 

'1N - autori.zar referendo e con'Yoc.r plebiscito: 

J(\t1 _ .uloriz .. r. tm terras indígena,. a t'Jq)k)rac;ão to o 
aproveitamento de rrcur$OS hídricOS e .. ~squisa t lavra de 
riqutous minerais; 

M - .provar. previamente ... ahenaçâo Ou concessão 
de ttnas publiCas com area $.upel1O( a dots mil e qUlnhel'ftos 
hectares. 

•.•••.•....•.•...•.•.••.......• ~.-.- .... _-

AlI- 223. Compete 00 !'odor üo<utivo outorgor • '""""'" 
('OnCHSio. ptm"iUão e NoNaç60 par. O ~o ~ r.~­
fuMo 1IOnOf. e '* lOI'tt e Wnagens. obse ..... ado o pnhC'I*J da 
~dos _p<Mtdo, pUbIico • ...-, 

, 1· O Congreuo l'IodanIiI ~6 O 110 no prazo do 
ert. 64, n 2" ••• ,' a>rMr do 10<." ...... 0 <Ia _, 

• 2" A Mo _60 da conc:nMo OU permlss60 dopon­
_ dt ..,..,...ç60 dto PIO mínimo, dois quinto> do C""9"""O Noc_ em VOI8ç60-mnol, 

• Jo O..., do CIUIDrgII OU _60 _,produIri 
_logoIs op6s -"60 do CongrHoo 1'IocionoI, no fonnI 
dos partgrafos a4E'iouu. f"· o UntellaiW!1 lo di COftC't"IS6o OU pelhJiIUo.'" 
do vonc:Ido o puo, doptndo dt dtclúo judicial, 

,,. O P'- da COftC't"IS6o ou pe"" __ * do dez 
... ~ as emistcns dr rdoe. quinze: pere. de teteviMo. 

.........•.•.........•.•..........•........ -..................•...................... 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 45, DE 19% 
(N" 190/93, na Cãmara dos Deputados) 

Aprova. o ato que r.no~ a. canoa. aio 
dA RÁDIO c~rx J:.TOA. pU'. explorar­
.arvl.ço de radJ.o,;:Il.fusolo SOI'lO:l;'& *11 

onda 1I'4d.1." na cl.dad. d. )toq.t-Ml.r.Ull. 
Estado d. S;lo Paulo_ 

Art. 1" - Fica aprov.do o ato .. que s. rerera o 

Dec:noto s/n'". da U. ~ ó.,,8lQtlro d. 1994. que rco,,*. por 10 

(dtlz) ano., .. pat:tir a. l' da &9'oato d. 1987. .. conce •• io c:ia 

Rádio Chamoni.x Lt4a. para ~lor.r. •• dj.ra.l.to d.e 

oxclua.t.v1dad8 ••• t"'IiÇO da r&<1iod..iCuai.o sonora .. onda m6dia ". 

Cidade de Mogi-H1.rUl.. Eat;ado de Sl.o Paulo. 

Art. 2- - E_tA a..cr.to l!t91.alaUvo entra ... vigor 11_ 

data da sua publicaçAo. 

MENSAGEM N° 1.210, DE 1994 

5ea!IoreI Medl.linII do eon,re:ao NICiaoIl. 

Na. tam(,Ia do anlao 49. iDcbo XD. COQItJiaado (QIII o , I- do IrUIO 2:Zl. da 
COllSli.~FcdI!nL .. Iwelot~_ v_~ : bndedil BlIpoDçIodl 

MotiVOl do SczdtGr, MIai.ro ele EIIado dU Com : ;' o ltO toIUtItIIe do [)claeto de '" 6It 
detI::nlbrv * I*. qoe .~. ~ clII lUdio a....u LIdL. pIn et.pIOrW lIfti;o " 
ndiodIfudO ...... ClllldllIII!dia. lU cjdlda de Mosi-~ EaQdoda • PIIaIQ", 

BnsIlIa. 21 de dll_ro 4e 19M. 

""I. !.----

Sublnttlt •• ~ d. lo· ... !ueflt.cllo o 1_'-0 ~ .\.t~ n" 
l'IOO.OMUJ41. _ q_. a.GiO C"*'--iII,..UIa,. ~ *' ~ •• I'lIIIiodl"'" __ 
ftII GIlda 11tH'" na dctad~ d. ).1oJl-~un.. EJt&Ifo de se. i'wIa, 10Ikb ~ .. prqII '" ......... _--'0,. .... __ 

l. Ol*Ü6O.~....,...~~ • .-...."-' .......... 
_ "flor •• ..--. ... t\aIdIIIIaMo d_ .... ==bilblloA ~ • '" ..".,.... ..... _ 
Ml ..... 

lo ~ ...... ~ Jl&l'C*6 ~da~_ r.çIcI_ ...... .. -
.a. No.._.,Y • .n.1Udar.~._ .. ".......... ___ ,.,........ 
.tIttOt .......... d~ do C-.- N~,.,. .. ~ _,....... o ~ 
.... 0 ......... " ..... _ ...... 

R_I to 

DECRETA: 

A __ I ~ da Rid. Ch--..q l.t4L • 
.,.,. ISp60nr ~ di rwflodltlldll __ .. 
ond. "'"'ia. na ddad. d. M.MW!tn, El\&d.cIlI. 
Sliohulo. 

AtL 1° ne. --.. d .... c.-o&f\.JJ.f,. .•• UI.".UI",.17, • .,-4f 
I<!IU. ,. __ .. -. • ,.,.., li. 17 .......... I"" •• --... .. RUID C ...... , l.I4 ... 
,....,...,...,.,.,. .. "' •• til oh __ .. 1m ...... -wo.,... Nlldl&ll di OIItarp 
tIMI ..... o.r.a.. ., 1t .... '" 1"1. ...... ,... .,.,... ... " 41 __ •• 1"", ..,. • ...... _~ ............ ~ .. ,.Iod.,.... ..... _ ........... cId ..... 

.... w.;.., bIaIN '" ao ..... 

~""'A.~"'''''''··''''''''''''''.-''.~·IIM ... PImIto. ............ ,..,. C6d ............. T' _-.....q __ ._ - "'" 1'" U. .......... .".. ... :,.... ............. """'* lIfo C-.­
N ...... _ ..... J· •• w .. C .......... 

1."I'STRC.'\t[NTO PARTICL'L'R· lIL. At.IEt'.Ãç.ÃO CONTRAnrAL DA RÁDIO 
CHA..\IQSLX l TDA.. 

TRA:'\SFOR.\1AÇ.~o. EM.REAL E. AUMENTO DE CAPITAL SOCIAL 

l-PREÂMBULO 

Pelo Çlresen{~ umrumento particular, G(SEZIO DOMICIANO TEODO!lO, 
brasilelfO, casado, radialista. residente e docruct.lil.do !\I, cldr;de óe Mogt Guaçu, Esl:;do de S'::o 
Paulo, à A\·eruda Humbeno de Alencar Castelo Branco, J 12 • pottadcr G~ Cr::..Jla de 
Identidade RG nO (; 05& :!94-SSP;SP e do CPFiMF sob nO ]17 50] 548-53 e ~tARlA Ll'C;::\ 
FERAARJ:oiI DE ABRfU SAM.PAIO, brlSlleira, cauda, professora. residente e do:n.::.S!Cl 
na Cidade ~fogi ~!inm, Estado de 510 Paulo, à Rua Áurea., 4&6 • pona6ora da Céc:.l:. Ó 
lder.t\l:!ade RO n- 4 )32 698·SSP/SP e do CPFiMF sob rf 329171 808_9"1, Ur.ico~ sóc:os 
çomponentes da RAmo CHAMONIX L TVA. socíedade por cor~ Ó rts=,or;sabJid..:.~~ 
~nutada, com sede e arro na Cidade de Mogt Mirim, E:;,tado de Sl.:r Paala, i ,A.ve:uda Lu~ 
Gonzaga de Amoedo Campos, 28, com Instrumento de Canlrato So:ial uquwut:o na n.;CESP 
sob nO J5 lQ] 167073 . em sessão de 18 Dó 85 e última alleraçJ.o tOnlta~ registrada 50~ a· 
147772:94-1, em sessão de 05 1094, resal.em, de comum e pieno accrdo, cltcrar o cOlltra:o 
social, deliberando e ccnvenclOn&ndo o segmnle 

ll-DEUBER.\ÇOts 

n.l. TílANSFOR.\IACÁO EM REAL [A(jME~TO DE CAPITAL SOCIAL 

l!.l.I.Com o adventO do novo padrio monetário nlciont.l, o caplt.li social da empresa que erA 
expresso em CMellO! reau, vale dizer, Cr...SSlO 000,00 (noventa. mil cruz.eiro:o rea:sJ • 
transformado em reau. bem como e;n ruão de sua elevação, prOVellll!!nle da oot\ta 
"RESERVAS DE CAPITAL" , Çlu.sa a 10er de 1U9 000,00 (n::we mil reais) ç o valor urutino 
da cota passa a ser do: RS I ,00 (hum real), 

1I..1.2.Em consequéflci. da. trr.n~forrr.ação em real e do IUIlIelIIO de upllal $Ccial, fica 
modIficada a Cláusula Decima do Contraio Soeia!, que dor .... une obedecera à segul:~le 
redllçlo 

MCLÂUSULA DtCL\lA 

O Capital Socid t de RS9ooo,00 (nove mil reais) , representado pot 9000 (nove mil) cotas, 
no ~·alor de R$I,OO (hum real) cada um ... wbscrito C" toultr.ente integraliudo pe;os sócios lia 
seguint: forma 
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COTISTAS 

TOTAIS. 

PARÁCRAFO l:!"ICO 

r,. ... DECOTU 

'00) 

VALOR lU 

l'.$9 !XXl,OO 

De açordo com o artrgo~· "m Mendo Decreto 3101. de 10 d: ;2.netrO de 1919, ~I COti5U 51: 

rtsponnblbu ptl~ totalIdade do <:.apltallol)CliLI" 

0-1. Perm!necem em vigor u dcnWs diu:clas do contato de c.onsUtlliçlo e !:'~ lltt:~ft1 • 
q~e mfo !~nhlm sujo mO(j,licad;u txprcsS\ 011 Impbcna.mcnle pt r este íns<.rum.er.to 

LEGISLAÇÃO CITADA 

...........•..............•.•.•.••.•....... ~ 

l_IV 

Copftulo I 
DO PODEII LE<llSl.I,TIVO 

.....•.....•.....•.•.•.•..•••••••••...•••... 
Soçlo U 

D •• A_u/fõa do CDl'I(Pe- f'I«_ 
..........•.•.•. ~ .....•.•..... _ ....••.•..• 

Art. 49. E da COO'lpetéhC~ Qcfu:.iva do Congresso NacÍ()nII: 

f - resolver <:kflt1itivamente sobr~ tratados. acordos OU 
-os jrn~ionais que acarretem encargos ou compr~i,,~ 
gravosos ao paUttnÔf\lO nacional; -

I - autonzar o Pre~ntt da Rtpublk:a, ~lai,a, guerra. 
11 ct~brlr • paz. I permitir que (ortas ~str"n~itas trans.item 
~k) ~rntOflo nacIOnal OIJ, n~1c permaneçam '~mpoflnamente. 
res!aafvados OS caSQs prh'i~ 4em I~I complementar; 

lU - autoriza, o Presidenre e o Vice·Presidente da Repu. 
bficl a ~ ausenta'tm do Pais. quando a .usenela e~C~ a 
qullUt dias; 

rv - aprovar O estado de defesa e a intervenção fede,al. 
aulortzar o e\lado de slbo. ou $Us~nde, qualq~ uma ~ss.as 
medidas; 

V _ sustar OS atos nonnalivo$ do Poder ú~utM) qut 
ekorblt~m do poder reg~tat OU dos limite'! dto dt'le9açao 
legl~lv,,: 

~ - mudar lempor.riarnentt sua ~e: 
VU - fiur ~ka remuneraçao par. OS ~utados F~ 

'.tis e 05 Senadorts. em c~ ~gisLetUl'a. par •• , ... bSl"q\lente. 
ob'ioCf'ledo O que dispOem 0$ arts. 150. I. I ~). IN. Ir 15>3. t 
2,1. 

WI - fixar PIr. cada ekerclCio financeiro a rem~ração 
do Prhldente e do VKe'Pl~nlf' da Republttl e dos MlrMtrol 
de E~. ob~"'. o que dl~ OI arts. 150. I. "l. li. 
0153.l2.1; 

IX _ ;lJqat anualmente M contas pre'Stadas pfto Pr~ 
dent4e di Repubbc. e flpfedar OI rNtorios 'SObre I r,.t"f:U(.o 
cio. pIoolO> de vo-no: 

X - -lIocoliz4r • Contrdw, cIiroIamenIe. ou pot quaRj .... 
de ..... Casa .. OS atos do Poder E><ecUli.o. incluidoo OS cio 
admi\istreçéo ín4r$; . 

XI - telar pela prestf'Yaçáo de sua com~~Il("NJ J~gislalro" 
em fate da alflbulçâo normatrva do.! QuiloS Poderts; 

xn - apre<:iar OS atos de c:onceuâo e renov4çào ~ con· 
c:essáo de tmlssoras dt radlo 4e tefevl5ao; 

Xln - eKoIh4er dois ter\os dos membros do Tubl.llldl dto 
Contas da Unlao: 

XN - aprovar iniciativas do Pode, EAe<:uWo ref~enlel 
a 4Uv1dad.es nuc~ares; 

)tN - aulOtiz. ttrerendo e convoc:ar ple'biscito: 

XVI - autorizar. em l~rras indigenas. _ e.pLoraçeo e o 
aprOVtltamtnlo <k recursos h~ricos e • puquisa t lavra dt 
flqueus mÍM,otI"; 

XVU - aprcwlt. ple\/Iamenf~. " "~naç.io OIJ concesSoio 
de terras pvbhca. com a,p.I $upetlOf a dois mil ~ qYlnheMOS 
~ctMe$. 

......... vm 

DA OIIDEJIIIIOOAL 

Co_I 
DISP05K;AO <lEIW. 

.. _ .... -..... -...... _ ....... _ ........ ~ .. 
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I \' O C~ __ apoocior6 O 010 no _ do 
~ 64, ,,2- e .. • .• axur do l"Kebitnt'nto 6t "lEi 9 i". 

I 2" A n60 _60 do C<lftCHS6o ou penniss60 dopon­
dor. clt _60 clt. no mínimo. dois qu;ntos do CongrH!O 
tIoc_. em V<lIIIç6o nomiNI. 

t 3" O 010 clt "'*"VI OU _60 _.pooduzIri 
","""Iogois após _eç6odo c:ong...,o _ .... forme 
dos pel'6grafos • til icA d. 

•• - O ClI'ket.m.nlo di cOIaedl1o OU Pt ... .: ......... 
do >enddo o .,....,. dependo clt dtcis60 judiNI. 

• 5- O 1><- cio C<lftCHS6o ou ""nniss60 ..,. do dez 
...,. P'I as emiuaras de: r'" ~ 6e quinze per1IM de teIt'risio . 

... ~., ... ~ ........................•........ 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 46. DE 1996 
(N" 196/95. na Câmaraoos Deputados) 

AProva o ato que renova .. ~rml. •• io 
Qutcrq.da • RÁDIO ATWTICA DE FRE· 
QUtNetA 1-t;)000000000000A L'I'OA. p;an ~lor.r 
"arvl.ÇQ d. r.dl.Q(il.fl.llli.o sonora __ 
!requincla moduladll na Cl.d.Ade <UI co~­
n.l~o Proeóplo, E.tado dO Far_nã. 

Art. l- - Fie. aprov.do o ato • que •• $'et.:-... 

Portart.. n· 64. d. 22 d. junho d. 1992. qua ~nova, POIr 10 

Cct..) -.no., a palrtilr ~ 19 dao agosto d. l~~O, a p4'l"rIll.s,.ao 

outor"qada • ~o Atl~ti~ da Frequil'lci. Modulada Lbia. para 

nadiod1t'u,.l.o sonora _ t~..,eJ.. modulsda na eidade de 

Cc;Irnüio 5'lrOOÓpio, I:st..do do PairaM. 

Art. 2- - tata Qeclrato laq1s1at1vo entra .. vigor na 

data cr. .l,Ja ptJblic.çAo. 

\1!:'I;SAG!:\I '1;" .HO, I)/, 1992 

"'os lermos do afllgo -19, IncIso Xa. ~Qmblll~do com o § 1° jo 3l1Jgo 223. da 

Con.lululçJo Federal . .IubmelO a ~Precla.;.to do Congresso :\'ll;\<llla.!. a~oT!rp:Ulhado de f;tposu;ao 

Je \\oh,os do Senhor MiolstrO de EstadO 005 TranspOl1es e das Comumçaç6e~. \) aio cemsuulte da 

P0!"lJ.L13 li' 6-1. de ~1 Je Junho d~ 1992, que reno-a a perrnl~o da RÁDIO An.Á."'TlC;" DE 

FREQCE:-'·C!A MODeLADA LIDA_, p.ua çxplora:- <ervIÇO de r~d!Od,fus1o >Cl!'\Ol"i!. em 

frequênc,a modul~da. li;!. clliade de Col"l'll!lio PrOC6pIO, Estado do PJfaná. 

de 1992. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N' 24192-SNC. DO 
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÓES 

~",,,,~;r~r "'3~':~~::l ~'" :JdI.CCI.:ClS-lO ~O":J"l ~" :,,"<;'~':;,.,:;~.l "",oC-ll-l_'ol,,,~ 

:;1.!"~" Je <~,,,':;L~:J ~"-::í:':'''~:;, ::3~,,:::O ;:J :",]"". 

2. 0$ õrgão, ::om~e"tes destee :\ln~s:;é:::~o ",ani!est.ul.:Il-Se ss: 

bre o pedido, consl.c~t"ando-o dev1d.,rnent;e ;';"\st::·;i:io, ~ que ,,",a I!!, 

vou a àefcnr o requel'1J!1ento de re"ovaç~o. 

J. E"Icl.areço que, nos temlO$ do § )<;> 'io .\tt. 223 Cil ::>n,ti 

~U1Ç3.0, o ilto dé renovaÇ~o somenre ;>roduuri .,!'li':-os '-eg,us ~"õs 

de1.iberaç;;o do Con9r",so :lac10na1, a quem "~c,,reço ;;e <i~-;;:e \'os~ 
!õ.><;celii-nc1a/de encalninhu' a ane><;a tlOrtar1a, ilcom"anhada do )tocel 

so adsllini5trativo que lhe deu origem . 

;"\Q ~.Ci,;!e :27 de "9'05to de ~9"'2. ;;01; :~ '-!ed ~r:os, 3. ::h\r';:l:: 

~e ~1 -;e "-9'05':.0 de :';l90, il ?erml.ssão .,·~t,::::::",!"dil ~ RADIO ATt.AN't'lCl\. 

DE f'REQII2NCIA!4lDULAOA l.'rDA" pela ?orta:::l.l:19 :17, ja :: o!e 

Ir - :.. ~,,"~e·~·::i':) ':0 ser'.'l,<,"" ~'~}3. :;t:.l~o:::qj ~ :",nç···~ca 

?or osta -.,r: ... ru., :::e'."!er-s<1--á ;:el0 ':::;'dtgo 3raS1~<l;:o;e :'eleç::::l::, 

'1lC,2,::es, :~!S s~bseq-:'!e:ltes e s'lus ~eg\llil:'lE!r.tos. 

111 - ::ste ... tO somen~e -:!"od'~;,nrã e:'el~O!! ~~gals a-,:õs 

C:el!::'ersç.io ~o C::'1.;ressQ ::l<:aoflal, ~O$ ~Qr::to$ ;!:J 5 3Q :::0 ~rt:. 223 

ia C::;n,;~~t\.liÇjo. 

-'~Arllf:i)S Rf:iCHIN .WNJOR 
CPF OI' S?Jl16$fl1-lS 

~O, 000 se.aco,ao 

SAIiTIJCO BOPTOLO R'CHIN 
CPF ~R 02J6ff8f9-81 

JO.OOO ~O.{jCO,()O 

Il'sn:ROlICHI 
CPF ~R s:eS5SS09-91 

JO.ODO ~o.OOO,(}o. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

-CONSTITUIÇ;AO 
~ l'I»Z:lUlJl'YA De) aJUUD. 

.taI 
........•.•.•........•.........•............. 

Titulo IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS POIJ ERE5 

Capflu/o I 
DO PODER !íG!SlATMI 

.......•.•.•........•...•...••.............. 

Ser'" U 
0.. /ttribu/f_ ., Congreuo ,v..,_ 

._ ......•............•....•.•.............. 

Art. 49. E da comPt1ên<:ia exc:lusivo do Congresso Nacional: 

I - 'l!'soWer ~r'"itiv.!liml!'ntl!' sob,!' tretadot. acordos OU 
atos intemacooais ql.le ocarrelefn enc'fgot ou compromissos 
graVQSOs oba patnm6~ nac:::ional: 

n _ aulOl'\zaf o PreMente da Republica a Mela,a, guelTa. 
a ce~bfar li ~. " permitir que 'or(a~; I!'strangeiras transitem 
~lo ~rTltOno noKiOna/ ou ~~ prrmaneçam temporanamente'. 
reS!"04fvados 0$ C:a~s pth'ilolOS em k-I c ",",plementar: 

UI - autOrizar a P,n.~nte e o ,ric:r·Prestdtnle da Repu­
blica a ~ au~ntarern do PaIs. quan(~ a ausencu. exceder .!li 
q\,ill\te dias: 

N - apro'W'ar o ~SMdO de defrsol e a inlr~rnção r~ral. 
autorizar () r'Stado ~ SJbo. ou suspefliler qualquer uma dessas 
med/d"s: 

V - ~lJst4r ~ ar05 "ormati...os do Pock-r úrcutl\'o QUt 
t'ltorMrm do ~r te9ulamtontar ou dos limltt'$ dor dt~g.t('ào 
qsJ4rN4: 

\1 - mudar tefT\pouui~ntr ! ua secle: 
W _ r,.." dt-nÜCIJ rM\unt:raçál) para os Deputados F~ 

'.ais t: os ~nadores. em c:ada 'tgist.lrtura. para • sub~llIt. 
ob~"'ado O que dispõeM OS arts. 150. •. I ~J. li. t 1 ~). , 
2.1 

VIII - fl •• r par. cad6 e.erc:t(~ flr1anceifo 11 ~uneraçio 
do PrI!")ld~nte e do V"e·Prl!~wJente doi Re-ptlbhca ~ dos ~nISl'os 
de E:at.lôo. ob\e",1fdg O que dJSJ'Of m os 4f\s. 150. l. 153 .•. 
.1~J .• 2.l 

lX - jul9lr an~e as C(II"lt • .ts prestada, pft:) Pr~si­
dente da Repubfte:a e 4Ipf4:Cw os ,..~atorio, "tObte • eJlKYÇMl 
do. pio, .... de _ 

X -' tlKafíz.ar e t:oncroIat. dilctamente. ou por ~vtf 
de suas Casa~. os .ttos do Poder ExKuüvo. indu.idos os cs. 
adrninistraç"Oo ind:iteü: 

)Q - zelar ~Ia presel"'\lação d~ sua comp.erência legisla"". 
em face da a.tnbulção normall'W'a dos outros Podtres: 

xn - aprKia, os atos de concessão e renovação de con· 
Cessa0 de emisSOtas de radkl e leltvlsao; 

X1U - escolher dc:!is kf\-O$ dos membros do Tnbunal dt 
Contas da Unláo; 

'1JI/ - aprovar inkiati'W'os do Podt-r Ú::~Lltivo 'ef~rentel 
a atMdades nu("lcares; 

XV - autorizai' ,~fercndo e c:oo'W'O(ar plebiscito: 

XVI - autorizar. f!m terra, indígenas .• expk)raçâo c o 
epr~\t4mcnto ~ reCl,lrSQs hidnc-os e • Pf'$QlJisa e lavra de 
r~ueUJ minerais; 

X\I!J - aprOl/a'. prc'W'lal"\"lente. a alienação ou cOf\cess.io 
de terras publicas com aru supetlOr • dois mil e qu,nhe"'los 
hect<u ... 

D<\ 0tI0UI8OQAL 

Capitulo I 
DISPOSIÇAO GERAI. 

.•..........•........ -.•.•.••...•............ 

AIt. m. CM!pOIe 00 Podo< t..cUtiYo """"90' • '"""""' 
conc-e-ssio. pM'ntssio e eutoriulçk) Plr. o wMçO dt r~'. 
fusão IOnOrI e de tOtW e imagens. otaJe:' vedo o prin("ipio da 
~dC>s_~.público._. 

, I' O C_ l10daNI ~. o .., no prlRO do 
ert.6(. " ~ •• ' .• COfUf do 10<01>_ da me"..".",. 

'2' An60_6odac0nc:0ss60oupennissiodepen­
derA de _60 de. no ",nmo. dois ~'" do Congoouo __ . em W>laçk> nomirtoI. 

';)0 O..., de "'*>rge ou ... .,....., _.pn>duzir6 
-'legakep'>s defiberoç60doCDngresoo _. no "'""" 
- por6grolos ... ,-

I'" O c~ de CO"<:2 do ou penniss6o. entes 
de _ o ~. depende de decis60 judicioI. '!I' O pr_ da a>nceuio ou pennissio .... de dez 
anos ~ es ernit.tcwa. rAdio e de quinze pere. de~. 

(À Comissão de Educação.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 47, DE 1996 
(W 20619'. na Câmara dos Deputados) 

Aprova Q ato q\Ja r.nova 110 cone •• sio 
outorqada à RÁDIO GLOBO CAPITAL Ll'PA. 
para explorar lIarv1ço da radlodJ.!u/lio 
cs. lon •• lrNlq_na (t.l..Vl .... O) na C.I.­
aaa. de Br •• l1ia, D11tr1to Federal. 

Art. \- - Fica aprovado o ato • que •• r.l'ar. o 

Decnlto a/n.-. ~ 26 d-. julho de 1!HI4. que renova, por 1.5 

(quinze' anoa. a plt.rtir eM .5 cs. outubro cs. 1992, • QOne-ui.o 

outotQada ;l ~o Globo Capl td Ltd.a. para tIXploru'. ._ 

cUraito de. -.el\l.ivi~. '.Z'Vl.ÇQ cS. racliodit'ul.i.o c1e "lna • 

1.uqat.Ia (t.l.V1.lo~ n. cidade de 8radUa. Oiatr1to Fec:t.n.l. 

Art. 2- - I,bt ~l:4Ioto laqulativo ~tra .. viQ'or na 

data ~ .ua publicaçlo. 

MENSAGEM N' 591, DE 1994 

NOJ letmoa do ani&Q 49. ~ xn. combiDldo com o , I- do mia0 223. l1a 

COlIfÚIIIiÇJO FedenL ~ l apnciIÇID de VO&aI. ~ ICOZIIpcWdo de aposiçAo de 

Motivos do Scabor MiItisIro de EIIado dU ComwUclÇOea. Q &UI ~ do Dm'e1O de 26 de 

julho óe l~. que "RcDova • ~ outIx'Pdll JWjo Globo Capital l.a1a.. pIn ~tnr 

.<erviço de ~ Qe SOIII e ln1qens (televido). na cidade de Brurua. 0istri1D Fedenl". 

.s~u 6; t.~t.ção da Voa •• l.cal.ncla o 1~lqo .roe .... c 
Ada1l:1h~rIlC1vO li' 'OOOO.OOO,.u/n-!o. _ q'II_. Al41.0 GlObO C.p1ul 
t.~cl&.. co ___ J;OnR1.. 40 •• "10;0 4. r""10ClU~.io d •• OU • 1U.,.,"" 
It • .1"'.io, AI' c1dade d •• r •• lU .... tU..~:r1to tecl.ral •• o11c11:a 
nllO'l'~ = pra.o ... ,,19f=.i.. d. n.a CIIAC".I'io por "U qsa1" •• .ano •. 

l. O p.-1l~ ó.. rano".çio .ncontr.-,. a."J.<2&aent.. J.n .. t.~J.do 4 • 
• conlo COll a l.9b.laçio apUe.v.l •• I'IIt"o;io •• 'ti hrU:10nan40 a.nt.r.:­
d •• caC'aet.u·1st.1eaa c.enlc., •• 1. aU·lDlllc1.1.. por •• t.. IUni.c.el0. 

J. NO. cI'r.toI' do 5 ,. 4.0 &"t. 11l li. Con.Ut\l.lçio. o .co dt 
r.fto".çio .o.."e. pr04u:llir. .,.1eo. 1.q.1I .pó, a.l1D.~.c;:i.o <:1t 
con9r ••• o H.c10nal. ".I:a oM:!._ <:1a".r. I.~ r_tidO o proc ••• <; 

.dainiatr.t1vO !:'.rt1n.nu. qu ••• c •• col!p.I"/Ie. 

o E C I'. t l' AI 

de 1U4. 

1I."nov. I' c:onc ••• iio outorqaa. oi. R"O~O 
GlobQ Ç .. ~~t.1 !..t.Q •• , pU'a .xplora r 
.l'rvlÇO d. ,.010d1[u".io d. sons I 
l_ql'l'I:I (t.I •• VI •• Oj, n. cLa.o. d. 
Br •• iU •• 011'trlca rla ..... l. 

At"t. li 11c. r.no .... IU;. o.. &COT1SQ COlO <I .Ire, JJ. S l-, 
ó.. 1.e1 n' t. 117. 4. 27 O •• qCl.to o. 191%. POr quln, •• no ••• p.rell:' 4. 
, OI' oueubnl dI' uno • eonc.:I:lio d.fer1.c1.I. .. R.&dJ.o (0.1,,1:10 C.plt.l 
l.t4II,. p.lo O.e'~.tO nl 911. de 17 de &b~1l de UU. C1'130 p~.r.o 
rll'1due.1 di ou.torqa fJ;c:o .. IIIUlotll!O ll'elo o..=r.to de 10 de u.l.O ai In;. 
par. llIlICUt.". •• d1re1to d. exc1u..ivlo111dl' ••• INlç" <ta ta<t1oditusaO 
da '0". I 1a.ao;.ns ,t.1 ..... 1.io). ne cld1.d. a. ar'.i11a. 01.cr1tO 
P'.IdI'~1.l , 

p.r.qrdo dn1Co. A axl'CU~.io do •• rviço d. tad1oditll.io. cll,a 
outorqa • t.n4v.~ por •• 'te O.cç.to. l:'iI9.r- ....... pelo Co.c:l1;o Bra.ll.1t·O 
de T.1IcO.un1C.Ç_, le1 •• 1l/).eqtlI'DCI" • •• ,J r-..1_" ..... •· 

lU't. l" EaCI .• co I_nt.· proau'1.r. I'te1eo. 1aql.l." ap.ó. 
d.Ubllraçill cio Coa;UI.ao II.cl.onal. no. t.~. do , )1 dO art, UJ O. 
con .. tltu1çio. 

An. JI I:lta l)ecnto .an·u" _ vlqor ti-. .ate. d, :lUI 
p11bUcaçio. 

a" •• 111. •• 211 d4I H". d. R.p.iblJ.cI. 

COTIST .... 

I.otlo.rto Jlartnbo 
1t0"r10 Narillbo 

/ 

Lah Paulo J.eo"11111 da 10n.,e. 
Va.conc.loa 

O,re.'.; 
8aD.areatal' 

;ulho di' UI4; 17J' d.f, Ind.paM'nci. e 

COTAI 

1 •• '2'7.931 
1',121 •• '. 

1.828 .• '. 

11.28 •. '40 

Rob.rto Martnho 
.oahlo Marinho 

VALOR 

1 . .5" ,8U. 153,60 
199.8".J94,lO 

199.854.J9 •• 20 

1.998.341.'42.00 

Luiz Pelll0 Jacobl"& da Pon •• c.II 

VI.coQe.Jo. "~IUI 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO 
aJ7úaUCA rmtaAJtYA DO susn. 

'N8 
. ........................................ ~ .. . 

TItuJo IV 
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DA ORGAI'ILlAçAO DOS PODERflJ 

c.pItuIo J 
DO PODER LECISlAnlO 

_.- .............. ~ .........•...... ~ .... ~ .. . 

!kçooU 
0.. AtrtbulçóeJ do COIJf1rU$CI lVlIClolMI 

AfL .9. E da com~t-tnc", hclusiv" do Congresso NacOOat. 

I - r~solv~, drrllllli"am~nt~ SQtlf't tratados. acordos ou 
ates int~mac)Oflais que llCarretl'!:m r,,( argo$ ou compromiSSOS 
gravosos ao patrlmomo nacional: 

a - autoJlzAr o Presidente da RI~pub'ica a d«lar", guerra. 
a ce~brar • pa.r:, a ~nT\iti( q~ f 01""5 estrangeiras transitem 
~Io ~rrrtono nac-anal Ou nrle pe:rmilneç.sm temporanamente. 
reosscttv4dos os C.,50S previ~os em lei complementesr; 

lU - autotlzar o PreSidente e o Vice·Presldente da Repu­
bhca a st ausentarem do Pais. qualldo a ausencla eJCc~f a 
qu,n'r dJas: 

rv - aprovar o est4do de defesa e ao Inft'''''t'nç~ fedtral. 
autOnzar o estado de Sitio. ou susp.mdef qualquer uma dessas 
medidas; . 

v - sustar os atos notmali'llOs do Poder úecu11\10 qut 
ellorb,tem do ~r regulamentar OIJ dos limites ~ (k~9<ICao 
Jrglslatlva: 

\1 - mudas temporariamente sua ~; 

W - fi.ar ~rica remuneraç to pare 0$ Dep",t.aOos Fede-­
r41S f os ~adores. em cada legislatura. para a subsequentt. 
ob~f'Wado o que dispót'm os art!. I~. n, 153. UI. I! I ~l .• 

12.1. 

\1111 - fi.ar ~,a cada tlt~'ClCío final'KeirO a retrluntoraçjo 
do P'~'s,d~nte e da V"'t·Pre~M.Jente dd Republu: .. ~ dos Mln.suos 
de (:.lAdo. ob)l!f"\ootdo o ~ dlliP~m os 4rt5. 150. I. 1 ~) .•. 
eI5J.12.L 

\ IX - jutq.\r anuat~t .~ cont.ts pttstacU" pf'6o Prt. 
j • ~n'e da R~ubllC. e tlpteciar OS rPiatorios .abre 11 e_Kuçao 

do. pI.t .. o. de 'Pomo: 

X -'fiscallw" e cOf;~ •• :fit~ ou por ~~f 
de sues Casas. os ato. do Poder üecutNo. i,~h. .. ~ os .:s. admà'oisll'açào _rIO; 

xn - apreciar Os atos de concessAo e renovaçao de can· 
c~ssao de emluoras de ,adIO e telt'o<Isa 

XIII - escolher doi" ~r\os dcn membros do Tnburwl dt 
Contas da Un,ão; 

XN _ aprcwar Iniciativas do P~r úecutM) teferentes 
a atMdad.es nucleares. 

xv - autoriolar referendo e con ... ocar plebiscito. 

xvr - autorizar. em terras indígenas. a tllÇlloraçào e o 
aproveitamento de recursos hídricos t .. ~squisa e Lavra ~ 
nqutus mineraiS; 

X\1J - aprO\'at. pr~"'lamentt. a ahtn~ào ou concessão 
dto t~"a5 pubhcas com a'~a $U~nor a dOIS mil C! qUlnh~ftt05 
hectarts. 

.•..........•.•. _~ ..... -•......•. ~ .......... . 

M. 223. Campe(. 00 Poder &ecUlM> """"11"' • r..-o, 
concessão. pmnissão ~ lIUt.ot'izaçio per. O serviço ~ '.~ 
fusão ~. ~ dto tonS I' irn8ge"Is. obsc:~ o pnnctpO da 
~ dos _ privOdo. pUblíeo • ...-. 

f ,. O Congrosoo NocIonilll>"'ÓO'6 O ato no prazo do 
Irt 64. n 2" e.· .• <orU' do _"-0 da "lO' ISAgtlh 

f 2" "n60 _ào da COO<eSSào ou pormiss60 depon­
dot6 do oprowoçào do. no mínimo. dois quinta. do Congrosso 
Noc:iONII. em _to~. 

t)o O 110 do "'*"911 ou _Ao _.produIir6 
_Ioga;' op6s_""Ao doCcngrosoo Noc:_ na Iormo 
dos p«6gr1lfos _iO!.iooll!& 

, •• Oc.r,cd ... IE ... COIiCCldoOUI>t'",JI$6o .... 
ele ....:ido o prazo. depondo cI< _bAo jucJic;oI. 

f,. O pr .... da COO<eSSào ou p<mo __ 6 ele .... 
anos per. as ernJJaofDde r6diot de ~ pera.de~. 

............... ~_ ... -.... _ .......•.... _ ..... 

(Ã Comissão de Educação.) 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O ex· c) empresas beneficiárias do financiamento e 
pediente lido vai à publicação. instituições financeiras beneficiadas com a equaliza-

Sobre a mesa, requerimento Que será lido pelo ção. 
Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Jefferson 
Péres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 573, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 50, parágrafo 

22, da Constituição Federal e nos artigos 215, inciso 
I, e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
requeiro seja encaminhado ao Exm2 Sr. Ministro de 
Estado da Fazenda o seguinte pedido de informaçõ-
es: 

1 - valor de todos os financiamentos extemos 
concedidos pela União, nos termos da Resolução nQ 

50, de 16 de junho de 1993, vinculados ou não à ex­
portação de bens e se/viços brasileiros, no período 
de 1993 a março de 1996, discriminando-os por: 

a) modalidade do crédito e forma do financia­
mento 

b) condições financeiras, prazos e cobertura do 
financiamento 

c) setores elou bens e serviços abrangidos 
2 - valor dos desembolsos de recursos orça­

mentários, realizados no período de 1993 a março 
de 1996, referentes às operações de financiamento 
extemo da União, cotejando-os com as respectivas 
programações orçamentárias; 

3 - montante anual, no período de 1993 a mar­
ço de 1996, das operações de financiamento exter­
no para exportações de bens e serviços brasileiros 
realizados com recursos orçamentários da União; 

4 - dados comprobatórios do atendimento das 
condições e exigências estabelecidas nos arts. 3", 42 

e 72 da Resolução n' 50, de 1993; 
5 - valor anual, de 1993 a março de 1996, do 

total de exportações de bens e serviços amparadas 
com recursos financeiros da União, discriminado-as: 

a) por modalidade da assistência financeira 
concedida; 

b) setores elou produtos e serviços beneficia­
dos. 

6 - montante anual, de janeiro de 1993 a mar­
ço de 1996, de todos os créditos concedidos às ex­
portações, inclusive por equalização de taxas de ju­
ros, discriminando: 

a) linha de crédito e respectivas condições fi­
nanceiras; 

b) entidade elou programa envolvido; 

Justificação 

Como é sabido, desde 1993, a promulgação da 
Resolução n' 50, o Senado Federal disciplinou as 
operações de financiamento extemo realizadas com 
recursos orçamentários da União, estipulando toda 
uma série de condições, exigências e limites a se­
rem observados por essas operações financeiras. 
Definiu, ainda, uma sistemática de prestações tri­
mestrais de informações, por parte do Poder Execu­
tivo, de forma a tomar possível o pertinente acompa­
nhamento do legislativo dos programas e projetos le­
vados a efeito nessa área. 

Entretanto, as informações encaminhadas ao 
Senado Federal à luz dessa Resolução vêem mos­
trando-se insuficientes para que esse acompanha­
mento se faça de forma efetiva. 

Essa questão é particularmente relevante no 
momento em que, elegida como prioritária a estabili­
zação econômica, e, em conseqüência, as restrições 
intemas à expansão do crédito, e sua contrapartida 
natural, taxas de juros elevadas, o financiamento ex­
temo às exportações assume posição estratégica. 

Ademais, o Senado Federal não dispõe de in­
formações que lhe permita avaliar adequadamente a 
eficiência na utilização de recursos públicos no fi­
nanciamento e na promoção das exportações brasi­
leiras de bens e serviços. E, em conseqüência, não 
tem conhecimento de seus impactos a nível das fi­
nanças públicas e da própria dinamização das ex­
portações e dos setores econômicos envolvidos. 

O Congresso Nacional, em partiCUlar o Senado 
Federal, consoante o disposto na Constituição Fede­
ral acerca de sua competência fiscalizadora, dentre 
outras, e da plena necessidade de conhecimento de 
qualquer assunto de interesse nacional, necessita 
ter ciência de informações relativas a essas modali­
dades de financiamento, com o objetivo de contribuir 
efetivamente para o saneamento de seus possíveis 
desequilíbrios e restrições verificadas. 

Convencido de que o financiamento às expor­
tações é hoje variável estratégica na economia bra­
sileira, é que requeiro seja encaminhado ao Sr. Mi­
nistro da Fazenda este pedido de informações. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1996. - Se­
nador Esperidlão Amin. 

(À Mesa para decisão) 

O SR. ESPERIDIÃO AMfN - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma justificação. 
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O SR_ PRESIDENTE (Ney :;uassuna) - Conce- são, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimen-
do a palavra ao Senador Esperidião Amin, por cinco to Intemo. 
minutos. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para Sr. 1° Secretário em exerelcio, Senador Jefferson 
uma justificativa. Sem revisão do orador.) - Sr. Pêres. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senado 'es, o requerimento 
de informações que apresento, a meu ver, é im­
prescindlvel para que o Senado Federal possa 
cumprir com as obrigações q~e assumiu em fun­
ção da Resolução nº 50, de l(i de junho de 1993, 
do próprio Senado. 

Essa resolução, que dispõe sobre o Proex -
Programa de Financiamento d'IS Exportações -, foi 
aprovada pelo Senado depois de um tumultuado 
processo que antecedeu a dem ssão do então Minis­
tro da Fazenda, Eliseu Resend'3, sucedido no Minis­
tério da Fazenda pelo próprio, então Ministro e Se­
nadp,r, Fernando Henrique Carcloso. 

A Resolução nO 50193, do Senado Federal, 
teve como ponto fundamental - e aqui devo fazer' 
justiça,; esses pontos fundame1tais loram assegura­
dos pela contribuição que a ela deram o então Sena­
dor Ronan Tito e o Senador Eduardo Suplicy - a 
condicionante de nã<H:oncent -ação de recursos, ou 
seja, a resolução obriga que haja uma desconcen­
tração de' recursos do Proex. 

O relatório do último trimestre, período de ja­
neiro' a março de 1996, que ',ive a oportunidade ,de 
analisar, mostra que esse prinCípio da desconcentra­
ção não está ocorrendo. Cortinua a haver, de uma 
parte, a concentração na venda de serviços, a ponto 
de uma única empreiteira brasileira estar recebendo 
52% dos recursos destinados à exportação de servi­
ços. De outra parte, o relató rio que o Senado está 
recebendo é absurdamente incompleto, ou seja, ele 
não abrange toda a porção 'eferente à equalização 
de juros, que é um procedim3nto, em princIpio, dilui­
dor de crédito. Também não envolve toda a parte do 
Finamex, que é a exportação de bens de capital pro­
movida no âmbito do BNDE8. 

Por essa razão, Sr. Pmsidente, pedi esta opor­
tunidade para justificar o meu requerimento. Este, 
três anos depois da resolu(:áo que o Senado apro­
vou, tem como objetivo cobrar do Govemo Federal 
as informações que são devidas à sociedade brasi­
leira, para sabermos se aqLilo que foi o ditame bási­
co, democratizador do Senado Federal, está efetiva-
mente sendo cumprido pelo Governo Federal. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O re­

querimento lido será despachado à Mesa para deci-

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO ~. 574, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 50,' § 2º,' da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In .. 
temo; requeiro as seguintes 'informações ao Secre­
tário da' Receita: Federal, Everardo Maciel, através 
do Ministro de Estado da Fazenda, Pedro Sampaio 
Malan: 

1. Qual o volume total da chamada renúncia 
fiscal prevista para 1996? ' 

2. Qual a distiibuição desses benefícios entre 
as regiões do País, igualmente em 1996? 

Justificação 

Números da Secretaria da Receita Federal, 
constantes do Orçamento de Benefícios Tributários, 
mostram que vem progressivamente se reduzindo a 
proporção, dos subsídios de natureza fiscal que se 
destinam às regiões mais pobres do País. 

Em 1991, a região Norte recebia 39,47% dos 
subsídios fiscais, a região' Nordeste ficava com 
31,19%, o Sudeste com 18,65%. Já em relação ao 
Orçamento de 1995, .os estímulos dessa natureza 
destinados ao Sudeste eram de 44,38% do total, en­
quanto à região Nordeste correspomjiam 11,95% 'e à 
região Norte, 33,88%, 

Há indícios claros de que essa tendência se 
acentuou no Orçamento Geral da Uniã.o para 
1996. 

Uma vez que o combate aos desequilíbrios 
regionais constitui .objetivo inclusive da Constituição 
Federal e que a concessão de incentivos fiscais rep­
resenta instrumento relevante para a promoção' do 
desenvolvimento regi.onal, jul9amos necessária a 
prestação das referidas informações ao Senado Fe­
deral. 

Sala de Sessões, 13 de junhO de 1996. - Se­
nador Freitas Neto. 

(A Mesa para decisão,) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimen­
t.o Intemo. 
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Sobre a mesa, requerimento que será lido pelO ou amortização, bem como seus aditamentos que 
Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Jefferson elevem tais valores ou modifiquem tais prazos. 
Peres. Art. 2· É vedado às entidades a que se refere o 

É lido o seguinte: artigo anterior a realização de operações de crédito 
de captação de recursos financeiros para repasse a 

REQUERIMENTO N" 575, DE 1996 órgãos da administração direta da União, inclusive 
Senhor presidente, na forma de antecipação de pagamento de tributos. 

Nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento Art. 3· O montante global anual das operações 
Interno, solicito seja submetida a deliberação do ple- de crédito interno ou externo das entidades a que se 
nário a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de lei refere o art. 1· não poderá ultrapassar 10% (dez por 
do Senado.n·,'142195, de minha autoria, ora em tra- cento) de seu patrimônio líquido. 
mitação na Comissão de Assuntos Sociais, que Art. 4· O somatório do passivo circulante com o 
'Cria o Programa de Estímulo ao Primeiro Emprego exigível a longo prazo das entidades a que se refere 
- PEPE, e dá outras providências". o art. l' não poderá ultrapassar 80% (oitenta por 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1996. - Os- cento) de seu patrimônio líquido. 
mar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O re­
querimento que acaba de ser lido será incluído, 
oportunamente, em Ordem do Dia, após a manifes­
tação do Presidente da Comissão de Assuntos So­
ciais, em obediência ao disposto no parágrafo único 
do art. 255 do Regimento Intemo do Senado Fede­
ral. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será 
lido pelo Sr. l' Secretário em exercício, Senador Jef­
ferson Peres. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 66, DE 1996 

Dispõe sobre as operações de crédi­
to Interno e externo das empresas em 
que a União, direta ou indiretamente, de­
tenha a maioria do capital social com di­
reito a voto, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1· As operações de crédito intemo ou ex­

temo das empresas em que a União, direta ou indi­
retamente, detenha a maioria do capital social com 
direito a voto, são subordinadas às normas fixadas 
nesta, Resolução. 

§ 1· Compreende-se como operação de crédi­
to, para os efeitos desta Resolução, toda e qualquer 
obrigação decorrente de financiamentos ou emprés­
timos, inclusive arrendamento mercantil, que repre­
sente compromissos assumidos com credores situa­
dos no País ou no exterior. 

§ 2' Considera-se financiamento ou emprésti­
mo a emissão ou aceite de títulos de crédito e a ce­
lebração de contratos que fixem valores mutuados 
ou financiados, ou prazos ou valores de desembolso 

Art. S' Os compromissos assumidos pelas enti­
dades a que se refere o art. l' com credores situa­
dos no Pais ou no exterior, por prazo inferior a tre­
zentos e sessenta dias, não serão submetidos aos li­
mites e condições fixados nesta Resolução, desde 
que o valor do passivo circulante não ultrapasse o 
do ativo circulante. 

Art. S· Os valores utilizados para o cálculo do 
ativo e passivo circulante, do exigível e do patrimô­
nio líquido, a que se referem os arts. 3·, 4· e S·, se­
rão extraídos do balancete mensal, especificado na 
forma da legislação contábil a que a entidade estiver 
submetida e apurado com defasagem não superior a 
dois meses. 

Art. 7" Em caso excepcional, devidamente jus­
tificado, as entidades a que se refere o art. 1· pode­
rão pleitear ao Senado Federal a elevação temporá­
ria dos limites fixados nos arts. 3·, 4· e S'. 

Art. 8' Ficam condicionadas à autorização es­
pecífica do Senado Federal as seguintes modalida­
des de operações: 

I - de crédito extemo; 
11 - de crédito interno que: 
a) impliquem a emissão de debêntures ou ou­

tros títulos de longo prazo; 
b) sejam decorrentes de repasse de recursos 

provenientes do exterior; 
c) sejam decorrentes de convênio firmado com 

entidade pública ou privada domiciliada no País ou 
no exterior; 

d) exijam elevação temporária dos limites pre­
vistos nos arts. 3', 4' e S'. 

Art. 9' As entidades a que se refere o art. l' 
encaminharão ao Banco Central do Brasil os pleitos 
de autorização para a realização das operações de 
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crédito sujeitas às condições e limites fixados nesta 
Resolução, instruídos com: 

I - pedido do dirigente primipal da empresa ou 
fundação; 

11 - certidões que compmvem a regularidade 
junto ao Programa de Integraçio Social - PIS, ao 
Fundo de Investimento Social/Contribuição Social 
para o Financiamento da Seguridade - FINSO­
CIAUCOFINS, ao Instituto Nacional do Seguro S0-
cial - INSS e ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS; 

111 - declaração de adimpHncia junto às institui­
ções.integrantes do Sistema Financeiro Nacional e 
aos financiadores extemos em operações garantidas 
pela União; 

IV - análise financeira da operação contendo 
inf0rrn.ações básicas sobre objetivo, órgão executor, 

. valor, moeda em que será re,ilizada, prazos, taxas 
de juros e demais encargos dH caráter financeiro ou 
administrativo, e incluindo, ainda, os cronogramas 
de diSpêndio com as dívidas intema e extema e com 
a operação a ser realizada, e a demonstração da ca­
pacidade de pagamento do tomador; 

V - projeto de investilTlE,nto em que se aplica­
rão os recursos a serem caplados com a respectiva 
operação de crédito; 

VI- relação de débitos \lencidos e não pagos; 

VII - balancete para fin> de cálculo dos limites 
de que tratam os arts. 32, 4· I' 52 

Parágrafo único. Dispensa-se a documentação 
prevista nos incisos 11 e 111, Hempre que a operação 
de crédito objetive à regulari;:ação dos próprios débi­
tos a que se referem aquelef; incisos. 

Art. 10. A realização d iS operações de crédito 
que não se enquadrem na Olxigência do art. 82 será 
precedida de manifestaçãc, do Banco Central do 
Brasil, em processo instru[clo com a documentação 
constante do artigo anterior. 

Art. 11. O Banco Centlal do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, no pmzo máximo de dez dias 
úteis, contados da data d ~ recebimento da docu­
mentação descrita no art. ~12, os pleitos para a reali­
zação das operações de crédito a que se refere o 
art. 82 , acompanhados dl~ parecer fundamentado 
quanto ao enquadramentc da operação de crédito 
nos limites previstos nos ELrts. 32, 42 e 5· e nas de­
mais exigências contidas nesta Resolução, quanto 
ao mérito da operação fin anceira e quanto ao n[vel 
de endividamento intemo li extemo da entidade plei­
teante. 

Art. 12. As resoluções do Senado Federal auto­
rizativas das operações de crédito de que trata esta 
Resolução, inclUirão, ao menos, as seguintes infor­
mações: 

I - Objetivo da operação e órgão executor; 

11 - valor da operação e moeda em que será 
realizada; 

. 111 - condições financeiras básicas da opera­
ção, em especial prazos, taxas de juros e demais 
encargos de caráter financeiro ou administrativo; 

IV - prazo para o exercício da autorização. 

Art. 13. O disposto nesta Resolução não se 
aplica às operações passivas das Instituições finan­
ceiras controladas pela União. 

Art. 14. O Conselho Monetário Nacional regula­
mentará os procedimentos a serem adotados pelas 
instituições integrantes do Sistema Financeiro Na­
cional, tendo em vista o cumprimento do disposto 
nesta Resolução. 

Art. 15. O Banco Central do Brasil fiscalizará o 
cumprimento das disposições desta Resolução pe­
las instituições integrantes do Sistema Financeiro 
Nacional. . 

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data 
. de sua publicação. 

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrá­
rio, em especial o art. 7" da Resolução n2 96, de 15 
de dezembro de 1989. 

Justificação 

Em seu art. 52, VII, a Constituição Federal atri­
bui ao Senado Federal a competência privativa de 
'dispor sobre limites globais e condições para as 
operações de crédito extemo e intemo da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
de suas autarquias e demais entidades controladas 
pelo poder público federal.' 

Tendo em vista regulamentar o exercício dessa 
competência, assim corno das demais que lhe são 
deferidas pelo mesmo art. 52, o Senado Federal, 
editou, entre outras, a Resolução n2 96, de 1989, 
que 'Dispõe sobre limites globais para as operações 
de crédito extemo e interno da União, de suas autar­
quias e demais entidades controladas pelo poder pú­
blico federal e estabelece limites e condições para a 
concessão da garantia da União em operações de 
crédito externo e intemo: 

O controle do endividamento das empresas pú­
blicas e sociedades de economia mista, é previsto, 
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basicamente, pelos arts. 1", 7", 9", 12, 13 e 14 da 
Resolução n" 96, de 1989, nos seguintes termos: 

'Art. 1" Subordinam-se às normas fi­
xadas nesta Resolução as operações de 
crédito interno e externo, inclusive as de 
arrendamento mercantil, realizadas pela 
União, por suas autarquias e pelas demais 
entidades controladas pelo poder público 
federal, bem assim a concessão da garan­
tia da União. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta 
Resolução, compreende-se como operação 
de crédito toda e qualquer obrigação decor­
rente de financiamento ou empréstimos, me­
diante a celebração de contratos, emissão e 
acéite de títulos, ou concessão de quaisquer 
garantias, que represente compromissos as­
sumidos com credores situados no País e 
no exterior. 

.................. : .......................................... . 
Art. 7" O montante global anual das 

operações de crédito, intemo e extemo, das 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público Federal, bem como das empresas 
em que a União, direta ou indiretamente, de­
tenha a maioria do capital social com direito 
a voto não poderá ultrapassar: 

I - o valor dos encargos e das amorti­
zações da dívida paga; e 

" - o equivalente a dez por cento do 
valor do ativo permanente e a dez por cento 
do patrimônio líquido da entidade no mês 
imediatamente anterior ao que estiver em 
curso. 

§ 1· Os compromissos assumidos pe­
las entidades referidas no caput, com cre­
dores situados no País e no exterior, por 
prazo inferior a trezentos sessenta dias não 
serão submetidos aos limites e condições fi­
xados nesta Resolução, desde que seu 
montante global anual não ultrapasse o va­
lor do ativo circulante. 

§ 2" Os valores utilizados para o cálcu­
lo do ativo permanente e do patrimônio liqui­
do serão extraídos do balancete mensal, de­
preciados e corrigidos monetariamente con­
forme o disposto na Lei n" 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976. 

§ 3' A correção a que se refere o pará­
grafo anterior terá como data-base o dia pri­
meiro de cada mês. 

Art. 9" Em caso excepcional, devida­
mente justificado, a União poderá pleitear a 
elevação temporária dos limites fixados nos 
arts. 3', 4' e 7' desta Resolução. 

Parágrafo único. Os pedidos de que 
trata este artigo deverão ser encaminhados 
ao Senado Federal instruídos com: 

I - lei autorizativa; 
" - características da operação: prazo, 

taxas de juros, encargos, cronograma finEm­
ceiro; e 

'" - informações sobre a situação fi­
nanceira do requerente. 

Art. 12. A inobservância das disposiçõ­
es da presente Resolução sujeitará os res­
ponsáveis às sanções pertinentes, cabendo 
ao Banco Central do Brasil exercer a com­
petente fiscalização, no âmbito dos merca­
dos financeiros e de capitais, nas. formas 
previstas em lei. 

Art. 13. Excetuam-se dos limites fixa­
dos nesta Resolução as operações de crédi­
to que representemcomprorilissos àssumi­
dos pelo Banco Central do Brasil e pelas 
instituições financeiras federais, que serão 
disciplinadas em resoluções específicas. 

Art. 14. As resoluçôes do ,Senado Fe­
deral que autorizem as operações de crédito 
de que trata esta Resolução, incluirãO, ao 
menos, as seguintes informações: 

I - valor da operação e moeda em que 
será realizada; 

" - objetivo da operação e órgão exe­
cutor; 

111 - condições financeiras básicas da 
operação; 

IV - prazo para o exercido da autoriza­
ção." 

Pretende-se, com o presente Projeto, editar 
Resolução especffica Para a regulamentação do 
controle do endividamento das empresas em que a 
União, direta ou indiretamente, detenha a maioria 
do capital social com direito a voto, destacando o 
tema do texto da Resolução n" 96, de 1989. Pare­
ceu-me conveniente adotar este procedimento, de­
vido às acentuadas diferenças, tanto de objetivos 
operacionais quanto de organização contábil, exis­
tentes entre a União, suas autarquias e fundaçôes, 
de um lado, e as empresas controladas pela União. 
de outro. 
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o Projeto mantém a essência do texto da Re­
solução n' 96, de 1989, no que se refere ao controle 
do endividamento das empresas controladas pela 
União, aperfeiçoando-o, porém, erl diversos pontos, 
como se examinará em seguida. São, assim, manti­
dos os seguintes pontos da Re!;olução nO 96, de 
1989: 

a) os conceitos de operação de crédito, finan­
ciamento e empréstimo, constantes do art. l' da Re­
solução n2 96, de 1989, que se reproduzem, em es­
sência, no art. l' do Projeto: 

b) a exigência de que o montante global anual 
das operações de crédito intemo e externo das em­
presas controladas pela União não ultrapasse dez 
por cento de seu patrimônio liquido, a que se refere 
o art. 7", 11, da Resolução n' 96, de 1989, e que se 
reproduz no art. 32 do Projeto; 

c) o tratamento especial afribuído às operaçõ­
es de crédito de prazo inferior a trezentos e sessen­
ta dias pelo § 1· do art. 7" da Ilesolução nO 96, de 
1989, excetuando-as dos limites e condições por ela 
previstos, e que se reproduz no art. 5· do Projeto; 

d) a previsão, constante do art. 12 da Resolu­
ção nO 96, de 1989, e que se reproduz no art. 15 do 
Projeto, de o Banco Central do Brasil ser o fiscal do 
cumprimento das disposições nl31a contidas; 

e) o tratamento de e~ceção conferido aos com­
promissos assumidos pelas instituições financeiras 
oficiais, de que trata o art. 13 da Resolução nO 96, de 
1989. e que se reproduz no art. 13 do Projeto; 

f) a especificação, consta nte do art. 14 da Re­
solução nO 96, de 1989, do conteúdo mínimo de in­
formações que devem constar das resoluçe..es do 
Senado Federal, autorizativas das operações de cré­
dito das empresas contrcilada~. pela União, e que se 
reproduz no art. 12 do Projeto. 

De outra parte, o Projete altera alguns disposi­
tivos da Resolução nO 96, de '1989, e acrescenta ou­
tros, que se examinarão a seguir juntamente com 
suas respectivas justificações. 

I - Foi excluido o limite previsto no art 7°, I, da 
Resolução nO 96, de 1989, segundo o qual o mon­
tante global anual das operac.:Ões de crédito, intemo 
e extemo, das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a m,lioria do capital social 
com direito a voto, não poderá ultrapassar o valor 
dos encargos e das amortiJ:ações da divida paga. 
Não me parece relevante, em se tratando de contro­
le de dívida empresarial, lim.tar o montante do endi­
vidamento a ser contratado, num dado ano, ao valor 
dos encargos e das amortizações da dívida paga. 

Desde que os recursos a serem captados se desti­
nem à concretização de investimento, cuja taxa in­
tema de retomo, num dado periodo de tempo, seja 
superior ao valor dos encargos totais a serem supor­
tados, no mesmo período, deVido à realização da 
correspondente operação de crédito, será vantajoso 
para a empresa aumentar o montante de sua divida. 
Em substituição a esse dispositivo, o Projeto prevê, 
no art. 4', um novo instrumento de controle, que pa­
rece mais adequado, limitando, em 80% (oitenta por 
cento) do patrimônio líquido da empresa, o total acu­
mulado de seu endividamento. 

II - Permite-se, no art. 7° do Projeto, que o 
pleito de elevação temporária de limites para a reali­
zação de operações de crédito seja encaminhado ao 
Senado Federal diretamente pela empresa e, não, 
pela União, como prevê o art: 9' da Resolução n' 
96, de 1989, desde que, obviamente, a empresa não 
necessite da garantia da União para a realização da 
operação de crédito. Ta! permissão teve em vista a 
desburocratização de procedimentos operacionais. 

111 - O art. 8' do Projeto relaCiona os tipos de 
operações de crédito para os quais se exigirá autori­
zação específica do Senado Federal. Tal relação 
não consta da Resolução n' 96, de 1989. Parece­
me, porém, adequado exigir o pronunciamento do 
Senado Federal relativamente a todas as operações 
de crédito extemo, tendo em vista a relevância da 
dívida extema como fator de avaliação da capacida.­
de financeira do País no cenário internacional. Con­
sidero, por outro lado, que o Senado Federal deva 
pronunciar-se relativamente a cada uma das opera­
ções de crédito interno que: 

a) impliquem na emissão de títulos de longo 
prazo, a fim de aferir-se a aplicação prevista dos te­
cursos oferece uma adequada relação custo-benefí-' 
cio. 

b) sejam decorrentes de repasse de recursos 
provenientes do exterior por se tratarem, em essên­
cia, de operações de crédito externo; 

c) sejam decorrentes de convênio firmado com 
entidade pública ou privada, domiciliada no Pa(sou 
no exterior, porque abrem a possibilidade de que o 
tomador dos recursos se esquive do cumprimento 
das normas vigentes sobre concorrência e licitação, 
e, no caso particular de convênio com entidade do­
miciliada no exterior, porque podem estar camuflan­
do uma operação de crédito externo; 

d) exijam elevação temporária dos limites pre­
vistos nos arts. 3', 4" e 5' do Projeto, por motivos 
óbvios. 
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IV - O art. 9· do Projeto também inova relativa­
mente à Resolução nO 96, de 1989, no que se refe­
re às empresas controladas pela União, mas seu 
conteúdo é essencial por descrever a documenta­
ção minima a ser juntada aos pleitos de autoriza­
ção para a realização de operações de crédito. O 
encaminhamento ao Banco Central se justifica 
pelo fato de que o Senado Federal carece de uma 
entidade pública, que atue como coadjuvante nos 
procedimentos de análise e crítica das informações 
constantes dos pleitos supra-mencionados, assim 
como da estocagem dos dados relevantes, e já con­
tar, para esse fim, com o apoio bastante satisfatório 
do Banco Central do Brasil, no que se refere ao 
controle do endividamento dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 

V - O art. lOdo Projeto considera automat­
icamente aprovadas as operações de crédito para 
as quais seja dispensada a autorização específica 
do Senado Federal, exigindo, porém, para o indis­
pensável controle operacional, a manifestação do 
Banco Central do Brasil quanto à referida dispensa. 

VI - É, também, necessária por razões opera­
cionais a matéria constante do art. 11 do Projeto, re­
ferente ao encaminhamento pelo Banco Central do 
Brasil ao Senado Federal dos pleitos para a realiza­
ção das operações de crédito que dependam de au­
torização específica desta Casa Legislativa. 

VII - Por fim, o art. 14 do Projeto inova ao de­
terminar que o Conselho Monetário Nacional regula­
mente os procedimentos a serem adotados pelas 
instituições financeiras, tendo em vista o cumprimen­
to das disposições contidas no próprio Projeto. Tal 
providência objetiva ao disciplinamento da atuação 
daquelas instituições no que se refere à concessão 
de crédito às empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto. 

Considero, com base no exposto, haver moti­
vos mais do que suficientes para justificar a apre­
sentação do presente Projeto de Resolução. 

Sala da Comissão, 13 de junho de 1996. - Se­
nador Esperldlão Amln. 

(A Comissão de Assuntos Económi­
cos.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O pro­
jeto será publicado e remetido à Comissão compe­
tente, 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1· 
Secretário em exercício, Senador Jefferson Peres. 

É lido o seguinte: 

OFLPFL N° 499/96 

Brasnia, 11 de junho de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito a V. Ex' sejam 

feitas as seguintes substituições dos membros da 
Bancada do PFL nas Comissões Permanentes: 

Na Comissão de Assuntos Econômicos: 
a) do Senador Carlos Patrocínio, pelo Senador 

Hugo Napoleão, como titular; 
b) do Senador Hugo Napoleão, pelo Senador 

Antônio Carlos Magalhães, como suplente. 
Na Comissão de Fiscalização e Controle; do 

Senador Carlos Patrocinio, pelo Senador Vilson Klei­
nubing, como titular; 

Na Comissão de Infra-Estrutura; do Senador 
Carlos Patrocínio, pelo Senador Freitas Neto, como 
suplente; 

Na Comissão de Constituição e Justiça; do Se­
nador Carlos Patrocínio, pelo Senador João Rocha, 
como suplente. 

Atenciosamente, Senador Edison Lobão, U­
der do PFl, em Exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

Os projetos de Decreto Legislativo nOs 44 a 47, 
de 1996, lidos anteriormente, tramitarão, com prazo 
determinado de 45 dias, nos termos dos arts. 223, § 
1°, e 64, § 1°, da Constituição, combinados com o 
art. 375 do Regimento Intemo. 

De acordo com o art. 122, li, b, do Regimento 
Intemo, combinado com o art. 4° da Resolução nO 
37, de 1995, do Senado Federal, as matérias pode­
rão receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis 
perante a Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário que, uma vez findo o 
prazo fixado no parágrafo único do art. 254 do Regi­
mento Intemo, sem interposição do recurso previsto, 
determinou o arquivamento definitivo do Projeto de 
Lei da Câmara nO 196, de 1993 (nO 1.279/91, na 
Casa de origem), que estende o seguro-desmprego 
ao trabalhador rural. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência recebeu expediente encaminhado pelos ga­
rimpeiros de Serra Pelada, contendo síntese históri­
ca e cronológica daquele garimpo e, ainda, sugerin­
do a verificação da situação por parlamentares, com 
o propósito de que sejam apresentadas sugestões à 
Presidência da República visando a adoção de me-
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didas que examinem a restrição da atividade garim- Em 1983, uma tentativa do govemo de impedir 
peira naquela região. (Diversos n· 53, de 1996). a garimpagem, para transferir à Companhia Vale do 

O expediente vai à Comis;ão de ServiÇos de Rio Doce a exploração do ouro no garimpo, iniciou-
Infra-Estrutura. se a fase de tensão social na região. Mas de 2000 

(É o seguinte o eJpediente recebido.) 

PROCESSO DIVERSOS 11" 53, DE 1996 

Exm.· Sr. Senador Jader Fontenelle Barbalho 
Os garimpeiros de Serra Pelada, em atendi­

mento à SOlicitação de V. Ex.' na reunião de ontem, 
12 de maio, vêm, respeitosam3nte, encaminhar-lhe 
em anexo, uma síntese históric~ do garimpo de Ser­
ra Pelada, relatando fatos que" certamente, já são 
do seu conhecimento, homem pÚbliCO sempre dedi­
cado, ao longo de sua vitorio~l trajetória pOlftíca, no 
Parlamento ou no Governo do I:stado, à solução dos 
problemas paraenses, princiJ)<llmente da população 
mais carente e sofrida. 

Brasília, 13 de junho de '1996. - segue assina­
turas. 

SERRA PELADA - BREVE HISTÓRICO 

O garimpo de Serra Pelada veio ao conheci­
mento público nos primeiros meses do ano de 1980, 
com a desooberta de ouro ai uvionar na fazenda do 
Sr. Genésio Ferreira da Silva. 

A noticia extrapolou a~ fronteiras do Estado, 
atraindo para o garimpo milhares de brasileiros de 
todos os rincões deste país, principalmente do Mara­
nhão e do Sul/ Sudeste Paraense. 

Em maio desse mesmo ano, dada a relevância 
econômico-social da descoberta, o governo federal 
assumiu oficialmente o garimpo e editou a portaria 
n" 247, de 15-5-80, autoriza ,do a Caixa Econômica 
Federal a comercializar o ouro. 

Com a perspectiva de grande produção aurífe­
ra e, também, preocupado com o intenso fluxo de 
garimpeiros, a Presidência da República através do 
SNI e sob sua coordenaçã') instalou uma estrutura 
pioneira para apoio e controle do garimpo. 

Os anos de 1982 tran:>correram sem anormali­
dades. Milhares de pessoa!; trabalhando ordenada e 
pacificamente impulsionaram a região constituindo­
se, então, Serra Pelada na mola propulsora da ec0-

nomia e do desenvolvimento daquela região. Vilas 
como Curionópolis e Eldorado do Carajás, nasoe­
ram, cresceram e transformaram-se em cidades. 
Marabá viveu sua fase 'Ierdadeiramente "aurea". 
Serra Pelada deixou de se' conhecida apenas na re­
gião e despontou como e;(pressão nacional e inter­
nacional. 

garimpeiros acampanharam em frente ao Congresso 
Nacional exigindo suas permanências em Serra Pe­
lada e a aprovação do Projeto de Lei nO 2.284/83 de 
autoria de então o Deputado Federal Sebastião Cu­
nó, que autorizava a exploração, pelos garimpeiros, 
a tftulo precário, do ouro existente em Serra Pelada. 
O Projeto de Lei foi aprovado pelo Congresso, mas 
vetado pelo Presidente da República. 

Seis meses depois, a Presidência da República 
enviou ao Congresso Nacional novo Projeto de Lei 
sobre o mesmo assunto, que, aprovado, transfor­
mou-se na Lei nO 7.194, de 11-6-84, que concedia 
aos garimpeiros uma área de 100 ( cem) hectares, 
exatamente onde está situado o garimpo de Serra 
Pelada para ser explorado por eles, pelo prazo de 3 
( três) anos, até ser atingida a profundidade de 20 ( 
vinte ) metros ou a cota de 190 ( cento e noventa ) 
metros acima do nível do mar. A mesma lei estabe­
lecia uma segunda área, envolvendo a primeira, com 
aproximadamente 750 ( setecentos e cinquenta ) 
hectares destinada ao apoio logístico das atividades 
de extração e beneficiamento do ouro. O artigo 2" e 
seu parágrafo 1·, da Lei 7.194/84, fixam as coorde­
nadas geográficas tanto da reserva garimpeira, 
como da área de apoio logístico. 

Dispunha, ainda, essa lei sobre a inclusão no 
orçamento da União, referentes ao exercício de 
1985 a 1988, de 7.723.260 ( sete milhões setecen­
tos e vinte e três mil, duzentos e sessenta) Obriga­
ções Reajustaveis do Tesouro Nacional - ORTN, 
para pagamento à Companhia Vale do Rio Doce -
CVRD da retificação da concessão de lavra, de que 
trata o Decreto nO 74.504, de 5-9-74. 

Determinando a Lei 7.194, de 11-6-64, que seu 
prazo de vigência era de apenas 3 ( três ) anos, 
ocorreram sucessivas prorrogações desse prazo. A 
primeira, pela lei n" , .599, de 15-5-87, que autori­
zou a prorrogação da garimpagem da Serra Pelada 
por ato do Poder Executivo. Em consequência as 
demais prorrogações permitindo a atividade garim­
peira em Serra Pelada decorreram de decretos da­
quele poder, a saber: 

Decretos nOs 97.408, de 23-11-88, 97.897, de 
13-7-89, 98.818, de 11-6-90, 99.385, de 12-7-90, 
Decreto sln, datado de 13-3-91, e, finalmente, De­
creto sln, de 12-6-91. 

Este último decreto, do govemo Collor, restrin­
giu a atividade garimpeira em Serra Pelada aos te-
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jeitos do ouro e impôs o tombamento da cava, pelos 
órgãos competentes. A partir daí, as atividades do 
garimpo ficaram paralizadas. Milhares de garimpei­
ros viram-se obrigados a lutar pela sua sobrevivên­
cia em outras atividades originando os sem terras, 
os sem tetos, os sem trabalhos, enfim, aumentando 
o clima de tensão social, em todo o Sul do Pará, 
principalmente em Curíonópolis, Eldorado do Cara­
jás e Parauapebas. 

Cronologia das Pesquisas de Minérios 
às proximidades de Serra Pelada 

1966/1967 - A Companhia de Desenvolvimen­
to de Indústrias Minerais descobre manganês na 
Serra do Sereno; 

1970/1971 - A Companhia Vale do Rio Doce e 
a Companhia Meridional de Mineração pesquisa ja­
zidas de ferro na região; 

1972 - A Companhia Meridional requer alvará 
de pesquisa e lavra de manganês; 

1974 - É expedido o Decreto n· 74.509, de 5-
9-74, que autoriza à AMZA a lavra do minério de fer-
ro; 

1979 - A Docegeo, subsidiária da CVRD, faz 
levantamento geoquímíco em parte da Serra do Se­
reno; 

1980 - Os garimpeiros descobrem ouro aluvio­
nar na Grota Rica e no Morro da Babilônia em Serra 
Pelada; 

1981 - A AMZA e CVRD aprovam o protocolo 
de incorporação, pelo qual todos os bens e dire~os 
minerais da AMZA ficam incorporados à CVRD, in­
clusive os direitos minerários previstos pelo Decreto 
n· 74.509/74; 

1983 - A CVRD apresentou no quinto distrito 
do DNPM requerimento de averbação de nova subs­
tância (ouro) ao título de lavra decorrente do Decreto 
n" 74.509/74. Ainda nesse ano o DNPM aprova o 
novo plano de aproveMmento apresentado pela 
CVRD; 

1984 - O ministro César Cals, das Minas e 
Energia, autoriza a averbação da substância ouro ao 
Decreto de lavra n" 74.509/74; 

1992 - O Presidente da República, atendendo 
a Exposição de Motivos n· 019/92, do Ministério da 
Infra-Estrutura, restaura em favor da CVRD a integri­
dade do Decreto de lavra n· 74.509/74; 

1996 - A CVRD anuncia, em fevereiro, a des­
coberta de uma jazida de ouro estimada em 150 
(cento e cinqüenta) toneladas, no local por ela intitu­
lada 'Serra leste' e, segundo ela, distante 2 Kms do 
garimpo de Serra Pelada. 

Superposição das sondagens da Docegeo 
na área do Garimpo de Serra Pelada 

Muito embora a CVRD tenha anunciado que a 
jazida de ouro por ela descoberta esteja situada a 2 
Kms do garimpo de Serra Pelada, em verdade, os 
trabalhos de sondagens estão sendo realizados den­
tro do garimpo, quase à beira da cava, nos 100 
(cem) hectares da reserva garimpeira. 

Aí reside o ponto da discórdia. De um lado, a 
CVRD sustentando que a jazida por ela descoberta 
estâ situada na área de lavra que lhe foi outorgada 
pelo Decreto n" 74.509/74. Do outro, milhares de ga­
rimpeiros afirmando que os trabalhos da CVRD es­
tão sendo realizados na área que lhes pertence, por 
força de disposição legal e por imposição do contido 
no artigo 174, parágrafo 3· e 4· da Constituição Fe­
deral e que a área pretendida pela CVRD é um sim­
ples prolongamento do próprio garimpÇ). 

Entende os garimpeiros que não podem ser 
prejudicados em seus direitos, pelo fato de ainda 
não estar regulamentado aquele dispositivo Consti­
tucional. O seu direito, decorrente da ocupação e ex­
ploração do garimpo, com autorização do govemo 
federal pré-existiu à própria Constituição, eis que, ao 
ser promulgada, os garimpeiros já exerciam as suas 
atividades, também com autorização legal. 

Pedidos e Sugestões 

Diante do exposto, pedem encarecidamente a 
V. Ex' que envide todos os esforços no sentido de 
ser constituída comissão mista do Congresso Nacio­
nal para veficicação In loco, em caráter de urgência, 
da situação, apresentando parecer conclusivo a ser 
encaminhado à Presidência da República para a 
adoçãO das seguintes providências: 

a) Demarcação das áreas da CVRD e dos ga­
rimpeiros, observadas rigorosamente as coordena­
das geográfICaS constantes do alvará de lavra e pes­
quisa outorgado pelo Decreto n· 74.504/74 à empre­
sa e da lei n" 7.194184, que criou a reserva garim­
peira; 

b) que os trabalhos demarcatórios sejam reali­
zados pelo Serviço de Cartografia do Exército, com 
o acompanhamento de representantes das partes in­
teressadas; 

c) que, concluídos os trabalhos de demarca­
ção, seja reaberto o garimpo para os garimpeiros, 
na área que lhes pertence, primeiro, por determi­
nação legal, e, a partir de 1988, por imposição 
constitucional; 

d) que seja respeitado o direito dos garimpei­
ros de escolher os seus parceiros para exploração 
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do garimpo, se verificada a impossibilidade de ga- de Buriticupu, no Estado do Maranhão. A tragédia 
rimpagem manual; ocorreu no imóvel chamado Sikel, situado a 70 quilô-

e) que os recursos bloqueados na Caixa Eco- metros de Buriticupu, na região de Pindaré-Mirim. A 
nômica Federal e no Banco Cen:ral, referentes à 50- terra havia sido invadida por 500 famOias de traba-
bra do ouro, ao paládio-, etc., sejam liberados para a Ihadores sem terra. Na semana passada, a Justiça 
execução de obras de infra-estnltura em Serra Pela- de Santa Luzia concedeu liminar para reintegração 
da; do imóvel. Os sem-terra, então, desocuparam o Io-

f) que, enquanto perdurar o levantamento da cal. No entanto, na terça-feira passada, dia 11 de ju-
situação pela comissão mista co Congresso Nacio- nho de 1996;,invadiram-no novamente. Houve um 
nal, o Governo Federal supra a!; necessidades míni- conflito entre os trabalhadores e os responsáveis 
mas de sobrevivência dos garimpeiros, com atendi- pelo imóvel, que resultou em Quatro mortes. Deslo-
menta à saúde, à educação e à alimentação; caram-se para o local da tragédia o Secretário de 

g) por último, Que V. Ex", I:omo líder político in- Segurança do Estado, Coronel Celso Seixas Mar-
conteste de todos os paraensel;, assuma a condição ques Ferreira; o Superintendente do INCRA; repre-
de intermediador junto à CVRD na busca de uma 50- sentantes da Igreja e do Movimento dos Sem-Terra, 
lução definitiva, justa e humane. para o grave proble- segundo as informações do Deputado Domingos 
ma social que aflige não somente o garimpo de Ser- Dutra. 
ra Pelada, mas toda a região, com reflexos, também, Estivemos, há pouco, com o Ministro da Refor-
no vizinho Estado do Maranhão. ma Agrária, Raul Jungmann, que recebeu da Gover-

Senador Jáder Barbalhcl, os garimpeiros de nadara do Estado do Maranhão, S~ Roseana Sar-
Serra Pelada não aceitam mais estar ao lado e em ney, . as informações de Que os responsáveis pelo 
cima de tanta riqueza, sem elela participar. Conta- Governo do Estado estavam se dirigindo para o local 
mos com o elevado espírito p íblico, o descortiíno e dos incidentes. O próprio Ministro Raul Jungmann 
o conhecimento que V. Ex' te lo dos nossos proble- estava tomando as providências para fazer o mes-
mas para nos auxiliar, evitandJ o confronto, que não mo. 
desejamos, Que a nada levari!, mas que poderá tra­
zer a miséria, a fome, a viuv(.z, a orfandade, enfim, 
o caos social. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência comunica ao Plenáril) que Mesa do Senado 
aprovou em reunião realizada nesta data os Reque­
rimentos nOs 537, 538, 540, 546 a 551, 556, 560 a 
564 e 569, de 1996, de autoria dos Srs. Senadores 
José Ignácio Ferreira, Freita', Neto, Lauro Campos, 
Gilberto Miranda, Romeu Tuma, Pedro Simon, 
Eduardo Suplicy, Roberto Re quião e da Sr" Senado­
ra Benedita da Silva, solicitando informaçôes aos Mi­
nistros mencionados. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli­
cy. V. Ex' dispõe de 20 mint~os. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Pronun­
cia o seguinte discurso. SI3m revisão do orador) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs, Senadores, hoje o De­
putado Germano Rigotto e,tá encaminhando à Co­
missão de Finanças e Tributação, da Câmara dos 
Deputados, parecer favorável ao Projeto de Ga­
rantia de Renda Mínima. S. Ex' acolheu algumas 
emendas. 

Sinto-me na responsabilidade de registrar fato 
trágico ocorrido no municr~ ia de Santa Luzia, Distrito 

Dessa vez, o incidente ocorreu entre os tra­
balhadores e os responsáveis pela propriedade. 
Não temos conhecimento de todos os detalhes, 
mas gostaríamos de salientar que esse episódio 
novamente chama a atenção de todos os brasilei­
ros para a necessidade da realização de justiça no 
campo, de se garantir aos trabalhadores que dese­
jam trabalhar na terra a possibilidade de sobrevi­
verem. Não se pode adiar a realização dos assen­
tamentos, a realização da reforma agrária. É preci­
so que o Governo dê prioridade máxima a essa 
questão. 

Segundo pesquisas realizadas recentemente, 
65% da população brasileira apóia a implantação 
da reforma agrária. No Município de São Paulo, 
dados recentes indicam uma proporção ainda 
maior da opinião pública favorável a Que se dê to­
tal prioridade à realização dessa medida. Quanto 
mais cedo ísso acontecer, teremos menores índl· 
ces de incidentes, tais como os de Corumbiara, de 
Eldorado de Carajás e desse ocorrido em Santa 
Luzia. 

Sr. Presidente, S~ Senadoras e Srs. Senado­
res, o Deputado Germano Rigotto, do PMDB do Rio 
Grande do Sul, está deixando, no dia de hoje, o caro 
go de Líder do Governo, uma vez que vai-se candi· 
datar ao cargo de Prefeito de Caxias do Sul. S. Ex' 
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vai disputar, dentre outros, com o Deputado Esta­
dual Pepe Vargas, do Partido dos Trabalhadores, 
autor da proposta que institui o Programa de Garan­
tia de Renda Mínima para o Estado do Rio Grande 
do Sul. S. Ex", juntamente com os seus colegas do 
PT na Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, 
desde o final de 1992, havia preparado um relatório 
favorável ao Projeto De Garantia De Renda Mínima. 
Desde então evoluiu o debate a respeito e surgiram 
propostas que começaram a ser implementadas no 
Distrito Federal, em Campinas, em Ribeirão Preto e 
agora em nove cidades. O debate sobre o tema 
cresceu tanto que em nada menos do que 12 as­
sembléias legislativas ou distritais estão se debaten­
do projetos. 

Há o projeto em execução, denominado Bolsa­
Escola, do Govemador Cristovam Buarque, desde o 
início de 1995; o projeto do Deputado Paulo Teixei­
ra, do PT, já aprovado pela Comissão de Constitui­
ção e Justiça da Assembléia Legislativa de São Pau­
lo; o projeto do Deputado Paulo Rubem Santiago, do 
PT, aprovado pela Assembléia Legislativa e vetado 
pelo Govemador Miguel Arraes, do PSB, por uma 
questão de direito de iniciativa - ainda se discute 
essa questão -; no Rio de Janeiro, há o projeto do 
Deputado Neirobis Nagae, do PT; no Paraná, do De­
putado Eduardo Lacerda Trevisan, do PTB; no Rro 
Grande do Norte, da Deputada Fátima Bezerra, do 
PT - aliás, candidata à prefeitura de Natal ~; em Mi­
nas Gerais, do Deputado Almir Paraca, do PT; em 
Goiás, do Deputado José Lopes, do PT; na Paralba, 
do Deputado Lindolfo Pires Neto, do PMDB; no Es­
pírito Santo, dos Deputados José BaiÔCo, Cláudio 
Vereza, Brice Bragato e Juca Alves, do PT; em San­
ta Catarina, da Deputada ldeli Salvatti e dos Deputa­
dos Volnei Morastoni, Carlos Merss, IdeMno Furla­
neito e Neodi Sareta, do PT; no Rio Grande do Sul, 
o projeto apresentado pela Bancada do PT, dos De­
putados Pepe Vargas, Flávio Koutzii, José Gomes, 
Luciana Genro, Luiz Canos Casagrande e Marcos 
Relin. 

RessaHo que o Govemador Antonio Britto de­
terminou aos membros de sua equipe de Govemo 
que averiguassem, pessoalmente, as experiências 
em Campinas e Ribeirão Preto, para estudar a viabi­
lidade da adoção do Programa de Garantia de Ren­
da Mínima no Estado. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, há nada 
menos do que 59 cidades onde o projeto ou está 
sendo debatido ou executado, ou seja, já aprovado e 
sancionado, como em Campinas, por iniciativa do 
Prefeito José Roberto de Magalhães Teixeira, pio-

neiro em 1995; em Salvador, onde o projeto foi san­
cionado pela Prefeita Udice da Matta. 

O Sr. Esperldlão Amln - Senador Eduardo Su­
plicy, V. Ex" me concede um aparte, quando achar 
oportuno? 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sim, apenas 
vou ... 

O Sr. Esperldião Amln - É para V. Ex" incluir 
o Vereador do meu Partido, o PPB, D. J. Machado. 
V. Ex" só está falando dos seus correligionários! 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Não, Senador. 
V. Ex" deve ter observado que, primeiro, eu estava 
relatando os projetos de iniciativa das Assembléias 
Legislativas; agora, estarei relatando os projetos de 
vereadores, e chegarei a mais do que um vereador 
do PPB. V. Ex· poderá prestar atenção. 

Relacionarei as cidades, as iniciativas e os res­
pectivos Partidos: Campinas, José Roberto de Ma­
galhães Teixeira, Prefeito, do PSDB; Salvador, Pre­
feita Udice da Malta, do PSDB; Santos, em execu­
ção, David Capistrano, do PT; Ribeirão Preto, "-e­
readora Joana Leal Garcia, sancionado pelo Preferto 
Antõnio Palocei, do PT, já em execução, com 1072 
fammas inscritas; Sertãozinho, projeto sancionado 
pelo Prefeito Waldir Trigo, em execução; Londrina, 
dos Vereadores Alex Canziani Silveira, PTB, e Fran­
cisco Roberto Pereira, do PT, sancionado pelo Pre­
feito Luiz Eduardo Cheida, do PT, para iniciar-se em 
1997; em São Paulo, projeto do Vereador Arcelino 
Tatto, do PT, aprovado na Câmara Municipal, foi ve­
tado pelo Prefeito Paulo Maluf, do PPB, mas reapre­
sentado por ele mesmo, com valores mais modes­
tos, mas de natureza semelhante, sob o nome de 
Projeto Sobrevivência; São José dos Campos, de 
autoria da Prefeita Angela Guadagnin, aprovado 
pela Câmara Municipal, sancionado para entrar em 
vigor em 1997; Campo Grande, projeto do Vereador 
Pedro Teruel, do PT, aprovado por unanimidade na 
Câmara Municipal, vetado pelo Prefeito Juvêncio 
César da Fonseca, do PMDB, cujo veto será exami­
nado pela Câmara, em 1996; Pitangueiras, projeto 
do Vereador Juperso Femandes Peixoto, do PT; Rio 
de Janeiro, (cidade), projeto do vereador Francisco 
Alencar, do PT, que é candidato a Prefeito; Diadema 
(SP), projeto em tramitação, de autoria do Prefeito 
José di Fíllipi Júnior, do PT; Curitiba, projeto do Ve­
reador Jorge Miguel Samek, que é Presidente do PT 
no Paraná; Piracicaba (SP), projeto da Vereadora 
Esther Sylvestre da Rocha, do PT; São Joaquim da 
Barra (SP), projeto do Vereador José Abdala Jabour 
Júnior, do PPB, sancionado pelo Prefeito José Ivo 
Vannuchi, do PT. 
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Nesse caso, em São Joaquim da Barra, quero 
até salientar que, primeiramente, o Vereador Jabour 
encaminhou o projeto, que foi aprovado em 24 ho­
ras; o Prefeito, do PT, levou um HustO, porque o seu 
Líder votou contra porque não tÍ'lha conhecido. Daí 
o outro Vereador, outro do PT, votou a favor, dizen­
do que se tratava de um projeto nacional, aprovado 
pelo Programa Nacional do PT. O Vereador Jabour 
telefonou-me e disse que o Pre feito estava preocu­
pado com a questão da iniciativa. Propus um diálogo 
entre ambos. E assim, como eu aqui dialogo com o 
Senador Esperidião Amin, chegaram a um entendi­
mento. Novamente foi apresentado e, em termos 
que cabem no Orçamento, o Plefeito José Ivo Van­
nuchi sancionou o projeto de inil:iativa do PPB. 

O Sr_ E$peridião Amln .. Permita-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR_ EDUARDO SUPUCY ~ Ouço V. Ex" 
com muito prazer. 

O Sr _ Esperidião Amin . Gostaria de cumpri­
mentar V. Ex" pela exposição Il dizer-lhe, com pure­
za absoluta, com a ajuda do :3enadOr Roberto Re­
quião, com pureza dalma, que não vejo outro cami­
nho para a política social do mundo, principalmente 
neste momento do impacto da globalização, que 
não tenha como eixo o Projeto de Renda Mínima. 
Que nome tenha ele, que versão ele possa adqui­
rir. Claro que há circunstânc' as locais que devem 
ser consideradas. Nunca neçluei este fato. Foi por 
isto que interferi no pronunciamento de V. Ex', 
para aplaudir as iniciativas dos companheiros do 
meu Partido, que já adotaram procedimento asse­
melhado. Foi esta a razão do meu aparte, cuja 
oportunidade agradeço. Primeiro, para reconhecer 
que este é o eixo do projeto social; segundo, sem 
dúvida alguma, faz muito bern o Vereador do PPB, 
como é o caso do Vereado r José. Abdala Jabour 
Júnior, como é o caso do Vereador D. J. Machado, 
em Florianópolis, como faZE m bem os Vereadores 
e Deputados do PT e de qualquer outro Partido 
que adotam iniciativas, resçeitadas as peculiarida­
des, nesse eixo. 

O SR. EDUARDO SUI'LlCY - Nobre Senador 
Esperidião Amin, agradeço) aparte de V. Ex" por­
que, de fato, felizmente, eSila proposição tomou-se 
suprapartidária. 

Continuando 11 relação das cidades: 
em Ipatinga, Minas Gerais, o Vereador Ro­
binson Ayres Pimenta, do PT; Volta Redon­
da, Rio de Janeiro, Vereadora Maria das Do­
res Mata, PT; Fo rtaleza, Vereador Paulo 

Mindêllo, do PSDB; Belo Horizonte, Verea­
dor Rogério Correia e Betinho Duarte, do 
PT, já aprovado pela Câmara Municipal; 
Santo André, Vereadores Heleni de Paiva, 
João Avanileno, José Montoro Filho, Ivo Ma­
tim, João Rodrigues e Vanderley Siraque, do 
PT, aprovado pelo Plenário da Câmara Mu­
nicipal, vetado pelo Prefeito Newton da Cos­
ta Brandão - a Câmara derrubou o veto; 
Jundiaí (SP), Vereador Antonio Augusto 
Giaretta, sem Partido; Betim (MG), Vereador 
Joaquim Gino, do PMDB; GOioe'rê, Paraná, 
Vereador Pedro Pessoa Tardelli, do PT, 
aprovado por unanimidade na Câmara Muni· 
cipal, vetado pelo Prefeito Josê Paulo No­
vaes (PDl) - deve ser reapresentado -; 
Umuarama, Paraná, do Vereador José Osni 
Miguel Santana, PT, aprovado na Câmara 
Municipal, vetado pela Prefeitura, sendo der­
rubado o veto do Prefeito, que obteve limi­
nar para suspender a execução do projeto, 
sob a alegação de tratar-se de assunto de 
competência do Executivo - o caso está sub 
ludlce -; em Campos, Rio de Janeiro, o Pra­
jeto do Vereador Antonio Carlos Ferreira 
Rangel, do PT, aprovado por unanimidade 
na Câmara Municipal. •... aprovado por una­
nimidade na Câmara Municipal. 

26 - LIMEIRA (SP) - Há dois projetos 
apresentados na Câmara Municipal: um do 
Vereador Luiz Carlos Pierre (Pl) e outro do 
Vereador Paulo Sérgio Oliveira (PTB). 

27 - PoçOS DE CALDAS (MG) - Pro­
jeto da Vereadora Ana Maria Quintas Guerra 
de Oliveira (Pl), aprovado por unanimidade 
na Câmara Municipal.' 

Esse, com uma caracterlstica muito importante, 
porque, lá - como ocorreu em diversos outros luga­
res, inclusive em Pemambuco, onde o Govemador 
Miguel Armes vetou o projeto -, a vereadora resol­
veu solicitar ao IBAM - Instituto Brasileiro de Admi­
nistração Municipal, que realizasse um trabalho de 
assessoria jurldica sobre se era possível ou não 
um vereador apresentar projeto de lei instituindo a 
renda mínima. Chegou-se à conclusão sobre a 
inexistência de restrição quanto à propositura do 
projeto de lei. 

A competência, segundo o IBAM, é concorren­
te. Portanto, tanto os vereadores de qualquer muni­
cípio quanto os prefeitos; tanto os deputados esta­
duais quanto os govemadores; tanto os deputados 
federais e senadores quanto o Presidente, podem 
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ser autores da iniciativa de se criar um programa de verá o beneficiário demonstrar que estão freqüen-
garantia de renda mínima ou seus congêneres. tando a escola. Porém, se a pessoa não tiver crian-

Faço este registro como parte do pronuncia- ças, também terá direito à renda mínima, que, neste 
mento, para o conhecimento de vereadores, deputa- caso, terá o caráter de universalidade. 
dos e senadores desse parecer. Peço, Sr. Presidente, seja transcrita a Integra 

SOlicito a transcrição do restante de todos os do parecer do Deputado Germano Rigotto, favorável 
nomes de cidades e respectivos parlamentares que ao projeto, parecer esse que agora passo às mãos 
tiveram a iniciativa, em todo o Brasil, de apresentar dos Deputados, sobretudo os membros da Comis-
tal proposição. são de Finanças e Tributação, que deverão, nos pró-

Gostaria de salientar que o próprio Tribunal de ximos dias, analisar esse caso. 
Contas da União, no seu último relatório, sobre as Gostaria também de cumprimentar o Senador 
contas de 95, propôs: Ronaldo Cunha Lima, que, como Relator da Lei de 

'a criação de programa de renda mIni- Diretrizes Orçamentárias, acatou a emenda propon-
ma, a ser custeado, por exemplo, por tribu- do a instituição do Programa de Garantia de Renda 
tos sobre grandes fortunas e operaçôes fi- Mínima a partir de 1997. 
nanceiras também pode constituir-se em irn- De maneira que, aprovado na Câmara o Proje-
portante política de amparo ao trabalhador e to e a LDO, tudo se coordena para que, em 1997, 
de redução de problemas sociais'. iniciemos tal Programa no Brasil. 

Em documento do IPEA, a Economista Sônia Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Rocha, dentre suas conclusões, recomenda: '0 es- DOCUMéNTO A QUé Sé RéFéRé O 
tabelecimento de uma política de rendas envolvendo SR. éDUARDO SUPLlCY éM SéU PRO-
diferentes mecanismos (política fiscal, polltica sala- NUNCIAMENTO. 
rial, renda mínima etc.), visando reduzir, de imediato 
e progressivamente, a desigualdade de renda e a in­
cidência de pobreza absoluta'. 

Sr. Presidente, gostaria de cumprimentar o De­
putado Germano Rigotto por esse trabalho. No que 
diz respeito às experiências de programas de renda 
mínima vinculados à educação e bolsa-escola, exis­
tem as propostas dos Senadores Ney Suassuna, 
José Roberto Arruda e Lúcio Alcântara; dos Deputa­
dos Nelson Marchezan, Chico Vigilante e Femando 
Ferro, e de inúmeros outros proponentes. 

Dentre as emendas apresentadas pelo Deputa­
do Germano Rigotto está a seguinte: 

'Parágrafo 3' - Para se habilitarem ao 
programa, pai, mãe ou responsável deverão 
apresentar a certidão de nascimento elou 
documento de guarda ou tutela dos filhos ou 
dependentes de até 14 anos, juntamente 
com o comprovante de matrícula da criança 
em escola pública. Tal exigência não se apli­
ca às pessoas que não tenham filhos ou de­
pendentes até 14 anos.' 

Ou seja, o Programa de Garantia de Renda Mí­
nima, por este parecer do Deputado Germano Rigot­
to, vai beneficiar toda aquela pessoa de 25 anos ou 
mais, cuja renda não atingir R$240,OO, mensalmen­
te, proporcionando um imposto de renda negativo de 
30% ou até 50% da diferença entre R$240,OO e a 
sua renda. Em tendo crianças em idade escolar, de-

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

PROJETO DE LEI N' 2.561. DE 1992 

instituI o Programa de Garantla de Renda 1Ai­
IIlma - PGRIA e dá oulnlo providências. 

Autor. Senador Eduardo SUpllcy (PLS n" 80191) 

Relator. Deputado Genn8llO RlgotIO 

1-Relatório 

o Projeto de leI n" 2.561192 Ins1Itul o Programa de Garan· 
lia de Renda Mlnima - PGRM. Seu objetIVo é complemantar a 
renda dos cidadãoS brasileiros maiores de vinte e cinco anos de 
idade. que aUfarem vencimentos brutos mensais inferiores a 
Cr$45.000,OO em valores de abril óe 1991, equivalentes, com os 
ajustes previstos no projeto aprovado pelo Senado, a R$240.00. 
em vaiares de maio de 1996, através do Imposto de renda negati­
vo. Trata .... de Instrumento que visa. de forma direta e eficaz. 
cumprir um dos objetivos fundamentais da RepÚblica Federativa 
do Brasil, expresso no art. 3'. Inciso 111, da Constituição: -erradicar 
a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdadas sociais 
• regionais: 

Não será fácil fazê-to sem aumentar a arrecadação. mas a 
possibilidade eldSle. É posslvel desde que haja determinação 
p"'" cortar despesas, transferir recursos e suprimir incentivos que 
eJdSlem em nome dos pobres, mas que não os atingem slgniflca1i­
vamente. Não o fazem por ineficiência ou desvio na aplicação. 
Mesmo que haja necessidade de financiar o PGRM com aumento 
de arrecadação. é Importante lembrar que esse aumento não de­
pende necessariamente da criação da novos tributos. ou da majo­
ração da allquolas já eldstentes. Num pars em que a evasão é tão 
Intenss, é perfeitamente posslvet ampliar a recella pública com 
base no combate à essa prática. 

Assim como as pessoas que ganham além de um determi­
nado Ilmne transferem parte de seus rendimentos aO Erário. na 
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tORna de imposto sobre a renda. aqu glas que percebem rendi~ 
mentos interiores a um certo patamar wcebE!rão uma complemen .. 
tação, através do mesmo sistema. Uma importante vantagem está 
no reconhecimento do direito de escol\1a do beneficiário, que dará 
aos recursos recebidos a destinação que lhe pareça mais ade­
quada. Oiferencia·se, asSm, de outros programas sociais que têm 
por objetivo distribuir bens aos pobres ou prestar-Ihes'assistência, 
sem consultá-los previamente acerca de suas necessidades mais 
prementes. 

O pagamento do imposto de ~enda negativo far-se-á na 
fonte ou através dos procedimentos d e devolução do imposto de 
renda. A fiscalização será feita segundo as normas do imposto de 
renda. procedendo-se a sua adaptação às necessidades de admi­
nistração do PGRM. 

Os vencimentos brutos dos henefiCiários serão compl&­
mentados com um valor mensal equi'llalente a 30% (trinta por cen­
tO) da diferença entre aqueles v·:mcimentos e o limite de 
R$240.00, de maio de 1996. De aooldo com a disponibilidade de 
r&cursos e a experiência do programa, poderá o Executivo au­
mentar a referida alfquota para até S:Pk (cinqüenta por cento). 

Assim, no caso de a aliquota ser de 30%, se uma pessoa 
estiver recebendo uma renda de R~)1 t2.oo por seu trabalho no 
mês. ela terá direito a um complemento de R$38,40, e a sua reI)­
da aumentará para R$150,40. No caso de uma pessoa estar dt)­
sempregada, doente, inabilitada e com renda zero, recebetá 
R$72,OO, como um direito à cidadarlia. Se a alíquota tor de 50%. 
os valores do complemento serão, mspecti\tamente. de R$64,OO e 
R$120,OO. 

Os efeitos financeiros da I(~ terão inicio em janeiro de 
1997. com valores atualizados f'6'o rndice de correção dos tribu­
tos federais. Novas correções sarãl) realizadas sempre que hou­
ver ajuste no valor do salário mínimo, na mesma proporção. No 
mês de maio de cada ano o valor limite que serve de base aC)s 
Cálculos da complementação será c,crescido de uma percentagem 
igual à taxa de crescimento real do PIB per capita do ano anterior. 

A operadonali""ção do PG RM sel1! gradual, a1>rangenoo 
os maiores de 60 anos em 1997, os de 55 anos ou mais em 
1998, e assim por diante, até que no ano 2004 todos C)s 
maiores de 25 anos estarão incluidos no PGRM. Também é 
facultado ao Executivo ;mplant~.r o PGRM em períOdo mais 
breve do que os oito anos de implantação gradual. Se o Exe­
cutivo. por exemplo, tomar a tlecisão de implementá-lo qe 
forma abrangente para todas as pessoas de 25 anos ou 
mais. desde 1997, poderá fazl~-Io. Caso a experiência de­
monstre a necessidade de se diminuir o limite de idade dos 
beneficiários do PGRM para '18 anos, o Congresso estará 
pronto para analisar esta proposição. 

O programa será custeadcl com dotação orçamentária es­
pecifica, consfgnada no Orçame lto da União. A partir de 1996, 
cancelamentos. transferências dEI despesas e outras medidas da 
mesma natureza serão especificadas nos projetos de lei relativos 
a planos e diretrizes orçamentários. 

Para fazer frente ao crescimento da demanda resultante da 
implementação do PGRM, previ, o projeto que o Executivo insU­
hlirá programas e projetos de ncentivo à oferta de serviços e 
bens de consumo populares. Cc,nvênios entre o Poder Executivo 
Federal, os Estados e os Municípios visam possibilitar a coopera­
ção administrativa e financeira, Jem como o treinamento dos be­
nefidMos do PGRM, fadlilando seu ingresso ou melhorando sua 
posfção no mercado da tlabalho. 

O banaftdário responsáv,'1 pala prá1ica de fraudes será ~x­
cfU(do do PGRM pelo prazo de ::Inco anos, ou definitivamente, no 
caso de reincidência. Multas e outras sanções administrativa$ e 
penais serão aplicadas aos selvldores do PGRM que concorram 
para a fraude. 

o projeto prevê que. na mediC:a em que o PGRM for gra~ 
dualmente implementado. as despesas relativas a altemativas 
menos eficazes para erradicação da pobreza poderão ser substi­
ruídas. É estipuladO um limite equivaleme a 3,5% do PIB para o 
custeio total do PGRM. 

" - Voto do Relator 

O PGAM contém os elementos clássicos da Idéia de im­
posto de renda negativo: (I) o nivel de renda - R$240,OO - abaixo 
do qual a pessoa passa a ter o direito ao complemento de renda; 
(11) o nlvel garanUdo de renda mínima - R$72,OO; (1ft) a taxa a Sé( 

aplicada à diferença entre a renda da pessoa e o nlvel menciona­
do em (I) - 30%, que poderá ser anerada para até 50",". Des1a 
maneira, o PGRM mantém o incentivo para que a pessoa trabalhe 
e ganhe mais, uma vez que a renda total do beneficiário cresce 
com o nível de renda que consiga auferir por seu trabalho. A gra­
dualidade do programa também está satjsfatoriamente definida. 

O projeto abdica de discriminar em termos da composição 
familiar em favor da agilidade de implementação da m&dida. Tem 
a virtude de resgatar o princípio do piso minfmo, com característi­
ca diferente da que ocorre com o salário mínimo, uma vez que o 
direito é assegurado Independentemente de estar a pessoa em­
pregada ou não. O mecanismo do Imposto de Renda Negativo 
funciona de maneira a tomar o trabalhO sempre mais atraente do 
que a ociosidade. Na medida em que o benetidário consiga au­
mentar a renda. o benefício recebido diminui. mas cresce a sua 
renda total. O PGRM estimula, portanto, o 1rabalho e o progresso. 

Um exemplo numérk:o ajuda a esclarecer este ponto. Um 
indivíduo que recebesse A% 120,00 por seu trabalho, teria direito 
a um beneficio de R$36,OO mensais, caso a alíquota fosse de 
30%. Se esse mesmo IndMduo conseguisse aumentar a sua ren­
da obtida no mercado para R$200,OO ao mês, o benefrdo diminui­
lia para R$12,OO. Nesse caso, a sua renda total aumentaria de 
R$156,OO para R$212,OO, preseM.ndo-se o estimulo à busca de 
maior remuneração pelo trabalhO. 

O PGRM viabilíza uma forma direta, eficaz e eficiente de 
redistrtbuição de renda. Por essas características, a garantia de 
uma renda mlnlma, básica ou d$ cidadania. através do Imposto 
de Renda Negativo, ou forma altemativa, tOOl encontrado forte 
respaldo na literatura especializada entre economistas das mais 
diversas tendências. AssIm, no contexto da corrente econOmIca 
anglo-saxOnica, devem ser citados James Edward Meade, John 
Kenneth Galbraith, James Tobin, Robort Solow, Friedrich A. 
Hayek, Paul A. Samuelson, Robono TheobaId, Anthony B. A1lónson, 
Ralph Dahrendorf, Robort Lampman, George S1igler e Mil10n Fried­
mano Quanto à oolTente européia, inClui economistas como Philtippe 
Van Parijs, Chanlal Euzeby, Pierre Rosanvallon, Harmlone Par1<er, 
YoIand Bresoon, André GOI2. Guy Amar e Serge MDano. 

Ao lado de um grande número de avaliações encoralado­
ras, o PGRM tem suscitado algumas dúvidas. Com a finalidade de 
escJarecê~las, começaremos por arrolar as objeções ao PGRM 
(A), seguidas do nosso ponto de Vista (O). 

(A) O projeto parte de um pressuposto indlvldualista, pois 
afinna que a distribuição direta permite uma melhor utilização dos 
recursos. 

(O) Uma organização SOCial baseada em princípios éticos 
não pode tolerar O grau de miséria que aflige o povo brasileiro. 
Ela exige medidas inovadoras e ágeis. Embora várias modalida­
des de distribuição Indireta estejam sendo realizadas há muito 
tempo, a pObreza absoluta em nosso Pais continua crescendo. É 
certo que o projeto parte do pressuposto de que a distribuição di­
reta é mais eficiente. A razão, porém, é meramente pragmática.: a 
distribuição direta, além de reduzir SUbstancialmente os custos 
operacionais e os desvios caracteristicos de dlVersos tipos de pro­
gramas. oferece ao beneficiário um leque de opções maior para a 
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alocação dos recursos. A aceitação do PGAM pela sociedade. 
através de seus representantes no Congresso National, significa 
um passo importante no sentido de se colocar em prática o princf­
pio da solidariedade humana. o da fratemidade. O objetivo é as­
segurar oondições de sobreVivência a todos os ddadãos. 

(A) A desativação de outras entidades de atendimento das 
necessidades sociais pode representar a renúncia de políticas 
globais. 

(O) O que o projeto propõe é a substituição de programas 
de baixa eficiência por um sistema de redistribuirão de renda ino­
vador e ágil que atende melhor aos interesses da população. O 
PGRM é ele mesmo uma ·política globa'-, Nos países onde for­
mas de renda mínima crédito fiscal ou imposto de renda negati­
vo foram institufdos (EUA. Canadá, Suécia, NOnJega, Dir'lsmar­
ca, Finlândia, Alemanha, Bélgica, França, Espanl'1a, Hola(lda, Ir­
landa, Luxemburgo, Reino Unido, Guiana etc.), os programas 
de renda mínima têm como característica a sua universalidade. 
Há, entretanto, programas de natureza social, especialmente 
nas áreas da educação e da saúde, que permanecem funcio­
nando concomitantemente com os programas de renda mínima. 
O sistema econômico, considerado dos mais avançados, conta 
com várias modalidades de seguro social ou -renda básica- tais 
como os beneficios para famflias com crianças - uma renda 
aue é paga 80S pais até que as suas crianças completem seus 
~studos, aos 20 anos de idade - renda para auxiliar a inserção 
rlO mercado de trabalho e ainda três tipos de pensões, uma das 
Quais com alíquotas graduais, que leva em conta o número de 
8nos Que a pessoa mora na país, chamada pensão nacional de 
suplementação. 

Um dos estados do EUA, o Alasca., instituiu um sistema que 
assegura a todos que ali residem há pelo menos ulT'l ano, d9 qual~ 
quer idade, um dMdendo anual que, em 1995, foi de US$990,30. 
Em 1976, por decisão da Assembléia LegislatiVa e Iambém por 
plebiscl\o entre todos os elertores, foi aprovada um emenda à consti­
tuição do Eslado segundo a quai 25% dos roya_ obtidos com a 
e><plolaçãO de minMos, como o petróleo (50",(, das novas descober­
tas a partir de 1980), seriam destinados a um fundo que seria ad­
ministradO em beneficio de todos os habitantes. 

(A) Não há como definir o piso de renda que o projeto ado­
ti (R$240,OO, de maio de t996) como sendo o desejável. 

CO} A dialética do possível e do desejável é sempre dificil 
de ser definida. O piso de renda fixado no projeto é o que toma 
passive!, nas circunstâncias da economia brasileira, provar um 
complemento de renda que pode atingir até metade do patamar 
de A$240,OO, em valores de maio de 1996, para os potenciais 
beneficiários do PGRM, de fonna compat{vel com o Orçamento 
da União. Estimativa feita com base na Pesquisa Nacional por 
Amostragem de DomicíHos (PNAD) do IBGE, para t993, reve­
lou Que, naquele ano, a população brasileira acima de 25 anos, 
com rendimentos até dois salários mfnimos - potencial benefi­
ciária direta do programa - somava aproximadamente 44, 7 mi~ 
Ihões de pessoas. Estima-se que, uma vez integralmente im­
plantado, o custo do PGRM alcançaria cerca de 3% do PIS. Se 
forem confirmadas as previsões recentes feitas pelo IPEA, em 
Sônia Rocha, -Renda e Pobreza. Os impactos do Plano Real­
(mala de 1996), segundo o qual o número de pessoas pobres 
diminuiu consideravelmente de 1994 para 1995. e se esta ten~ 
déncia continuar, o custo do PGRM poderá ser bem menor. 

(A) O custeio do programa deveria ser feito de forma espe­
cifica, a partir do Orçamento Fiscal, por exemplo, mediante a insti­
tuição de contribuição social do tipo PislPasep, via Orçamento da 
Seguridade Social. 

(O) Instituir contribuição especffica para o custeio do 
PGRM implicaria em expandir ainda mais a carga fiscal e 
cria novas áreas de resistência ao PGRM. Em vez de criar 

um novo encargo fiscal. faz mais sentido aprimorara iligível sim 
obrigaras grandes sonegadores a pagarem sua Quota de impos~ 
tos. A Receita Federal calcula que asonegação fiscal no Brasil al­
cança um volume correspondente a cerca de 8% do PIB. Dado 
este nlvel de sonegação, e levando em consideração a projeção 
de custos do PGRM da ordem de 3,5% do P18, é evidente que o 
incremento de receita que poderia resultar do funcionamento de 
uma máquina arrecadadora eficiente já seria mais do que sufi~ 
ciente para ofinanciamento do programa. Ademais, a Constitui­
çãoimpedequeleivenhaa vincular receita e despesa. 

(A) Dada a atual situação das finanças públicas brasileilas, 
o custo de 30/0. a 3.5% do PIS é muito elevado. 

(O) Essa estimativa de custo somente seria atingida com a 
implementação plena do proglama, o que se dará daqui a cerca 
de oito anos. A atual situação das finanças públicas brasileiras 
não pOde servir de parâmetro para o que vai suceder no ano 
2004. É muito temerário antecipar em oito a(los um traço essen­
cial da conjuntura brasileira, sobretudo quando o prognóstico li­
mita-se a extrapolar lineannente o quadro viVido pelo Brasil nos 
dias atuais. Se implantado gradualmente. com a suposição de 
que todos os de 60 anos ou mais, cuja renda não atinja o pata­
mar previsto na lei, solicitarem o direito à renda mínima, o cus­
to, no primeiro ano do projeto. será da ordem de 0,3% do PIB. 
Por outro lado, tendo em vista a importância do objetivo que se 
espera alcançar - a erradicação da miséria - o custo de 3.0 a 
3.5% do PIB, estimado para quando o direito for estendido a to­
das das pessoas com 25 anos ou mais, pode ser considerado 
plenamente justificado. 

(A) O PGRM pode converter-se em justificativa pera o setor 
privado limitar a remuneração dos seus empregados e aumentar 
a taxa de exploração; o PGRM transformar.-se-ia. em uma fonte de 
subvenção governamental para as empresas. 

(O) A generalização não procede. O setor privado, no seu 
conjunto, difidlmente reagiria de forma tão drástica. Situações 
particulares podem, de fato, ocorrer. O saláriO mínimo. no caso, 
representaria uma barreira para tal procedimento. É indispensável 
situar a questão do ponto de vista do próprio trabalhador. A ga­
rantia de uma renda m{nima confere maiar poder de barganha ao 
trabalhador. Admitamos, contudo, como mera hipótese de traba­
lho, que a objeção fosse verdadeira. Neste caso as empresas e 
donas de casa tenderiam a empregar mais pessoas. A expansão 
do nível de emprego fortaleceria adicionalmetl1e o poder de bar­
ganha dos assalariados e reforçaria a pressão por salários melho­
res. O resultado liquido tenderá a ser um aumento de bem-estar 
geral dos trabalhadores. 

(A) Receita Federal não teria condições materiais pala 
operacionalizar o PGRM. 

(O) Economias de ascopo (ganhos oriundos do uso de 
uma mesma estrutura para a realização de atividades distintas) 
podem ser obtidas com a utilização do apalato da Receita Federal 
(que, aliás, está sendo ampiiado e modemizado) pala a imple­
mentição do PGRM. Com os Recursos cada dia mais aperfeiçoa­
dos da informática, revela~se falacioso o argumento de impossibi­
lidade administlativa de gestão eficaz do PGRI\.!. 

(A) O PGRM pode desestimular a procula de tlabalho por 
parte do beneficiário. 

(O) O PGRM é concebido de tal modo a sempre se manter 
o estímulo para a pessoa progredir, dando margem para a pessoa 
ganhar mais através de seu trabalho. Além diSSO. cria mecanis­
mos de estfmulo à reinserção no mercado de trabalho. O artigo 
sétimo especifica que o Executivo desenvolverá programas de 
treinamento de mão-de-obra -necessártos ao seu aperfeiçoa­
mento ou ao seu Ingresso no mercado de trabalho·. Os progra­
mas de renda mínima existentes na Comunklade Européia con­
sideram o aspecto da reinserção no merca.do de trabalho. Já a 
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fonna de Imposto de Renda Negativo nos EUA, o ·Earned Income 
Tax CreditO (EITC) ou "Crédito Fiscal por Remuneração Recebl­
da-, leva em conta um complemento de mnda a pessoa que tra­
balha, tem famma, e que necessita de um adicionai suficiente 
para a sua subsistência. Diversos 9studJS têm indicado que o 
EITC tem contribuído para aumentar a ofm'ta e o nival de empre­
go. 

(A) O projeto não define o órgão a que o PGRM ficaria vin­
culado. 

(O) Esta definição pode ser realiza'la pelo Poder Executivo 
de fonna mais apropriada. É plausível aH. como se fez na Fran­
ça, que se institua um organismo misto para gerir o PGRM. com­
posto por elementos de diferentes órgão!;, deixando-se apenas a 
execução propriamente dita nas mãos da Receita Federal. O exe­
cutiva tem, obviamente, um papel fundamental a exercer na vlabi­
lização da proposta. A Receita Federal pode operacionalizar o pa­
gamento e a fiscalização dos beneficiai do PORM. Poder-se-á 
prever a coordenação de esforços nos Irês níveis da União, dos 
Estados e dos Municfplos, tanto do ponto de vista administrativo 
Quanto financeiro. 

Os efe~os da introdução do Impo,~o de Renda Negativo fo­
ram estimados através da tese de mestrado -MOdelo com especi­
ficação Insumo-Produto para simular di stribuição de renda: Uma 
ap'icação para Economia BraSileira'. apresentada junto à 
EAESPIFGV por samir Cury. As técnicas utilizadas para esta esii­
mativa envolveram o instrumental de irsumo-produto juntamente 
com a esquematização de uma -Matro: de Contabilidado Social­
para a economia brasileira. O fonnato final do modelo utilizado 
pennitiu o cálculo da prod.ução bruta 11e 90 setores, bem como 
dos principais agregados de renda e emprego. 

Com relação a prOdução setorial, podemos afirmar que a 
Introdução do Imposto de Renda Negativo tende a beneficiar 
significativamente uma grande quantidade de setores que pro­
duzem bens de primeira necessidade que, por sua vez, desen­
cadeariam um processo de aumento de produção em outros se­
tores que são direcionados para o consumo intermediário das 
ernpresas. 

Como exemplo, um aumento ros gastos govemamentais, 
que significasse uma elevação da renja da ordem de 5% do PIS 
para aqueles que ganham até 2 salérios mínimos. produziria os 
seguintes incrementos de produção s~'ltoriaJ: 

INCREMENTO DA PRODUÇÃO SETORIAL 

Setores 

1. Leite e latlcfnios 

2.lndústrla fannacêutica 
3. Saneamento e abastecimento de 
água. 

4. Beneficiamento de arroz 
5. Indústria de fumolcigarro 

6. OJtros alimentos 
7. Moagem de trigo 

8. Abate e preparação de aves 

9. Refino de óleos vegetais 

10. Perfumaria e produtos de limpe.a 

11. Abate e preparação de cames 
12. Aluguel de bens imóveis 

13. Produção e refino de açúcar 

14. Bebidas 

Aumento da 

produção 

% 

24.07 

23.61 

22.83 

22.51 

22.07 

22_00 

21.48 

t9,99 

18.98 

17.78 

17.75 

15.18 

14.94 

14.44 

15. Produção e disttibuição de energia 

elétrica 14.24 

16. Rações para animais 14.2t 

17. Beneficlwnento de produtos vegetaist 3.6 t 

18. Agropecuária 13.51 

19_ saúde privada 13.02 

20. Transporte rodoviário 13.02 

21. Adubos, fertilizantes e corretivos 12.70 

Nota: A economia brasileira está representada por noventa dile­

tantes setores, que correspondem ao n(vel 100 da matriz Insumo­

produto do IBGE de 1980. O aumento médio da produção dos no­

venta setores é de 8.70%. 

Com base nos dados acima expostos, depreende-se que a 
Introdução do Imposto de Renda Negativo repercutirá sobre a ca­

deia produiiva de vários produtos, provocando ele"os multiplica­

dores de renda e emprego sobre a totalidade do sistema econO­

mico. 
Especificamente oom relação ao PIB, as simulações indi­

cam que o aumento de renda dos beneficiários do Imposto de 
Renda Negativo levaria a uma variação positiva de 8.52% naque­

le agregado. 

Os mesmos efeitos são verificados no nfval de empregos 
remunerados, que acusariam um incremento de 8.86%, signifi­
cando a geração de 2.887.185 empregos, apenas no mereado 

fonnal de trabalho. Se levannos em conta os empregados familia­

res não remunerados tonnalmente, localizados principalmente na 
Agropecuária, teremos a dupUcação desses vaJores. 

Por outro lado, em função do aumento do nlvel de renda e 
dos setores que são demandados, teremos uma variação positiva 
de 11,93% nos Impostos indiretos (ICMS, IPI, Imposto de Impo~a­
ção e outros) e de 6,10% nas Contribuições Sodals Previdencla­
rias, que trarão retomo imediato para as finanças públicas, nas 
três esferas de Govemo. 

Neste mesmo sentido, teremos um Incremento no lu(:ro 
bruto das empresas da ordem de 9,72%. o que implicará no au­
mento da capacidade de investimento das empresas, estimuladas 
pelo crescimento sustentado das produções setoriais adVindas na 
introdução permanente de um mecanismo de Distribuição de 
Renda. 

Os dados apresentados, relativos ao aumento dos impoS­
tos indiretos (11,93%), das contribuições sociais (6,10%), do ex­
cedente bllJlO das empresas (8,52%), perm~em que seja esiima­
do um incremento da carga tributária em tomo de 10%. Conslde­
rando que a carga tributária dos Municipios dos Estados e da 
União encontra-se em 25,08% do PIB (Dados para o ano de 
t 992. Boletim Conjuntural do IPEA, jan/93), teremos um retomo 
de aproxímadamente 2,5% do P18, a nfvel das receitas tributárias, 
decorrentes da Introdução do Imposto de Renda NegatiVo, 

Em "A Economia e o Objelivo Público", (Ed"ora Maltins, 
1975, págs. 279 e 280), John Kennelh Galbrailh, professor da 
Universidade de Harvard, EUA, assim se expressa sobre esta 
proposta. 

Chegamos assim à úttima e à mais urgente desta. série de 
refonnas: a provisão de uma renda garantida ou altematiVa, como 
imperativO de direito, para os que não encontram emprego. 

Não se pode alegar, para combater a adoção de urna ren­
da attemaliva, que alguns benefiCiários não trabalharão. É justo, 
como dispõem todas as propostas atuais, que o indivfduo que tra-
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balha ganhe mais do que o que não trabalha. Ao assumir o em­
prego. perderá uma parte. mas não a totalidade da sua renda al­
ternativa, de modo que sempre estará em melhor situação traba­
lhando do Que vivendo na ociosidade. O trabalho continuará sen­
do uma necessidade inlludrvel da sociedade econOrnica. Mas o 
propósito essencial da renda aJtemativa consiste em Impedir que 
o indiVíduo seja obrigado a satisfazer-se com uma renda inferior a 
um determinado mfnimo para conseguir esse trabalho," 

Na 101 Conferência Anual do • Joumal Df law SocietyM, 
em Cardiff, pronunciada em 16 de janeiro de 1994, Galbraith 
reiterou sua defesa do direito a uma renda mfnima: "Existe, pri­
meiro, o inescapável requerimento de que toda pessoa em uma 
boa, ao menos decente, sociedade deveria ter uma fonte básica 
de renda. E se isto não for possfvel através dO sistema de mer· 
cada, como assim é hoje chamado, então é preciso que venha 
do Estado. Não vamos nos esquecer que nada determina um li· 
mite mais forte à liberdade do cidadão do que a total ausência 
de dinheiro: 

Por sua vez, o professor Mihon Friedman, laureado com o 
prêmio Nobel de Eoooomla, defende da seguinte maneira a intro­
dução do imposto de renda negativo, no livro ·Capitalismo e li· 
berdade' (Edttora Arte Nova, 1975, págs. 162 e 163), como o 
mais eficaz instrumento para combater a pobreza: • ... Duas coisas 
parecem daras. Primeiro. se o objetiVo é mitigar a pObreza, deve­
riamos ter um programa destinado a ajudar o pobre. Há muitas ra~ 
zões para justificar a 

Por outro lado, em função do aumento do n(vel de renda e 
dos setores que são demandados. teremos uma variação positiva 
de 11,93% nos impostos indiretos (ICMS, IPI, Imposto de Importa­
ção e outros) a de 6,1 ao", nas Contribuições Sociais Previdendá~ 
rias, que trarão retomo imediato para as finanças públicas. nas 
três esferas de Govemo. 

Neste mesmo sentido, teremos um incremento no lucro 
bruto das empresas da ordem de 9,72%, o que Implicará no au~ 
mento da capacidade de investimento das empresas, estimuladas 
pela crescimento sustentado das produções setoriais advindos da 
introdução permanente de um mecanismo de Distribuição de 
Renda. 

Os dados apresentados, relativos ao aumento dos impos­
tos indiretos (11,93%), das contribuições sociais (6,10%), do ex­
cedente bruto das empresas (8,52%), pennttem que seja estlmu~ 
lado um incremento da carga tributária em tomo de 10%. Consi~ 
derando que a carga tributária dos Munic(pios. dos Estados e da 
União encontra-se em 25,08% do PIS (Dados para o ano de 
1992, Boletim COnjuntural do IPEA, j8OI93), teremos um retomo 
de aproximadamente 2.5% do PIS, a nfvel das receitas tributárias, 
decorrentes da Introdução do Imposto de Renda Negativo. 

Em 'A Economia e o ObJeliVo Público', (Edijora Martins, 
1975, págs. 279 • 280), John Kenneth Galbraith, professor da 
Universidade de Harvard, EUA, aSSim se expressa sobre esta 
proposta: 

Chegamos assim à última e à mais urgente desta série de 
refonoas: a provisão de uma renda garantida ou alternativa, como 
imperativo de direitO, para os que não encontram emprego. 

Não se pode alegar, para combater a adoção de uma ren~ 
da aHematlva, que alguns beneficiMo$ não lrabalharão. É justo, 
como dispõem todas as propostas atuais, que o Indivíduo que tra­
balha ganhe mais do que o que não trabalha. Ao assumir o ern~ 
prego, perderá uma parte. mas não a totalidade da sua renda al­
ternativa, de modo que sempre estará em melhor situação traba­
lhando do que yjvendo na ociosidade. O trabalho continuará sen­
do uma necessidade inilud{vel da sacidedade econOmlca. Mas o 
propós;lo essenciaf da renda alternativa consiste em impedir que 
o indMduo seja obrigado a satisfazer-se com uma renda inferior a 
um determinado mfnlrno para consegUir esse trabalho.-

Na 10' Conferência Anual do Jornal of Law and Soclety, 
em Cardiff, pronunciada em 16 de janeiro de 1994. Galbraith reite-­
rou sua defesa do direito a uma renda minlma: ·Existe. primQlro, o 
Inescapável requerimento de que toda pessoa em uma boa, ao 
menos decente, sociedade deveria ter uma fonte básica de renda. 
E se não for possivel através do sistema de mercado, como assim 
é hoje chamado, então é preciso que venha do Estado. Não va~ 
mos nos esquecer que nada detennina um limite mais forte à li~ 

bemade do Cidadão do que a total ausência de dinheiro.-
Por sua vez, o professor Mnton Friedman. laureado com o 

prêmio Nobel de Economia, defende da seguinte maneira a intro­
dução do imposto de renda negatiVo, no livro 'Capitalismo e li­
berdade' (Editora Arte Nova, 1975, págs. 162 • 163), COmo O 

mais eficaz instrumento para combater a pobreza: •... Duas coisas 
parecem claras. Primeiro, se o objetivo é mitigar a pobreza, deve­
riamos ter um programa destinado a ajudar o pobre. Há muitas ra~ 
zões para justificar a ajuda do pobre que acontece ser um fazen­
deiro - não porque é fazendeiro, mas porque é pobre. O progra­
ma, portanto, deve ser estabelecido para ajudar as pessoas como 
pessoas - não como membros de uma certa ocupação ou de um 
certo grupo de idade ou de um certo grupo de n(vel de salário ou 
de organizações trabalhistas ou industriais ... Segundo, o- progra­
ma deveria, tanto quanto possível, uma vez que opera atra\fés de 
mercado, não distorcer o mercado nem impedir seu funcionamen-­
to ... 

O procedimento mais recomendável em bases puramente 
mecânicas seria o imposto de renda negativo. Temos atualmente 
uma isenção de $600 por pessoa em termos de imposto de renda 
federal (mais um minimo de 10 por cento de dedução unifonne). 
Se um individuo receber renda de $100 em excesso, após a cál~ 
cuia da isenção e da deduÇão, pagará certo imposto. Da mesma 
f alma, se a renda for menos $100, Isto é, $100 abaixo da isenção 
mais a dedução, terá que pagar um Imposto negativo, isto é. rece­
ber $Obs(dio. Se a taxa do SUbsídio for, digamos, 50 par cento, re­
ceberá $50. Se não tiver nenhuma renda a, para efeito de simpll· 
cidade, nenhuma dedução. e a taxa for constante, receberá $300. 
Poderá receber mais da que Isso. se tiVer deduções, por exemplo, 
par despesas médicas, de modo que sua renda menos as dedu~ 
ções já seja negativa mesmo antes da subtração da Isenção. As 
porcentagens do subsidio poderiam, evidentemente, ser gradua­
das da mesma forma Que as da imposto de renda. Deste moda, 
seria posslvel estabelecer um nível abaixa do qual nenhuma ren­
da se poderia s;bJar. Neste exemplo, $300 por pessoa. O nfvel 
preciso dependeria de quanto a comunidade estivesse disposta a 
pennitir. 

As vantagens de tal prática são daras. O programa está 
espedficamente dirigido para o probrema da pobreza. Fornece 
uma ajuda. sob a forma mais útil para o lndivfduo, isto é, dinheiro. 
É de ordem geral e pode substituir grande conjunto de medidaS 
atualmente existentes. ExpIidta o custo que Impõe à sociedade. 
Opera fora da mercado. Corno qualquer outra medida para mitigar 
a pobreza, reduz o incentivo para que os ajudados se ajudem a si 
próprios, mas não o elimina inteiramente, como o faria um siste­
ma de suplementação das rendas até um mínimo estabelecido. 
Um dólar extra ganho significa sempre mais dinheiro disponfvel 
para gastar. 

Não há dúvida de que haveria problemas de administra­
ção, mas estes parecem uma pequena desvantagem - se é que 
constituem uma desvantagem. O sistema se encaixaria direta­
mente em nossa atual s;stemática de imposto de renda e poderia 
ser administrado em conjunto com este último. O sistema de im~ 
posto atual cobre o grosso dos recipientes da renda, e a necessi~ 
dada de cobrir todas teria, como produto secundário, o melhora­
mento da operação do atual Imposto de renda. Mais importante, 
se posto em vigor como substiMo para o atual conjunto desorde-
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nado de medidas destinadas ao mesmo tin, a carga administrati­
va total seria, sem dúvida, diminufda. 

Alguns cálculos breves sugerem também que este sistema 
seria bem menos caro, em termos de dinhl!iro - para não falar no 
grau de intervenção governamental envoMdo - em comparação 
com os atualmente eJÓstentes. Visualizado:i. de outro ponto, estes 
cálculos mostram como são inadequadas as medidas atuais, jul­
gadas como medidas para ajudar os pobres.-

Outro economista laureado com o prêmio Nobel, James 
Tob/n, da Universidade de Vale. em pale!;tra realizada em 1976, 
assim analisou o fato de não se ter adotado uma das principais 
recomendações da COmissão Heinemann, designada pelo Presi­
dente Undo Johnson para realizar a Gueroa contra a Pobreza du­
rante os anos 60. 

• ... lamento que a administração Johnson nunca apoiou 
uma sistemática universal de garantia ehl renda e transferência 
em dinheiro condicionadas a n{veis de renda - sim, um imposto 
de renda negativo. Esta reforma não erl inconsistente com os 
programas da Guerra contra a Pobreza, /~ teria nos levado muito 
mais próximo da vitória nesta Guerra". 

No Brasil, o Projeto de Garantia de Renda Minima vem 
sendo defendido ~elos professores Antonio Maria da Sitveira, 
Paul Singer, João Sabóia, Lauro campos, Femando Pimentel, 
Frederico Jayme, Fernando JC de CaMllho. Anna Luiza Osório 
de Almeida, Reinaldo Gonçalves, Jorg 3 Vianna Monteiro. Og 
Francisco Leme, Edmar Bacha, Robeno Mangabeira: Unger, Fre.­
derico. A. de Carvalho, Fernanda Antonio Hadba, Guilherme Nar­
cicio de Lacerda, Paulo Nogueira Batista Jr., carlos Eduardo de 
carvalho, Luiz Cal10s Eidlenberg, Lauro Ramos, José Márcio Ca­
margo (com a sugestão de que se abri ~asse os beneficiários a 
colocar seus filhos em escolas públicas) e pelos sociólogos Her~ 
bert de Souza e SOnia Miriam Oraiba. 

O ex-ministro do Planejamento e Deputado Roberto cam­
pos, em artigo publicado em O Estado de S.Paulo, em 23-3-92, 
"Uberalismo e Pobreza", ressalta que "dlJas das idéias contempo-­
râneas mais ousadas sobre o tratamenlo da pobreza provém de 
economistas liberais. Milton Friedman apresentou a fórmula do 
Jmposto de Renda Negativo. Em vez dI! depender de uma com~ 
plexa (e Quase sempre corrupta) buroclacia assistencial, os ver~ 
dadeiramente desvantajados recebiam um complemento de renda 
monetária Que lhes permitirá escolher suas próprias prioridades. E 
Hayek propõe uma garantia de renda mlnima, com a qual a socie­
dade estenderia uma rede de proteção aos que não conseguiS­
sem assegurar sua sobrevivência pelo-; mecanismos de merca­
do'. 

O ex-Ministro Mário Henrique Simonsen, no artigo ·Pelo 
que o Presidente Itamar deveria chorar" , publicado na revista exa­
me, de 31 de março de 1993, faz uma f.nálise do combate à fome 
proposto em caráter prioritário pelo Pre~.idente da República. Res­
salta que. ao lado de medidas que viat ilizem um ambiente propf~ 
cio aos investimentos geradores de empregos, para atacar o pro­
blema da miséria, "na verdade o melh Jr programa é o de renda 
m{nima (ou Imposto de Renda Negativo) defendido por Hayek: 
em vez de inúmeros programas hoje,: ulverizado, cada brasileiro 
teria direito 8: uma renda mfnima. digamos, de 20 dólares men~ 
sais, segundO a proposta do economls1a Luiz Guilhenne Schymu­
ra de Oliveira. Ou seja, em vez de distribuir cestas básicas, remé­
dios e outros serviços espeefflcos, o g')vemo daria dinheiro a to­
dos, para que fosse usado segundo as preferências de cada 
urn. Curiosamente, essa proposta ori'jinária de economistas de 
extrema direita, é defendida no Congresso peJo Senador petista 
Eduardo Suplicy. Obviamente para implantá-Ia é preciso impe­
dir a propriação de fantasmas, cuja única razão de ser é extrair 
dos cofres públicos 20 dólares men!;8is. Fora desse obstáculo 
administrativo, há um outro, o fiSioló{lico. Se a lei atender auto-

maficamente aos carentes, que político capitalizará os seus vo­
tos? Essa é uma das razões pelas quais o populismo impede a 
solução dos problemas sociais. Seu fim implicaria a eutanásia dos 
populistas. ' 

É dif/cil estabelecer qual o p~m.lro delensor da Idéia da 
renda m(mma, pois constitui resposta à antiga aspiração da hu­
manidade. Seria consistente com a adoção, por forma democráti­
ca do lema de Kart Marx 'de cada um de acordo com sua capaci­
dade. a cada um de acordo com a sua necessidade", confonne 
escrito na ·Crítica ao Programa de Ghota·, que descreve o com­
portamento de seres humanos numa sociedade bastante desen­
volvida e civilizada. Também estaria atendendo a recomendação 
contida na Segunda· Ep/stola de São Paulo aos CarinHOS. há 
quase dois mil anos; "Na circunstância presente a vossa abun­
dância (em bens espirituais) supra a vossa Indigência (neles). 
de maneira que haja igualdade, como está escrito: o que (co~ 
Iheu) muito, não teve de mais, e o que (colheu) pouco, não teve 
de menos·. Os fundamentos do PGRM são ainda mais antigos 
do que Friedrich Hayek, Kar1 Marx ou São Paulo, pois eles fo­
ram definidos com clareza no século IV A.C., por Aristóteles. 
Em Pol~lca (Livros 11. 111 e IV). conlorme sintetizado por Marile­
na Chaul. ao ressaltar que a finalidade da pomica é a vida justa. 
que se realiza pelo bem~comum, pela justiça, tomando Iguais 
aos desiguais, atraV'és da lei, o filósofo grego disse que esta 
deve distinguir: 

al o participável e o partilhável; 
b) partlclpável é o que não pode ser repartido porque se lor 

dMdldo desaparece. parde realidade. O poder é o participável; 
c) os bens e as riquezas são o partilhável; 
d) 8 lei justa para o participável determina que todos são 

iguais perante a lei (isonomia) e todos têm direito de partiCIpar do 
poder (Isegoria); 

e) a lei justa para o partilhável é a que encontra uma medi­
da pela qual a repartição dos bens e riquezas soCiais produza a 
19ualiZBÇao dos deSiguais; o critérto da medida para Aristóteles é 
8 quantidade total de bens e riquezas da sociedade a partir das 
relações de troca; portanto. Impedir que pela troca. a deSlgualda· 
de cresça; a repartição dos bens e riquezas não se faz, portanto, 
a partir da quantidade de trabalho de cada um. mas a partir do 
todo da riqueza social (quem não trabalha também tem direito" 
uma parte da riqueza social e 1st<> por dois motivos: (I) porque 
quem não trabalha pode estar sendo impedido de trabalhar, (11) 
porque é necessário para a paz interna da sociedade que não 
haja miséria nem desigualdades profundas; 

I) a lei justa determina o procedimento da justiça distributi­
va: a justiça distributiva. devendo tomar Iguais aos deSlguals. 
deve estabelecer a comensural>Uidade entra cada cidadão e o. 
bens de que ele necessita para não estar na miséria. A comensu­
rabilidade significa: qual é a proporção de bens que devem ser 
dislribuldos. A proporção é geométrica e. portanto. a repartição 
não pode ser aritmética (a mesma quantidade para todos). pois 
somente dando desigualmente aos desiguais é que se pode tor­
ml-Ios iguais. 

Assim o PGRM pfDCUra atender aos dois prtnclpios defin~ 
dos por Aristóteles: 

1. Justiça Dlslributlva: tratar desigualmente aos deSIguais 
para tomá-los Iguais; 

2. Justiça POI/tica: tralar Igualmente a todos depois que a 
justiça distributiva os 19uallzou. 

Entre os principais pensadores que fundamentaram o direi­
to à renda m/nlma está Thomas More que. em Utopia, em 1516. 
relata o diálogo sobre a pena de morte que à época. na Inglaterra, 
não estava contrtbulndo para diminuir os roubos e a violência. 
Uma das personagens. o viajante português. Rafael Hitiodeu. ob­
servou: "Ao Invés de Infligfr estes castfgos horr/veis, seria muito 
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melhor prover a todos algum meio de sobrevivência. de tal manei­
ra que ninguém estaria se submetendo à terrrvel necessidade G9 
se tomar primeiro um ladrão e depois um cadáver.- Com base 
nesta reflexão, um amigo de Thomas More, o catalão Jusn Lurs 
VIVêS, em 1526. fez a primeira proposta de renda m(nlma Que foi 
Implementada para a cidade flamenga de Bruges, em De Sub­
ven\ione Pauperum. 

Também Thomas Paine, considerado um dos principais 
ide6logos das Revoluções Americana e Francesa. em Agrarlan 
Justlce, um ensait> que escreveu para o Diretório e para o Parta­
mento Francês. em 1795, argumentou em defesa de um dividen­
do que deveria ser pago a todos numa sociedade. Disse que 
"todo indivfduo nasce no mundo com um legítimo direito a Uma 
certa forma de propriedade, ou sua equivalente-. Ponderou ser 
justo que todo aquele que benefiCia a terra tenha direito a usufruir 
de sua produção, mas 10do proprietário que cultiva a terra deve à 
comunidade um aluguel pela mesma", aluguel este que sana ca­
nalizado para um fundo nacional, o quaJ produziria rendimentos 
que seriam pagos na foona de dividendos iguais para todO& para 
compensar pela perda desta nerança natural. 

Neste século muitos foram os pensadores que desenvofve­
ram o tema do direito à uma renda mrnima ou de cidadania. Ber­
tlaM Russel, em O. caminhos da Liberdade, em 1918, afirmou 
que "o plano que estamos preconizando reduz·se essencialmente 
a isso: que certa renda, suficiente para as necessidades, será ga· 
rantida a todos, quer trabalhem Ou não, e que uma renda maior -
tanto maior quanto o permita a quantidade total de bens produzi­
dos - deverá ser proporcionada aos que estiverem dispostos a al­
gum trabalho Que a comunidade reconheça como valioso·. 

Economistas Que procuraram compatlbiUzar os ideais tie 
democracia, de liberdade para as pessoas poderem trabalhar na­
Quilo que tosse a sua vocação e gastar no que desejassem. de 
Igualdade para não haver grandes dispar1dades de renda e de ri­
queza, e de eficiência, para se conseguir o maior padrão de vida 
poSSível cem os recursos disponfveis, foram justamente aqueles 
que mais oontlibuíram para desenvolver a proposição de uma 
renda mínima ou básica. Entre eles podemos citar o casal E. Ma­
bel e Denis Milner, em 1919; George D. H. Cole, em 1929, James 
Edward Meade, em 1935; Oskar lange, em 1936; Joan Robinson, 
em 1937; Abba Lemer, em 1944; Jullet Rhys Willlans, em 1943; 
Robert Theobald, em 1967; Hennione Parker, em 1989; nova­
mente James Edward Meada, o Nobel de Eoonomla de 19n, por 
suas obras como Agalhotopla, de 1989, L1berty, EquaJlty and 
Freedom, de 1993, e Full Employment Regalned?, de 1995. 

Phillppe Van Panjs, professor da Universidade Católica de 
Louvain, Bélgica, junto com diversos outros entusiastas, fundou 
em 1986, a 'Basic Income European Networl<', uma Instituição 
que se tomou um fórum para debater todas as experiências de 
renda básica ou de cidadania, e que propugna para que em todos 
os parses se crie o direito a uma renda pequena, porém, incondi­
cional. a Que todas as pessoas, independentemente de raça, 
sexo, origem, condição civil, de emprego ou SOCial, teliam direito. 
A evolução do debate sobre a renda mCnima e as experiênciaS lo­
cais no Brasil serão tema do VI Congresso da BIEN, a ser realiza­
do em Viena, Áustria, de 12 a 14 de setembro de 1996. Van Pa­
rijs, em publicações como Argulng for Baslc Income, de 1992, e 
Real Freedom lor Ali, de 1995, aprosenta argumentos bastante 
convincentes sobre a radonalidade de se instituir o direHo a uma 
renda mínima. 

Em 1" de dezembro de 1988, o Congresso Nacional da 
França aprovou a Lei que criou a Renda Mfnirna de lserção se­
gundo a quaJ todo residente de 25 anos ou mais naquele pars que 
não tivesse rendimento mensal até 2.000 francos (cerca de 400 
dólares), hoje 2.600 francos passou a ter direito de receber um 
compelemento de renda até aquele teto. Ela foi aprovada de ma-

nelra consensual. Relatório oficial publicado em 1992, pela C0-
missão Nacional de Avaliação da Renda Mrnlma de Inserção, 
considerou que AMI constituiu um avanço social e Jurldlco Inegá­
vel, no curso desses três anos ao dar direito a condições conve­
nientes de existência a 950.000 pessoas. A Guiana país vizinho 
ao Brasil, que é um Departamento U~ramarinho da França, com 
urna população de 115.000 habitantes em 1991, concedeu a Ren­
da Mínima de Inserção, com um teto 20% Inferior ao vigente na 
França, a 3.728 pessoas gastando para 2,5% de seu PIB. Na Es­
panha também em 1988 to; adotada a Renda Minlma de Inserção, 
com diferentes projetos em cada autonomia como na catalunia e 
outros. Em Portugal, o Primeiro Ministro Antonio Guterrez encami­
nhou um em 1996, para parlamento o Projeto que Instui o Rendi­
mento Mínimo Familiar. 

Com relação 80 Estado Unidos da Amélca, vale observar 
que em 1969 o então Presidente Richard Nixon, COm a coopera­
ção de Daniel Patrick Moynihan, ex-membro dos gabintes Kenne­
dye Jonhson apresentou o Family Asslstanca Plan. - FAP (Plano 
de Assistência à FamHia), segundo o qual toda famnJa cuja renda 
não atingisse pelo menos U8$3.9oo por ano teria direito ao im­
posto de renda negativo equivalente a 50010 da diferença entre 
aquele patamar e a sua renda. Em ablil de 1970 a Câmara dos 
Deputados aprovou-Q mas, em novembro do mesmo ano, a C0-
missão de Finanças do Senado derrotou a proposição pois os li .. 
berais, pretendendo alcançar mais do que Nixon havia proposto. 
acabaram nada obtendo. Alguns por exemplo desejavam que a 
renda familiar mínima anual fosse de US$5.500. o que resuttaria 
no estouro do orçamento da época. Outros ficaram com receio de 
cortes em programas como o Auxnlo às Fam/Uas com crianças 
Dependentes (AFDC) ou o de Cupons de Alimentação (Food 
Stamps), sem se dar conta de que o Imposto de Renda Negativo, 
proporcionando uma garantia de renda mrnima seria uma forma 
mais eficaz de prover direitos à cidadania. 

Na legislatura seguinte a histólia se repetiu. Em junho de 
1971, a Câmara dos Deputados novamente aprovou uma versão 
modiflcada da Iniciativa. No Senado - relata Moynihan em The 
PolitiCS of a Guaranteed Income (1973) outra vez os conselVadcr 
res realizaram brilhante manobra valendo-se das contradições 
dos liberais para derrotar diferentes versões do FAP~ 

Durante a campanha da eleição presidencial de 1972, COU ... 
be ao adversário de Nixon o candidato derrotado George MacGo-­
vem, do Partido Democrata apresentar uma proposta ainda mais 
ousada, consistente no imposto de renda negativo que garantia 
uma renda anual de pelo menos US$1.000 pera cada cidadão 
norte-amecicano. 

Na seqüência, o Senador Russel Long, democrata de Loul ... 
slana, cuja preocupação era a de prover um complemento de ren ... 
da somente às pessoas que efetiVamente estivessem trabalhando 
e com crianças sob sua dependência, acaboU propondo a Ctiação 
do 'Eamed Income Tax Credlt' - EITC ('Crédito Fiscal por Remu­
neração Recebida"), uma fonna de imposto de renda negativo 
que se converteu em lei em março de 1975. durante o governo 
Gerald Ford. 

De infcio, o EITC teve como Objetivo diminuir a carga de 
impostos das pessoas de baixa renda, consistindo num crédito fis· 
cal que restituía aos trabalhadores os descontos relativos à segu· 
ridada social, fornecendo-lhes ainda um auxilio para as crianças, 
sempre com o Intuito de propidar maiores incentivos ao trabalho. 
Com O apoio de democratas e republicanos, o EITC tai aumenta· 
do por Iniciativa dos Presidentes Rona1d Resgan, em 1986, Geor­
ge Buoh, em 1990, e BiII Clinton, em 1993. 

No caso de uma pessoa com esposa e dois ou mais filhos, 
por exemplo, oom uma renda familiar em 1995 de até US$6.640, 
teve direito a um crédito fiscal pago em dinheiro. correspondente 
.36"" de sua renda. A partir desse valor, até US$II.290, o crédi-
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to máximo foi de US$3.11 O. Daf para a fren te, o crédito diminuiu à 
taxa de 20.2z.'1o por cada dólar adicional ao limite de US$11.290. 
chegando a zero ao nivel de US$26.673. 

No ano de 1995, es1ima-se que 1 B.4:!5.000 !ammas mcebe­
ram um total de US$23,3 bilhões, represao' ando um crédito Iiscal, 
em média, de US$I.265 por famma. Benendou cerca de 45 mDhões 
de pessoas nos EUA. O conceituado periódioo brttânico lhe Eco­
nomia!, na edição de 8 de julho de 1995, Ie;: uma avaliação bastan­
te positiva do EITC, ao comentar as intençõl~s de alguns senadores 
republicanos de imitar o alcance dO progFcma. O professor Albert 
HirSChman. da. Universidade da Princeton, por ocasião de sua visita 
ao Brasil para a posse do Presídente Fems-,ndO HenliqUe cardoso, 
comentou oom alguns de seus ínter1ocUtoref; que oonsêdemva i3 am­
pliação do EITC a meior realização da administração Clinton. 

O ErrC, que começou em 1975 corr, um crédito máximo de 
US$400, vem se elevando gradativament,!. Em 1996, por exem­
plo, toda Iam Ria de 4 pessoas receberá uma suplementação de 
40% de sua renda anual. se for inferior ê! U$$9.110. Entre esse 
valor e US$II.900, o crédito tem valor fi., de US$3.644. A partir 
de US$II.900, o crédito máximo de US$3.644 começa a declinar, 
tenninando para aqueles com renda. superior a U8$29.2oo. Para o 
ano Iiscal de 1996, o EITC deverá beneficiar aproximadamente 20 
milhões de Indivlduos, com um gasto previslO de US$20 bunões, tor­
nando-se o maior programe social do governo federal dos EUA. 

Gary S. Becker, laureado com o Nobel de Economia de 
1992, escreveu artigo para a Buslness Week e Gazeta Mercantil 
(1 ()-6-1996l em que delende entusiastica mente o EITC e aponta 
algumas de suas vantagens: -Este prourama recompensa, em 
vez de penalizar, as famnias pobres cuje1s membros trabalham ... 
O ErrC provém da receita fiscal geral, por isto não alela o incenti­
vo das empresas em contratar funCfonáJios pouco qualificados ... 
Claramente, o programa baseado no crédito fiscaf atinge maior 
número de fammas do qLle o programa (IreVidenciárto, com prati­
camente o mesmo gasto fiscal-. 

No caso do Brasil, a Comissão I'artamentar de Inquérito 
destinada a examinar as causas da 10nm e a iminente ameaça à 
segurança alimentar, instaurada no âmbito da Câmara dos Depu­
tadOs, Incluiu, nas suas recomendações, apoiO ao Projeto de Lei 
do Senado n' ao, de 1991, que ins1itui o Programa de Garanlla de 
Renda Mínima e da outras proVidênciEs, por entender que, se 
aprovado nas duas casas do Poder Lenislatlvo, virá ao encontro 
de algumas de suas conclusões, contribrlindo para pôr fim ao gra­
ve problema da Iome. 

No Senado Federal, o Projeto qUíl institui o PGRM foi apro­
vado, por unanimidade, na Comissão ele Assuntos Econômicos, 
com o parecer favorável do SenadOr Mauricio Corrêa (POT-OF). 
No Plenário dO Senado, em 16-12-91, (I Projeto foj aprovado por 
todOs os partidos ali representados - I'MOB, PFL, PSOB, PTB, 
POS, POT, POC, PSB e PT - sem qual~uer voto contráriO e ape­
nas 4 abstenções. O então líder do PSClB no Senado, hoje Presi­
dente FernandO Henrique Cardoso, eoci1JlinhoU favoravelmente a 
matéria qualificando o PGRM de 'uma utopia realista, com todos 
os pingos nos Is que já foram aqui e ali, por vários senadOres as­
sinalados. mostrando que o Senado. a J votar, no fundo abre wn 
crédito de esperança, muito mais dO qlJe um crédito de esperan­
ça, muito mais do que um crédito em dinheiro, vamos atender aos 
acenos daqueles que qUElrem um pauc o mais aJém de uma reali­
dade tão dura e tão trtste: vamos votar" favor". 

O debate sobre o PGMR no Br3!jil suSdtotl reflexões como, 
por exemp"'. a do economista José MIÍrcio Camargo ("Pobreza e 
Garantia de Renda M(nima', Folha "" S,PaUlo, 2!H2-91) e 'Os 
Miseráveis" (FOlha, 1994), sugerindo que o direito à renda mfni­
ma se iniciasse pelas famUias que tiVEssem as suas crianças em 
idade escolar freqOentando escolas ao Invés de estarem precoce­
mente trabalhando para ajudar a sobrevivência familiar. 

Em 1995, duas experiências notáveis nesta direção se ini­
ciaram no Brasil. Trata-se dos programas "Bolsa-Escola", do Go­
vemo Cristovaro Buarque ( PT l, no Oistrtto Federal, e 'Programa 
de Garantia de Renda Familiar, do prefeito José Roberto Maga­
lhães Teixeira (PSDB l', em Campinas. Aquelas !amOlas com ren­
da per capita infenor a meio salário minimo mensal passaram a ter 
direito a um complemento de renda. no DF, Igual a um salário mfrri­
mo e, em Campinas, ao suficiente para completar a diferença entre 
a renda da famnia e o patamar definido pelo número de pessoas ve­
zes meio salário mínimo, desde que as suas crianças, em idade es-­
colar, até 14 anos, estejam freqüen1ando a escola. 

Na medida em que, segundO os dados da PNAO-90 do 
IBGE, 3,5 milhões de crianças abaixo de 14 anos no Brasil esta­
vam trabalhando precocemente, muitas delas deixando de fre­
qOentar a escola porque seus pais não têm uma rensa suficiente 
para sua subsistência, prover a garantia de uma renda mínima 
significa criar as condições para se quebrar um dos principais elos 
do círculo vicioso de pobreza. Ao se criar estas condições para as 
crianças aprenderem a ler, escrever, faZer as contas, melhor pre­
paradas estarão, ao chegarem à idade adulta, para terem um em­
prego qualificado que lhes garanta remuneração melhor. 

Em razão de seus resuhados positivos, projetos semefhan­
tes já foram aprovados e sancionadoS para Iniciar em 1996 ou 
1997 em salvador ( BA l, Ribeirão Preto (SP l, Sertãozinho (SP 
l, São José dos Campos ( SP l, Londrina ( PR l, São Joaquim da 
Barra { SP l, São João da Boa Vista ( SP l, Mococa ( SP l, santos 
( SP l, e Boa Vista { RR l. Em alguns dos projetos, como em Lon­
drina, o complemento de renda é definido como 50% da diferença 
entre o número de pessoas na famnia vezes meiO salário mínimo 
e a renda da famaia. Deputados, prefeitos e vereadores de inúme­
ros partidos, segundo levantamento efetuado pelo Senador 
Eduardo Suplicy, em 3015196, apresentaram projetos de renda m(­
nima que estão sendo debatidos nas Assembléms legiSlativas 
e Câmaras Municipais dos seguintes estados, DF e municípios. 

Estados e DF 
1 - Distrito Federal ..... Projeto em exeQJção denominado 

Bolsa-Escola, implementadO pelo govemador Cristovam Buarque 
( PT l, deSde o Infcio de 1995. 

2 - São paulO - Projeto do deputado Paulo Teixeira ( PT l 
aprovado pela Comissão de Cons1ituição e Jus1iça da Assembléia 
Legislativa 

3 - Pemambuco - Projeto do deputado Paulo Rubens Sen­
llago ( PT l aprovado peia Assembléia Legislativa e vetado pelo 
govemador Miguel Armes ( PSB l. 

4 - Rio de Janeiro - Projeto do deputado Neirobis Nagae 
(PT l 

5 - Panmá - Projeto do depulado Eduardo Lacerda TreVI­
san (PTB l 

6 - Rio Grande do Norte - Projeto de deputada FáVma Be-
zerra (PT l 

7 - Minas Gerais - Projeto do deputado Almir paraca ( PT l 
8 - Goiás - Projeto do deputado José Lopes ( PT l 
9 - Paralba - Projeto do deputado Undolfo Pires Neto ( 

PMOBl 
10 - Esplrito Sanlo - Projeto dos deputados José BaiOco, 

CláUdiO Vereza, B~ce Bragato e Juca Alves (PT l. 
11 - Santa catarina - Projeto apresentadO pela bencada 

do PT na Assembléia legislativa encabeçado pela deputada lden 
salvatti, com a adasão dos deputados Voinei Morastoni, carlos 
Merss, Idelvino Furteneilo e Neodi Sereia. 

12 - Rio Grande do Sul - Projelo apresentado pela banca­
da do PT na Assembléia Legislativa integrada pelos deputados 
Pepe vargas, Rávio Koutzil, José Gomes, Luciana Genro, Luiz COr­
los casagrande e MaRx> Rolin. O governador Antonio Britfo ( PMDB l 
determinou a membros de sua equipe de govemo que averiguas. 
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sem pessoalmente as experiências em campinas e Ribeirão Pre­
le para estudar a viabiUdade da adoção do PGRM no Estado. 

Cidades 
1 - Campinas ( SP ) - Projeto em execução de autoria do 

Executivo sancionado pelo prefeRo José Roberto de Magalhães 
Teixeira ( PSOB ) 

2 - Salvador - Projeto em execução de autoria do Executi­
vo sancionado pala prefeRe Udice da Mata ( PSOB ). 

3 - Santos (SP) - Projelo em execução de aulona do Pre­
feito David capistrano (PT). 

4 - Ribeirão Preto (SP) - Projelo da Vereadora Joana Leal 
Garcia (PT) sancionado pelo Prefeito AntOniO Palocci (PT), já em 
exeCUção. 

5 - Sertãozinho (SP) - Projeto de autoria do Executivo 
sancionado paio PrefeHo Waldir Trigo (PSOB), em execução. 

6 - Londrina (PR) - Projeto dos Vereadores Ajax Canzíani 
Silveira (PTB) e Fmncisco Roberto Pereira (PT) sancionado pelo 
Prefeilo Luiz Eduardo Cheida (PT). 

7 - São Paulo (SP) - Projeto do Vereador Areelino Tatto 
(PT) aprovado na Câmare Municipal, Ioi vetado pelo PrefeRo 
Paulo Maluf (PP6) e reapresentado por ele, com valores mais 
modestos, mas de natureza semelhante, sob o nome de ·Proje­
to Sobrevivência-o 

8 - São José dos campos (SP) - projeto da PreleRe Ânge­
la Guadagnin {PT) aprovado pela Câmara Municipal. sancionado 
para entrar em vigor em 1997. 

9 - Campo Grande (MT) - Projeto do Vereador Pedro Te­
ruel (PT) aprovado por unanimidade na Câmara Muniàpal, foi ve-­
tado pela PreleHo Juvêndo César da Fonseca (PMOB) em 28-11-
95. O veto será votado em 1996. 

10 - Pitangueiras (SP) - Projeta do Vereador Juperso Fer­
nandes Peixoto (PT). 

11 - Rio de Janeiro (RJ) - Projelo do Vereador Francisco 
Alencar (PT). 

12 - Diadema (SP) - Projeto em tramReção de auto~a do 
Preletto José Di Rlllpi Júnior (PT). 

13 - CuriUba (PA) - Projeto do Vereador Jorge Miguel Sa­
mek (PT). 

14 - Piracicaba (SP) - Projeto da Vereadera Eslher Syl­
vestre da Roclla (PT). 

15 - São Joaquim da BafTS (SP) - Projeto do Vereador 
José Abdala Jabaur JúniOr (PPB) sandonado pelo Preleito José 
Ivo Vannucihl (PT). 

16 - IpaUnga (MG) - Projeto da Vereador Robinson Ayres 
Pimenta (PT). 

17 - Volta Redonda (RJ) - Projeto da Vereadora Maria das 
Dores Mata (PT). 

18 - Fortaleza (CE) - Projeto do Vereador Paulo Mlndêllo 
(PSOB). 

19 - Balo Horizonte (MG) - Projeto dos Vereadores Rogélio 
Correia e Betinho OUarta (PT). aprovado pela Câmara Municipal. 

20 - Santo André (SP) - Projeto apresentado pela banca­
da do PT composta pelas Vereadores Heleni de Palva, João Ava~ 
nileno. José Montoro Filho. Ivo Matim, João Rodrigues e Vander~ 
ley Siraque, Ioi aprovado pelo plenário da Câmara Munldpal e ve­
tado pelo Preletto Newton da Costa Brandão (PTB). A Câmara 
derrubou o veto. 

21 - Jund/ai (SP) - Projeto do Vereador AntoniO Augusto 
Glarella (Sam Partidoj. 

22 - BeUm (MG) - Projeto do Vereador Joaquim Gino 
(PMOB). 

23 - Goioerb (PR) - Projeto do Vereador Pedro Pessoa 
Tardenl (PT) aprovado por unanimidade na Câmara Munldpel e 
vetado pelo Prefetto José Paulo Novae. (POT). O vereador pre­
tende reapresentá-Io em fevereIro de 1996. 

24 - Umuarama (PA) - Projeto do Vereador José Osni Mi~ 
guel Santana {P1) aprovado na Câmara Municipal e vetado pela 
Prefeitura. Os vereadores conseguiram derrubar na Câmara o 
veto do prefeito que. por sua vez. obteve uma liminar para sus.­
pender a execução do proieto sob a alegação de tratar-se de um 
assunto da competênda do Executivo. O caso está sub luctice. 

25 - campos (RJ) - Projeta da Vereador AntoniO ca~os Fer­
reira Rengel (PT) aprovado por unanimidade na Câmara Municipal. 

26 - LImeira (SP) - Há dois projetos apresentados na Câma­
ra munidpal: um do Vereador Luiz ca~os Pierre (PT) e outro do Ve­
reador Paulo Sérgio Oliveira (PTB). 

27 - Poças de caldas (MG) - Projeto da Vereadora Ana Ma­
ria Quintas Guerra de Oliveira (PI), aprovado par unanimidade na 
Câmara Municipal. 

28 - It1Jbira (MG) - Projeto da Vereadora Maria José Pan­
doute VIBlra (PT). 

29 - Anápolis (GO) - Projeto do Vereador Amilton Batsta de 
Faria (PT). 

30 - l/umbiara (GOj- Projeto do Vereador Nilvany Junquellll 
Queirós (PT). 

31 - Penápolis (SP) - Projeto do Vereador Flávio Valente 
(PT). 

32 - Hor1Dlândia (SP) - Projeto dos Veraadores Osmar Toste 
e Luiz Alves (PT). O projeto recebeu parecer aonlrário na ComissãO 
de Justiça. da Câmara. Diante do resultado da votação, os verea­
dores enviaram uma indicação para o ExecutivO solicitando Que o 
Prele"o Lui. AntoniO Dias da Silva (PMOB) encaminhe outro pro­
jelo para dlscussão na Câmara. 

33 - caraplculba (SP) - Projeta da Vereadora Maria Fran­
cisca cardoso (PT). 

34 - Alaçatuba (SP) - Projeto do Vereador HéliO Correia 
(PFl) e sandonado pelo PrefeRo Domingos Andorfato (PMOB). 

35 - Sales Oliveira (SP) - Projeto do Vereador Marao Fef­
reira (PSOB), sandanado pelo PreleHo João Balista Banadlo 
(PSOB). 

36 - Santa Cruz do Rio Pardo (SP) - Projeto do Vereador 
Adilson Donizeti Mira (Sem Partido). 

37 - ItaUba (SP) - Projeto dos vereadores João Gualberto 
Fattori (PSOB) e José Luis Bueno da Cunha (PSB). 

38 - Petrópolis (RJ) - Projeto do vereador Renato Frelxela 
(PT) aprovada pela Câmara Munidpal e vetado em 8-1-96 pela 
prefoHo Sérgio Fadei (POT). O preletto prometeu reexamlná~o 
ainda este ano. 

39 - CUbatão (SP) - Projeto do vereador Júlio Amaro RI­
beiro (PPBj, aprovado pela Camara Municipal e vetado pelo pre­
leHo José Osvaldo passarelU (PFL). 

40 - Toleclo (PR) - Projeto dos vereadores A1deni Araújo e 
Maria CecRia Ferreira (PT). 

41 - Araraquara (SP) - Projeto de autoria da vereadora 
Vera Lúcia Silveira Batia Ferrante (PT) foi votado e reieRedo na 
Câmara Municipal por 16 votos contra 5 (todos da bancada do 
PT) no dia 4 de dezembro passado. Segundo a vereadora, o pre­
leHo Roberto Massa Fera (PMOB) se dispOs a reabrir a discussão 
enviando à Câmara outro projeto de autoria do Executivo, embora 
não tenha destinado verba para a Implantação do projeto na pro­
posta orçamentária para 1996. 

42 - Contagem (MG) - Projeto da vereadora Lellda da Pe­
nha (PT). 

43 - Magl Guaçu (SP) - Projeto da vereadora Jana(na Ro­
drigues Martinl (PT). 

44 - São João da Boa Vista (SP) - Projeto do vereador 
Watter Peres Franco (PT) aprovado por unanimidade pela Câma­
ra Munldpal e sandonado pelo prefeHo Joaquim de Campos SI­
mião (PPB). 
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45 - Monte Alto (SP) - Projeto do /ereador Gilberto Morga­
do (PT). em tramitação na Câmara Municipal. 

46 - Blumenau (SC) - Projeto do vereador Décio Nery de 
Uma (PT) aprovado na Câmara Muniápal Após um debate na áde­
de. com a presença do senador Eduardo Suplicy. o preteito Renato 
de Mello Vianna (PMDB) comprometeu- se em retirar seu próprio 
veto ao projeto para estudar a melhOr mar eira de impJantá-lo. 

47 - Sarapuf (SP) - Projeto do ve ·eador Wellington Macha­
do de Moraes (PT). 

48 - Bebedouro (SP) - Projeto a')resentado pelo vereador 
David Peres Aguiar (PT) vetado pelo preteito Hélio Bastos 
(PMDB). 

49 - Mococa (SP) - Projeto do v"reador Luiz AlTTlando Ca­
lió (PSDB) sanáanado pelo preteno Antonio Nautel (PL). 

50 - Ponta Grossa (PR) - Projelo da vereadora Hortênáa 
Matias da Rosa (PT) recebeu parecer :ontrMo na Comissão de 
Justiça e Redação_ O plenário da Cllmar. Muniápal mantave o 
parecer da comissão e determinou o arquivamento do projeto. A 
vereadora pretende reapresentá-Io com nova redação. 

51 - Americana (SP) - Projeto 'tpresentado pelo vereador 
Celso Zoppl (PT) na Câmara Munlápal 'm 3-5-96. 

52 - Boa Vista (RR) Decreto ja Prefeita Maria Teresa 
Sasnz Jucá (PSDB) criando o Programa Bolsa Familiar para 
Educação. 

53 - São Caetano do Sul (SP) .- Projeto do Vereador Ha­
milton Lacerda (PT) encontra-se na C omiSsão de Justiça e Re­
dação. 

54 - São Bemarrfo do Campa (SP) -Indicação do Verea­
dor José Roberto de Mello (PSB) ao E>.ecullVO. 

55 - Florianópolis (SC) - Foram apresentados dois proje­
tos na Câmara Municipal dos Veraadores Márcio de Souza (PT) e 
Demósthenes.José Machado (PPB). 

56 - CrlcJúma (Se) - Projeto apresentado pelo Vereador 
José Paulo Serafim (pn aprovado na l:;amara Municipal. 

57 - Jtuiutaba (MG) - Projeto 81,resento pelo Vereador Dar­
ci JerOnimo da Silva (PSB). rejeitado leia Comissão de Justiça e 
Redação da Câmara Munlápal. 

58 - Rio G .. _ (AS) - Projeto do V".ador MiI10n Martin. (PT). 

59 - França (SP) - Projeto do Vereador Gilmar Domlnicci 
(PT). rejeitado pela Comissão de Ju,tiça e Redação da Câmara 
Municipal. 

Partidos que "",eeent.ram Projetos 

de Renda MinlmafB"lsa Escola 

DADOS APURADOS ATÉ 28-5-96 

Au- PT PSDB PMDB PPB PTB PSB PFL 
torlPa 
rtido 

Go-
ver­

nador 1 
Oep. 
Esta­
dual 

Pre­
feito 

Ve­
rea­
dor 

9 

2 

43 

1 

4 

4 1 1 2 1 1 

Projetos em execução. em discussão e vetados 

Tipo Total 

Proj. apreso Município 59 

Proj. apres_ EstadOlDF 12 

Proj_ em execução 9 

Proj. entrada 1997 4 

Proj. Vetados Municípios 12 
• 

Proj. em discussão Mun_ 29 

Proj. em discussão Est. 10 
Estes dados constituem evidêncJa da grande aceitação da 

proposta de renda mínima, bem como da sua operacionalidade. O 
fato de existirem progmmas a nfvel municipal e das unidades da 
Federação constitui indicação da possibilidade de haver a coorele· 
nação de esforços nos três níveis de govemo, tanto do ponto da 
vista administrativo, como já previa o artigo sétimo do projeto 
aprovado peta SenadO, quanto financeiro, confonne a proposta de 
emenda Que apresento neste sentido. 

Por outro lado, a garantia de uma renda mínima Que contri· 
bua para a sobrevivência dos pais, sem dúvida irá colaborar para 
que possam suas crianças estar freqüentando a escola. Assim, 
tendo em vista a experiência positiva assinalada acima, apresen­
tarei uma emenda de relator tornando obrigatório aos beneficiá· 
rioS do PGRM que tenham crtanças em idade eSCOlar. até 14 
anos, comprovar que estão frequentando regulatmente a eSCOla, 
sem exclusão, no entanto, das pessoas que não tenham crianças 
em Idade esoolar. 

O projeto em exame foi apresentado em abril de 1991 e 
aprovado no Senado em 16--12-1991. Desde então, muitas mu· 
danças aconteceram em nossa economia. O valor limite referido 
no caput do art. 111 que era de Cr$45.000,OO, hoje representa RS 
240.00. Ou seja, em 1991, Cr$ 45.000.00 eqülvaliam a 263.9813 
BTNs(UFIRs). Tendo em vista que atualmente uma UFIR vale R$ 
0,8287. isto implica que CR$45.000,OO representam o mesmo 
Que R$ 218.76. Temos também de conSiderar o disposto no § 2' 
do art. 111, que prevê um acréscimo real no valor limite iguaJ ao 
crescimento real do PIS por habitante. Como entre 1991 8 1995 
este incremento foi de 9,8%, temos de adicionar mais RS21,43 
aos R$21 ,43 aos RS218,76. Sendo assim, em números redondos, 
teremos RS 240,00 como o novo valor limite para o PGRM. As da· 
tas de implementação do programa também encontram-se ultra­
passadas, sendo necessário atuali2á·Ias. Isto posto, f8.l.·se neces­
sário algumas emendas de relator para adequar o PFL nll 

2.561192 à nova oonjuntura. 
No Congresso Nacional, recentemente, surgiram inúmeras 

Intciativas na mesma direção. como os projetos de lei dos Deputa· 
dos Chico Vigilante (PT-DF) PL. n' 926195. Nelson Marchezan 
(PSDB-RS) PL. n' 667195. Femando Ferro (PT-PE) PL. n' 
1723/96 e dos Senadores Ney Suassuna (PMDB-PB) PLS n' 
236195 e José Roberto Arruda (PSDB-DF) PLS n' 84196. que pro­
põem um complemento de renda às famOias que tenham crianças 
até 14 anos freqüentando escolas. Em 1996, o Govemo Federal 
assinou um convênio, através da Secretaria de Assistência Social, 
do Ministério da Previdência Social, com o Govemo do Estado do 
Mato Grosso, no qual fica criado o -vale cidadania-, Que garante o 
pagamento de um salário m{nimo às farnmas com crianças que vi· 
nham trabalhando em carvoarias, para que elas passem a fre­
qüentar a escola. 

É Importante salientar Que o Trtbunal de Contas da União, 
ao se pronunciar sobre as -Contas do Govemo Federal- relativas 
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ao exerclcio de 1995. através de Relatório elaborado pelo Ministro 
Homero Santos e aprovado pelo plenário do TeU, em sessão de 
30 de maio de 1996. em duas passagens recomenda expressa~ 
mente a adoção do PGRM. Assim, às fls. 489 do citado documen~ 
to. consigna o Ministro Relator que -8 criação de programa de 
renda mínima, a ser custeado, por exemplo, por tributos sobre 
grandes fortunas e operações financeiras também pode conStitUir­
se em importante polftica de amparo ao trabalhador e de redução 
de problemas sociais·. Outrossim. às fls. 491 do mesmo docu­
mento, o emérito Ministro Relator do TeU enfatiza ser -necessário 
criar condições que possíbífltem às crianças safrem das ruas, onde 
se encontram em condições de vida degradantes e à margem de 
qualquer beneficio social. Proietos que priorizam a polnlca social e 
não apenas a polftica econômica imediatista. podem atender a algu· 
mas necessidades prementes dos emuldos sem ter cunho mera~ 
mente assistentialista. Assegurando renda mínima e educação de 
qualidade. o Governo possibilita que os cidadãos tenham emprego 
e renda su1identes para quebrar o circulo vicioso da pobreza e 
construir uma SOCiedade mais justa e digna para todos.· 

Finalmente, a adoção do PGRM também está entre as 
principais recomendações feitas por SOnJa Rocha, no DoaJmento 
'GovemabiUdade e Pobreza: O Desafio dos Números' (p.24), de 
fevereiro de 1995, do Instituto de Pesquisa Eoonõmica Aplicada 
(IPEA), órgão Subordinado ao Ministério do Planejamenlo: 'O es­
tabelecimento de uma política de rendas envolvendo diferentes 
mecanismos (política fiscal, PQUtica salarial, renda mlnima etc) vi~ 
sando reduzir de Imediato e progressivamente a desigualdade de 
renda e a incidência de pobreza absoluta-. 

Pelo exposto somos pela aprovação do projeto com as se­
guintes emendas de relator: 

EMENDA N' 1 

Dê~se a seguinte redação ao artigo 19:: 
Art. l' É instituldo o Programa de Garantia de Renda Mlnl­

ma - PGRM, que beneficiará, sob a forma de imposto de renda 
negatiVo, todas as pessoas residentes no país, maiores de vinte e 
cinco anos e que aufiram rendimentos brutos mensais Inferiores a 
R$240,OO (duzentos e quarenta reais). 

EMENDA N'2 

Dê-se ao parágrafo 111' do artigo 1° a seguinte redação: 
Parágrafo 1 v O valor mencionado no caput será conigido 

no mesmo mês e na mesma proporção em que for reajustado o 
salário mfnimo. 

EMENDAN'3 

Acrescente~se os seguintes parágrafos 311 e 49 ao artigo 1 v: 
Parágrafo 311' Para se habilitarem ao programa pai, mãe ou 

responsável deverão apresentar a certidão de nascimento e/ou 
documento de guarda ou Meia dos filhos ou dependen1es de até 
14 anos, juntamente com o comprovante de matrícula da criança 
em escola pública. Tal exigência não $9 aplica às pessoas que 
não tenham filhos ou dependentes até 14 anos. 

Parágrafo 4' O gestor federal do programa deverá efe1Uar 
convênios com as Secretarias Estaduais ou Municipais de Educa~ 
ção ou órgão equivalente com vistas ao estabelecimento de pro­
cedimentos que atestem mensalmente SObre a freqüência escolar 
das crianças cadastradas no Programa. 

do: 

EMENDA N'4 

Dê~se a seguinte redação ao artigo 311': 
Ar!. 3' O PGRM será Implantado gradualmente, abrangen-

1- em 1997, os maiores de sessenta anos; 
11- em 1988, os maiores de cinqúenta. e cinco anos; 

111- em 1999, os maiores de cinqüenta anos; 
IV - em 2000, os maiores de quarenta e cinco anos; 
V - em 2001, os maiores de quarenta anos; 
VI- em 2002, os maiores de trinta e cinco anos; 
VII em 2003, os maiores de trinta anos. 
VIII em 2004, os maiores de 25 anos. 

EMENDAN' 5 

Dê~se a seguinte redação ao artigo 511': 
Art. 5' O PGRM será custeado com dotação orçameotMa 

especifica, a ser consignada no Orçamento da União a partir de 
exercicio financeiro de 1997. 

Parágrafo únioo. A partir de 1996, os projetos de lei relati~ 
vos a planos plurianuais e a diretrizes orçamentárias deverão es­
pecificar os cancelamentos e as transferências de despesas, bem 
como outras medidas julgadas necessárias à execução do 
PGRM. 

EMENDA N'6 

Dê~se a seguinte redação ao artigo 72: 

Art. 711' O Poder Executivo poderá realizar convênios com 
Estados e Municfpios objetivandQ o compartilhamento da gestão 
administrativa e financeira do PGRM e a instituição de programas 
de treinamento e aperfeiçoamento para seus beneficiários, visan~ 
do sua melhor Inserção no mercado de trabalho. 

EMENDA N'7 

Dê~se a seguinte redação ao artigo 11: 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua pubUcação, 

produzindo efeitos financeiros a partir de 1 li de janeiro de 1997. 
Sala das Sassões - Deputado Gennano Rlgotlo, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, nin­
guém pode negar o fato de que, entre os problemas 
que afligem os brasileiros, a saúde é dos mais gra­
ves, exigindo ação urgente por parte do Govemo e a 
mobilização de toda a sociedade civir. Temos um povo 
doente, que morre dos males da miséria e da falta de 
condições sanitárias, de infecções facilmente traláveis, 
de desnutrição crônica. VIVemos com índices ainda 
alarmantes de mortalidade infantil, sobretudo nos gran­
des bolsões de pobreza do País. A esse povo, como 
se já não sofresse o bastante, ainda impomos o sacrifí­
cio da privação de um atendimento médico, ambula­
torial e hospitalar de mínima qualidade. 

O Brasil, infelizmente, está passando por uma 
crise sem precedentes em sua história: o caos na 
saúde pública. Não me lembro de ter vivenciado ín­
dices e fatos tão alarmantes. 

São as fraudes, a proliferação das empresas 
de previdência privada, liberação de medicamentos 
de eficácia duvidosa, falta de fiscalização nos ban­
cos de sangue, a falta de aplicação de recursos na 
implantação de uma medicina preventiva e, princi-
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palmente, a impunidade provocada por falta de me­
canismos ágeis na via judicial. 

O rol dos absurdos constatldos pelo próprio 
Ministério e divulgados pelos me os de comunica­
ção perfaz uma galeria de horro"es: como o caso 
da hemodiálise em Caruaru-PE, dos velhinhos da 
Clínica Santa Genoveva-RJ, o retorno de doenças 
tidas como controladas nas décadas passadas, 
etc. 

Essa introdução é para exterr ar o meu desapon­
tamento com a votação ocorrida om em na Câmara dos 
Deputados, que reduziria à metacle as despesas do 
Govemo relativas ao repasse ohrigatório anual de 
R$2,6 bilhões da União para os fundos de empresas 
como o Banco do Brasil, a Petrobrás e o Banespa. 

Infelizmente, ontem, na Câmara dos Deputa­
dos, a paridade da questão da contribuição da Previ­
dência e das estatais não prevaleceu. 

Para se ter uma idéia, somente o Banco do 
Brasil repassa para o Previ - fundo de pensão dos 
seus funcionários - R$l,2 bilhão/ano, para uma con­
trapartida de R$600 milhões dos segurados e bene­
ficiários. 

Ora, meus nobres Pares, não é justo que privi­
legiemos pequenos grupos em detrimento de toda 
uma população carente de assi5tência médica, ape­
sar das recentes mazelas do Governo Federal no 
trato do dinheiro público. 

Isso posto, espero que o Senado Federal 
tenha a sensibilidade de, qumdo essa matéria 
aqui chegar, aprová-Ia, In totum, de forma a que 
o Governo direcione esses recursos economiza­
dos para o Sistema de Saúde, minorando o caos 
existente. 

Faço essas consideraçó'3s, Sr. Presidente e 
nobres colegas, para traze,' à reflexão desta 
Casa, nesta tarde, o assunte- que os jornais es­
tampam hoje. Atualmente, as estatais contri­
buem com dois por um para os fundos de pen­
são; ou seja, o Governo contribui com R$2 e o 
funcionário com R$l. E, para haver uma parida­
de, o Governo propôs entrar com R$1 e o funcio­
nário entrar com R$1. Entretanto, tal proposta 
não loi aprovada, infelizment'3, na Câmara dos De­
putados. 

Esse fato nos preocupa (l à toda Nação, quan­
do vemos o Banco do Brasil repassar para o fundo 
vultosa importância e, ao mesmo tempo, como há 
poucos dias aconteceu, ser socorrido pelo Tesouro 
Nacional com cerca de R$8 bi'hões. 

Nobres colegas, estamos diante de algo que 
não está certo, não está correto. Não me conformo 
com isso. A se manter o status quo, se o Senado 
vier a referendar o que a Câmara decidiu ontem, nós 
estaremos discriminando a maioria dos brasileiros, 
pois, os privilegiados tomam-se minorias dentro do 
contexto dos 155 milhões de brasileiros. Que bom 
se nós pudéssemos estender esse mesmo trata­
mento para todos os brasileiros! 

Quando essa matéria vier para o Senado, que 
tenhamos coragem, pés no chão e realismo, ao ana­
lisá-Ia, pois tal questão não traz popularidade nem 
aplausos, mas teremos de enfrentá-Ia. Nós, que te­
mos o privilégio de representar a NaçãO, devemos 
resolver essa questão, para que não haja, dentro do 
Brasil, dois brasis. 

O Sr. Jefferson Peres - Senador Casildo Mal­
dane r, permite V. Ex' um aparte? 

O SR. CASILDO MALDANER - Com muita 
honra, nobre Senador. 

O Sr. Jefferson Peres - Nobre Senador, V. 
Ex" tem inteira razão. Também li, contristado, nos 
jornais, a decisão da Câmara Federal que, mais uma 
vez, se rendeu à pressão dos lobbies corporativis­
tas. Espero, também, juntamente com V. Ex", que o 
Senado saiba reparar esse erro, saiba resistir a es­
sas pressões, não se curve à atração pelos aplau­
sos fáceis e tome essa medida de absoluta eqüida­
de, que é a de fazer com que as empresas estatais 
dos órgãos públicos em geral contribuam paritaria­
mente, um a um, para os fundos de pensão e não 
como agora: dois por um ou até mais, causando um 
desperdício, porque, em primeiro lugar, nem sempre 
esses fundos são bem administrados; em segundo 
lugar, porque, como V. Ex' mesmo salientou, cria 
uma situação de privilégio de alguns milhares em re­
lação à grande maioria da população. Parabéns, 
pelo seu pronunciamento. 

O SR. CASILDO MALDANER - Nobre Sena­
dor Jefferson Péres, com muita honra, recolho as 
ponderações de V. Ex', e quero, aqui, com muita 
sinceridade, até por ser uma característica da mi­
nha parte, ao longo da minha vida pública, afirmar 
que não poderemos privilegiar uma minoria. Reco­
nheço que essa minoria tem direitos, mas bom se­
ria se pudéssemos privilegiar a todos. Mas, como 
não é possivel, temos que legislar dentro das pos­
sibilidades. 

Quando as estatais foram criadas, o foram 
para atender ao público, à coletividade, aos brasilei­
ros, à sociedade. Com o passar do tempo, essas 
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mesmas estatais, essas empresas públicas, através 
de seus dirigentes, de seus funcionários, foram 
criando uma forma de corporativismo que, de um cer­
to modo, cerceou a atividade pública, tomando-a priva­
da. Elas não têm condições de olhar o País como um 
todo e olham para dentro de si mesmas. Mas, aí, elas 
perderam a finalidade para que foram criadas, passan­
do a viver em função daqueles que as dirigem. 

No entanto, foram criadas com a finalidade na­
cional de atender aos brasileiros, mas o que vem 
acontecendo é que os brasileiros estão entrando 
com uma certa parcela para mantê-Ias, para aumen­
tar os seus fundos, o que não é mais possível. Es­
ses fundos tomam-se, às vezes, maior do que o pró­
prio Banco do Brasil, do que a própria Caixa Econô­
mica, do que a própria Petrobrás, ou seja, maiores 
do que a empresa. 

No meu Estado, existe a Fusesc, o fundo de 
pensão dos funcionários do Banco do Estado de 
Santa Catarina, que, hoje, já possui um potencial 
maior do que o próprio Banco, um patrimônio maior. 
Isso porque houve uma injeção, na contribuição dos 
catarinenses, de 100%. A paridade seria um por um, 
mas o Estado sempre entra com 100% a mais para 
privilegiar um corpo, um conjunto limitado. E, se per­
mitirmos que continue assim, nós não estaremos fa­
zendo justiça. 

Que nós, do Senado, sem querer prejudicar a 
quem quer que seja, tenhamos a coragem para cor­
rigir essa distorção. É claro que quando o País esti­
ver em condições de melhorar essa situação, pode­
remos modfficar esse quadro, mas atendendo a to­
dos, sem distinção. 

Sr. Presidente, nobres colegas, eram essas as 
considerações que eu queria trazer, na tarde de 
hoje, para refletirmos. E, nas próximas horas, nos 
próximos dias, quando essa matéria aqui adentrar, 
tenhamos então o espírito público de procurarmos 
acertar isso, para demonstrar à Nação que estamos 
tentando agir com racionalidade. Inclusive, se não 
mexermos nesse assunto, estaremos ameaçando 
até a estabilidade do próprio Plano Real, porque não 
há como o Govemo ter o equilíbrio para levá-lo a 
bom termo. A continuar assim, daqUi a pouco, as re­
velações de Dombusch e de outros começarão a ter 
fundamento, começarão a ser reais no mundo, e as 
repercussões serão ruins para nós mesmos. Então, 
até pela estabilidade, até em função do equilíbrio fis­
cal, precisamos começar a tomar essas medidas 
corretivas, para tentarmos consertar alguns defeitos 
que existem hoje na vida nacional. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra a V. Ex', por 05 minutos, de acordo 
com o art. 14, inciso li, alínea a, do Regimento Inter­
no. 

O SR_ FRANCELINO PEREIRA (PFL-MG. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, a Comissão Especial que 
examina o Código de Trânsito Brasileiro reuniu-se 
hoje pela manhã e, após longo debate, aprovou o 
substitutivo, com alterações, do Relator, Senador 
Gilberto Miranda. A matéria está, portanto, com a 
sua tramitaçáo concluída na Comissão Especial e 
agora, naturalmente, teremos a redação final. 
Acredito que, na próxima semana, o projeto seja 
encaminhado à Mesa. Ao mesmo tempo, gostaria 
de manifestar a V. Ex' e à Casa a nossa expectati­
va de que esse projeto seja inclurdo na pauta da 
convocação extraordinária do mês de julho, caso 
essa iniciativa seja tomada pelo Presidente da Re­
pública. 

Era essa é a nossa comunicação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. V. 
Ex' dispõe de 20 minutos. 

Peço desculpas a V. Ex' por tê-lo feito esperar, 
mas é que o Senador Francelino Pereira havia pedi­
do a palavra anteriormente e, com isso, acabei es­
quecendo. Foi culpa da Presidência. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Pre­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, entendo perfenamente pois o as­
sunto do Senador FranceJino Pereira era de extrema 
importância e foi um prazer ouvi-lo. 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, quero 
primeiramente informar ao Plenária do Senado 
que recebi um convite do Vice-Presidente da Fra­
ção do Partido Comunista da Rússia junto à Duma 
para, na condição de observador internacional, ir à 
Rússia acompanhar as eleições presidenciais no 
próximo domingo. Meu nome teria sido indicado 
pelo Partido Democrático Trabalhista - PDT, em 
uma das conversas entre o Partido Comunista 
Russo e os Líderes do nosso Partido na Câmara 
dos Deputados. 

Assim, ao mesmo tempo que Quero, em meu 
nome e em nome do PDT, agradecer o honroso con­
vite feito pelo Vice-Presidente da Fração do Partido 
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Comunista, Valentin Kursov, desejo também escla- certamente nos será dada a oportunidade de repre-
recer que não disponho de condições para me fazer sentar o Senado Federal. Muito obrigada. 
presente na Rússia. 

Tomei conhecimento tambEm que o Senado 
designou, dentre os Senadores convidados - Emília 
Femandes, Roberto Requião e eu -, o Senador Ro­
berto Requião como representante do Senado no 
acompanhamento das eleições presidenciais na 
Rússia. Entendo que o Senado estará muito bem 
representado pelo Senador Roberto Requião e a 
missão será cumprida fielmente. 

Mas, na oportunidade, quel'o lamentar não ter 
sido possível atender ao conv te formulado pela 
Fração do Partido. Comunista n) Parlamento Rus­
so. 

AS .... Emilia Fernandes - Permite-me V. Ex" 
um aparte, Senador Sebastião Rocha? 

O SR. SEBASnÁO ROCIIA - Concedo, com 
muita honra, o aparte à Senadora Emilia Femandes. 

AS'" EmiliaFernandes - Também aproveitan­
do o pronunciamento de V. Ex", gostaria de agrade­
cer, em nome do PTB, o convile a mim formulado. 
Tivemos o apoio do Líder da l10ssa Bancada, tão 
logo S. Ex' tomou conhecimento do eonvite dirigido 
a mim - assim como a V. Ex' e ao Senador Roberto 
Requião - para que eu lá estivesse representando o 
PTB'. Pela mag'nitude do momento por que passa a 
Rússia, as atenções políticas dH todos os países es­
tão voltadas para o processo E,leitoral que ocorrerá 
no próximo dia 16 de junho. Lamentavelmente, nós, 
como V, Ex", também não temos condições econô­
micas de financiar o nosso deslocamento até aquele 
país. Por isso, solicitamos à Presidência da Casa e 
ao Presidente da Comissão de Relações Exteriores 
a análise da possibilidade de <) Senado Federal fa­
zer-se representar através de um número maior de 
Parlamentares - no caso, os tn3s Senadores Que re­
ceberam o convite nominal. Inf'3Iizmente, não obtive­
mos apoio. Dessa forma, ao tElmpo em Que agrade­
cemos o convite formulado, desejamos registrar 
também a maneira como o Senado Federal tratou o 
assunto - até o presente morrento eu não tinha co­
nhecimento se a viagem iria "u não ser autorizada. 
Apenas há dois minutos, com a chegada do Presi­
dente José Samey ao plenário, é Que S. Ex" me infor­
mou do encaminhamento dadl) ao assunto, ou seja, 
que o Senado enviaria apenas um representante. Isso 
é lamentável porque os convttos foram enviados bus­
cando uma representação ma ior dos Partidos Poifti­
COSo Mas entendo e acredito que, em outra ocasião, 

Durante o discurso do Sr. Sebastião 
Rocha, o Sr, Ney Suassuna, suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. José Sarney, Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) '- A Presi­
dência desejaria esclarecer ao Plenário que, por de­
liberação da Mesa e resolução da Casa~. no caso de 
viagens dos Senadores ao exterior com ônus para o 
Senado, ao recebermos os convites ou as solicitaçõ­
es de designação, remetemos à Comissão de Rela­
ções Exteriores, como órgão técnico que subsidia a 
Presidência, na forma da resolução da Casa, a fim 
de que seja analisada a conveniência ou não da 
missão. 

Essa resolução foi tomada justamente para evi­
tar que houvesse incompreensão por parte do públi­
co sobre a participação de Senadores em eventos 
internacionais. E, até hoje, durante a minha gestão, 
isso tem funcionado com absoluta isenção e, ao 
mesmo tempo, procurando prestigiar a nossa Casa. 

Sobre o caso a que V. Ex" e a Senadora Emilia 
Fernandes acabarn de se referir, quero dizer que o 
convite que chegou foi dirigido ao Senado Federal, 
sem designar nenhum nome, nos seguintes termos: 

A Duma da Federação Russa convida,' 
o Senado e a Câmara dos Deputados da 
República Federativa do Brasil para partici,· 
par, na qualidade de observadores, das elei­
ções para Presidente da Federação Russa, 
a se realizarem no dia 16 de junho. Caso 
seja possível enviar delegação, ele poderia 
inCluir representantes dos partidos políticos 
e de organismos não-govemamentais. Infe­
lizmente, não nos será possível, no momen-' 
to, arcar com as despesas de viagem e de 
permanência na Rússia. 

Cordialmente, 
Llder da Bancada do Partido ComuniS­

ta Valentin Kursov. 
A tramitação desse convite, que era dirigido ao 

Senado sem nomes, foi o envio à Comissão de Re­
lações Exteriores, que considerou que, já que as 
despesas correriam por conta do Senado, a presen­

, ça do Senado seria útil mas deveria ser a mfnima 
possfvel, isto é, um representante da Casa. 

De acordo com o Regimento, a representação 
do Senado a nfvel de Comissão deve ser feita nos 
termos da composição partidária da Casa. Assim, se 
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mandarmos um só representante, a indicação terá 
que ser feita, inevitavelmente, do Partido majoritário 
na Casa, que é o PMDB. 

E, nesse sentido, a Presidência, como tem 
ocorrido em outras oportunidades, conversou com o 
Uder do PMDB e dele recebeu a indicação do sena­
dor Roberto Requião para representar o Senado 
nessas eleições russas, que, todos sabemos, são da 
maior importância e, portanto, é .dQ' interesse da 
Casa que tenhamos um observador, conforme a Co­
missão de Relações Exteriores opinou. 

V. Ex" e a Senadora Emilia Fernandes recebe­
ram convites através dos seus respectiVos Partidos. 
Esses convites me foram encaminhados e sobre 
eles tive oportunidade de conversar com o Presiden­
te da Comissão de Relações Exteriores que, na 
oportunidade, disse-me que a Comissão já havia 
opinado a respeito do assunto e também porque te­
mos a orientação de não termos convites pessoais, 
senão os de representação da Casa. Os convites 
pessoais, em alguns casos, têm sido dirigidos à C0-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
que os julga. Mesmo assim, a indicação é feita após 
consultadas as Lideranças, o interesse e a propor­
cionalidade da representação da Casa. 

Lamento profundamente não termos tido a 
oportunidade de ter a representação de V. Ex" e da 
Senadora Emilia Femandes, que merece, por parte 
da Presidência, o maior apreço. Em outras oportuni­
dades, V. Ex"s têm sido designados pelo Senado 
para representar esta Casa e o fizeram com muito 
brilhantismo. 

Eram essas as explicações que eu gostaria de 
prestar ao Plenário, esclarecendo que, em nenhum 
momento, a Mesa se afastou do seu critério e do 
Regimento da Casa, mas preservou-os. Aquela re­
solução foi feita no sentido de resguardar a imagem 
do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua 
com a palavra o Senador Sebastião Rocha. 

O SR_ SEBASTIÃO ROCHA - Agradeço, ini­
cialmente, o aparte'da Senadora Emilia Femandes. 
Penso que os esclarecimentos prestados pelo Presi­
dente desta Casa, José Sarney, são importantes, 
porém, desnecessários, pois o objetivo do meu pro­
nunciamento era agradecer o convite, Que muito 
honra ao PDT e a mim, para estar na Rússia, acom­
panhando, como observador intemacional, as apura­
ções das eleições. 

Em nenhum momento, mencionei qualquer dis­
criminação, qualquer conduta que pudesse ser colo­
cada sob suspeição, quer fosse da Mesa, quer fosse 

da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. Fiz questão de fazer esse registro, neste mo­
mento, por dever de ofício de um parlamentar que 
recebe um convite oficial de um partido e que não 
pode comparecer por falta de condições econômi­
cas. 

Entendo, perfeitamente, que não é obrigação 
do Senado arcar com essas despesas. Não estou 
querendo colocar isso como ponto central da discus­
são. A meu ver, o Senado fez bem ao escolher um 
entre os três Senadores, nomeando-o oficialmente. 
Com certeza, o Senado vai estar bem representado 
pelo senador Roberto Requião. Mas quero registrar 
Que, infelizmente, o PDT e este parlamentar não pu­
deram atender ao honroso convite formulado por 
uma fração do partido. O convite não partiu nem do 
Parlamento, nem do Governo. Daí por Que entendo 
que o Senado não estaria obrigado a atender tam­
bém a esse pleito. 

Sou membro da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional, bem como a Senadora 
Ernilia Femandes, como membro-titular, e não nos 
consta que tenha havido reunião dessa Comissão 
para apreciar tal assunto. Mas, de minha parte, não 
fica qualquer constrangimento ou lamento. Apenas 
fiz questão de prestar esses esclarecimentos para 
justificar a minha ausência, até porque recebi vários 
telefonemas da imprensa procurando saber se eu 
iria ou não à Rússia. Oficialmente, declaro que não 
vou, porque não disponho de condições econômicas 
para custear a viagem. Entendo que não é obriga­
ção do Senado, nesse caso, arcar com as despesas. 
Trata-se de uma missão importante; se eu fosse à 
Rússia, iria para cumprir uma missão, mas eu teria 
que sacrificar vários assuntos de interesse do meu 
Estado, no Amapá e em Brasflia. 

Nossa vida pública nos determina várias mis­
sões. Uma outra não menos importante do que ir à 
Rússia foi a minha designação para a Comissão Es­
pecial, proposta pela Senadora Benedita da Silva, 
com a finalidade de acompanhar In loco as denún­
cias de irregularidades contra a Clínica Santa Geno­
veva, no Rio de Janeiro, e demais clínicas geriátri­
cas desse Estado. 

Quero, também, nesta oportunidade, agradecer 
ao Uder do PMDB, Senador Jader Barbalho, por ter 
aberto uma vaga no seu Partido para me indicar, 
sendo eu do PDT, que, como partido pequeno na 
Casa, não tem direito a uma vaga nessa Comissão 
Especial. Agradeço a S. Ex" bem como ao Uder do 
PFL nesta Casa, Senador Hugo Napoleão, por te­
rem colocado à disposição do PDT essa vaga, o que 
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certamente se deu em função da rninha profissão de 
médico. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Peço 
desculpas por interromper V. Ex", mas desejo pror­
rogar o período do Expediente dn Casa pelo tempo 
necessário para que V. Ex" poss~ concluir seu dis­
curso. 

O SR. SEBASTIÃO ROC~A - Obrigado, Sr. 
Presidente. 

A discussão em tomo das d~núncias de irregu­
laridades na Clíniça Santa Genol'eva, no Rio de Ja­
neiro, propiciou, ontem, um,a audiência da Comissão 
formada, com base no requerirr,ento da Senadora 
Benedita da Silva, que contou com a presença do 
Ministro Adib Jatene e de várioB Parlamentares da 
Comissão. 

Tivemos oportunidade de OIJVir ali vários depoi­
mentos e considerações, inclusive a defesa, mais 
uma vez, veemente do Ministro da Saúde, com rela­
ção ao CPMF - Contribuição Provisória sobre Movi­
mentação Financeira -, que est<i tramitando na Câ­
mara dos Deputados. Além diss), há o anúncio, por 
parte do Ministro, de que tomará as providências ca­
bíveis neste caso, inclusive de fechamento da Clíni­
ca Santa Genoveva, com puniçí!,o dos eventuais cul­
pados pela morte de aproximad~,mente 98 pessoas. 

Realmente, a situação da saúde; hoje, no Bra­
sil é grave e caminha, cada voz mais, e de forma 
acelerada, para o caos. Onterr, houve argumentos 
de que a responsabilidade pela fiscalização era da 
comunidade, dos Conselhos Municipais e Estaduais 
de Saúde, idéia que surgiu quando da elaboração da 
Constituição de 88, exatamente, com a finalidade de 
acompanhar e fiscalizar as açõ as de saúde nos Mu­
nicípios e nos Estados. Infelizmente, o que se obser­
va no nosso País é que esses Conselhos não têm o 
mínimo grau de autonomia, nã,) têm qualquer poder 
deliberativo, conforme prevê a lei Orgânica de Saú­
de. Daí por que esses Conselh,)s não podem, de for­
ma nenhuma, cumprir o dese, o dos Parlamentares 
que elaboraram tanto a Con~tituição quanto a lei 
Orgânica de Saúde, no sentido de investigar, em 
profundidade e com responsabilidade, as ações de 
saúde. 

Por isso, é diflcil aceitar que a comunidade 
seja a culpada pela não-fiscalização, pelo não-cum­
primento da lei ou pelas fraudlls que acontecem nas 
c"nicas, haja vista que a resp,)nsabilidade de fiscali­
zar é da comunidade e dos conselhos de saúde no 
âmbito do municfpio e do E"tado. Se algo errado 
acontecer em qualquer clínica ou hospital, a culpa, a 
responsabilidade é do conselho ou da comunidade. 

É uma forma equivocada de ver essa questão, 
pois a grande maioria dos prefeitos e governadores 
não garantiu aos conselhos de saúde o grau neces­
sário de autonomia e o poder de deliberar. Para se 
ter uma idéia, no meu Estado, Amapá, no Governo 
passado, o ex-Governador Annibal Barcellos, do 
PFl, chegou ao cúmulo de tomar a iniciativa de in­
dicar os representantes das entidades noConse­
lho Estadual de Saúde, ao' invés de garantir a li­
berdade para cada 'entidade - a OAB, a Associa­
ção Médica, a Associação de Moradores.- indicar 
o seu representante: O próprio governador 'é quem 
escolhia um médico, um membro da:associação 
dos moradores ou um representante da OAB e o 
nomeava de livre e espontânea vontade'. Ora, isso 
é brincar com a idéia, com a'tesede·~'ue esses 
conselhos devam ser deliberativos, independentes 
e tenham a autonomia necessária para .intervir tan­
to na área do acompanhamento quanto na área da 
fiscalização das ações., 

Por Isso, considero' nulo' <> argumentó de que 
se deve responsabilizar a comunidade pôr qualquer 
fraude, irregularidade ou maus-tratos' a ' pacientes 
que possam acontecer em qualquer hospital, como é 
o caso de que está sendo acusada a Clíriica Santa 
Genoveva. . 

Considero o espírito do Sistema Único de Saú­
de, da lei Orgânica da SaÚde; muito avançado, e o 
ideal para que se tenha, no futuro, reaimimte, uma 
saúde de qualidade em nosso País. Mas, primeiro, 
seria necessário ter políticos, prefeitos e govemado· 
res de qualidade, e humildes o suficiente para trans­
ferir parte de suas atribuições' à comunidade, aos 
Conselhos, na área de fiscalização e acompanha­
mento. Isso, porém, não acontece. O que se tem vis­
to pelo Brasil afora é a "prefeiturização'" do SUS, dia 
saúde. ' 

Então, quero aqui dizer que isento de qualquer 
responsabilidade tanto o Conselho Municipal de 
Saúde do Rio de Janeiro, como o Conselho Estadual 
de Saúde, porque eles são manipulados e feitos 
para atender aos interesses dos prefeitos e dos go­
vemadores. 

Nós, Parlamentares, e a sociedade civil organi­
zada temos que buscar um meio de garantir autono­
mia a esses Conselhos, para que eles tenham, de 
fato, poder de deliberar; para que os órgãos munici­
pais e estaduais gestores da saúde possam cumprir 
as deliberações dos Conselhos; e para que as prin­
cipais decisões sejam submetidas à deliberação 
desses Conselhos. 
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Cheguei a pensar que, quem sabe, podería­
mos garantir que o Ministério Público, que tem rep­
resentantes em qualquer Município do nosso País, 
pudesse ter a atribuição de designar os membros do 
Conselho Municipal de Saúde. E, na esfera do Esta­
do, quem sabe, a Procuradoria de Justiça do Estado 
poderia designar os membros do Conselho Estadual 
de Saúde. 

Dessa forma, poderíamos, ler. conselhos inde­
pendentes. Se a função do Ministério Público é fis­
calizar, se a função do Ministério Público é proteger 
o cidadão, entendo que poderíamos, apresentar um 
projeto de lei, ou propor uma mudança na Lei Orgâ­
nica da Saúde, simplesmente para que a iniciativa 
da indicação dos membros dos Conselhos pudesse 
partir do Ministério Público no âmbito municipal e es­
tadual. 

Quanto à CPMF, considero, a exemplo ,do que 
disse ontem o Senador Pedro Simon na 'Comissão, 
na frente do Ministro, que é uma maldade muito 
grande o que estão fazendo com o Ministro Adib Ja­
tene. Concordo COm aqueles que afirmam - e esta 
não é uma visão consensual do PDT, pois nós, Par­
lamentares do Partido, estamos livres para emitir o 
nosso pon\o de vis~ - que esse imposto é o mais 
justo que o País poderá vir a criar. 

Tenho consciência disso, porque atuei na me­
dicina até 1990, antes de ser parlamentar no meu 
Estado, antes de ser deputado estadual. E trabalhei 
em hospital público. Portanto, conheço as suás ma­
zelas, a sua precariedade, a falta de condições míni­
mas para que o profissional da saúde exerça de for­
ma digna a sua atividade e' possa contribuir para 
melhorar a saúde do nosso povo. 

A saúde precisa, sim, de recursos. O lobby 
que estão fazendo na Câmara dos Deputados contra 
a CPMF é injusto e deve ser condenado e contest­
ado por todos nós. Estamos aguardando uma posi­
ção da Câmara, que é independente para fazer a 
sua análise, assim como os Deputados são inde­
pendentes para dar o seu voto. 

Reconheço que o Presidente Femando Henri­
que Cardoso, pelo menos nos últimos dias, tem se 
manifestado favoravelmente e tem fechado questão 
em favor da criação da CPMF. É isso que quero que 
venha a acontecer. Espero que os Deputados dei­
xem de ser sens(veis a esse lobby perverso que 
está sendo feito na Câmara dos Deputados; que a 
CPMF seja aprovada e a saúde possa ter uma ajuda 
financeira substancial, que a tire do caos em que 
vive. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Sebastião Rocha, o 
Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Ney Suassuna, su­
plente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Nos 
últimos três minutos que restam da prorrogação da 
Hora do Expediente, concedo a palavra à Senado­
ra Benedita da Silva para uma comunicação ina­
diável. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ: Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o 
que me traz a esta tribuna hoje, como tem sido' a 
minha atuação desde o início do mandato, é um 
assunto da maior importância e relevância e que 
pode ter reflexos e um impacto econômico, cultural 
e social ainda não imaginados, caso nós, Senado­
res da República não nos conscientizarmos e to­
marmos uma posição. O assunto é o caos jurrdico 
em que se transformaram as comunicações em 
nosso Pars. 

Os dados que darei a seguir constam de um 
documento, um dossiê das comunicações, elabora­
do pelo Fórum Nacional pela Democratização da 
Comunicação, que eu gostaria de registrar nesta 
Casa, para que V. Ex's tomem conhecimento e, 
mais do que isso, tomem uma posição. Esse docu­
mento já foi protocolado na Presidência da Repúbli­
ca, na Procuradoria-Geral da República, no Supre­
mo Tribunal Federal e nos Ministérios das Comuni­
cações e da Justiça. 

Nesta matéria, não se pode mais falar em 
herança de outros governos. Nesta matéria, se­
gundo o dossiê, é o próprio Governo Fernando 
Henrique que descumpre leis, exclui a participa­
ção da sociedade, não abre para o debate públi­
co e atua em benef(cio dos oligopÓlios da área 
das comunicações. Mas os fatos registrados 
pelo dossiê também demonstram a responsabili­
dade do Legislativo e do JUdiciário na alimenta­
ção dessa lei da selva em que transformaram as 
comunicações em nosso Pars. 

No Brasil, a cada dia, está assumindo feições 
mais nítidas o processo de convergência tecnológi­
ca, um processo que se registra no mundo inteiro, 
ou seja, a integração crescente entre as tecnologias 
de telecomunicações, comunicação social e informá­
tica. Porém, as práticas do govemo se mostram des­
providas de um sentido estratégico e demonstram a 
inexistência de políticas públicas nas comunicações, 
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o que resulta em descaminhos e graves prejuíz.os 
para o interesse público. 

Vamos tratar de alguns desses assuntos, co­
meçando pela aprovação da "Lei Mínima" das tele­
comunicações na Câmara dos Deputados. Ao apro­
var essa lei, dando início à renulamentação da 
emenda que retirou da Constitui\:ão o monopólio 
estatal das telecomunicações, a :;âmara protago­
nizou um triste ato de submissão ao Poder Execu­
tivo e gerou uma aberração do pilnto de vista jurí­
dico e político: 

. O Congresso Nacional anulou-se, atribuindo 
ao Executivo a responsabilidade de propor a regula­
mentação da matéria em até seis meses; durante 
esse período, o Congresso renun~ia a qualquer ini­
ciativa, passando a aguardar o Executivo. 

. O projeto aprovado na Cá llara dos Deputa­
dos definiu que a limitação em 49'/0 do capital votan; 
te aberto para estrangeiros permanecerá por apenas 
três anos; nesse período, o goveno fica com o arbí­
trio de poder legislar sobre as restrições. Ressalte­
se que os investidores estrangeiros se mostravam 
satisfeitos com a limitação dos inl'estimentos a 49%, 
situação bem mais liberal e vantajosa do que o limite 
de 33% no Japão e 25% nos EUJI,. 

E o Ministério também assllme a responsabili­
dade exclusiva pela condução da política de teleco­
municações, neste período críti(;o de início de re­
composição do modelo das tel'lcomunicações, ou 
seja, anulou-se neste período inicial o princípio 
constitucional consubstanciado no instituto do órgão 
regulador. 

Outra importante denúncia do dossiê são os 
dois pesos e as duas medidas adotadas para liberar 
o serviço de TV por assinatura via satélite e a trucu­
lência e a violência da repressão às rádios comuni­
tárias de baixa potência. No caso da TV por assina­
tura via satélite - o DTH (Direct to Home) -, o Minis­
tério das Comunicações, ainda durante a discussão 
da "Lei Mínima", outorgou, através das Portarias 87 
e 88, pen1lissões para exploraI, por 15 anos, esse 
serviço. Essas pen1lissóes foram outorgadas apesar 
de graves irregularidades: 

- não existe regulamentaçiío para esse serviço; 

- as pe01lissões foram dadas como se esse 
serviço estivesse amparado ern outros atos legais, 
forçando-se uma Interpretação e omitindo-se a reali­
dade de que esse serviço gera, outros fatos sociais, 
com importantes impactos cult/Jrais, polítiCOS e eco­
nômicos; 

- não houve a cobrança de valores pelas outor­
gas, como deten1lina o Decreto 1.719, de 28/11195. 

Dessa forma, os dois grupos, como já estão di­
vulgando amplamente, poderão operar imediata­
mente mais de cem canais de TV, com sit:1al digital, 
a partir de satélites americanos, através de'consór­
cios com a Hughes e o grupo Murdoek. .. ., "'" ,'. 

No caso dils: ~ádios cOrnlJnitárias: ape'sar de 
estar' sendo discutida a sua 'regulamentação na 
Comissão de ComilIltcação; Ciência. e. -Tecnolo­
gia, da Câmara, cOm ,a tr,amitilÇão d\!.9- projetos, 
entre eles, o do próprio Governo, quando estão 
sendo feitas ainda as audiências públicas, onde 
o movimento social, os empresários e .. a maioria 
dos parlamentares fazem um esforço para.cons­
truir um consenso em tomo' da matéria, 'e quan­
do já há, em todo o Congresso,. a convicç,ão de 
que é preciso regulamentar esse tipo de comuni­
cação democrática e sob controle das comunida­
des, o que fez o Governo através do Ministério? 
Mandou fechar, apreender todos os equipamen­
tos e processar criminalmente os seus responsá­
veis. 

No mesmo caso do .DTH, há um .I/ácuo legal, 
não legítimo, pará. esse tipo' dá ·comunicação. As rá­
dios comunitárias efetivamente estão prestando ser­
viços da maior relevância ,às comunidades carentes, 
que nunca tiveram acesso a qualquer direito de se 
comunicar. Por que então esse tipo de' comporta­
mento tão diferenciado? O dossiê do Fórum Nacio­
nal pela Democratização da Comunicação tem muito 
mais denúncias e pede ao Congresso que examine 
e, assumindo o seu papel de representação social, 
legisle para a construção de um modelo efetivamen­
te estratégico de interesse público para a totalidade. 
da área das comunicações. 

Eu vou cumprir a minha parte. Nesta data, es­
tou pedindo a publicação na íntegra do dossiê para 
conhecimento dos Srs. Senadores, ao mesmo tem­
po em que estarei dando entrada em projetos na 
área de comunicação, para contribuir com o debate' 
e fOn1lulação de uma política de comunicação que 
incorpore a participação da sociedade no processo 
de aquisição e uso desse instrumento estratégico, . 
para a cultura e a economia brasileira. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. BENEOITA DA SILVA EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 
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DOSSIÇ: PAS COMUNICAçÕeS - 1996 

DIANTE DA OMISSÃO DO 
LEGISLATIVO E DO JUD~CIÁRIO, O 
GOVERNO FHC RETOMA PRÁTICAS 
DE AUT.ORITARISMO,·EXCLUSÃO E 

BENEFICIAMENTO DE .GRUPOS 
NA ÁREA DAS'COMUNICAÇÕES 

U Fonlm .Vac/Onal ~k~ Demacran;:açào Ja C únl-lU1I~'ação mo",meItZQ de t:nuJa.1eJ da sO<'Ie.1,,­
de <"IHI <'nada em oh",1 de /99/ e ,rQJ1J.1Df7PIado em pessoaJurl4lca emJanelt"() de 1996 ~I<ne 

Mj< l: ~nrtdaJn n4CIOItO/J e :7;: enndOOes ~.fl0N.lls a~ropadas em '1" comitês reSJIorral5 (,1<'0-
Itzados em, I J estJlJo! (Vt:r /lsUJ em Me;w. 110 fi1lQ} deste dOIS/e) 

Afra'"ef dene Dowê _ <!/vulgado pubJicam,e'!te 1/0 dlq I: de Junho dft /991S. e en~'lado Dl pnnC/­
paiS oJwondO!ks federaIS dor poderes Execuam. Leglslauv!) t Judlçl<ino - I) F6rllm pretende 

.hamar a atenção do EpQIJo. da ;'r,(,."u,JiMje e do ~eIO" PJ1"aJl) [XI'" a ~Yln'e ~l(uQçào th,;r.rea do> 
':<Jnl\"IIC1l~ÓeJ no Brasil Para mfrel'/lar eHes prohlemas () Fón,,,, '-tJfldw () DOSJlt J.:finmuIJ 

ações ÍJv/!nclU e Jurwr('~;; -'1Uf ~uão ~mpree';JrJos no dttfes<l do <lU~ 
ente~1f '.u o IIIleresu p'u,,/I~'o 

- DOS$IF: DAS COMUNICACÓgs _ 1996 

. Apresentação I Resumo 

:-:ão se trata. maiS de hcra.n.~a d~ outros govemos Agora e o govemo Fernando 
Henflque C3Cdosa que descumpre leis. e:u:lui_dehberadarnente a panlclpaçao da SOCieda­
de. sOnega o debate pubhco e atlla benetíclando os ollgopollo~ da ;u-ea das cOll:lunt,e3l;ões 

Os graves fatos relatados neste Dossli. entretanto. do alem do·comportameMo do 
go~'erno FHC Tambem e demonstrada a responsabilIdade do LegislatiVO e do ludlCiarro 
na alimentação do caos jundlco da ir.rea das .:omunlcaçÓes no BrasIl 

;-iào eSlamos aqUI apontando para um com pio O que Identlticamos e uma "'Iogrca 
Je ser" na conduta do Estado e do setor pn~'ado. que condlclOna o tratamento dos <l»un' 
tos da area das comunicações e que o tolocaem rota de cohsio com o mteresse publiCO 

Embora neste DosslI: seylltl CItadas. a\%um~ msllturÇões. personalidades e ~rupos 
empresanals com envolVImento em fatos conCfeto~ e, pnnclpalmente. a 'Ioglca de ser' 
que perpassa e ~ICla os negoclOs publicas e pnvad05 nà area das comunicações. no Brast!. 
que esta sendo enúentada pelo Fon,;m :-.Jaclonal p~la Democrau-zação da'ComunlcacJo 

Em~ndemos que não e so a area das comunIcações que esta compromeuda por pra­
tiCas autorltanas e I!egals São as pefSpecuvas de futuro do paiS que estão sendo corram· 
pldas pelas crescentes e lnaceltavelS determmações que os SIstemas de comUnicações 
exercem sobre a cultura. a política e a economia, São atltude1 patnmomallStas. autontarl­
as e corporatl~'as qUe degradam os negoclOs publlcos e pnvados. na area das comunica­
ções Em smtese, destacamos os seguintes fatos apornados neste Dosslê 

• Telec:omQQie.eões - O governo FHC. com o apOIO do Congresso ..... aclonaJ latnnes-ia 
apro\'ação de proJ~o de lei na Câmara dos Deputados} esta se preparando pata Inlçlar a 
reçomposlção do modelo du tele<;;ornumcações sem o cumprrmemo dos prmclplos 
COnstltuclOn3JS introdUZidos com a reforma Imclada em \995:. e com li usurpação das 
iunções que deveflam ser ambuldas a um orgão regulador 

• TV 111 Cllbo - E um serviço que teve a sua Implantação IfIIClada sem regulamentação e 
com outorgas dlStnbuldas sem liCitação a determmados grupos Privados H()Je esta le­
~ulamentado pela Lei 8 917. <Je .511/95. mas eSla leI eSla sendo desrespeitada pelo Exe­
CUtlvo. pelo Congresso ~açlonal e pelo setor prt-.:ado Apesar dISSO. o governo anunCia 
que. n05 pro.'(lmO$ dias, começara a dIstrIbUir OlJtotgas de TV a Cabo 

• .'H~DS - E um SCr\-1ÇO que teve a sua Implantação iniCIada sem regulamentação e com 
outorgas dlstrlbuldas sem lICItação a deteml1f\3.do'l. ILI"UPOS pnvados HOJe esta re!'/'ula­
mentado. Inadequadamente e sem a necessarla base legal. pela ponana -I) de la:' '1,.. 
E'>ta Portana e alvo de uma Ação DIreta de lnconstlluclonalluade :mpctrada pela Pro­
.;ur<!dona Geral da Repubho:::a., J\lt"Ito ao Supremo Tnbuna! Federal O .\llnlslerro <JJS 

Comunicações. apesar dISSO. tambem anuncIa que começara a distribUir OUlOrO!:as de 
'\.1:\105 nos prOXlmos dias -

• LMDS _ E. um Sef'ilçO Implantado sem re~uJamentação e com outorgas JlstnbUldas 
iem liCItaÇão adeter~mnados grupos pn\ado~ 

• OTH - E \Im ~ervlçO de TransmISsão de TV por ASSinatura via Satehte com Implanla­
ç:io prevIsta para este artO e que. ape'i.af doe ainda nào ter regulamentação. la teve JISIfI­
bUldas e outorgas que benefiCiam os grupos Abnl e Globo. o que ocorreu sem hCluçào 
e :;em cobrança pelas peTnllssões 

• Radiodirl.l~ão Sonora por Assinatura vill Sat~lite - E um servIçO que est<l sendo .m­
plantado sem regulamentaçào e com outorga JlstnoUlda a rede Bandelrames. sem IrC!­
taÇão e sem cobrança pela permISsão 

• Radiodirusão Convenci<"!nJll- Os serviços de radlo >\M e F\lt e de TV em \'HF. fot:ID1 
SllIellOS a decadas de arbitrariedades. bene!lclamernOs e apadrmhamento poll\\cO 'un­
ca' estiveram e amda não estào sUJeitos, legalmente. <l nenhum papel rele\arl!e p<U"a o 
mteresse publico Apresentam 'ITegulandades llagrantes. lalS como a 'polrtlca ele re­
des". (} conceIto de "radlodjfu~ educa!J\a' e o excesso de outorgas atrlbuldos a Je­
terminados grupos. exorbitando os limlt.es lega.ls .\ estruturação do mercado. onentada 
por atos do .\-llnlsteno das Comunlcações. e e.xtrema.mente llre.ludlClal l'i. pequenas e 
medias empresas de radiodIfusão. sendo determinada., prinCipalmente pelo cdftel que 
comM\da a tele"lsão brasl~elra. 

• Radiodifu)ão Comuntária - E um servIço em fase de regulamentação. com a instala­
ção de mllh3l"es de emiSSoras. pelos maIS dIVersas ~et()rC$ SOCIaIS. que estão :;e d.I1l'!CI­
pando a rell:ulamemação E o UfllCO caso de crração de 'SItuação de fato'. ",a area jas 
comunicaçÕes. que benefiCia a exerciclO do direito de' expressão E~te Sef"\-lço. ,-<Lle 
amplIa a capacidade de expressão da so~ledade. e, Idencla absurda In<:oerêncla n~ pra­
ttcas do ~hnlsterlO das Cemurncações -\0 contrariO das Irregulandades que benellclam 
as 01l80pollos da comUnicação, tolcradas ou mesmo estimuladas ptlo ~trnlSleflO Jas 
Comunicações. as emissoras de rad\041fusão cornUnltarlas eSIão sendo Slstemat\';:a e 
'Iolentamente repnmldas em lodo o pais :\lem dISSO. &iquanlo Jusutica a regu1amen· 
~acão das novas tecnologias por pon3l"Ia ou decreto. o \.flnlsleno das ,(" 0munlcaçõcs 
dClende que a regulamentação da radiodifusão comul'ol\ana $O podera ser relia por Lei 
apro,ada pelo Congresso NacIonal 

• Lei de lmpreu5lII - :-lo texto do SUbstltUIlVO aprovado na ('omISsão de ('Iê/tela l ... ..:no_ 
logra ComISsão /! Infonndtlca da Cãrnara dos Deputados. 101 aceno um acordo (Irmado 
et\tre O Forum e a empresal1ado de comunlc3l;ão. inclUindo avanços Impomtl1les para a 
democratização Com exceção de dOIS tOplCOS pena de pmão para delIto de oplnlao e 
não delimitação dos valores das penas financeiras O empresar13do de comunlCação 
entretanto. esta usando SeuS velculos não para defender este acordo (ainda que ressa!­
\adO$ os dOIS pontoS polêmiCaS) esta fazendo uma \crdadelra campanha publrca Con­
tra a eXistênCia da Lei. ok lmprensa.. porque não quer se submeter .lOS ,nslrumenlO$ de­
defesa dos dIreitos dos mdl~lduos e da sOCiedade IntrodUZIdas \'\0 subslltutl\O 

• Coruelho de Comunicado Social- E o orgão aUXIliar do Congresso 'aclOn,d pre\I~­
to na ConStitUIção. que fOi regulamentado pel:l L~I 8389 de 30, I:: Clt Esta L<!> ,leter· 
mrna"a sua compOSição e rnstalação ate o tinal Je março de 100:: PoSteriormente. J 

Conselho teve sua competênCia ampl'ada pela Lei da r·;" a Cabo, a Lei 8 '177 Je 
S' I 96 O Congresso :-.iacIOT\a1. entreurno. ,em continuamente postergando ;;ua 'Nação 

<: 'nstalaçào ;\-!sta ie%\slalufa. J?laças as manobras do seu presldenle. ,enador lo,c :)J.r­

ncv j P:'-.lDB.APL 1'150 50 101 dado ;JrOS\e~Ulmento :lo obstrução .l.0 I.."onsclho. o Jue co­
ioca ° COl'llLreSSO na .. e.XalOrta situação de estar desrespcuando. <Jstl!nSI'J. e 5b\efl' • .l.\I­
cameme. d~as leiS que o oropno Congresso apro,ou 

Os I<rJ.\e, fdiOS aouI <cllados não são fOrnados de conhecimento publICO pel05 'elcu­
los.:le çO~ul1lc;lçio por mou.os <Jb\IOS Os benefiCIOS Indc~ldos .:lue t:5les desirutam J.;. 

,rregularidades que pratlc3n'l e a Col1l"ençla e a omiSsão do Estado são 'Imple,mel .. <: -lLO­
benados 

-\ assOc:aç30 de algun.s Jos maiores Srupos da arca das ~omunlcações do caiS (:om 
.:apllals naC'onals C estrange,ros para disputar a prl\allzl!ção das telecOml.llllcaç6es rel'or· 
';JJl1 estas c\ldênclas . .:omprometendo 31guns dos pnnclpals JornaiS. re\lstas, rede, Je 
lele"são e de radlo O debate deste aspecto estrateg:co do desen\ohlmentO do pais. <ll,;e- e 
J recomooslçãa da modelo da!> telecomunIcações. Jeste modo. esta se dando sob J. <:!;,de 
do pamcuiansmo destes Interesses 

O Forum .\:aclonal pela Democratrtação da ComU!'I1cação esta fJ..lendo <"ste .. lienJ 
ao pais. apresentando publlcamenle estas tonslderJ.ções. num lerr::t<lellC\ <!~!OICo ~J.!a .:r"e 
este quadro sela alterado paI allludes pohllzadas e de COnShJeraçJ.O ;lO Intere~se pUbliCO 
de parte das. dl~ers-as msmulções J.gertles SOCI3JS en,oh Idos 

Diante desta srtuação_ o Forum anuncia dl\ersas In1C1311\as poiltlc:J.; e )undlcl5 para 
lutar pelo desmonte do medeiO alual dJ.li comunIcações no pais. oode a JUSeI1CI;l Je i~H. 
l5 praucas manloulatonas e o exerCICIO da torça CJ.r3Clenzatn um estado de ~J.fb:1l"le 

Brasdlu. 1_' Je jUllho de 1996 
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DOSSIE DAS CQMUN!CACÓES· 1996 

OlAl'lTE DA OMISSÃO DO 
LEGISLA TIVO E DO JUOlCIÁRIO, O 
GOVERl'lO FHC RETOMA PRÁTICAS 
DE AUTORITARISMO, EXCLUSÃO E 

BENEFICIAMENTO HE GRUPOS 
NA ÁREA DAS COMUNICAÇÕES 

!:slamos ultrapassa~,do uma situação l,rTlIle em rellção a area \las comur.lcaçóes (la 
BraSil, Nas ultimas semanas. as or.lt,cas adotao::las pelo governo Femal'\do;I He('(rr(J'~ Cardcso 

passaram a desmentir. de forma cabal. u promesus de ,mp/ração da oartlClpaçjo da socle. 

dade. de atnbutçào de transparencla a~ processo ~ drn"ão It de superação de pn~lie9'os 
cartonilts que beneficiam a alguM grupos econãmlcos 

O caos Jurídico e InstltuelOM,' da area das comurm:aç~e5 esta agora senda e)(pj,c!lameme 

alimeMadO pelo <;lol/emo FHC P-s pralleas oe aUlontanSm(,. eJlClusàô e beneficiamento de çru­

pos que geraram as enormes dIstorções do atual medeio d4ls comunicações no B:asll ' deSde 

a detada de 30 e. especialmente a eartu' da década de 50 durante ° regime militar - pnsaram 

a ser reeditadas- e (em Slda a tÓfllc.a d;J.S ações do 90vell10 federal. Ileste llue e um penodo 

cntlco cre rees/rutur<ilyão lecnoJóglta e econõmlC<i! dos Slsl, mas de comunicações 

No Brasil. na alual conluntura. estj assummdo felÇ;Õ IS maiS definidas o processo de con­

~ergJ!,nCla :ecnologlca . a m/egração Cl'"escel1te entre as 1 !cnolog,u de telecomuntcações. co­

muntcacio SOCIal e mfonTlalJca As prallcas govemarr.uttals entretanto. OesconSlderam as 

pofe~la"dades eXISlen:es mostram_" oesprovldill de s~nlldo eStrateglco e estão resultando 

em CQllseQutllClas Ijramatlc.iilS para o futuro 130 pais A ,n! xlstenCla de polítICas pljollcas cOllse­

Quentes 1'1Ipertrofia 05 traços mais negaovo$ dos Impacto~ culturaIS pOllticos e económlces dcS 
novos Sistemas de comunicações 

Os fatos aue envolveram a aprovação pela Càmam oos Deoutados. no dia 1415 da ctla­

mada -Lei Mínima" das telecomunicações reprOdu2em J lógica J:lervena de um conlun/o de 
ações de govemo Estes fatos constituem um eVlde"le dIVIsor cre agua.5· defirm •• se alI uma 

conduta de go~emo QlJe esta p.oauz.lIlao desC<lm'f1llos e grav~s PUI/UI;ZOS oata o ,nte.ene 

P<.IbIICO MaiS do aue IstO. podef1amos dizer Q1.je. neJte !-P,sodro eVidenCIa-se o eomoromell­

mento do Estado em ft..Jnção da partlC!o~ do Congre! so NaCional e da omlssij,o do Judlcla-

"' 
A aprovação. na Cãmara dO$ Olputado$ da ·lel '" ímma' reproduz problemas da mesma 

ordem oos venficados na Implalltação dos ~ervll;.o~ de nl a Cabo MMDS DTJ-t e LMDS V,ncl.I­

la-se. lambem ao encammhamento dq regulamentação la RadlodlflJsào Coml.lnltana e a Iram!_ 
taçâo da Le, M Imorensa ESles falOS e wCl.lnslânClas s~mam-se a Ja crÓnlca slluação da 'ildi­

OQdu$ão convenc)onal (raOIO AM e FM l TV em VHF\ I' ao descumonm!!nlO SI~temajlCO pela 

Congresso NaCional por Quase cinco a"Os consecull~05 aa Lei 13 389 de 30/12'91 'lu!!- deler· 
mlMU a Inslalação QO COll5emo de ComunicaçãO Sooal orgão <lu!",I,ar dO Conglesso Naoollal 

::l'eVI510 na Con$I,lulçâO 

o Clua<:lro que aQuI tr<ilç.amos não dll'" dUVidas d I Que o E$lado . notadamente os oade-­

res txecutlvo. Legl$iatlvo e JudlClano federaiS - eSla ;e contraoo!"!dO de forma flagrante ao 

Irleresse cubilcO e que a area ou c~mulllcaç.ões que e e$/ra/eq/U nara a construçâo Qa ce· 

mocr<ilCla e para o deSelWolvlmento etonóm,,:;o do 0.115 esta sUJe,ta ao aoetlte de gl"\loo~ 001111-

cos e econõmlCOs e slJbme!lda a um quadra M aescu "7!pnmel'lto e ausellcla de leiS onde pre­

domllla o uso da força. caracr~mz:alldo um estaao ae b' rtuln. 

Ao aoresentar publlçam!!nte eslas conSiderações. a Fórom NaCional pela Democratiza­

ção da ComunlC<lção 'a;z um d!!TTadelrtl e~força cara C/ ,e ~sle quaQro \ela a;leraao oor alltudes 

oOlltlzadas e ae cOIlSlderaç;io ao Irteereue puvlJCO ae ~ar1e das dl~ersas lostllulções e ageOIe5 
SOCiaiS el'l~ol~ldos 

TElECOMUNICAçOes: LE) MíNIMA QUE E. M blMA 

Ao aorovar a chamada 'U~I Milllma' d<ilS teleco1"1uolcaçoes Ir"lIelandO a regulamentação 

da emenda C1ue ~!t,rou da Constltu·çâo o monopol<o !Sralal da.s telecomunlCilCões. a Câmara 

jOs DeputadoS orotagoolzou um tr.stfl eSoefaCtilo ae sI,Jl:>mlssão ao POder ~xecullvo e gerou 

LJma iI!)elTaçaO 00 ponto de vista JlIrldlCO e pOII/ICO 

• o C:::lngresso NaCional opteu por aoular-$e. iI" .nbumdC ao ExecuJI\Oo a responsaolhdade 

oe prooor a regulamentação aa matena em ;; te se,s meses durallte 1!Sle oenodo. por· 

lar"Lto. o COl'lgresso renullc,a a qualaU!r mJClallVa, piusando a iguardar o Executl\lo 

• ~lendendO as pressõe~ do Partido da F"ente LIOeral/PFL). o projeto aorovado na C~­
mara aos Deplllados delÍrnu qua a I,m/taçã·, ~m 49% do capllal vOlanle aberto O<ilra 

estrangeiros permanecera par aoenas ires. IlOS. ~eSle DenOdO o go~emo fica com O 
artll(no de o~ ate ampliar as reSlllçÕaS rE ssalle·se oue os 'rlVesl"tore~ eStranga'l"()s 

mostravam_se satrsfelto.5 cem a Hmllação dos Investimentos a 49%. Situação bem maIS 

!Iberal e vantaJOH do que o limite de ~~% estabelecido. por exemplo. pelO Japão. ou 

o, 3raeQnWlos 25% fixados pelO' EUA; 

• eom a SINaçJQ eslabe-leoda peja 'Lei ~in;ma' o Milllstél'iC das COMunIcações ficara 

com os feCufJOS an-ecadado, com o pagamento pelas outon;Jas. onglnalmente dun­

n.dos ao ór9iO re9ulador: O Mm\stÍlno das Comunicações t .. moem assume a resPon­

sabilidade txclusiva pela conduçio da pOlibca de telecomu(llcaçóes no oenodo CtltrcC 

do IniCIO da recomposlI;;~o do mOdelO das telecomunll:aç6es: ou slIla. a!"!ulolJ-se. nUI" 

penodo. o pnneiplo COIlStltuClona\ co"substanCllldo l'IO ,nstl/ulo d? ?rgio rego.lador; 

• aoc tratar desta forma illadequada a trlaçio do orgio regulador. a -Lei Minlma' _ q~. 

de acorda com o projeto onglnal enViado pelo Executivo. unha s!mPle.5metlte <t finah­

dade dfl Viabilizar a pnvanzaçio da 'Banda S' da te/elo!"!, .. celular· acabou transfOI·­

mandO-se numa 'lei MáJCJma" H"lcomp(eta. IJma verdadelfa al;lerração Juridll:a e pOlitl­

<;a. Incapaz. de dar COnsequencra ao eslabelecldo oelo$ onnclplos ,ntroQulldoS com a 

rdorma col'lsutuClonal 

~SSl""'. oepolS de Il'Ictuir o orgio regulador no modela oar. as teJecomunlcaç6es - atr3'11!S 

di! reforma conSlltuClonal que propós - o govemo envIOu para ° Congreno um PfQJeto de 'eI 

oue seQuer mencionava este órgoto. E aqtXa. rnJ CAmara das Deoutados conlegulu aorovar um 

pl"(lIelo Q\.Ie Oa ao Mimsteno das Comullltações todo o amima oara atuar usurcal1do as funções 

do orgão regulaáof" e m/C/ar a e$ll"\Jturacio de um modela que. postenorfTlenle. acabara sendo 

apresenladO como 'Slluação de fato' para eSle orgio previsto pela Constituição e Que graças 

as manobras do 90vemo FHC. nio tem data para ser cnado. 

Alem diSSO. consl.lfa-se que o debate publiCO destes problemas. Que enVOlvem persoectl­

~as eslfiõtigtCaJ ao ~Js. esta sendo sonegadO à população em oecorrÍlOClil do compromo!ltl­

mento dq ma,ona dos grandes grupos de camul'llcação do pais Estes g(\lPOI passam a ter 

mleresle direto na pnvatlzação das telecomUnlC<lçães. assoCla.ndo_se a eç!"!g/omeradl:ls nacJO­

nalS li e!trangelrOI. entre os QuaIS regIStramos as seguintes composlçde.5 

• ,AI( Tcuch (EUA). Estelar Telecom (Grupo Odebrfi!cht). Ur"LlballCO e Falha da Ma"". Ido 

91\1po Folhas) 

• I-..T&T (EUA) Globap.r (orgal'llzações Globo) e Sracresco 

• Bell Soulh (EUA). RB5 (Rede Bras!! Sul!. oesp (O Estado:je São Paulo) e Sanco 5.1-
~r .. 

• GTE (EUA). SphclS {(abl'lcanre de ~ulp.ilmenlos). Grupo Itamaratl. e Grupa Silvia S.In­

", 
• Nynex Mobl~ (EUA}. SeH A!!anuc (EUA). Banco Elplnto SaMo (POR). Banco Cld<ild~ 

':;,endene. Braslllnves!. e l_toe. 

ESlas vlnculaçóe$. iden/lficadas peja .or6pnll Imprensa. comprome!em a Isenção dos gru­

pos de com\Jnrca.çio que controlam as pnnopal$ redes de televlsio os maiores )omals e as 
mlill$ Jmport.anles redes de rad,o do pais e el,m!l1am o ~ell~o critiCO com QUIS a llaçAo ljeVf!r"la 

tratar co processo oe reesÚ"1Jto.oraçào InStituCIonal. teçnOIOglC3 e económlca Qas relecamul1lc.1-

çães e das comunicações no Brasil. 

TV A CABO: LEI CeSRESPEITADA 

AIf~l\/es da Porta"a 250. de 13 de dezemaro oe 1989 no aoag.r das luzes do govemo 
Samey. o então mln\stro AllIónlo Canos Magalhàes abnu n portas para a ,mp/an/ação d& um 

serviço denominado Di,tnbulÇ-io Qe Smals de TV por Meios Fis!cos • DISTV Com a eVl:lenle 

finalidade de disfarçar a Implalltação da rv a Catlo. o ServIÇO DISTV 101 concellldo para cr.ar 

'situações dlil fato' que pOstenormente senam regulanZilfás com a transformação ao DISTV 

em TV a Cabo. 

De$de 1991 :.Jma vigorou IIl!ervençáo do Fõrum bai'TatI as "reJensÓe.s ao Mlnlsler"lo das 

Como.:nlcaçl3es de regulamentar a TV a Cabo atraV/!5 de aortana ou ae oecreto Demor.$trou­

se. df!ste mOdo. para ° emoresanada de comurneafio. que a InSlaollldade lundlca e ,nSlItuCIO­

nal Inlbm .. os Invesllmentos. F01 m/CIadc !-ntào. 110 final de 1993. um processo de nli!gotlação 

enVOlvendO o Fórum e O empresanado de Comunicação. com o Imoulso da ex-oep\Jtad.l Il"TT'a 

Passam (PT-SP) e o respaldo do relator da projeto (elabOradtl oelo ForumJ ql.le tramitava na 

Colmd!a MS Ceputados depulado )(0'11.1 lha (PS08·SP). As r"Legoc\acões culmlna.ram com um 

ac.ordo fecn.1Oo no final de agosto ae 1994 oue reSl.IllOu na aorov<ilcão da Lel::la TV a Caco a 

~e, B 977 O Inedlto processo de negOCiação prOOICIOU oue pela ol"lme"a vez u"'a le, c:ta area 
das c.omiJnlCações leflna SJdO elaoorada oela socl!dade (lum oro cesso o1emocrat/Co Ot aeoa!e 

=$1" oropos!a fOI aceita. sem a muaança (le uma VLtgula peio COo"l",resso NaCIonal 

O M,nlsteno das ComunlCacões . defMdMdo Que a TV 11 Cabo 'os$e cegulame"'~aaa 

alra·/es :le oct!ana e deool$ Dor Detreto . omlllu·se oe oanlcloar fi tertrol.i em diversos ''''0-

mel"tos saoelar as negOCiações Ceools oue o Congresso aorovOII li L.e/ da rv a Cabo lelltou 

fazer com oue o recefT' assumidO F'reSlde!"!te Femal'laa HennOlJe Cardoso a velasse ::sta aca­

bou senQo SarlCl0naoa. sem vetOS 1'10 dlil 611/95 P~la pnmelra ~ez. romoeu·s!! o ::rculto ce 

exclu$ão da SOCiedade dOS Of<JceUOS de decJsão operadO por decaoas pelo Mlnlst!no aas 
Cornunlc<ilções e oelo grantl~ emoresaoaQO de comunicação 

A Lei Oi! N a Cabo estaoe!ece" que al"1!eJ ~ baIxar Q.ualQuer regulameolo ou norma.. o 
Mlnlsteno das ComunlCiiiçÓI!'$ aevena ~uv" o parecer do COllselho (le Comulllcacão SOCial 

Como o Congresso conunuasse postergandO a IIlSlalaciio co Conselho o govemo oa,xou o 
decreto 1 ~:3 de2BJt1l95 regulamel"llall(lo a Le, da TV a Caoo e ao me$mo teMpo ~escum-
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pnnOo seus preceitos Tambem violou a l.!1 8977 por rl;!io coter o pllret:er tio Cansemo (le 

Comcn,co;çâo SOCIII toore matem, que traIa de TV a Caco o d&creto ! 719 de 28111'95 que 
regulamentos 0$ proeedlmentos de outorga de serVI/Tos dll telecomunlcaç6es, ,nc(usl\l1! 00 ser­

VIço de TV a Cabo O FQrum !j'l1lTOu com uma representação jumo oi ProeuraOona.Geral da 
Repubhca, pedindO o feCOl'.nel;u'nenlo da ,legalidade dest!!s ;101$ decretos por (J'''er5i1S .mpre. 
pnedades 

As m4f\\fes.tas ,Iegahoades dos decretos 1 718 e 1 719 constituem lIoenu al9\1mas das 

graves sItuações cnadas cem o oescumpnmento da LeI da TV a C;ilbo entre as .::tuals aesta­
camos· 

• li LI!I( 8 977 o.leTT'f'lma qt/e 'o serv'ÇQ de nt oi Cabo $l!rI norteado oor uma OOl\I\t.a Que 
oe$lInl/ollla o PO\&nClal de IllIe9ra~o ao SIS!!'ma NacrOl'lal de felecomul'llcacões. '<a_ 

100taoOo a p,~C!gaç.io ~ ~oóer f.,(ecuttvo. do 'etor onvado e da SOCiedade em re_ 

gime de cooperaç;io e comp~menlllndaQe nos lermos desta Le" ate nO)e o M,n'Sleno 

das Comun'Clçóe~ n;io ba,)(ou esta pohtlca, com grandes preJulzos para o desenvol. 

v,mento das t"ec:cml,/n,eaçóe~ e das çomurucaçces no pais; 

• OI Lllr e 977 liilmbem estabeleCia a neceSSidade de planelamento da Implafl1aç;io do 

serV'ço de TV a CabO aV<1ves de \lma sofistIcada SI$terTHillca de desenvolVimento oe 

'redes de transporte' e de 'redes locaiS de drstnbul!,ão' de modo a otlmrzar os I",ves. 

tlmentos tanto das com,dantllas de telecomunlc:.açoes como Oa! operadcra$ je iV a 

Cavo: o governo federal. entrelanto, omltlu·se de onef1tar este t:lesenvolvlmefl1O oue 

se-quer fo, abordado no regulamento da Ler, hOJe temos operacoras de TV a Cabo 'm­

plaflli\f\Co reóes exclUSIvas para TV a Cabo. sem nennum benefiCIO cara c desenvel­

vlmento df,s leteeomunlCllções e, @ outro lado, concesslonanu de lelecomunlCações 

(as ·teles' estaduals) II\ .. estlndo dezenas de mll/"lóe.$ de dolares em redes VOltada\!. 

par, o transporte de $Inlll' de TV sem qualquer artICulação com empresas autonzadas 

a e"ecutar o servIÇO de TV a CabO e me$mo em area, onde sequer eXiste e~lcrga 
para a pre~taç.to dO servIço: 

• em dlvers;" cidades estio ,urgindO 'servlços orratas' de TV a Cabo sefl'l o c~mon­

menTa das eXlgencr.u eslaCeleClda5 oela Lei B 977 e o~e utio se""do 10lelaoos oelo 

MlnlSlimo oas COrT!unlca.;:oe5 eSlU casos são publlcos e nOlorros destaeaf"\de·se- os 

SIStemas e)(lslef\ttls nos segu'ntes ml.lrllClplO$ Salvador 19A) Vltona IES}, Camoma 

Grande (paI, OI~lI'Iepo~, Governador Val.daNls e Montes CI.lrcs IMG), CUlaba IMT) 

Cólmbe. C.uCil~eL Clilno~. Fe;t do IguaÇ\J GUólraouava e Móltão (PR). Cabo Fno e 

PetroOOIlS (RJ). CurT1I1S Novos e Natal (RN). 8ertloga. LimeIra, RIO Claro, SanTo 

Ana$laClo, São PaUlO, rat:rOão da S,!!lTa ISF'} O Mil"llsteno das Comunu:ações omlte.se 

de usegurar o cumpnmenTo da legIslação de \eleCOmunltaçoes e de TV a Cabo 

e oi Lei 8 977 pOSSibIlitou que os Oetef1tores de aulonuçóes de DISTV tivessem Irans. 

formaoll, 51,1.., aulof1taç6es em concessões do serviço de TV a Cabo desde ql.le 

manifestassem fOrmóllme(lle ao Minlstef10 da Ccrmrnn;.açoes o seu enquadramenlo nas 

disooSlçóes da Lei' alem disse a Lei dava um arato de neventa olas para os detento. 

res de autonzações de DISTV soliCItarem eSla' transformações e dtl1ermlnava Que '0 

POder Executr .. o de poue da man,feSlação de suomrssão as dispoSições de,ta :..et' 

deveoa e::o.pett!r·o COrT"espOndente ato de OUtOrgól 0111 concessão para a p~slaç.ão 00 

se .... !ço ae TV a Cólbo' na 'prazo maxrmo e ImorOrTogavel de tnnta dJas' esta trans. 

formação não oco~u ate hOje, decomdes lJuue um ano e me,o aoos a aOrovaeão <la 

Lei, o que Coloca não se o governo na Ilegalidade, como lambem multas oaeradores 

que atuam com os dlre!tOf de TV a Cabo mas regem_se pelas obnglllções de OISTV 

deste modo multas operadoru e!(ort),tam os hmrte, da por1ana 00 OISTV empora am­

da sejam apenu autonzatanas d, DISTV, 

• o govemo anunCl.l Que. nos P!"(ll<lmo'S thas., '<ai baixar um' IIOrma C~""olemenlar oara 

li! TV a Cabo. tambem sel"l1 OUVtr o p.-recer dO Conselho de Comunicação SOCIal alnoa 

nio cnado, drsoOncjo·SI!I a nOvamente '<Iolar a Lei e 971 e a alimentar o caos ,l,/rldlCO e 
poTltlco da area das coml.lnlcações . 

MMOS; PROSSeGUINDO NA SITUAÇÃO De FATO 

o se .... 'ço de MNlOS (abreViação de Multlpomt MultlChannel OlstnbutlOfl Systetnl e um 

Sistema de dlstnbu«;.ão ~ una" de N par mu:roo'ndas PO$5Jblht;lndo. no atual patamar fecno. 

109ICO óI transmlssào slmwtànea qt!l ale 31 C<lnalS a oar1!r de uma me$ma ólntena Começou a 

ser ,mplantaqo no 8raSll sem re;ulamentação. alfa\les (ios 7 gr1JpOS ql.le deSde o final dói ~e. 

cada de ao. ha .. lllm Sido autof1tadQs sem I!Cltação. para e::<plorar o se .... ,ço S.to P.ulo Enla­

Cas S/C (Selem. Cuntlba. GOI'nla, I::>orto Alegre RIO oje JAnelrtL S"o PaUlO), TV Filme Il'Id. 

Com. Serv. Tel.c. Uda. (9rUllla), CSF _ fnlll Proa. Tet ~ S.N. 1V Cabo ltda. (Cuntloa) 

TV ShO"W BI1ISllltda. (fortalenl. FUdlo a TV G.Lich. (Porto Alegrei, E.sp •• Vidso Cine Fo­

to Som Ltda. \Recllel. Ipi RAdio. rel.vlSto Ltd. ISão Paulo) 

DepOIS de am"har "rogresslvamente o numero de canal' Que POdiam ser I.Iflllzados oe. 

~s. gl\l"POs IndeVidamente benefiCl,dO$ finalmente o Poder executivo atra'les da Portal'1a 43 

de 10i2!'34. reQ\l\amenlou o serviço MMOS Imedratamet'le surgiu no Congresso uma Oecre'to 

LegislatIVO !lara caS$ar esta Portana. cem o argumemo de Que a matena só OOdena ser 'egu. 

lamentada por Lei Em fevereiro 1995 a Procuradona Geral ela R,tlubhca acolheu argumenra. 

çllo produtll~a oele Fortl!1"l· aua ... es ee uma representaç.áo apreserllada oela Federação Naco. 

nal dOs Jornalistas· e deu entrada. Il.InlO ao SuOfemo Tnbul\al Federa~, de uma Acão Direta ::e 

InconStitUCIonalidade contra erstól Po"ana. n.;lo JUlgada ate a cata de ~tl\,cação desle DCH,j 

Aoesar das Quesllo(lamentos ,UrldrCOS e polilltos, que Instabl)IZam o processo de ,"5Iall­

ção desle serviço o MlnlStef10 oas Comunlcaç"es abriU o recetllrnenle ae oedldos ae outorga, 

recetlenoo mimares oe soliCitações, e anunCIa para as oroxlmu semanas o IniCIO da Olstnbul. 

çào de outorgas O se .... lço continua sendo exeCutado, exc:luslvamel\\e oelas empresas oene­

flcradas sem liCItação e o Mlnlsleno das Comun!caçõe~ defende a :ese de que l'\âo li! ne<:essana 

uma ler ql.le regulamente o MMOS bUfandO uma 5Im"'e$ oortana 

LMOS: NO\I" "SlT\JACAo De FATO" 

Na esteira tecnológlC<! dO MMDS $';';11,1 .. tecnolOgia 00 LMOS labrevlação ae Local Mui'" 

pomt D/stnbutlon SeIV/cel Ql.le utlhzrl freQuenclas atnsslmas 1{:ollllll de 26 a 2a Ghzl e /unc,ona 

baseado num conjunto de celulas ccmectadas a uma !s~açào c:entra! (helóend'l regloMI qUe 

emite s,nal~ destinados aos uSl.lanos Que os recebem com pequenas antenas de cerea OI!! :5 
:entlmelros de dlametro. Que podem se Instaladas ate nu janelu dOS domlCllloS Este Sistema 

)emllte a velculaçào slmllltanea de ale 100 canais de televrs;io alem oe telefonia celular e 

tran$m,nsao de d.ados 

O I..MOS, no Bru,1 segue a tradição das diversas owtras 'novas tecnologla~: ce comum­

caça0 Entre 26 e )0 dezembro de 1994. no apagar das luzes do govemo Itamar 'oram con.CI!­

dld.as lO oelTl\lnões para operação eXDenmenflll de LMDS sem Ircltação e sem que esta :ec· 

nolo(lllll estej'il regulamentada 1"10 pai' Foram benefiCl;tdos os matores grupos da area oas co­

munlca!(Ões no Pais e ta{!'lCem algumas empreltetras. que começam a mOstrar If'teresse no 

segmento de TV por AS$I(latura. Andra~ Gutrerrn TlI.comunjca~ae. S/A (RIO de Jane,ro 

São Paulo. 8rasllra). AlllnticlI Com,",nll:.I~õOla Ltda. (eraSlha). Col'larent 5ist'm.ts d, T",­

comunic.çOes S/C Ltd •. IRlberroilo Preto, Go,ánla), Global - Teie'Comunlc.çõ., do BraSIl 
S/A ICamplnu, Sanlos, São Vicentf GuaruJa). GloboSlt Com",nlcaç6Ol. Ltda. jSão Paulo 

RIO :e Janeiro. Belo Honzonte>. l.MF' ConsultClris , R'presOlnla"a.s Ltda. (Sio Paulo Go..Ia_ 

rull'lo' São 8ernardo do Cam!lo 8,10 Honzonle. Setlm Contagem Cuntlbal. Órecom t.11I­

t:Qmun.ica,lôm S/C ltdOl. (Rio de Jiilnetro, Nova Igu,çu. Nllerol) Rede SUl d. Telecomuni­

caçjd Uda. (Porte Alegre. CunJlbal, $ulitOll Se .... içOS d, fel.eomur1Ic"çõ., Ltda. 

\FlonólnooollsL TVA Si&tt.mu dOI TI\evtsio SlA (Gol;inla Campinas. São Paulo Porto .lole_ 

greI 

rambém em relaçio ao LMD$ surglfam reslSténCISS no Congresso NaCional. es!leCial­

mente nll Cámara do Oeautados, onde foram apresentades diversos prOjetos ce Decreto Legls­

la!!vo óltualmente tram,tanOo. oropondo a cauaçàe das suas autonuçOes para ooeração 

No MInI$ttlMo Qal Comurm:aç.ões COmenta-se que a regulamentólç.ão ':leste novo ser'Vlço 

se dara atra\les de oortarUl e que os gl\lPos la bener,,;rados, em liCItação oeverao ter permls­

sóes outOrgadas automaticamente d1ilndo-se l'IO\'a 'slluaçào de fato· 

DTH; PR!VIL'::GIOS INCONCeSlvEIS 

No dia 23 (ie abnl deste ano o Minl$leno das Comunicações al(Ooelol.l a Cong(ene NaCI­

onal. q\le discutia o Orolelo óa chamrlda -Lei Mimma' das telecomunicações e outorgou oar'il 

os gruaos Ab"1 e Gletlo • r~~!leCllvamenle atrave~ aas portanas 87 e 88 _ permissões !lara 

eXOlorlllr por IJI,/lnze ano.s, o serviço oe TeleVisão por A"ll'Iatura via Satellte 

E$\as perTrtlssoes loram outorgadas a!lesar ae gra~t:s Ill'egulandaoes 

não eXiste regulamentaçAo dO seIVlço dI Telev'são por Assma(\>rll '<Ia Salelt\e 

as permissões foram atf1bl.lldas como se este sel'l'lÇQ erm .. esse amparado em outrO$ 

atos legaiS. forçandO-se uma Interoretólç.io e omltlndo-se a reahdóloe da que este ser· 

ViÇO gera novos fatos SOCiaIS, com Importantes ImpactOs C\l1!uraIS, p-oIillCOS e economr· 

coso 

não ~ouve a CObrança de valores pelas outo.~a,. cemo detetmll'la o deCretO 1 "9 de 

28/11195 

Alem oestas IrTequlandades há. nestas mlc,atl\las do MlrHSlerTO das COml.ln,caçÓe, ou· 

tras ,mofOonedades ol.le devem ser oiUtacadas 

• não ha acordo Imemac:lel\al amparandO as condições InclUSIVe de reCI!lrOCloade ~a 

!lrestaçao do tiPO de serviço. que a AbJ')1 e a Globo vão Contrafar com satell!es !!stral\· 

getros estando asSim o BraSil aonndo l"1""Iao da sl.Ia soberanoa no segmento esoacJal 

o servu;;o de h.le'JIsão POT Anlnall.lra Via Satel'te tem grande Impacto Cl.lltl.lral !lOlotJCO 

e econõm,co não sendo concebl'<el que seja Implantado sem sua ,nseryão num oro/e· 

tO estraleg,co COntt'mplando P desen,<olvlmel'!ttl allrangente da rv por aSSinatura e oa 

area das comunlcaçóes no 8rasll 

é ,nconceblvel a Implantação ,:omerCl;;tl 00 se .... 'ço de Tele~lsão por ASSinatura ~'a 

Satellte enquanto ainda seQuer se <::on,,\ulu a regulamentaçJo oa Le, da TV ~ Cabo 

sabendO,se que a oolitlca de desenvolv,mento das redes hSIc.as de telecomunicações. 

orev'sto na Lei da TV a Cabo' sofrera o ,mpaetc dlfeto da conCOrTenc,a do 5erv'ço por 

,aleltte com o serviço de TV a Cabo. e.fta $Ituação ameaça OS esforços oe dluenvol. 

"Imt'nto no oalS de rede' flslcaS. çom mUito. matS condlÇóes de ~rar be~ic,o$ oólra 
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a socl~dade estas ~de5 flslc.1,s. aU-lm teMerão a fl::,ar (eSlntas aos centros I,IrbilH'IOs 

densamel'lte povoados. ~ .. ~.sl!m\jl<lndo-se a sua d,ss"mlnaçâo pela caiS 

U ooerac6es de TeleVIsão por Aumatl(ra VIa Satéhle suscitam prot:llemu f!l!laCIOna­

dos com dlrellos trabalhistas, dI~lto aUform. prody ~ào aUl;1io .. ,sual e ~elcl.llacão de 

publiCidade que não foram discutida,: além disso p"Qmoverão o Incremento da can­

coiTêncliI direta, numa VIii de mio linlea. de empn'us estrangeiras com "mpresas 
braSileiras em IOdos os ramos da 11«1/10mla: lUcia Istu dIVIna ser avaliado previamen_ 

te. não oara se bloquear a ,mp~muntaçiD deste se!"\llço. mas Daril que as I\o',as Sllua· 
ç61!1s cr1ildas fouem equaoonaáas e se pudesse mo lorar proolemas e otlmllar os be­
nefíclos ao dese1!volwmenlo do paIs: natla dISSO, Irresoonsavelmef'lle fOI cOf'l',~el'ôldo 

RecOf'lhecendo a Inexlstêf'lcla de reqularmmto par .. e~,te novo sel"llIÇQ. o Mlnlsteno das 

Comunll:.ações I:lalxou. no ultimo d,a 31 C/e mo1lQ _ eX"'!<If!'lll,te 37 dIas deCOIS de olJtorgar as 

perrTHssões aos grupos Abn! e Globo - oi Pol1antt 23. submetendo I consulta publica uma oro­

post .. de regulamento do Sf!rvlço de TelevlJáo Dor ASSlnatllr .. vIa Satêhte Ou sela surgll,! aI 

uma confis$ão publica C/e que as Ol.jtorg ... s Salram antes da mgulamentação dO ~ervlço 

RADIOOIFusAo SONORA POR. ASSINATURA VIA SÁ TE:LITE 

.l.\e a pubtlcac.io da P\lrtana 89 de 2'314196 poucos:se amsCoIIn.llm a o,zer em que o;;onslS­

te o ServIço de Radloolfusão Sonora oor Aumatura VI.II 5a'~I'e. Am~ ha mUItas Q,;vldas sotre 

como se desenvolvera este serviço. Inc USlVe J:lasmem. r O oroono MI!'IlslenO oas Comuf'llca­

ções Mas nolfl e oO$5I ... el saber pelo menos Q\Je se traIa de maIs um serviço Que o "'In,sttwo 

oas Ccmurllcaçaes lista Imolantando no BraSil sem regJlamerl1ação. cnanoo ·~Ituaçóes de 

fitO· e premiando determInadOs gruoos com Peml.u3es outorgaoas sem lic:taç.io como de­

termina a lei 8987 de lJf2195 - que dI:rroótl sobre o re Jlme de concessão e permissão da 

prestaç.lo de servIço, oucllcos Tampouco apbtou-se. err, relação a este flQV() serviço. os en­

tenos de pagamento pela outorga como determIna o d!'crelO 1 719 de 28/11195 

No caso. a refenda ponana 89 I:lenefielou a Ra<llo ti Te!ev.Uo Elanl::lelrantcs Ltda <::om 

uma permIssão des~ novo Serviço pelo prazo de 15 anos 

RADIODIFUSÃO CONVENCIONAL: DE(:ADAS [IE ARBITRARIEDADES 

Ate a Or(lmulgação da COnstltulI;.io de 1988 iIIS ou orgas de- concessões e oermlssôes ce 

canaIS e freQuênoas de rac:!lo e teleVisão estav;"m 5\1/e"as ao alb.lno pessoal de PreSlClel'1te aa 
Reoubhca ou dO M,nistro das Comunicações Desde c .turgJmento da radlodlflJsão no 8ras,1 

regulamenlada a partlf da oeeada de 20. a oO!ençoio r e oJ.ltorgas sempre fOI .mpoulve! sem 

apadnnhamento pOlltlCO 

No final do Regime Milttar o general F'guelfedo. nlls $815 anos Que ocuP()U a PreSIc:!enCla ' 

,;. 1979 a 1985 _ surpreendeu com a dlstnbulç.ão de 534 emluoras de radlO e teleVIsão ale 

então a maior derrama la feita de outorgas em toda a r'\lstÓfla da radIodifusão I:lrasllelra Estas 

outorgas oassaflilm a ser ·moed.il de barganha" Trlfef Jan"lel'lle disputadas por p.i,,1amerl1ares 

doS partIdoS 'lue apollvam o govemo e tamtlell't para 11 cooplação de OpOSICIOnistas 

O fislolog.smo na c:!istrtbulção de conceSSões e o~rmlssóes. entretanto. chegou a() auge no 

governo segumte. com o atual senador Jose Samey (j:'MDB·AP) l1a P~$IdenCla da Repubhca e 

com o alual $el'lador AntônIO Carlos Magalhies (PFl BA)11<J MII'IISleno das Comunlo;;açaes O 

governo Samey dlslnbulu. em pouco maIS de tres an(s e ~IO da- mandato. 1 028 c:onc:euõu 

e permissões de emISsoras de rádtO e televls,o. 1st'. slgn,flcou um acresomo de 50,2% em 

relação a todas as outorgas 'lue haViam SIdo ferta:s aesde a aee,aoa de 20. quando surgiU o 

rad.o no 8raSll. 

A org~ de outorgas promOVIda pelo preSidente Sarney duroll ate a oromu~ç:3o da nova 

CcnSlIIi':iç:.ão Qutl ambulu ao COI'Igreuo Naoonal o referenda sobre estes al"$, /lo. maior pilrte 

aas conctlu5es e permISsões dlslnbuidas c:leStlnavaln-SIl a barganha de votcs na COn$tlttllnte. 

espeCIalmente na dISputa dI:IS Cinco anos de m;"nda(c pretertaldOs pela preSIdente Sarney Mal' 

da metade destas outorgas _ 586 concessões, e p~rmruÔflI - foram distntluldlS no penodo 

CfltlCO de Qlsputa da Constl\ulnte. a partir dtl noveml:ro ~ 1987 e estenderam-se ate a · .. esoera 

da promulga<;io. fotam 257 em setemtlro de 1988 ti 25 ate o dia 5 dll outl,lbro, aata da promul­

gaçjo 

A analise desta trIIJet()na da radiod\fuslo brasIleira eVlden<:la (lue as 'reou.lincIU e canal' 

a~baram controlados. 1/la de regr •. pelos setQres r'a" eon' ....... adores do paiS espeCialmente 

por empresanos v"'culadOs aos partidos Que ttão SUslentaÇ.io ao govemo Ou por parlamtnta­

res. I custa de apadnnharnentOI e tráfico delnflu'rcra f:sle & o Perfil doS cetentores das con­

cusões e perrr1l5saes de radlo e televlsjo Esta e a Dnqltm d.iI malona da'lueles Que aesfrutam 

dO pO(;ler de determinar o que os brlSljel(TJJI Q-uVtl n e ~eem altivas do radlo e da televldo 

~l!ICU(OS impregnados no o;;otlOlal'lO de dezenas de Tlllhões Qa braSileiroS. undo para mUitos a 

unlca lonte de InformllçJo 

O descomoromlSso com o Interene pútlllCO .• exdu •. as pratll:.S manlpulatonas e 1 

negação da pluralidade consutuem IS marcas r1e um Slllem. de raalodlfus.io VICiadO Ni on_ 

gem Por IStO tuQo. palra sobre o conjunta das ~II soras de radlo e televls.io. o constrangimen_ 

to de intereues pohtlcos ou dlllrlteresses e~JCOs, Quando nio de amboS. 

Estes traços perversos dO sIstema de radlO e teleVisão no BraSil são OOSSIOlhli1dOS e agra. 

vados pela !nexl$tenCI3. l'Ia legislação vigente· :om Cle$ldQue para o Cod.go BraSllelfl) de Tele. 

c:omul'llcacée5 a Lei 4 117. de 27íB162 - de definIções Quanto a função sOClal e as responsal:li\,­

aades pul:lhcas destas emIssoras. A,lém da legislação tlaslca. neste aspecto. ser el<tremamlll'te 

frigi!. a SI1'Jaçã,o so OIOtOU desde a decaaa de 'W O Sistema legal oassou i ser COITOll;I.o por 

(JeCret05 e portanas. ao sabor aos Interesse5 poMices e económlcos aommantes 

A raolodlfusão I:lraSllelra aS51!'n. aprf!Senla o;;rcin,c05 problemas Ccn$talanaa.-s~ Ql.le 

a alual ooli!lca de de ratllo e tele~lsão e fundada em '$,IUaçÕe5 de lato- criadas pnnç­

palmenre. pelo carrel que controla as reoes de teie~l$ão no 8rasll e lJue e dOn'unidO 

pel.U orgilmzaçóas Globo em diversos aspectos. esta pOhllca contrana a legislação v,. 
~ente 

a ·politlca de re<1<!s ~ TV" - consbluida maiS "de fato· do que de dIreito - talvez s!!!a o 

ex~mplo mais a<;ap~ de polJlICilS Que se desen~olveram estimuladas PI!IO Mlnlsleno 

(jas ComunlCélçÕt>s. apesar dU flagrante, contradições cem a legiSlação ~1gente 

a maIor par:e dos grandes grupos ~ comumcação dO pais exorolta 05 limItes de oropn­

ecade para outorgas de r.l1l10 e te'e~,.t.iô prevIstos na legISlação vigente. numa slt~a­

ção a~1! e na mUito tempo. tolerada pejo Execultvo pelO Legl$latlvo e pelo JUdlCliM 

a legISlação bJ1il$llelfa de radiodifusão e constllUlda de um emarannaoo de ::Iecrl!to~ 11 

ponanas. mUitas vezes conlraQltOnas. o que atntwl eXlrema frag.lldade JUflólca a lJoera­

çâo do, SI$temas de comunlcaçJo. lançando sombra, sobre a regulandade de orallcas 

11 msututos. aSSImilados acnUCilmenc. e onl,Jndcs de aelermll'ladas conJul'1turas ::0'1"10 

e~empJo. podemos otar o conc~to de ·roiQlodlf~sio educativa· - .mposto por pressões 

dO Setor pnva(lo. que estaoeJece uma I!soeC:le oe emissora de ·segunda clltegona' Im­

pOSSlb!htaQa de recorrer ao mercado pubJICltano e SUjeita a I:llversas oulras 'eslnc~es 

em franca contra~ com as dISpOSições do '=0(;1190 8raSllelro de Telecomunlcaç~es 

Ciue. ao contraM, eSlabeleee vantagens para ·as pessoas l~rlQlcas de dlfelto Ilul:lhco 

1,1temo. Inclul/ve unwtlfsHlildes". 

$Ituaçóes 'lue caractenzam atluso de poaer econôm.co e Violação do Inleresse oubllco 

em diversos aSPectos. marcam a cotidiano da atuaç;ão je mlJltas erl11sseriilS oe raoto e 

teleVisão, que não sOfrem" devido t'nQuadramento legal ou não estão SUleltas a r,scall. 

taç:.io do Mlnlstêl"1o <Ias CamullICilçÓes. oue se mostra deseQulpadO para cumpnr suas 

funç6es. 

iJ orocesso de outorgas sendo camammado por cntênos Ilolihcos e pessoaIs e eSta~dO 

SUjeito ao apadnnhilmel'lto e ao trafico 'le II'IfluenCla. Impea,U o aese(lv()lvlmel'lt~ :1e 

qualQuer p!ant'/ill'11entO eslTateglco 'lO desel'lvolvlmentO dO radlo e da televldo ilUlm 

como dO'li ~Istem.s de comur!lc:ações no seu conjunto surgem entillo prOblemas c~mo. 

so oara Citar aOls exemploS a TV COnfrontando-se comerCialmente c:om o raa!o (que foi 

oJeSl'lllCeJSilnamenle aesvalonzadO) e a TV e o rad!o sendo usadoS tndewdalTT'!!'n!t' para 

a comp~!'lIçJo no mercal10 dos Jornais: o resultaoo e um mercadO cada ~z maiS Sem 
e.spaço oara oeq\lenu e medias empresu e com um predom\M!o aV,jlual.aor ótJs o),· 
gopollos 

RADIODIFUSÃO COMUNITARIA: PESOS e MEDIDAS DIFERENTES 

Estlma·u oue eX'$lam hoje, no Brnl!. maIS de" mil emissoras da rad\ocnfusão comuMa· 

na. que são emIssoras ae bal~a potênCia. de alcance e.tremamente "rrlllado e lmI!radU pelOS 

mais diversos 5eltmentos sociais. Esta prohlera<;io de emlssoru resulta em parte. do t1loquelo 

ao, proceuos de outorga Que orltlcamente cessou oesde a promulgação da Constltulç.io e 

apC5 a oerrama oe outor9as promOVida pela govemo Samey ,., neceSSIdAde SOCial dutas 

em'55ofilS. alem diSSO lamoem é resullante sobreludo. aa eXlslencla de demanda oor II'Ifor­

m.~o de carater local ou ae abOrdagem de tematlcas ,gncraaas pelas emlssora~ oe radloOlfu­

do convenCionaI 

Reconhecemos Ilue. nesla modalidade de emissora - Que está em fase de re9ulamenta­

ção. com seIs pr()jetos oe lei trafl1ltanaa na C~ilfa dos Deputados e um no Senaoo Federal -

estio sendo o;;nadas situações ·da falO', com milhares de lf'liClauvas Q~e se af'lteClparn as for. 

ml,llações legaIS. E pr~so rftConhecer. porem. Que no caótico Quadro legal e InS1IIUCIonal oa 

arelll das comul1lcaçóes. este. o único ca.o que benefICia a lIvre mal'1lfeSlação da socleáilr1e 

e o exerclClo do .:urellO oe I!lC,oressio. 

O Fôrum conslderlll Que a ocupaÇllo do espect<"o eletromagné~co. que é um recurso natu· 

ral, dave ser dISCiplinada e oefende a regulamenlaç.io da radlodlfusiio comuf1llant como COnol­

ção para sa pOUlb'htar um _ceSSo orgarn;zado e \ecnlo;;amante adequado e de modo a se 

permlllr que o uso das frequjnc:as cOlllemple a mblmo pOSSlve! de usuanos. afTlph1Jnc:lo-se o 

exerciClo ao direito de rtl(pntSNO 111 a tepresentaç,io da pluralidade 

A regulamentação da tidlOdlfusâo comurnlána esta sel1do elaborada nul'1'1 pl'"QÇ.uso POlill­

co reconheodo e mlClado paio Mmlsteno da, Comumcaç.êe, Este processo conta. m~IU5lVe. 

c~'" li partlClpaç.io do empnt,.I1adQ ~ comIJI'lIc:aç.io. atra\lés da Assooal?o 8raSllelra de 

EmlSlQl'lls oe RádiO e Telavllio lASER!) Apesar disso. IJ MinlSténo das Comunlcaç:óes defla­

gtOlJ. na. últimas stlfTlatta" urrla ODeração planejada de repressio destas IIml$soras em todo o 

8rasll. 
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As emissoras de radlodlfusáo eomUManas est.io sofrendo o ."çonsmo "3 aOllcação (la 'e, 
OOie o M\f\\steI1Q d.n Comunicações de,~a de cobrar diante de IlTegulandades 11 ·sltuações (lI! 

fato' cnadas oelO ernprUilnaec de comunicação 11 em alguns casos pelo oroono ~'''rlJsteno 

das Comunocações 

Venficamos Q\,je em çeflos casos o Mrnl$leno oor estar desaoilrelhada oara as açces ~e 

ç,scallzacáo esta atulIndcl graças a 'ecursos matena,! 11 ~nancelrO$ orOOOrCIOr'lildOS dlre!amen­

:e pela emoresanado OI! comunu~ação o Que e uma !\aqra!\II! II{!-9al!éaOe 

,:.. d'screoãr.o3 das ill,lUOI!S 00 M,nJSleno das Comunlcacôes ceou Claro :we a Lei esta 

sendo Intelllretada <1lfere!'l\el"leml! Dala uns 11 outros O "90r com oue o Mm,steno (las Comlj­

~Icacões O<lSSOu a agIr COMra as emluoras <:'CI'T'Uflllanas oemonsl'a a mcoerenCla da ,,,a aw­

ação <!ste Mmlsteno esta saIndo a campo não oara 'lazer r:Ur1",onr ~ leI' mas oara cercear uma 

autentica e~Dre5São do e,.ero:;IClo do olreltO de e"P'!!Ss;io pelOS segmentos oopUlares e oara a 

:lefesa do !tarus ouo e dos or'IVli!!glos usufruldos pelOS atuaIS concesslonanos e eermlSSlona!'l' 

'ls <li! ri!Oloo'{usào convencional 

Tamoem e nagrante a contradição da! allludes do M,nISI~~O da! Comunlcacões QuarldO 

se ccns'ata Que semore defendeu a regulamentação atraves ce Jecretos e oonanas Je lecno· 

agIas e SI!I!'\(tÇ-Os corno a TV a Cabo a MMOS o LMOS e o OTH entre OUtros Par1la do pnnCI­

plO aue o C.-ldlgo 8raSllelro de TelecomuT"llcações d<lva cobertura legal Inclusive para serviços 

Que seou!!r e~lavam conceb'dOs tecnIcamente ol.lantlo o Codlgo lo, aprovado em 1%2 ~o 

caso da -adlodlfu.s<io comunrtana o Mlnl5teno dU ComunicaÇÕes lr.udOu seus cntenos e envI' 

ou um prOleto de lei oara o CongreSSO NaCIOnal entendendo Que. neste cno a regulamenta­

rão elevena ser oor lei 

CERCEAMENTO NA. CONSTITUICÃO DE EMPRESAS 

j>. Ccns!itulção braSIleira. rra earagralo 1" jo seu artigo 222 jetermlna :::lue 'e veQada a 

llilr'.lc:pação ele ~eHoa Jurrdlca 1'10 capItal SOCl .. ' da ell'leresa lomallstlca ou de radloollusão 

exceto a de oar!l<1o PC\ltlCO e 011' soeledades CUIO capItal oertença excluSI~,1I e nommalml!lMte a 

braSileirOS- O aaragraJo 2." deste mesmo ""'90, complemenla estaDelecendo Que'a partJc,pa­

ção prevIsta no oaragrafo arrterror 56 se efetuara atra"es de upllal um dlferta a voto e 4ão 

podera exceaer a tnnta por cento do caPItal social" 

Este tIPO de restnção e'>:lste cons\ltuClona1mente. óesde, " decaol de 40 Ate a ConstituI_ 

ção antenor, era Integralmente vedada .. partiCIpação aClonana de estrangf"ro~ tlem corno a 

onentaçAo Intelectual ou admlnlstratrva destes Sobre Qualouer ... elculo de comul'llcaç40 A {<nah· 

oade deste \IPO de restnç:io era eVitar Intef'ferenCl<U estrangeiras no paIs I aHegurar uma 

perfe.lta ·.del'1tl(!~ção oos propnelanos dos ~eICulos Vale lembrar aue estas restnc6es não ,m_ 

pedlrllm qlle estrangelfOs fouem pmpnelõilno' e dlrrgl5$em OSten5ivarr1ente alguns aos rr1alO­

ru grupos de comunIcação do paIs. coma iCQntl!tceu cem AdOptJO Blor;h. no grupo 810C/1 e 

Victor C'vlta. no grupo Abnl 

Clnglndo.se a "empres., (omalístrca' ou de rad\Od.lfusio- lals restnções não foram apli­

cadas a TV a CabO. ao DTH ao MMDS. ao LMDS ou QllalQt4er outra da, MvilS leCl'lologlas A 

TV a Cabo. unlco destes serviços Que esta regulamentado por LeI "pMas limita a 49% a cal)'­

\al!le estr.lngelros na COrr1PO~lçãO sOCiet;na. 

Alerr1 da propna compos,ção das empres<ls de TV a Cabo serem IIberal,l;adas. em rela­

ção à mldla tradiCional (enquadrada nos preceItos constitucIonaIs). a proena TV a CaOo e 

el(o!mplo de $&1'\I1ÇO que vlabll'rza o acesso O!! dezenas de canaiS, CIIIOS dIreItos de transmlsdo 

são adquIridos de terel!llrOi!., sem l'Ien)'luma restnção " empresas que geram Seus COnteudOS 

A Simpatia com C/uI!! determInados setores - li direita I! li eSQllerda dO I!ISpectm pOlrtlCO -

sempre encararam n restnç6e, a -presença do capital estrangeiro no controle direto dos veICu­

los de comunlcaçolo obsC\lfl!ceu a compreel'ldo l:Ias dIfIculdadeS QUI se Impuseram por deca­

das· e em earte, perSistem atl1 ho!e - pm ;li constItuIção e caoltalrzaçjo de emeresas de co­

munJca~o 

No caso dos 10rna1S, radlO e teleVISão a aohcação dos preceitos COl'lstltueronars Impll~ 

em (lue os velculos ae comun,caçAO 'o poOem $er composto, no mlnlmO por 70% de caoltal 

de pessoas ',slCas - na meolda em Que se IIrr1lta a 30% o mal«mo OI! caPllal q\ll!l POOe ser dell_ 

do por pessou IUfldlCas Isto Slgl'llficar Que a comOO~lção socletana dos velCuloS de ccmul'l'ca_ 

'TàO I'!la iI'Ilnnsecamente "'iI'Icllladll a d"ponlOllrdade de patnmónlo ,;ressoai de peuou "SlcaS. 

Não e o1e estrannar pOrtilntO Qce lodo. Sem e.ceção lodos os grandes grupos da area das 

comunicações no oals correspondam a empresas larr1llrares 

A manu\enç.ão !leMa dependênCIa do1 constli'ução ou c.1pltalização de empresas ao Da­

tnmónlO de oessou fíSicas le"a, !la Quadro atual, a crescenteS distorções Ocorre que os gran­

des grupos de comunlc.aç.ão dO paIs. que estão II'IVISIlIldo nas novas tecnologias - com desta­

que para a Globo. a Abnl e a RBS - pasuram a ter ml1nor elll9ênt.la de partiCIpação com caPI­

tal orópno nos rrovos empreendImentos, podendo recorrer ao aooM de caoltal de terceiros 

mcluSI~e de estrangeIros Ora, com a eXlginCla de que menos capital prclpno sela InvlStIdo nn 

novas tecnOlogias. tende a ser fonaleClda, aInda maIS a pruen~ deste~ ollgOOOlros familiares 

na mldla trad'Clonat. favoreCIda. Il'\clus)\le pel" capitalIzação atraves destas no~as tecnologIas 

Observa_se Que o govemo Ferr1ando Hennque empenhou-se oaro1 Illlerallzar o conceIto 

de eml)feSa naCIonal prevIstO n. CO!1~\llulçào Mas. Slgnlfica!lVamente del,.ou Incolume o 

conjuntO de resfnções Imposto as !!mpresas jOmalisllcas e de rad'lodlfusio 

P-erceDendo as diStorções decorrentes desta SItuação o FONm NaCional oela Semocro1tl. 

z.ação rU COm\ln\ca~ãe eSla eleleru:lendo ~m amplo dellate oulllrcO oa reVIsão elestas rutl'1ç5u 

constituCIonaIs a empreSU 10mal\stlca~ e de ral:\lO e leleviSào 

CONSELHO: O CONGRESSO NA II .. EGA.LIDAQE 

A lei e :la9 _ Que regulamentou o Conselho de Comunlcaçâo SOCial como orgão aux;!,ar 

de Coru~resso NaCional tal cemo are~e o artll:jo 224 da Constltulcão . .,e!e"""nou aue o ':on­

Ilresso de~ena cQmoor o ConselhQ 'em ale 5enen\a 01,15 acos a ouolrcacão' da lei ::lara :lUe 

este fosse 'InstaladO em ate tnnta 013$ aoos a s.ua O!le'ç.é.e· ~lada (MIo aconteceu aoesar ail 

LeI do ConselhO ter resultaoo de um acordO entre o emoresanado 1e comunicaçãO e as e~llda­

des Integrantes do recem cnado Forum NaCIonal oela Democratização da COj"!1unlcação 

O acordo sobre o teJcto da Lei firmado entre o emcre5anadO e Q F(Í('\Jm fOI coSleno<men­

te e$tenClldo a sua comoosrção re.~ultanoo na defesa con)~nta de uma cnaoa com uma nOf"1"f'.a­

ta epulllbrada na rePresentação das pOSlç6es Mas nem ,s10 consegu,u ImOLJJs,onar a Instalação 

aoCol'\selM 

Pouco maIS de ano e meIo deoolS de feChado o acordo e aprovada a Lel 8 389 f,cou 

exohclto que Mv,a manobras do empresanatlo de c"munlcação para 'rT'oeOlr ;. ,nstalaç<io co 

Conselho Çl ',Içe.-?res\den\e da Abert e drrelOr da Globo Co1ri05 Eduardo Sorghert - um dOS 

slgnatanOs do acordo com o F6l\!m _ acabQI.I assumIndo Dl.lbhcamente Que e contra a rnstala­

ção do Consell'lO de ComunIcaçãO SOCIal e arooÓs. sua re\lrada ua ConSlllulção na reVisão 

cOnStItucIonal de 1994 definindo-o como 'concelto fasersta" 

DeSde a COnstillaÇ-ilo destes otrrcalços gerados oelo emDresanado $ur~rram os seguin­

tes latos QUe mostram a · ... ,a Ct'JCIS Que tem Sido a I:\,sauta oela mstillação do COI'lSelho 

• Noy,mbro d, 92 • O F6rum. "traves 0,1 Federação NaCIonal dos JomalrSlU rrl!!nal) 

enlra no STF com uma ação sollCJtandO a InterferenCla dO vlldlClano para Que o Con­

greSSo fosse levado a cumonr a ler e Instalar o COI'lsetno 

• Abril d, 93 _ O MiniStro Fral'\cIsCO Rezek 00 STF contoma o mento da ação da renal e 

aflnna Que o direito aos jomallstas rntegrilrem o Consell\o não fOI fendO pelo atruo na 

sua composIção ev,tando a QuestãO central oue era o não cumonmenlO da Le, 8 :\89 

• 30/8/94 _ O Forum fecha acorao com o err1presanado .(I!:Ire a Lei da TV a CabO pre­

vendO Que o E.>tecu!lvo 50 llalxaro1 (egulamentOs e normu apos Ser OUVido parecer .::lO 

COO'50elt\Q ó& ComunIcação SOCIal 

• 11/9194 _ A Cimara acro~a a L6I oa TV a Cabo acolhendO o acordo entre o Fórum e o 

empresanadO de comunIcação 

• 151121'94 _ O Senado aprova a LeI da TV aCaba acoltlendo o acOl'elO entre o Forum e o 

emDresanado de comunlcaç;io 

• 61119! _ O PreSIdente da RepuOllca sanCIona li LeI da TV a Callo sem nenhum veIO 

cl'lancetando o aCOrdO 

• Abril de 95 • O Mil'll'50teflo dilll Comunlcaçôes .nv,a a Dt'f!Sldencla do Congresso NaCIO­

nal um teJ(1o, paril adreclação pelo Coo'50e1110 de Cornl.lnrcação SOCial com a cegularT'en_ 

tação da LeI da TV a Cilbo Que pretende oalxa, Ao <o"e$ de comDOf e ,"stalo1r o COl"se­

mo em cumpnmentO a LeI 8 389 o senador Sarney tenta SU05tltUlr o parecer do CO!'lse­

IMo pelo OareCer das ComIssões Tecmc.as da Camara e do Senado 

• Maio de 95 • err1 reunião do Fórum com o preSidente do Senado. senador Jose S,ilfney 

(PM08-AP). fl~ del'l'lon~'tTada sua reSllta;nCla a Implantaç.Jo da Conselho 

• 21/8195 _ O FÓn.Jm e o emprual'lal:lO de eprnunlcaçlo (A8ERT ANJ. ANER e ABTA) re­
cOrnJ:lõetn o ac:on2o sobre a C:Orr1ooSlç.ia dO Conselllo de ComunIcação mantendo nos 

aSDecto, essenCIaiS. as Ilases dO acordO firmado em 1991 

• Junho d. 95 - A Comlss'o de Edue,çAo dO Senado, e a ComlssJo de ClinCla, <ecno-

109". Comumcaçlo e Infprmatl~a da Câmara aprovam oareceres re~peC1lvamel'l!e dO 

Sl1naOOr jose Eóuardo Outra l?f-SE) e deputado Koyu lha (PSD8-SP). dedarando que 

os pareceres destas COmlss6es Téenlcas do Congresso ~.io sullS11tuem O parecer do 

ConselhO de COrr1Unleaçào Socra!. pana o e/ello do cumpnrnento da leI 8 977 

• Julho d. 95 - NoS pnmelro~ dIas de lul/10. o lVI,nlSteno <las Com\lf'olcações recua da 00-

'lçiO de baixar o regulamento da TV a Cabo 'em a InstalilçAo e sem o parecer dO Con­

,elho e. ell'trõl-aficralmente. ,",sume a POSll.lril de aguardar 11 sua 1n5lalaç.io 

• 1f7/I' - E.sgota-se o I)razo final oaril o Minlsterlo das Comunl.;açÕes oal,.a, os aIOS !'Ie_ 

cess;nos a vlgêt'\cra <:Ia Lei da 'N a Cabo O Fórum reafinna que. ,em a Implantação do 

Conselho. InIciará uma Ilatalha )lJrid<c.a e ?01ibea 

• 20411195 _ O Fõrum dfiera ao senadcrr Sarney, PreSIdente 00 Congresso NacIPnaL mos. 

trando u gra ... es conseduenClas da não Inslalaç.io do ConselhQ e pedindo uma SOll.lçiO 

para o problema Não h; 'e5posta. 

• 1919/95 _ O F6rum oficia ao preSIdente da Comlulo de Ci'nCla, rec:nologtl, Comum~a­
çlo e Inrormaá~ da Camara dos Deputado~, manJfestandO a conVIcção do FÓn.Jm 

quanto à Incon ... enJincra palihea de $li a?rtlVar J:luatC/ulr leI i1ntes da mstalação dO COI\­

selho de Comunlcacao SOCIal OfiCIOs com a me$mo leor joram envlaaos aos "deres ::le 

tOdoS os PilrtJdO~ na C.imara e no SernaClo 

• 2119/95 - Em dePale no DlenanO 00 SenadO do eVld<!nClo1das novas roes,StenClas i ,n$_ 
tilação do Conselho cap'taneaoas pelo senador Jose Fogaça (Po.AD8-~S) 

• OlJtubro d. 95 - O Mlnlsleno das Comunrcaçóes ~OIf,1l a envIar uma eroposta dt! regu­

lamento da Lei da TV a CabO para o Congresso, com o ~m oe Obter o parecer 13'0 Ccn­

selho 
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• 6/10/95 • A s,ecretana.Qeral da Ml!sa do Senaao .scIlCl/a a enlldades da área aas co­

m\Jnlcações medIante Cficlo. a apresentação de '31, tril' ,ndleaçóes oe Iltul.!rn 11 S~· 
pt<'\nles para li cemooslI;áo dO COnlelfto 

• 9J10/95 • A Coordenação E:>reCIJtrva de Fórum dehbe -a Que U entidades 00 Fórum em 
ri!lSI)I!1Il0 á defesa da dlap. (,.sullanle dO aCOrdo de, erio aprese!ltar uma unlca ,nalca· 
Çao de tlllllar e de 5I1p~fl!1!I cara o ,eu segmento e. a em diSSO. menCIonar a chapa ,ntel­

ra ,ndlcada ~IC FONrn. IncluSive os nomes proposto I ceio empres;anado 

• 19/10195. O Senador Fogaça dl~ulga seu oarecer conlranD a ODS,ç.:-= IntlJ(lQfTflerJI' 

aprovada pela Comissão de Edui:.içãO dO SenaDo. cretendefldQ Que;:l, oareCeru elesta 

CorT'uuãO substItuam os parêceres dO Conselho pa '8 os e~t<ls ao cumonmenlo ~a Lei 

da TV a CaOQ 

• 2A.1,0I9S - Em reunlio com a dire<yáa da AB1A a FI'T111n ouestlona a OOSlçAO da erllda­

de em apreSentar seis nom~s para o COIISelho e aoenas meoclonar a el.,stenCla ::'0 

acordo. sem citar o conjUnto da Chapa propeSla A A61A garanle Que eSla atllur:le "ão 

caraclenza fQmOlmemo do acordo Marca-se reunl,lo dos $Ign.laI'105 da aC;lrdO para o 

dia 6fll 

• 30110195 - Esgota-se o prazo para ondir;açõe= de ncmes aberto pel. Secreta"'a Geral ~a 

Meu do Senado 

• 6J11/9! - A A.BTA, a ABERT a ANJ e a ANER. ]l nlamente com o FÓf1.IIn. rallfu;am o 

acordo sobre a comtloSlção do Conselho. 

• 21/1119!. A ABTA_ a ABERT. a ANJ e iI ANER. Jlmamente com o F6nJm, mantlntam 

ao senad(lr Jose Fogaça a dlspos'ção da reéuzlf ,or acordo em duas "'''qu, a reore­

sentação dll~ ~~tldad8S proftu"nal$ e empresana" e aUlm permitindo 'l estabelec:­

mento de u:- j "'3101'1. Qas "agas da SOCledilrje CII I!. cnand<! l;ondlç6es mais fa"C/ra"e,s 

a InSlalaçtO Qo C.mulho 

• 261t1115. A ABTA a ABERT. a ANJ e a ANER en"tem nota publiça em defesa 4iI co-m­

peslÇão e mSlalaç.io CIO COl'lselho de Comunlcaç.io SOCIal 

• 28J1111S - O MlnlSt'no das Comunlcaçóes. deSclmpnndo a leu á" TV a Cabo. bal1a o 

Decreto 1.718. 'egulamenlando a lei da TV a CaDo, sem Otmf IJ parecer CIo CJnselhc 

de Comuf'UI::aç.io SOCIal: o F'onJm enlta com \,Ima I'eCreSelllação }Ul'ltc a ProCurado"a oa 

Republica. sQIlCltanOO a declaração de nulidade dll ato. 
• Ablil de 1991 - O Senador Samey d:stI'lOlJl ~ líder" das parMos no Senado e na 

Cimara. umll PfllPOSUl de cna/1all7c!umdo ncme~, que nunca foram cogltildos pelas en­

Ildades empresafT.l' e n.m profiSSIonaIS. a$llm I:omo 4e nomes que nio do represen­

tativos da so':!edade- CI\II,t 

• Maio';' 1994 - O Senador Samey IniCia uma no la rodada de tonsurta para a composI­

ção do Con',lhO 

• Z2l5ltf - O Senado F~nl VOta e aPfllva c:Qm I at'\lculaç.io dIreta do senador Samey 

em regrme ~ urq.n~. um projeto Que allera a lei 8 389 e amplia a sua o:c-t'TlOOSIÇ.ãO 

de' 13 para 2~ membros. enue cutras alleraç6 .. 

Com este ultl"'o lance - a vota:;lo de um Prolato O'e lei .I~ando a leJ 8189 Qua nun!;l 

fOI I;urnpnda _ o sen'dor Samey conseguiu cnar oero m!rt<I's uma Justificativa formal cara a nio 

votação da compOSlçio do Conselho: porque efeflvar H/a compoSição se o propno Congresso 

esta procedendo a alteraçio o:a lll!l que o feQulame"tou? E aUlm o Congreuo crossegue 

desl;umpnndo a lei QU. o pmorro Conqre»o cnou, Quanáo o Congresso NaCional ag. deste 

1"1000, o que está senOo sim.l,zaáO para o setor p"vlIClc e para 11 socle.uade senl0 um aval para 

a bartlane? 

LEI DE IMPR!;,NSA: MAIS MANOBRAS 

E.m 1991. o debite de uma ncv.llei de Impre,,!a _ em subSbtIJlçio a atual Lei 5250167-
ganhou fÓleçJO com o ImpullQ dadc pela Folha de SãJ Paulo A motivação da FOlha era mUito 

pragmaflea, sev IfdItOT. OtaYIO Fnas Filho, ]i hallll ! ,fnao uma condenação anlenor e ~su"a 

sendo proeeuado Pelo então presl::lente Collor Caso oeorresse uma ",ova I;onaena.;jo O!.~IO 

n.o maos pOdena ser benefiCiado por Stl/';lS. por nto ler mais reu pnmarto e len. Que I;Umpnr 

a pena na pnsio. 

s~ as.1Il'J I""pulllo"a4a pelo emprelanado Q' 1;0munlcaç.iC/, as f.,çóes da malOITa dOS 

pfOJe'os surQ.ldos atam mUito limItados. FOI a 'eSlS ,'n"a do FÓf\lm no SelTado l"edefill ~ue 

começou a arejar slla fOlTTlula~o_ E.m deleml)ro de 1991. fOI aprovado no Sftnado o 5ub!\llutl­

YO Fogaça Que. remellÓQ para a Câmara, começou a tramlIM co",o o pro}elO de lei 3 232,92 

luntamente com 17 oultos ofll)etoll apensados. l"clIHi". lJf"! fOlTTlulado pelo 1='61"1.1m, apruenta­

do pelo deputade Ziure Re=ellCje (PMOB-MG). 

Entre 1992 e 1994 a tramrtaçio c1a maté"a na Cjmara fOI p'-!udicada pela (;nse pohbca 

qlje 18vOlj ao ImQeaehment de Collor e. tamDIim ~. ~áI~Jaaçio das pOSições. o Que Impe­

d.u o alçanCl de bases de canse",o. capazes de \'Jabllizar a fOl"lnulaÇllto de sOluçOes para a 
IloIa yotaçio. 

Al:J aSSljmlf " presid'ncia lia ComisalCl a. Ci4~. T~OJogl •. ComunlCaçlo e InIQnnlfl­

ca. " deputlOO ""'an:elo Bartllen IPMOa-SP) ,.allv!,u e deu "Imo a tr.r.rmtaç40 doS OrolllOS da 
Lei de Imprensa. 

A. irntaçio de Qiversos panamenUlres. dIr 10«. O-S matIZas Ideologlcos, com o come"rt .. 

mente da Imorensa. leyou a q~ a COm!ssJo de Cc munlcaÇjo se c:tIspusaue a endurecer a Lei 

de Imprensa. E rai o temor ~ penas financelr"" s~]ellas ao al1litno Cle calia JUIZ, pOSSibilitado 

pelO endureCImento das poslçOes ~a ComiSsão de Comt/nlCaÇ.ão. Que levou o emornanado :le 

comun.cação iI orocurar o Fóf\Jm pafa um acordo_ O oOlebvo pnnClpal do emcresarladO era 

explicitamente. obter a "c1elim.tação" das ~as 

O FOnJm partiu do pnnclplo de Que podena concordar com aldeia óe -dellmltacão oa 

pella" de=oe Que os I.m,tes fOSsem defenl8vels e qt/e 05 "alores lossem e~pre151YQS o sufi~_ 

ente para Inibir praticas abuslVlIS it. ajém diuo. de$~ que fOSSem Introdl.lZldas no Substltuuvo 

diversos pontos que o FOnJm constderav.l Importantes. 

A neqotJaçao e.'It~ o Forum e o empresanado de comul"llcação fOI conelulda em dezen,_ 

!:Iro de 1995 e orOP1.lnna elemel'llos mu.tO Importantes ao SUP$lltUtlVO da I..el Cle Imprensa enf~ 

os q(JalS deStacamos 

• a aglllZlciilo do dlf&110 de resoosta~ 

• IJ -utabelec,mento de garannas ccnua o- cefCeamento da puo!lI~acão de matel'la oag. 

• a ,ns\alaçio oelos vei~uIOs, ::le serviços de atendlrnemo ao PuO~co. pOu,bllltando oue 

"::ladios e entloades apresentem suas demandas em caraler extra-)udll;'al 

• o -:llrMo de recusa de assinatura de matenll por profiSSionaiS Q1Ht I<I-enllfiQt/em adulte_ 

rações. no !eu trabalho, ,ntroduzldas oelo prot;;ltUO edltonal; 

• oi mlredução dO on5lltulo da pluralidade de "ers6es OO$5lblhtando (lue uma parte Q(Je le_ 

nha fe]e"ante oartlClpaçio em fato notiCiadO. e lIão tenha Sido oU"lda_ Qoua requl'fer 

"'te direito. onelus,ye pcr Yla judiCial; 

• a atnbt/~ de re5PonSatllhdade, ao Ministeno Público de agir, provocado ou por ccnlra 

crorma. tontra falSidade, ~&ll;uladas pelOS velculos de comunicação 

O ao:oro'O fOI oancado DelO reJator deputadO Pinheiro Landim (aMOB-CE) e. em lefT"os 

gerll5. fOI aceito pela ComJSsão de Comllnlo;;açiO. I;om eXl;eçio de 0'015 aspectos Aonda com o 

,mpaetC da repercussio das ClenunClas de fislologlSmo,na yotaçãe da reforma aa ~vfl"mCla. 

os ~putados mostraram-se amoa maIS dlolros e relnlroduZlralTt a pena Q'II pnsão para delito \le 

oOll"llão e estipularam a pena finant;;ltlfa em ata 10% a 20% do Fa~ramento imito das emore_ 

sas O substitutivo dO depulaao PinheirO Landim fOI aoro~aQO. por I./NlnJmldade. 1'\0 dia 13 de 

dezembfll de 1995 

Procurando hO"rlr o acorao, o FÓnJm PC/SIClonou-se contra a Inuoáu?fa da pena de pndo 

em função de oerceDer neste um Instituto oe difíCil apllo:ação_ Sem' prelendBr alimentar a Impu­

'lldaoe a proposta era de SUDStrtUIf ii pena O"e ÇlfTsio por prestação de servlyQS CIlmunllanos. 

em COIlCOrdãl'lCla com a lendttnCla muncil.' ~ e"aoeleClmento de punlÇllto para este 1IPO <le 

cnme O FÓnJm taml)em contlnuou sIJslenlandO a proposta de dellmllação da pena, enlenden­

dC/ Que uma pena de ale 20% do faturamento pooera ser utlllZ!1<:fa como ,nstnlmelltO polttleo 

para Intlr1'uáar o. veicu!os - nic 50 os CIlmercialS, mlilS lambem todos os dem;j.ls 

t onstatou-u que 05 "eicu/os de comunicação - ao eontrano do Olle Costuma acontecer 

ol.lanoo o tema' comunlC3ÇàQ _ aonTam !ilrande espaço para <;I debate da tramitação da LI! <le 

lmorensa. A Cl'ltrea. en!1etanlO foi mUito alem dos doiS pontos problemallcos aQUI refendos As 

matel'lóll' YetCUlJ~s empenharam-se em ataear i!lldlilla r;Ia oXls\inCla Qe uma Lei de ImprE!fl$a e 

procut3fam cnar um 50nso comum no sentl<1Q de q\,le o pro)Olo da lOI ae Imprensa, como um 

IOdo. cerceava o exerelClO do dlrel10 de e_pressão 

O emprehnado de comunl!:açJo_ portanto_ não honrou o aeordo Não defendeu o fextO <:10 

SI./DStIWIl"O oue lem. no entefldlmenlo do FÓnJm Importantes avanços. apesat" dn ressal"u 

IMas a pena <le pnsão e a delimItação da pena. O empre"nlado lançou c debate com o oDletl­

'0'0 CIe defender POSlçOes CIlntrinas a Ofllpna eXIst'nCla de uma Lei 

A~ desta lorma sorditkl de abngar um dos poucos debates sobre o (ema ccmunlcaçAo 

q~ ::negam a publico atrayes dO$ veículos de comunltação, nas lilllmils semanas, percebeu_ 

~ Que o emoresanado de comuntl::açio esta manobranao para Impet1!r que a Lei de Imprensa 

UJ.a votada .ntes das eleições 1$10._ o empreunado O"e COmt/II.caç.to Quer .",tar Que .. SQCI_ 

edade. antes do prol;eno eleitoral. dlsponl'1a ae dl!poSlflvos de començão oe praticas Ôll "~~~as 

e de defesa dos direitos oos Illdwlduos e ae em,aad&s Tuao IndIca. a Julgar PelO 1;0mp0I1",,·et'\_ 

la do empresanado de comunlcaç.io. Q~ tllfemOI pela lrente maIs um proceno ele'l~ral per_ 

meado por praticas ma.rtlPulafÓnas e atllolSlv:n 

o FECHAMENTO DAS PORTAS 

TodOS C/S fatas e Sltuaçóes aaul.tpf&sentadas demonstram Que o -'aboratono- do proces­

so de Interlocução e busca. <le conUflSO IlIluguraciO pelos debateS da Lei da TV a Cabo fel 
"Iogado no liXO' pelo MiniS/afiO das Comunlcaç6es e. ao que tudO InCItca. lambem pejo efI'I9r .. 

sanado de comunteaÇoio-. 

A Inste ",a!ldade Que ~nstatamQs hOje" li tompleta inviabllizaç.to d(ls canaIS '''StltuClo­

lIalS Que poóenam fo~r soll./~es democrabcas e -gerar bales de consenso O !:lU. pllfCeO .. 

mos. ao conhno. é a hoer.Çào Oas aç6el Predatonal doS ollgopolios da cornunlcaç.la 110 pai. 

o Que ac:onteee com.l toter~ncia e mesmo a conIvênCia generabzaáa da Estedo 

O go"e""o rederfi. m~suando Incolrancla e disCfllpinCla de atitudeS em nocne aa lei 

reprime expre ••• pocula,.s como ocorre na Radlodlfusio comunltan., enQuanto loIera prlt­

freai ,t4'galS dos grandes gnJDOS de comun.caçio e. em paralelO. o ConQl"es-llo Nacltlnal partlCl­

~. IbYilrnente. dO tolhlmento da p.rtiClpaçia da SOCIedade "OS ~sUlS ae deCISão Que VOI-
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tIIm • s ... restrito •• 01 gabin ... da Minist*no _ ~s com. pa1'\IClpaçlo ,xClU"­

va dO "rartdlt ItfI'IPre .. naátI de comunrcaçlo. o.tcutm:Irlndo s.stem~ • L~ Que de­
!.rmlr\ll • ,n,l.IlaçAO do CQIIHIho de CornunlClç.lO SocIal • di.".. de um Supremo Tnbunll 
fldoral qu. IIVI '1 mIo.. dWlIi OI CidaCIo •• men:t da 1!'tI.trIO de Pf'*tjClI rJ~.1I • o Co,.. 

1JTH1O Hu&onaI di \!ma ~ I~ • tI.mine qUI .. mawou na a,... àU comunl­
CIIç6e. no BI'Ult 

EnQuanto o MIt\i&ttM ou Comunicaç6e. lVOCI ... o dhito de C:OnduZrf .. blrganhas 

com o emorttJatt.eda de comunaçAo. o ~SSO '"\mie UmII posIUra .ubm, .... oml1 .... 
àe cumpnr CI papel que Ih. catJe. tinta tolhendo. SI próprio, na eI~o leg,,~tIV., como 
Impedindo I .00000000oe de se faz ... rep,..."tar atrave. ~ ConHlho dII Ccsmunqçio SocIal. 

No momento 11m que o Executivo tecn. .. potUI' • 1Ot:Iedac» • o Con;r.lao NIICIOMI 
p~ cont!\Uaf c»acumpnndo • Lei pat'8 .vitat • iMtaJtçio CSCI CcmMlho de Comu'lIcaçJo 
SOCial, MdI mata lUla ea F~ NIICionIIl peI.I 0etn0cnbtaçA0 di! C~o _Rio o 
confronto poIilico I,LHkiaI com._ Sltl.iiaÇlO. 

As potiç6f1 dO Fórum blmbem estio O.utaaal pela eon~ Qe que .stlo cerceada. 
•• possibilidade. dei debatI publica, atrwv*s dII mllh. deIte ... unto ~n1í'llmo para o 
p"I. Em pMte porque OI veiculos ele comulIIC.lçJo. C» um moda vent. sonegam. !So puCha) o 
Mbate sobre • .ire. CSlI eomunrdlç641l. m .. pnncip.rmente I)OrQu. OI pnnQ~. gru~1 a. 
eornunlCl.ÇiO dO pai ... .,tIo hoja .oamnarnante vlllCU!adoS • CClrpota~S naciatl •• s a ,S1rln­

g'II'IIS que dI~ 111 parnttla 1'110 10 dO MIIIrtaOo de ItlecomunlCaç6es. COn'IO ela mel'1:lldo de 

eomuniaç6es como um toda. AQuere. q". eM~ .. tal' ~ Um.I consotnol crince nl 

naçio. eltio suomelMldO I pereepçto di "'111dIdIII ~"dI ..... mm. na poput.çio I partir do 

panrcuransmo cIIII NU' .nte,.. ..... A ."e .. sttncia da um "'"Pia ~tI ~bllCO tobrI a futuro 
ao. IlIteml' de eomunlCf;ç6e. na B,..s~ CClmprometlll nlo '0 111 ditfnOCI'IICII.. rn.s tsmDIIIm 

~a .. polalOdldllOllts GIl deHflvolvlmento C\lltural. ICOnÓl'rllCCl. 

o Fórum NKIOntl pell o.mac:rattzlçIa di ComunlColÇlo .• 11Im. manrr.ata p~n­
te. ~. cie lutar PttIO deSmonta. pell v" poIiticl • Jurídica. do acu.r modelo dll eomlUllel­
Ç~I qUIII' .t'CaICe). cad&.lc:o. truta do ~I'/IO' OI. hace~O di pal'bClolI.nltTlOs 

A patOr di JlllgUnál lem.". eM jUr\fto ~ uma ecnpanna n'CIOnaI p~ 
apontar. publicamente. QI t1ISponhl_S por e.1.I. 'ltueç.lo e .nfrentat'IIImos. com todIs li .r­
mas Jundrcu li polibClI que e • .w.r.m 10 F'OUO alClnce. fOdI:I .. ttregWlndldeS e Imorallda­
ae. que.1\IO nnoo pnlllticaáls por IIfI'IPI'I!I&S pl'tvldu •• utortClldu~. 

o Fórum N'OO11.Ir per. OemOCl'llttuçAo OI ComuntClç.lo tem • COI'I'IICfiD Oe que SIm 
\ntIf1oc:u~o. SIm • t1IP/'esenl.lçlo di pl\lnlllrrdlde. lIIItn esfOrço de buloCl. da COI\SIII"O. nlo SI 
democ:rauarã • comunleaçio no Bnail, J/I molnmol que 1.10 • pouiVIIII • estAi ao nosso 
llcance. CQmo ~ com al.ltl tia TV. C.bo. 

M." tarTlbetn h.v .... mo. de mo.trar que a ",,_nino.. , •• duslo, o .utol'ltanltTlO I o 

f'YOrIQmlnto do ~.oo Itl'n OI1nrnento cio Pliblico tatIo • ,.,potIta Ollt m.rtcIm. ÓI p.rte 
~I IIIIfOru orVatllzaaos da ~<W» que li Pf'I!OQjp.m com O futuro das comun~ por 
u' .Sll um .specto •• tnlliglco di conatNÇiO dI.~. 111 áI "asdanl'. que /I vI'" p.ra o 
oe.envolvlm.nto do p.is. 

AçOes E MEDIDAS 

F.ce .o .xposto, o Fórum N..:sol'lal peJa 0etn0Cl1l'Ulç,i0 a. COlTn.rn~. den.gra,. 
u seguln ••• ç6es I medlàas: 

1. EnVIar I~eme, ap?hllc.ndo esUlI cons~s • deQl6fs ao F6rum Naconll (I.ta 
OlmOCllltltlçlo da COm~çIo, p.ra •• IIIIQ1.IInll1 Ir.rtona.del: 

II PrHláInte di A~blica: 

b) MlniltrO as. cOlTIunlcaç6el: 

c) MlnlltrO da JUÂ~: 

a) Prelldente do SenaclO Federal: 

.) PreIidenW dII CImara doi Deputado.: 

f) Li ... do Partido. no Senado Fedafall na C&manI dO. DeputadOl; 

g) Pre ..... do ~ TrtbunaI FeóerII; 

n) ~GeraldlRf9Ubfrc:a; 

2. ApeIv 110 CongNUo Neaon.,: 

I) reitaf8nOa. t'IIIiorinQcaçlo de irMmI1:I votIÇIo di campo,lÇAO ~ Conselho di Comunr­

e.çIo Soa_: 

b) recornltl'ldll'lÕO. aostruçAo di trlrnrtaçlo ao ptOjeto di rfi que .IlIe,.. " composlÇlo co 
Conselho Qe tornunrcaçAo SocaI!, pelo menos .nqwInto nlo tor voteàa • eDI'n90llçiO 
te! COfM prwt • lei 8,389; 

c) pol1l.ll.nao. Imediata ~ da ~ OI rmpr.n .. '. 

d) rervrndicandCll ImIIIdIItt vcnaç.IO da lei do MMOS: 

.) reiWldic:ando.I .PnJVaçlo cfII dIIIcrItol legllJIt/Vo. O.,. c .. ur as O\itOfVu _l.MOS • 
OTH, bem como ~ ieglsJlllv. p .... t1Ig1Jrlmenw por Lttl .stes doi' S'N~ço •. 

t) reivindicandO. ~aç.io til dIItcrttO legl.tlllvo p.,.. cunr os cfllcretos 1 718 • 1 719 

di 28/1119'. Im tunyio daI mesmos terem Sido b.ul'àos 11m o cumprrmenro da L'I 
8,971, 

g) rGOmen4lndo. Ob,truçAo da trlmltlçAo di lodos o. ptOeIIISSOS di re' .... nao !3e OutOr­

~ li ~.ç6P de OUlOrgaI dIIIemlSlOfI. a. radlO' de tellVldo 

3. OenunCllr publicamenu .. 

.j as prttl(;ls automiriIl. de "duNO • de benefici.mento de grupos .• mpreendldas pelo 

miniStro S6f9C1 Motta. dai ComunlCaç.6n 

b) o sen.csor Jo.6 S.mlt)'. como o pnnop" ... spon"v.t, !\I'l~ ~I\atu,. pelo, Intnlvl. 
que estiO ..,..do cn.doa • vollçAo da composlçlo do Conselho áI COmun,caçio S0CI­
al. 'til como aellrmln" I.ei 8 389. 

cl OI grupo. Abril • Globo. como o. pnnClP'" b'nefiClános da. po!ibCls prallalda. pillQ 
Minllteno da. Comuntcaç6es e di orrnsl'o óo Cong,."o N'Clon.r 

Montar um pooI di lcivog.ado •. pltU!\cIo I entrar com açOes Judio ... contra toda. I' 'rT'I­
gullndaÓIIIs rlll9l" q" forem COnst.ll.ldls. n'CIOnaI • ~lOnaImenttl 

S. DInlJno.r .os II'IVestidoteS, IObl'llltudO .0' IItrangelro •.• fraGdtdlde jUrÍdica I Insllbdlcla. 
cllllpetitica. I mSlQuran~ lJOsten!f n. n. au comunrc:a~es, no Brasil 

6. MobdlU( todo, 0,' setere, o'9ln~dos da IOCIldade p.ra conllecrmento I re.po.1I polibCl 
ao qUi .qul .,,/1 sendo den~ 

Conllóer.lndo I nlllCflSláade PtImIf'tl do IUfWmlnto de -'tImltlv.s em rel.lçto ao. oligo­
póliO. que domu"'m I ÍlflI' das coMunlClçe'es no 8rllll •• mCQnf()n1'lldlde l:Iestes grupo. 
com I lQoç:IO e ntgrIs dlltTl'lOCrltlcl. e cr. respertO .0 mll,..1I pUblICO. Il'IIOar -edlltI­

TnlHlIIII .•• tu<\Cs qUI lpotIterr'I Clmlnl'los p.ra· 

.I) f.vorecer. consertwç.lo ÓIII emp ..... ' de comul'llcaçto I • ClplllllIIZ.lçjO c:re empres.ll 
aem • depe/ldtnc:t •. nOflll predofmnll'lll, óe caplllll àe Impf8S1S '.mlrllll"" • o concur­
so do plrnmónlO pessoar di pesso .. fiSlca,: 

b) 1"'1'1." .. po$SIb!ll4Idllts OI .pane di mv •• trml/ltos, InclUSIVI IStrlngllros _ IImrllldo. 

por Ilf.mplo, • 49% cr .. lç.Oes ordln/ln .... tnlve. d. IÇO., lIomll\l.lI plra favoreclr O 
controre PlÍbbco • d. modo que II .Imorllm li condlçOe. Oe desenvolvImento Qe em­
preendimentos na.,.. OI' cotnlJnlClçdll 

ConSiderando. ailpClllç40 do ~Inllteno das Ccmunit:lç6es d. raQlltsr I a.l.rmln,dU 

.mpreM. cie comunrClçio o .cesso pnvll~lIào ao 'JSO GlS lecnot0!ll's ae Ir.nsmllSlo • 
em caril., 'lfp.nment.ll ou c:JI.prov,do c:JI regul.mlntllçlo _ o Fórum (nlC>lrl.lmló,ltamen­
le. estudol par. um •• mpl. dlsslmlt'laç,io. n. populaçto. dO IC.SSO is tlcnolOqo. .. 41 re· 
ceoçlo, &tI'I ... M ai montig.m • uso de deCodrfiCldo,.s I ,,, .. ,, .. ae mOdo. $8 obter 

.celSO livre e grltllrtO aos ""'tis di MMDS. OTH elMOS 
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Lista de Entidad/!s Nacionais, Comitês e Entidades Regionais 
filiadas ao Fórum Nacional pela DemocratIzação da Comunicação 

ENTIDADES NACIONAIS: 

AssocàaçAo Brasileira de Documentariatas - ABO. Auociaçlo 8raaileira de Vldeo Populat - NJVP, Auociaçio 8ra&i~ira dos Usuário$ e 
Oistribuidores de TicJcet's· ABRAUOT, As5OCiaçêO Nacional dos Artistas. Técnicos em Espeticulos - ANEATE, Central de Mc::MmentD$ Populares. 
~federaçAo Geral doa Trabalhadores - ':::GT, Confedetaçto Nacional dos Trabalhadores na Agricultura. Executíva Nacional dos Estudanles de 

eomunicaÇto _ ENECOS. FederaçAo de ()rgIoa para Asaisf6ncia SOCiaJ. Educacionall • FASE. FedoraçIo Interestadual doa Trabalhadores em Em­
presas de Rad .• Te" - FITERT, Fedef'aç:io Interestadual doa Trabalhadores em Telecomunkaç60s. FITTEL, Federação Nacional dos Jornalistas­
FENAJ, Fundaçlo da Famllia Integração., PresetvaçIo dos Valores da F.mUi., Geth Intemacional Grupo de Executivos Lideras., Profissionais libe­
rais. Instituto A1t-.rto Pesquelini. Instituto BtaaiJejro de AnáliMa SQCiaile Econ6mtcaa· IBASE. Instituto Stasileiro de Direito Autoral. Juventude SI).. 
cialista do POT, Movimento Comunitário 13tasiJeiro· MC8. MMmento em Defesa da Economia Nacional· MOOECOM, Movimento Fratemidade das 
Igreja CristAs· MOFIC, Movimento Nacional de Defesa doi Oireitos Humanos, Obra Kotping do BntsiJ. Partido dos Trabalhadores - PT - DiretÓriO 
Nacional. Sindicato dos Trabalhadores n I IndUstria Cinematogriftea de SP • SINOlClNE, Sindicato dos Trabalhadores na Indústria Cinematográficô;1 
do RJ - STJC, Sindicato NaCional doa Decentes da InstítuiÇÓft. de ensino Superior- ANDES. Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da 
ComumcaçAo .INTe:RCOM. Unito Cristl Bra$ileira de Comunicaçto Social - ucec. Unilo de RadiodifusAo Catolica - UNOA BRASIl,., Uni~o de Re­
des Radiof6nicas - Escritório Brasileiro ckl NM.RC, Unilo Nacional dos Estudantes - UNE; 

COMITÊS REGIONAIS: 

CO.ml .... o pe .. Oernoc:ratlDçI~ da ColnunlCllçlo ~ tta~' -SC: Agente Coopemtiva de ComunicaçAo _ SC, Centro Acadêmico de Hist6ria da Uni_ 
vali - SC, Facuh1ade de Comunlcaçlo • Ma da Univefsidade do V.,. do najai - UNIVAU - se McMrnento Negro Tio Marco _ SC Sindicato d~ 
Empregadoa em Estabefeeimentoa Bancirios do 8aJne4rio Camboliú. RegiAo. Sindato dos. Professores de naja; _ se; , 

Comttl pela Oemoc'foItluçlo Q COlnunlCllçlo di aahll: AUori2l,to dos Ooc::entes da UnMttsidade Católica de Salvador _ ADUCSAL 
As$OCiaç40 dos Profes:&ofn. Univer&rtários da Bahia, Central Única dos Trabalhado .... - SA, Centro Acad6mico Vladimir Herzog da Faculdade d~ 
Comunic.açio da UFBa, Diret6rio Acadamico de Pedagogia da Faculdade de EducaçAo da UCSAL, Faculdade de Comunicação da Universidade Fe_ 
deral da Bahia, Grêmio Zumbi dos Palnlares dos Alunos do Colégio Manoel Devoto, Partido dos Trabalhadores - PT - Diretório Estadual do Espirito 
Santo. Sindicato da. Empregados e S.·vidor8& do Poder Executivo da Bahia. Sindicato doi. Jomalrstas Profissionais do Estado da 8ahia, Sindicato 
dO$ Metalúrgicos da Bahia, Sindicato dcrS Radialistas e Publicitârios da Bahia, Sindicato da. Trabalhadores .. Técnicos da UniversIdade Federal da 
Bah!-, Sindiçato dos Trabalhadores em EstabeJecimentos BanCário. da Bahia, Sindicato dos Trabalhadores no Comercio de SallJador. União 
NacIOnal dos estudantes - SA; 

Comltt pel. Oemoc:r.ltlzaçlo da COml.lnlc:açlo de Ar.çatuba - SP: Centro de Oeffta doa Diredot. Humanos de Anlçatuba ~ Sp, Conselhos das 
Sociedades de Amigos de Bairro - Araçatuba • SP, Sindicato dos Empregadol em Estabefecimentos de Serv. de Saúde de Ataçatyba e Região, Sin. 
dicato dos Professores do Ensino Ofici;!1 de SAo Paulo - Araçatuba, Sindicato doa Profeuores e Auxiliar .. de Araçatuba e Região· SP, Sindicato 
doa Trabalhadores em Empresas ferrO'tiárias de Bauru· SP; 

Comlt. peJa DemocratlUiçio d. Colftunlcaçio de Ihuru - SP: Centro Acadêmico de RadiaUsmo • CARA • UNESP, Conselho Municipal da 
CondiyAo Feminina - Bauru, Diret6rio ~.cad'miço Di Cavalcanti - DAOJCA· UNESP, Sindicato dos Bancários de Bauru e Regjêo - SP. Sindicato dos; 
Jornalistas Profisaionai. no Estado de 510 Paulo - Sub-Sede de Bauru, Sindtcato dos Trabalhadores Empregados Ferroviários de Bauru, Sindicato 
dO$ Trabalhador" no Comércio de Oeriwdos de PetrbJeo - BaUN. Si",dicatos dos Trabalhadores em Empresas de Energia Elétrica - Bauru, Uniãl) 
MuniCipal dos Estudantes $ecundaristQ. de Bauru - UMESB; 

Comlti pela Oemoc:ratlzaç.to d. COn'lunkaç.lo de GOl"': Central Única dos Trabalhadores· CUTIGO, Centro Ac::iIdêmico de Jornalismo da UFG. 
Centf() Acad6mica de Radialismo da UFG. ComtuAo Pastoral da Terra - Regional GO, Gabfnettt da Vereadora Marina Santanna (PT -Goiânia). lnsl!. 
tu1a Brasi' Central-ISACE, Moviment(. de Resgate da klentidade CUhyral, Sindicalo doi: JomaJi$taa Profissionais no Estado de GOiás. Sindicato do, 
Médicos no Estado de Goias, $indiCito dos Trabalhador$S em fduClç:io de Goiás, Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Radiodifusão '" 
PubJic, no ESI. de Goiás., Sindicato do'. Trabalhadores nas: Indústrias Gnificas no Estado de Goiãs, Sind~to dos Trabalhadores nas Indust,ias Urba_ 
nas em Goiás. Sindicato dos Trabalh'ldorft$ no Serviço P&:'blieo Federal de Goiãs. Sindicato dos Trabalhadores no Serviço P&:'blico Federal em Goiás, 
SlNTFESP-GOfTO, Uniêo da Juventu::le Socialista de Goiãs; 

Comttt pela OtImocratlzaçAo da eo",unieaç:lo de Guarulhos: Centro de Oefeu dos Direi(os Humanos de Guraulho$, Sindicato dos Bancários de 
Guarulhos, Sindiealo dos Servidores Minucipals de Guarulhos, Sindita\o dos Trabalhadores na Construção Civil de Guarulhos, Uniào Guraulhense 
dos Esludantes Secundaristas· UGEB - Guarulhos; 

Com~. peI. Democratluç:io da Cornunleaçio de Haco.tl.ra - AM: Oefegacia Sindical do Sintam em ltacoatiara, FÓf\lm Mynicipal de Educação, 
GrêmIO Estudantil Vital de Mendonça, Liga ttacoatiarense dos GruPos d. Artes C'rNcas - L1GAAC. Partido dos TrabalhadOres - PT _ ltacoat1ara; 

Comtti pela Oemoeratlzaçlo da Cumunlcaçlo de MinIS Gerais: Con .. 1ho Regional de Relaç6es Públicas - Seção MG, Sindicato dos Artistas e 
T éenicos de Produção do Estado de \Ainas Gerais, Sindicato dos Sancátlos do e.tado de Minas Gerais, Sindicato dos Eletricitários do Estado de ~­
nas Gerais, Sindiçato dos Jomalil.las Profissionais de Minas Ge.rais. Sindicato dos Radialistas do Estado de Minas Gerais, Sindicato dos 
Trabalhadores em Te!ecomunicaç6es de MG - SINTTEliMG; 
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Comtt' pel, Democr~izaçio di Comunleaçt.o de PlrKlcatMi A SP: Assoc:iaçIo dos Aposentados e P.Mionistaa de Piracicaba. Associaçao dos 
funcionários do Instituto Educacional Piracicabano, Assoc:ia;to dos Moradores do Bairro Silo Francisco de Assis - Algodoal - Piracicaba, 
As$ociação dos Professores do Ensino Oficial do Estado da SAo Paulo, A&sociaçlo F G Guidotti para Estudo e Preservaçolo da Natureza - Piracicaba, 
Centro Comunitário do Jardim ltapuA • Piracic:aba. Centro Comunitário do Jardim São Paulo - Piracicaba. Departamento de Comunicação da 
Universidade MetOdista de Piracicaba· UNIMEP, Diretório Central do. Estudantes da UN/MEP. FedetaçAo Piracicabana de Teatro Amador, Fórum 
das Entidades Atividadeti Ambientais Bacias de Piracicaba, Gazeta do Jardim Elite - Piracicaba. Grupo de Tealro Andaime. Grupo de Teatro 
Cochicho n. Cochia - Piracicaba. Grupo de Teatro Cyrno - Piracicaba, Grupo de Teatro Fluxo da utopia - Piracicaba, Grupo de Teatro Hadeuses­
Piracicaba, Grupo de Teatro Ticaracatum - Piracicaba, Grupo de Teatro Uniarte • PiraciCaba. Movimento Negro de Piraeicaba. Núç!eo Unr"efsitário 
de Cuttura • NUC • UnivenUdade Metodisbll de Piracicaba· UNtMEP. Ordem 00& Advogados do Brasil. OAB • 8a .• Piracicaba. Partido Popular Socia· 
lista· PPS • Diretório Municipal. Piracicaba, Partido Verde· PV - Diretório Municipal Piracicaba. Pastoral Universitária· UNIMEP. Rádio Alternativa -
Piracicaba. Sindicato dos Auxiliares em AdministraçAo Escolar de Piracicaba, Sindicato dos Corrf!d.ores de Imóveis de Piracicaba e Região. Sindicato 
dos EmpregadO$ em Estabelecimentos Bancarios de Piracicaba. Sindicato dos Engenheiros. no E$tado de $10 Paulo· Regional Piracicaba. Sindicato 
dos Professores de Campinas e Regiflo • P·lracicaba. Sindicato dos Trab. na Ind. da Pum. e Oistrib.de Agua e Servo de Esg. de Piracicaba. Sindicato 
do. Trabalhadores Municipais de Piracicaba, Sindicato dos Trabalhadores na Indústria do P,pel e Celulose de.Piracicaba, Sociedade para Defesa do 
Meio Ambiente de Piracicaba; 

Comit6 pela Otmoc:ratll.lçlo d. Comunic.ç:io de PresldMlte Prudente: Associaçêo Prudontina de Prevenç60 a Aids • APPA _ PreSidente 
pndente. Clube do$ Subtenentes e Sargentos da Polícia Militar· Sa, Reg .• Presidente Prudente, Partido doa Trabalhador" PT _ Diretóno MuniCipal 
de Presidente Prudente, Sindicato do&. Bancários de Presidente Prudente e Região, Sindicato dos Couretfos. de Pfesidente Prudente. Sindicato dos 
Empregados em Turismo e Hospitalidada de Pr.ídente Prudente, Sifldicato dos Empregados no Comércio de Presidente Prudente, Sindicato dos 
Grâficoa de Pr"kfente Prudente, Sindicato dos Profsuores do Estado de SAo Paulo ~ APEOESP • Pres;dt!lnte Prudente. SindiCato dos Radialistas. 
Presidente Prudente, Sindicato dos Servidores Públicos de Presidente Prudente, Sindicato dos Trab. na Ind. Ouím., Farm. e Fab. de Ateool de Pfes 
Pruderue e Regilo. Sindicato dot Trab. no Com. Hotel .• Bares, R .... e Simil. de Pres.. Prudente e Regilo. Sindicato dos Trabillhadores nas IndUs.tflas. 
de Alimentação de Presidente Prudente, Sindicato ProflUional dos Trab. em Servo de Seguro e VIgil. de Presidente Prudente. SINDISAUOE­
Pr..,dente Prudente; 

Comit6 pela OemoermluçlO da Comunlcaçlo de 5.lnbl c.unna: Associaçio &asileira de Vldeo Popular ~ ASVP • SC. AuociaçAo Diálogo -
Cultura e Comur'licaçAo· SC, AuoçiaçJio dos Professores da UFSC - APUFSC. Centro Acad6miço Livre de Jornalismo Ad"mo Genro Filho· UFSC. 
Departamento de Comunicaçoio da UFSC. Fundaçlo Adelmo Genro Filho ~ SC, Movimento Negro Unificado de Florianópolis. Partido dos 
Trabalhadores. PT • Diretório Regional de se. Sindicato dot fletricitârios de SC - SINERGIA, Sindiçato doa EmpregaÓDS em Edificios de 
Florianópob •• Sindicato dos Empregados em Eâbelecimentos Sancàrios de FlorianópoUa e Regilo, Sindicato doa Jornalistas de se, Sindicato dos 
Tl"élbalhador88 em Empresas de Auesaoramento, Pesquisa e InformaÇiO de se. Sindicato dos Trabal~ em Entidades SindicaIS de 
Florianópolis, Sindicato dos Trabalhadores em Saneamento· se; 

Comftt pel. o.mocratluçlo da comunluçlo da $lo Jo" doa Clmpol: Asaociaçlo doa Aposentada. • PenUonistaa de $10 Jo&é dos Campos 
• Regilo, Diretório Central dos Estudantes Henfil • SAo J056 doa Campoa. Partido Comunista do Blasil - PedoS • Diretório Municipal São Jose dos 
Campos, Sindicato dos Advogados do Estado de Slo Paulo· Sio JoM doa Campos. Sindicalo dos Empregados em Turismo e Hospitalidade de São 
José dos campos. Sindicato dos engenheiros de $10 Paulo - Delegacia Regional de $10 Jaaé doa CamPOS. Sindicato dos MetalúrgiCOS de São José 
dos Campot. e Regiio. Sindicato dos Radialistas do Est. de SP· Diretoria Vale do Paraiba· S.J. doa Campos, Sindicato dos Trabalhadores do Servi· 
ço Público Municipal de SIo Joeé dos CaR1pGS. Sindicato dos TrabalhadoreS na Indústria da Alimanteçio de S~ José dos Campos, 50S Mulher 
SAo José dos Campos; 

Comfti pela Otmocrattuç.io da Comunlc.çlo de SJo Paulo: AssociaçAo Brasileira de Imprensa. ASI • Seçlo SP, AssociaçãO de Pessoal da 
Caixa ec:on6mica Fedefal· SP. AasoclaçAo dos Funcionários e Servidores d. Secretaria de Eslado da Cultura - SP. Associaçio dos Jornalistas Apo. 
sentados do Estado de São Paulo, AssoeiaçAo dos Moradores da RegiAo da Carmoaina • SP, Centro Acad6mico BentMdes. Paido da Faculdade de 
Jornalismo da PUC ~ SP. Cenlro Acadêmico CaI10a Orummor'ld de Andrade da Fac. Comun. e Arte do IMS. Centro Acadêmico XI de Agosto da Fa­
culdade de Direito da USP. Centro de Oocumentaçio Mário Podrou • CEMAP • SP. Comit6 Ação da Cidadania de Santa Cecília· SP. Oiretório Aca­
dêmico Comunica "AçAO·. Diretório Acadêmico Getúlio Varga .. da FGV ~ SP. Diretório Acad6mico Mary Anesley Sc:hambanain, Diretório Central dos 
Es.tudantes da OSP. Diretório Central dos estudantes XXIX de Maio, ExecutíYa Nacional de Letras· SP. Federação de ÓrgAos para AssistênCia Sa­
cial e Educacional· SP, Fundaçllo AbrinQ pelOS Direitos da Criança. Instituto Cajamar, Movimento de Defesa do FaveladO - SP. Museu da Imagem e 
do Som· SP. Rec Play Comunicaç6es. Sindicato dos Artlsblls e Técnicos em Diversoea do Estado de Slo Paulo. Sindicato "dos Jomalislas 
ProftSSlonais no Estado de S.o Paulo. Sin<Sicato dos Professores do Estado de Slo Paulo ~ APEOESP. Sindicato dos Profl$ôionats de Dança de SAo 
Paulo. Sindicato dos Radialistas de SAo Paulo. Sindicato dos Trabalhadores em Editoras de São Paulo, Sindicato dos Trabalhadores na Industna 
Gráfica de São Paulo, Sociedade Amigos das Vilas Unidas de Vila Matieta • SP. lV dos Trabalhadores· TVT; 

Comttt pel. Oemoc:r,tlzllçlo d. Comuniaçlo do Distrito Fedtral: Central Única dos Trabalhadores • CUTIOF, Centro Acadltmico de 
Cornuniçaçto do CEUS • DF. Juventude Pellsta do Distrito Federal, Mcwimenlo Comunitário do Varjlo ~ Brasflia, Sindicato dos Bancáflos de 
Brasília. Sindicato dQ$ Empregados em Entidades Cutlurai. e Recceati'las - SENAlBA ~ DF. SindICato dos Jornalistas Profissionais no Distrito 
Federal, Sindicato dos Radialistas do Oisttffo Federal, Sindicato dot Rodoviários do Di"trito Federal, Sindicato dos Trabalhadores em Telecomum. 
caçOes do Distrito Federal· SINTTEUOF, Sindicato Nacional doa Trabalhaldorea de Inst. de Pesq, Agropecuâna; 

ComJtt pela Democr.tlzaçlO da Comunic:açlo do hpfrtto Santo: Central Única doa Trabalhadores· CUTIES. Sindicato doa Artistas e Técnicos 
em Espetáculos do Esplrit~ Santo· SATEOIES. Sindjcato dos Conferema de Carga e Oeacarga de Portos do eatado espirito Santo. Sindicato dos 
E.mpregados em . .fstabeleclmentos Bancários dO Eatado do Espirito Sanlo. Sindicato dOfi Jornali1,tas ProfiMionai" do e.tada do E:splrito Sanlo, Sin­
dlçato dOli Trabalhadores em Empreu. de Telecomun. e Oper. Mesa. Tal. - SINTTEIJES; 

ComlC' .pel. o.mocrltluçlO cU Comunlcaçlo do Mito Crosao: Central Única! dos Trabalhadores· CUTIMT. Sindiçato dos Trabalhadores do 
Ensino Público do Mlato Grouo. Federaçio do& 8ancãliOa do Centro Norte· MT. Sindicato dos Jornali'tas Profiulonai. do Mato Gl"OQ(), Sindicato 
dOfi Trabalhadores na Prevkfência Social do Mito Grcao· SINTSAPSIt.4T: 

Comlt' pel. DemocraUuçlo di cemuntc-Içlo do Mmo Grouo do Sul: Central Única dos Trabalhadore'a ~ CUT~. Centro de Defesa dos Direi­
los Humanos Matçal de Souza Tupi. FederaçAo doa Trabillhador .. em educaçlo • FETEMS. Sindicato doa JomalíatQ ProfiuiOr1alS do Mato 
Grosso do Sul, Sindicato doa Trabalhador .. em Empresas de Telecomun. e Opar. Mesa .. Tel. - SINTTEWS; 
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Comitf pela Democ-r.atJzaç.60 da ComunleJIçlo do Rio de Janeiro: Msessona e ~TVjÇO$ a Projetos. em Agricultura Alternativa· RJ. AsSOCiação 
Cultural dos Trabalhadores na Baixada FhJminen&e. As$ociação de fto4oradore$ do Conjunto Campinho. RJ. Associação de Moradores e Amigos do 
Bairro São Victor - AMAU. AssoeiaçAo clOti EmpregadO$ da Embratel - AEBT • RJ, Associação Estadual de Rádios Livre do RJ - Ar Lrvre. 
AssoeJación Popular de Informacibn $olidliiria - APlS - RJ, Bem TV Produç6es Audiovisuais - RJ, Centro Acadêmico da Escola de ComunICação da 
UFRJ. Centro Acadêmico de ComunicaçAo Unrversidade Veiga de AJmeida, Centro de Apoio ao Movimento Popular da Zona Oeste - CAMPO - RJ. 
Centro de Articulaç~o de Populações Marçinalizadas - CEAP, Centro de Defesa e Garantia de Direitos Humanos do IBI$5 _ Projeto legal - RJ, Cen­
tro de Imprensa Ass8S$Ofia e Rádio - Criar Srasil, Centro d& Projetos da Mulher - CEMINA - RJ, Diretório Acadêmico de Comumcação SOCial da 
UFF, Diretório Central dos Estudantes da UFRJ, Diretório Central dO$ Estudantes da Universid'ade Veiga de Almeida - RJ, Diretórto Central dos h. 
tudantes Wladimif Herzog, fxecutiva Nac onaJ dos Estudantea. de Comunicação Social - ENECOS - Regional SE • 3, Fundação Fé e Alegria do Bras.11 
- Regional Rio de Janeiro, 'nstituto de Efi.tudot; e Projetos em Comunicaçto e Sociedade • ~J. f>artidc Comunista do Brasil· PCdoB - DiretorlO 
Regional RJ, Partido Socialista Brasileiro - PSB - DiretOrio Re..;ional- R.J. Programa Rural de Educação Ambiental - PREA. Programa Vibrações PSI' 
Iivas. Rádio Imprensa FM - RJ, Rádio Clube de Queimados, R,ádio Comunitária da f>edr8Ira, Rádio Maré FM 105.9 - RJ. Rãdio Tam-Tam de Macae, 
Rede de Defesa da Espêcie Humana - ~EDEH - RJ, Sindicato das Secretanas do Estado do Rio de Janeiro. Sindicato dos Empregados em 
Eslabeleclmentos Bancãrios do RJ. Sindbato dos Músicos Profissionais do Estado do Rio de Janeiro. Sindicato dos Petroleiros no Es.!ado do RIO de 
JaneIro, Sindicato dos ~ublicitário&. Agerciad. de Public. e Trab. em Agénc. de Propago do RJ. Sindicato dos Radialistas do RJ. Smdicato dos Traba­
lhadores em Telecomunitaç6el: do Rio de Janeiro· SINTTEL - RJ, Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas do Rio d~ Janeiro. 
Universidade Popular dI! Baixada· RJ, Viola Rio; 

Comitê pela Oemoc:ratluçlo da ComJnJeaçlo do Rio Grande do Sul: Associação dos Ares6es li Artistas do Bairro Bom Fim - ARTEF1M. 
Associaçao dos Empregados da Embratel- AEBT - RS, AssociaçAo dos Traba;hadores em Educação do Municipio de Porto Alegre - ATEMPA, As­
s.ociação Gaúcha de Artes Cênicas. ~;sociaçlo Profiuional dos Técnicos Cinematográficos· APTC - ABO/RS. Associação Riograndense de 
Imprensa· AR/. Central Única dos Tratalhadores· CUT Metropolitana - Porto Alegre - RS. Cenlro de Assessona Multiprolissional - CAMP - RS, 
Centro dos Professores do Estado do Riu Grande do Sul· CPERS, Comiss4o Estadual de Ass8S$Ores de Imprensa - RS. Conferência NaCIOnal dos 
Bispos do Brasil - CN88 - Regional Sul 3, Diretório Acad6mico da Comunicação da UFRGS, Diretório Acadêmico de Comunicação SOCial Tupac 
Amaru da UNISINOS - RS, Diretorio Central dos Estudantes da UFRGS. Oirelóno Cenfral dos Estudantes da UNISINOS _ RS, Ordem dos Advogados 
do Brasil- Secção do Rio Grande do Sul, Partido Oemocratico Trabalhisla - Di,atório Regional- RS. Partido dos. Trabalhadores· PT· DiretOflO RegI­
onal - RS, Partido dos Trabalhadores - F T • Porto Alegre. Prefertura Municipal de Porto Alegre. Sindicato dos Jornalislas ProfissionaiS no Eslado do 
Rio Grande do Sul. Sindicato dos Metro-.iarioa do Rio Grande do Sul. Sindicato dO$ Prof8$$Or8$ do Rio Grande do Sul - SINPRO. SindIcato dos Tra· 
b.llhador8'S da Jusliçio do Trabalho - F:S, Sindicato dos Trabalhadores em Processamento de Dados do RS. Sindicato dos Trabalhadores em 
Telecomunicaç6es do R.ío Grando do 51.11- SINTTEl- RS. 

o SR. PRESIDENTE (NE'Y Suassuna) - Sobre 
a mesa, requerimento que selá lido pelo Sr. 1" Se­
cretário em exerclcio, Senador Bello Parga. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 576. DE 1996 
Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 255, li, c, 12, combinado 

com o art. 100, inciso I, do Hegimento Interno, re­
queiro que sobre o PLS n" 111, de 1996, que altera 
dispositivos do Decreto-Lei n' 2.848, 7 de dezembro 
de 1940·, além da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania (CCJ), cons'ante do despacho ini­
ciai, seja ouvida, também, a Comissão de Assuntos 
Sociais(CAS). 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1996. -
Senadora Mar/na Silva. 

O SR. PRESIDENTE (I~ey Suassuma) - O re­
querimento lido será oportunamente inclurdo na Or­
dem do Dia, nos temos do diSposto no art. 255, inci­
so 11, alfnea c, item 12, do Flegimento Interno desta 
Casa. 

Sobre a mesa, requnrimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário em E.xerclcio, Senador Bello 
Parga. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO '111° 577, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos dos artu. 49, X e 50, § 2", da 

Constituição Federal nQ 216 e 217 do Regimento 

Interno, requeiro seja solicitado ao Senhor Minis­
tro de Estado das Relações Exteriores que aque­
la autoridade preste as seguintes informações. 

1. o andamento, na Organização de Avia­
ção Civil Internacional, do inquérito sobre a der­
rubada, pela força aérea cubana, de aeronaves 
civis norte-americanas, nas proximidades do ter­
ritório cubano, em 24 de fevereiro de 1996; 

2. conclusões parciais ou finais da comis­
são de inquérito daquela organização internacio­
nal; 

3. as posições norte-americana e cubana; 
4. principais aspectos doutrinários discuti-

dos; 

5. posição da representação brasileira em 
face dos fatos e as conclusões do inquérito. 

Justificação 

A derrubada de aeronaves civis, estrangeiras, 
desarmadas, realizadas por aeronaves militares, sob 
argumento de ameaça à segurança nacional, "'or <ti­
tuiu-se em fato de profunda gravidade e que SUe 

la a segurança internacional, particularmente 
quanto à atividade de aviação civil. 

O recente episódio, ocorrido nas proximida­
des do território cubano, com os seus sérios 
desdobramentos polfticos, disparam um sinal de 
alerta sobre u necessidade de que sejam discuti­
dos e estabelecidos, internacionalmente, os limi­
tes do uso da violência pelo Estado, em seu es-



J unho de 1996 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Sex.ta-feira 14 09973 

paço aéreo, contra atividades de navegação aé­
rea civil ilfcita ou não autorizada. 

Esta solicitação fundamenta-se em nossa 
preocupação quanto à participação do Brasil, na 
discussão, em foros internacionais, de assuntos 
de tal relevância para nós, visto que dispomos de 
vasta área territorial e intensa atividade de avia­
ção civil privada e comercial. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1996. - Se­
nador Roberto Requlão - PMDB - PRo 

(A Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimen­
to Interno desta Casa. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário em exerc(cio, Senador 8ello Parga. 

É lido o seQuinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 131, DE 1996 

·DI.põe sobre a Ungua Brasileira de 
Sinais e dá outras providências'. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica reconhecida como meio legal de 

comunicação e expressão a Ungua Brasileira de Si­
nais e outros recursos de expressão a ela associa­
dos. 

Parágrafo único. Compreende-se como Ungua 
Brasileira de Sinais um meio de comunicação de na­
tureza visual-motora, com estrutura gramatical pró­
pria, oriunda de comunidades de pessoas surdas do 
Brasil. É a fonna de expressão do surdo e a sua Irn­
gua natural. 

Art. 2" A Ungua Brasileira de Sinais deverá ser 
utilizada, obrigatoriamente, como meio de comunica­
ção objetiva e de uso corrente das comunidades sur­
das do Brasil. 

Art. 3· A administração pública, direta ou indi­
reta, assegurará o atendimento aos surdos, na 
Ungua Brasileira de Sinais, em repartições públi­
cas federal, estadual e municipal, bem como em es­
tabelecimentos bancários, jur(dicos e hospitala­
res, pelos profissionais intérpretes da Ilngua de 
sinais. 

Art. 4· Será inclu(da nos curr(culos dos cur­
sos de formação das áreas de educação espe­
cial, fonoaudiologia e magistério, a Ungua Brasi­
leira de Sinais como disciplina optativa para o alu­
no e obrigatória para a instituição educativa. 

Parágrafo único. Entende-se por Educação 
Especial os cursos de especialização promovidos 
pelos órgãos responsáveis pela oferta de Educa­
ção EspeCial para professores de surdos. 

§ 2· Compreende-se Cursos de Magistério os 
cursos de formação de docentes para atuarem nos 
níveis da educação infantil, fundamental, média e 
superior. 

§ 3· Os cursos para Surdos (Especiais ou In­
tegrados) deverão proporcionar o ensino em Lln­
gua Brasileira de Sinais desde a educação infantil 
até a educação de n(vel médio. 

Art. 4· Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Art. 5· Revogam-se as disposições em contrá-

Justificação 

'Se não tivéssemos voz nem língua, 
mas apesar disso desejássemos manifestar 
coisas uns para os outros, não deverlamos, 
como as pessoas que hoje são mudas, nos 
empenhar em indicar o significado pelas 
mãos, cabeÇa e outras partes do corpo?" 

(Sócrates) 

Uma Irngua define-se como um sistema abstra­
to de regras gramaticais, além de constituir-se em 
um dos velculos mais expressivos da comunicação 
e da interação entre pessoas e grupos. Um instru­
mento intrínseco à transmissão e intercâmbio de 
idéias e de sentimentos. É considerada I(ngua natu­
ral quandO própria de uma comunidade de lalantes 
que a têm como meio de comunicação, podendo 
ser naturalmente adquirida como I(ngua materna. 

As I(nguas de sinais são sistemas abstratos 
de regras gramaticais, naturais às comunidades 
de indivlduos surdos dos palses que as utilizam. 
Como todas as trnguas orais, não são universais, 
isto é, cada comunidade lingülstica tem a sua pró­
pria. 

No Brasil, é posslvel constatar vários siste­
mas lingülsticos distintos, próprios e naturais des­
te pais: ifnguas orais, como o português e várias 
I(nguas indlgenas. e, pelo menos, duas I(nguas de 
sinais: a usada pelos surdos e a usada pela tribo 
Urubu Kaapor. Todas estas I(nguas apresentam 
sistemas abstratos de regras gramaticais distintas 
e, portanto, devem ser consideradas e reconheci­
das como I(nguas naturais do Brasil. 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre 3. as posições norte-americana e cubana; 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Se- 4. principais aspectos doutrinários discuti-
cretário em exercício, Senador Bailo Parga. dos; 

É lido o seguinte: 5. posição da representação brasileira em 

REQUERIMENTO N" 5?6, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 255, 'I, c, 12, combinado 

com o art. 100, inciso I, do RE.gimento Interno, re­
queiro que sobre o PLS nº 111 de 1996, que altera 
dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, 7 de dezembro 
de 1940", além da Comissão da Constituição, Justi­
ça e Cidadania (CCJ), constante do despacho ini­
ciai, seja ouvida, também, a Comissão de Assuntos 
Sociais(CAS). 

Sala das Sessões, 13 Cie junho de 1996. -
Senadora Marina Silva. 

O SR. PRESIDENTE (NE'Y Suassuma) - O re­
querimento lido será oportunamente inCluído na Or­
dem do Dia, nos temos do disposto no art. 255, inci­
so li, alínea c, item 12, do Regimento Interno desta 
Casa. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1° Secretário em eXElrcício, Senador Bello 
Parga. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 577, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos dos arts. 49, X e 50, § 2°, da 

Constituição Federal nO ;~16 e 217 do Regi· 
menta Interno, requeiro s,aja solicitado ao Se· 
nhor Ministro de Estado das Relações Exterio­
res que aquela autoridadE. preste as seguintes 
informações. 

1. o andamento, na Organização de Avia­
ção Civil Internacional, ,jo inquérito sobre a 
derrubada, pela força aérea cubana, de aero­
naves civis norte-americanas, nas proximida­
des do território cubano, em 24 de fevereiro 
de 1996; 

2. conclusões parcia is ou finais da comis­
são de inquérito daquela organização internacio­
nal; 

face dos fatos e as conclusões do inquérito. 

Justificação 

A derrubada de aeronaves civis, estrangei­
ras, desarmadas, realizadas por aeronaves mili­
tares, sob argumento de ameaça à segurança 
nacional, constituiu-se em fato de profunda 
gravidade e que abala a segurança interna .. 
cional, particularmente quanto à atividade de 
aviação civil. 

O recente episódio, ocorrido nas proxi­
midades do território cubano, com os seus 
sérios desdobramentos políticos, disparam 
um sinal de alerta sobre a necessidade de 
que sejam discutidos e estabelecidos, inter­
nacionalmente, os limites do uso da violên­
cia pelo Estado, em seu espaço aéreo, contra 
atividades de navegação aérea civil ilícita ou 
não autorizada. 

Esta solicitação fundamenta-se em 
nossa preocupação quanto à participação 
do Brasil, na discussão, em foros interna­
cionais, de assuntos de tal relevância para 
nós, visto que dispomos de vasta área terri­
torial e intensa atividade de aviação civil 
privada e comercial. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1996. - Se­
nador Roberto Requião - PMDB - PRo 

(A Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimen­
to Interno desta Casa. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lído pelo 
Sr. 1 ° Secretário em exerdcio, Senador Bello Parga. 

É lido o seguinte: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N'131, DE 1996 gua Brasileira de Sinais desde a educação infantil 
"Dispõe sobre a Lingua Brasileira de até a educação de nível médio. 

Sinais e dá outras providências". 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Rca reconhecida como meio legal de 

comunicação e expressão a Ungua Brasileira de Si­
nais e outros recursos de expressão a ela associa­
dos. 

Parágrafo único. Compreende-se como Ungua 
Brasileira de Sinais um meio de comunicação de na­
tureza visual-motora, com estrutura gramatical pró­
pria, oriunda de comunidades de pessoas surdas do 
Brasil. É a forma de expressão do surdo e a sua lín­
gua natural. 

Art. 2" A Língua Brasileira de Sinais deverá ser 
utilizada, obrigatoriamente, como meio de comunica­
ção objetiva e de uso corrente das comunidades sur­
das do Brasil. 

Art. 3' A administração pública, direta ou indi­
reta, assegurará o atendimento aos surdos, na 
Ungua Brasileira de Sinais, em repartições públi­
cas federal, estadual e municipal, bem como em 
estabelecimentos bancários, jurídicos e hospita­
lares, pelos profissionais intérpretes da língua 
de sinais. 

Art. 42 Será incluída nos currículos dos cur­
sos de formação das áreas de educação espe­
cial, fonoaudiologia e magistério, a Língua Brasi­
leira de Sinais como disciplina optativa para o alu­
no e obrigatória para a instituição educativa. 

Parágrafo 12 Entende-se por Educação Es­
pecial os cursos de especialização promovidos pe­
los órgãos responsáveis pela oferta de Educação 
Especial para professores de surdos. 

§ 2· Compreende-se Cursos de Magistério os 
cursos de formação de docentes para atuarem nos 
níveis da educação infantil, fundamental, média e 
superior. 

§ 32 Os cursos para Surdos (Especiais ou In­
tegrados) deverão proporcionar o ensino em Lín-

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Art. 52 Revogam-se as disposições em contrá-

JustHicação 

"Se não tivéssemos voz nem língua, 
mas apesar disso desejássemos manifestar 
coisas uns para os outros, não deveríamos, 
como as pessoas que hoje são mudas, nos 
empenhar em indicar o significado pelas 
mãos, cabeça e outras partes do corpo?" 

(Sócrates) 

Uma língua define-se como um sistema abs­
trato de regras gramaticais, além de constituir-se 
em um dos veículos mais expressivos da comuni­
cação e da interação entre pessoas e grupos. Um 
instrumento intrínseco à transmissão e intercâmbio 
de idéias e de sentimentos. É considerada língua 
natural quando própria de uma comunidade de 
falantes que a têm como meio de comunicação, 
podendo ser naturalmente adquirida como língua 
materna. 

As línguas de sinais são sistemas abstratos 
de regras gramaticais, naturais às comunidades 
de indivíduos surdos dos países que as utilizam. 
Como todas as línguas orais, não são universais, 
isto é, cada comunidade lingüística tem a sua pró­
pria. 

No Brasil, é possível constatar vários siste­
mas lingüísticos distintos, próprios e naturais 
deste país: línguas orais, como o português e 
várias línguas indígenas. E, pelo menos, duas 
línguas de sinais: a usada pelos surdos e a usa­
da pela tribo Urubu Kaapor. Todas estas línguas 
apresentam sistemas abstratos de regras grama· 
ticais distintas e, portanto, devem ser considera­
das e reconhecidas como línguas naturais do 
Brasil. 
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A estimativa do número dI! surdos no Brasil é 
de dois milhões e meio de pe'lsoas, o que repre­
senta 1,5% (um e meio por cenlo) da população em 
geral, segundo dados fomecidcs pela Coordenado­
ria Nacional para Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência(CORDE) e que se baseia nas estima­
tivas da Organização Mundial ele Saúde. O Instituto 
Brasileiro de Geografia e EstaU,;tica (IBGE) não rea­
liza censo de pessoas portac,oras de deficiência, 
apesar de estar assim determinado no artigo 17 da 
Lei n" 7.853/89. O número dE' portadores de defi­
ciência auditiva pOde ser bem rnaior, pois aqui ainda 
não existe uma pesquisa para avaliar, com precisão, 
quantos surdos há no Brasil. Nos paises desenvolvi­
dos, a quantidade de surdos varia de 5 (cinco) a 
10% (dez por cento) da popula'fão me geral. 

Mas ser uma pessoa surda não eqüivale dizer 
que esta faça parte de uma Gomunidade e cultura 
surda, porque sendo a maioria dos surdos filhos de 
pais ouvintes (cerca de 95%), muitos destes não 
aprendem a Ungua Brasileiró, de Sinais e não c0-

nhecem as associações de su -elos. 
Os termos 'mudo" ou 'surdo-mudo' são incor­

retos, pois, geralmente, a dificuldade de falar em de­
corrência da falta de audição. O antigo termo 'surdo­
mudo' referia-se a uma suplsta incapacidade das 
pessoas, que nasciam surdós, de falar. Claro que 
elas são perfeitamente cap,azes de falar, porque 
possuem mesmo aparelho para a fala das outras 
pessoas. Carecem, isto sim, :la capacidade de ouvir 
a própria fala e assim controlar seu som pelo ouvido. 
Sua fala, portanto, pode ser normal na amplitude e 
tom, com muitas consoantes e outros sons da fala 
omitidos, às vezes ao ponto de se tomar ininteligfvel. 

Como alguns surdos náo podem controlar sua 
fala pelo ouvido, precisam aprender a monitorá-Ia 
por outros sentidos: pela vi,;ão, tato, vibração e ci­
nestesia. Além disso,o sur:lo pré-lingual não tem 
imagem auditiva, nenhuma idéia da maneira como a 
fala realmente soa, nenhuma idéia de uma corres­
pondência entre som-signific;ado. O que é essencial­
mente um fenômeno aUditiv'l, deve ser apreendido e 
controlado por meios de re<:ursos tecnológicos com: 
aparelho de amplificação sonora individual e o im­
plante coclear. É o que apr,~senta grandes dificulda­
des porque nem todo surdo poderá ser beneficiado 
com o implante coclear ou aparelho de amplificação 
sonora individual. E que pede exigir milhares de ho­
ras de treinamento individual para alcançar um bom 
desempenho na comunicação. 

É por isso que as \ozes dos surdos pré-lin­
guais e pós-linguais são geralmente tão diferentes e 

distingufveis: o surdo pós-lingual lembra como falar, 
embora não possa mais monitorar sua voz. Já o sur­
do pré-Jingual deve ser ensinado a falar, com ajuda 
dos recursos tecnológicos acima citados. 

As Comunidades Surdas do Brasil vêm lutando 
para serem respeitadas enquanto minoria lingüistica, 
já que possuem uma lingua própria, a Linguagem 
Brasileira de Sinais, além de muitos surdos destas 
comunidades saberem, também, a Ifngua portugue­
sa. Portanto, são comunidades bilingües. 

Ser surdo, em alguns casos, significa não ser 
capaz de ouvir. Os surdos têm uma lingua própria, 
tendo, através dela, desenvolvido sua própria cultu­
ra. Devido à estrutura e visão da sociedade, os sur­
dos não tem oportunidades iguais. 

Os surdos sempre foram considerados, em 
toda parte, corno' deficientes' ou 'inferiores'. Sem­
pre sofreram e deverão sofrer a segregação e o iso­
lamento. Podemos imaginar uma situação diferente? 
Se ao menos existissem mundo em que ser surdo 
não importasse e em que todos os surdos pudessem 
desfrutar a plena realização e integração! Um mun­
do em que não seriam sequer encarados corno 'defi­
cientes'. 

'Não poderia haver, em algum canto 
do mundo, uma sociedade inteira de sur­
dos? Pois então? Pensarfamos que esses 
individuos eram inferiores, que não eram in­
teligentes e careciam de comunicação? S,em 
dúvida, teriam uma linguagem de sinais, tal­
vez uma linguagem ainda mais rica do que a 
nossa. Essa linguagem pelo menos não se­
ria ambigüa, sempre daria uma descrição 
acurada das propensões da mente. Sendo 
assim, por que essas pessoas não seriam 
civilizadas? Por que não teriam leis, gover­
no e uma policia menos duvidosos do que 
nossas instituições'.('Vendo Vozes: uma jor­
nada pelo mundo dos surdos', de Oliver 
Sacks'). 

Com o Projeto de Lei ora apresentado, que dis­
põe sobre a Ungua Brasileira de Sinais, os Surdos 
do Brasil terão sua Ilngua e cultura reconhecidos, e 
não serão mais considerados apenas deficientes au­
ditivos. Querem ser cidadãos que lutam por uma pc­
Iftica educacional compatível com suas necessida­
des, para uma plena integração no mundo dos ou­
vintes. Sua aprovação significa o reconhecimento do 
direito de cidadania das pessoas surdas brasileiras. 

Ademais, a presente proposição estará em sin­
tonia com a Constituição Federal, que garante igual-
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dade de oportunidades e condições nos seguintes O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- A Pre-
artigos, entre outros: sidência designa a Senadora Regina Assumpção 

• Art. 5" Todos são iguais perante a lei, sem para integrar, pelo PTB, a Comissão temporária, 
distinção de qualquer natureza; criada por intermédio do Requerimento n· 17196, nos 

• Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao termos do expediente que acaba de ser lido. 
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: Sobre a mesa, oficios que serão lidos pelo Sr. 

XIV - proteção e integração social das pessoas l' Secretário em exerclcio, Senador Bello Parga. 
portadoras de deficiência; 

• Art. 208 - O dever do Estado com a educa­
ção será efetivado mediante a garantia de: 

111 - atendimento educacional especializado 
aos portadores de deficiência, preferencialmente na 
rede regular de ensino. 

'A linguagem (de sinais) que usamos 
entre n6s, sendo uma imagem fiel do objeto 
expresso, é particularmente apropriada para 
fazer nossas idéias acuradas e para ampliar 
nossa compreensão, levando-nos a formar o 
hábito da constante observação e análise. É 
uma linguagem vigorosa: transmite senti­
mento e desenvolve a imaginação. Nenhu­
ma outra linguagem é mais apropriada para 
transmitir garandes e intensas emoções'. 

Solicito seja parte integrante desta proposição, 
o anexo Parecer sobre a língua de Sinais usada 
nos Centros Urbanos do Brasil, porque constitui im­
portante documento para a compreensão da língua 
de Sinais no Brasil. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1996. - Se­
nadora Benedita da Silva. 

(As Comissões de Educação e de As­
suntos Sociais, cabendo a esta última deci­
são terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- O pro­
jeto será publicado e remetido às Comissões com­
petentes. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1· 
Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 

É lido o seguinte: 

OF.PSDBl001-aI96 Brasl1ia, 12 de junho de 1996 

Senhor Presidente, 

Com os meus cumprimentos, valho-me do pre­
sente instrumento para indicar a Excelentlssima Se­
nhora Senadora Regina Assumpção, do PTBlMG, 
para participar, como suplente, da Comissão do Cor­
redor Centroleste. 

Certo de especial atenção de Vossa Excelên­
cia, reitero protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, - Senador Sérgio Machado, 
líder do PSDB. 

São lidos os seguintes: 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para, nos termos 

regimentais e em substituição à designação dessa 
Presidência, indicar o Senador do PSDB que com­
porá a comissão especial mista destinada a apreciar 
a seguinte medida provisória: 
MP N·,464 REED. MP N·1416 THular: Beni Veras 

Brasflia, 13 de junho de 1996. - Senador Sér­
gio Machado, líder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para, nos termos 

regimentais e em substituição à designação dessa 
Presidência, indicar o Senador do PSDB que com­
porá a comissão especial mista destinada a apreciar 
a seguinte medida provisória: 
MP N· 1468 REED. MP N· 1420 Suplente: Jeffer­
son Peres 

BrasHia, 13 de junho de 1996. - Senador Sér­
gio Machado, lIder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Dirijo-me a Vossa Excelência para, nos termos 

regimentais e em substituição a designação dessa 
Presidência, indicar o Senador do PSDB que com­
porá a Comissão Especial Mista destinada a apre­
ciar a seguinte Medida Provisória. 
MP N· 1.474 REED. MP N. 1.426 Suplente: Lúdio 
Coelho 

BrasHia, 13 de junho de 1996. - Senador Sér­
gio Machado, lIder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Dirijo-me a Vossa Excelência para, nos termos 

regimentais e em substituição a deSignação dessa 
Presidência, indicar o Senador do PSDB que com­
porá a Comissão Especial Mista destinada a apre­
ciar a seguinte Medida Provisória. 
MP N" 1.483 REED.MP N· 1.435 THular:Jeffer-
son Peres 

BrasOia, 13 de junho de 1996. - Senador Sér­
gio Machado, Llder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Esgo­
tado o perlodo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 
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ORDEM DO [liA 
Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 60, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n" 558 de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n" 60, de 1996 (apresentado 
pela Comissão de As!;untos Econômicos 
como conclusão do Parecer n" 312, de 
1996), que autoriza o Govemo do Estado de 
Santa Catarina a presta r garantia à União no 
valor de vinte milhões ele reais, em operaçõ­
es de Crédito Rural Ernergencial realizadas 
no âmbito do Prograrml Nacional de Fortale­
cimento da Agricultura Familiar - PRONAF. 

A Presidência esclarece ao Plenária que pode­
rão ser oferecidas emendas a:é o encerramento da 
discussão do projeto. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores qUE' o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissã,) Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final, qJe será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exercício, Sem ,dor Bello Parga. 

É lido o seguintE!: 

PARECER N" 322, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n" 60, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n" '3D, de 1996, que autori­
za o Estado de Santa Catar ina a prestar garantia à 
União no valor de R$20.000.000,OO (vinte milhões 
de reais), em operações de Crédito Rural Emergen­
cial realizadas no âmbito do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultun Familiar - PRONAF. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de junho de 
1996. - Teotônio Vilela FiIlKl, Presidente - Ney Sua&­
SlRI, Relator - EmancIes Amorim - Eduardo Suplic)'. 

ANEXO AO PARECER N" 322, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulllo a seguinte: 

RESOLUÇÃO N" ,DE 1996 

Autoriza o Estado de santa Catarina 
a prestar garantia à União no valor de 
R$20.000.000,OO (vinte milhões de reais), 
em operações de Crédito Rural Emergen­
cial realizadas no âmbito do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultu­
ra-PRONAF. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o Estado de Santa Catarina aUtoriza­

do, nos termos da Resolução n" 69, de 1995, do Se­
nado Federal, a prestar garantia à União nas opera­
ções de Crédito Rural Emergencial concedidas a pe­
quenos produtores rurais no âmbito do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar·­
PRONAF, no valor total de R$20.000.000,OO (vinte 
milhões de reais). 

Parágrafo único. A garantia prevista no caput 
não será computada para efeito de cálculo dos limi­
tes fixados no art. 4" da Resolução n" 69, de 1995, 
do Senado Federal. 

Art. 2" A operação de crédito de que trata esta 
Resolução obedecerá as seguintes condições: 

a) valor pretendido: R$20.000.000,OO (vinte mi­
lhões de reais); 

b) origem dos recursos: Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAl), condicionada à participação do 
Govemo Estadual mediante assunção do risco finan­
ceiro das operações até o montante de 
R$20.000.000,OO (vinte milhões de reais); 

c) destinação dos recursos: custeio e manuten­
ção dos pequenos produtores rurais e de suas famí­
lias, atingidos pela estiagem que assolou o Estado 
de Santa Catarina no segundo semestre de 1995; 

d) agente financeiro: Banco do Brasil SA, po­
dendo valer-se do Banco do Estado para formaliza­
ção das operações; 

e) condições de pagamento: três anos, com 
amortização de 50% (cinqüenta por cento) do saldo 
devedor em 31 de agosto de 1998 e, o restante, em 
31 de agosto de 1999. 

Art. 3" Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo de duzentos e setenta dias, a contar da data 
de sua publicação desta Resolução. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O pa­
recer é favorável. 

Aprovado o projeto e estando a matéria em re­
gime de urgência, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão. 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 62, DE 1996 
(Em regime de urgência. nos termos do 

Requerimento n" 559, de 1996) 

Discussão. em tumo único, do Projeto 
de Resolução n" 62, de 1996 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão do Parecer n" 314, de 
1996), que autoriza o MunicípiO do Rio de 
Janeiro (RJ) a celebrar operação de crédito 
extemo, mediante a emissão de Fixed Rate 
Notes, no mercado intemacional, no valor 
de cento e cinqüenta milhões de dólares 
norte-americanos destinados, exclusivamen­
te, à redução da dívida mobiliária intema do 
Município - LFTMRJ. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final, que será lida pelo Sr. 1" 
Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 

~ lido o seguinte: 

PARECER N· 323, DE 1996 
(da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção no 62, de 1996_ 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n· 62, de 1996, que autori­
za o Município do Rio de Janeiro (RJ) a celebrar 
operação de crédito extemo, mediante a emissão de 
Fixed Rate Notes, no mercado internacional, no va­
lor de US$ 150,000,000,00 (cento e cinquenta milhõ­
es de dólares norte-americanos) destinados, exclusi-

vamente, à redução da dívida mobiliária intema do 
Município - LFTMRJ. 

Sala de Reunião da Comissão, em 13 de junho 
de 1996. - Teotônio Vilela Filho, Presidente - Ney 
Suassuma, Relator - Eduardo Supllcy - Ernandes 
Amorim. 

ANEXO AO PARECER N" 323, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" ,DE 1996 

Autoriza o Município do Rio de Ja­
neiro (RJ) a celebrar operação de crédito 
externo, mediante a emissão de Fixed 
Rate Notes, no mercado internacional, no 
valor de US$l50,OOO,OOO_OO (cento e cin­
qüenta milhões de dólares norte-america­
nos) destinados, exclusivamente, à redu­
ção da dívida mobiliária Interna do MunI­
cípio - LFTNRJ. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1· ~ o Município do Rio de Janeiro (RJ) au­

torizado, nos termos da Resolução n' 69, de 1995, 
do Senado Federal, a celebrar operação de crédito 
extemo, mediante a emissão de Flxed Rate Notes 
no mercado intemacional, no valor de 
US$150,ooo,ooo.00 (cento e cinqüenta milhões de 
dólares norte-americanos) destinados, exclusiva­
mente, à redução da dívida mobiliária intema do Mu­
nicrpio - LFTMRJ. 

Art. 2" A operação de crédito externo autoriza­
da obedecerá as seguintes condições: 

a) emissor: Prefeitura do Município do Rio de 
Janeiro(RJ); 

b) garantidor: não há; 
c) modalidade". Fixed Rate Notes; 
d) valor: US$l50,ooo,ooo.oo (cento e cinqüen­

ta milhões de dólares norte-americanos), equivalen­
tes a R$148.110.ooo,OO (cento e quarenta e oito mi­
lhões, cento e dez mil reais) em 21 de março de 
1996; 

e) prazo: três anos; 
f) coupan: até 10,125% a.a. (dez vírgula cento 

e vinte e cinco por cento ao ano) fixos (equivalente a 
400 basis points acima da US Govemment Treasur­
ry Bond para o prazo de três anos, a ser fixada na 
data da colocação), incidente sobre o saldo devedor 
do principal a partir da data do ingresso dos recur­
sos no Pars; 
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g) preço de emissão: mínimo de 99% (noventa 1996), que autoriza o Estado de São Paulo a 
e nove por cento) sobre o valor nc,minal, ou seja, de- emitir Letras Financeiras do Tesouro do Esta-
ságio máximo de 1 % (um por cenlo) sobre o valor de do de São Paulo - LFTSP, cujos recursos se-
face; rão destinados ao giro da dívida mobiliária do 

h) comissão do agente d~ lançamento: até Estado, vencível no primeiro semestre de 
0,75% (zero vírgula setenta e cinco por cento) flat 1996. 
sobre o valor ingressado; 

I) despesas gerais: limitadas a US$314,500.00 
(trezentos e quatorze mil e qUinh'!ntos dólares norte­
americanos); 

j) forma de colocação: pública; 
I) destinação dos recurs~s. exclusivamente 

para reduzir a dívida mobiliária interna do município 
do Rio de Janeiro(RJ); 

rn) condições de pagamenlO: 
- do principat em uma úr ica parcela, ao final 

de trinta e seis meses contados da data do ingresso 
dos recursos no País; 

- dos juros: semestralmen'.e vencidos; 
- da comissão do agente de COlocação: simul-

taneamente à entrada das divisas no País; e 
- das despesas gerais: aç ós emissão do Certi­

ficado de Registro, mediante cc mprovação, devendo 
ser pagas em reais, exceto aquelas incorridas no ex­
terior que s6 possam ser pagas em moeda estran­
geira; 

Art. 3" Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo de duzentos e setenta d ,as, a contar da publi­
cação desta Resolução. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nf'Y Suassuna) - o pare­
cer é favorável. 

Aprovado o projeto e estando a matéria em re­
gime de urgência, passa-se ~ imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Item 3: 

PROJETO DE RESOLU(;ÃO N" 59, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n" 566, de 1996) 

Discussão, err tumo único, do Projeto 
de Resolução nO 5fl, de 1996 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão c o Parecer nO 311, de 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 10 

Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 324, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n" 59, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nO 59, de 1996, que autori7.a 
o Estado de São Paulo a emitir Letras Rnanceiras do 
Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, cujos recur­
sos serão destinados ao giro da dívida mobiliária do 
Estado, vencivel no primeiro semestre de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de junho 
de 1996. - Teotonio Vilela Rlho, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Eduardo Suplicy - Ernandes 
Amorlm. 

ANEXO AO PARECER N° 324, DE 1996 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 

eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" ,DE 1996 

Autoriza o Estado de São Paulo a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de São Paulo - LFTSP, cujos re­
cursos serão destinados ao giro da dívi­
da mobiliária do Estado, vencível no pri­
meiro semestre de 1996. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o Estado de São Paulo autorizado, 

nos termos da Resolução n" 69, de 1995, do Senado 
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Federal. a emitir Letras Financeiras do Tesouro do h) forma de colocação: através de ofertas pú-
Estado de São Paulo - LFTSP. cujos recursos serão blicas nos termos da Resolução nO 565. de 20 de se-
destinados ao giro da dívida mobiliária do Estado. tembro de 1979. do Banco Central do Brasil; 
vencível no primeiro semestre de 1996. I) autorização legislativa: Lei nO 5.684. de 28 de 

Art. 20 A emissão deverá ser realizada nas se- maio de 1987. e Decreto nO 29.526. de 18 de janeiro 

guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos tftulos a serem substituídos. atualizados nos 
termos do § 7° do art. 16 da Resolução nO 69. de 
1995. do Senado Federal. deduzida a parcela de 2% 
(dois por cento); 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT. criadas pelo Decreto-Lei nO 
2.376. de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: de até cento e vinte meses; 
e) valor nominal: R$ 1.00 (um real) - SEUC; 
R$ 1.000.00 (um mil reais) - CETIP: em decor-

rência desse valor de P.U. as quantidades serão di­
vididas por 1.000 (um mil). de forma a adequar o va­
lor financeiro de colocação; 

f) caracterfsticas dos tftUI05 a serem substituídos: 

Título Vencimento 

521825 15-6-1996 

525000 15-6-1996 

Qyantidade 

44.478.849.496 
encontram-se regis­
trados no SEUC. 
148.878.805 
encontram-se regis­
trados no SEUC. 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem substituídos: 

Vencimento 
17-6-1996 15-6-2001 

17-6-1996 15-6-2001 

Título 
521824 17-6-1996 

a serem 

521824 

registrados 
no SEUC 

17-6-1996 
a serem re­

gistradas 
noCETIP 

por se tra­
tarem de tí­

tulos emiti-
dos para pa­

gamentos 
de precatórios 

judiciais 

de 1989. 
Art. 3° Esta autorização deverá ser exercida no 

prazo máximo de duzentos e setenta dias. a contar 
da publicação desta Resolução. 

Ar!. 4· Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O pa­
recer é favorável. 

Aprovado o projeto e estando a matéria em re­
gime de urgência. passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Item 4: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N0 63, DE 1996 
(Em regime de urgência. nos termos do 

Requerimento nO 567. de 1996) 

Discussão. em turno único. do Projeto 
de Resolução n· 63. de 1996 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão do Parecer n· 315. de 
1996). que autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul a emitir Letras Financei­
ras do Tesouro do Estado do Rio Grande do 
Sul • LFTRS. cujos recursos serão destina­
dos ao giro da Dívida Mobiliária do Estado. 
vencível no 2° semestre de 1996. 

A Presidência esclarece aos Srs. Senadores 
que poderão ser oferecidas emendas à proposição 
até o encerramento da discussão. 

Sobre a mesa. emenda que será lida pelo Sr. 
1· Secretário em exercício. Senador Bello Parga. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N° 1-PLEN 

A alínea a do art. 2° passa a ter a seguinte re­
dação: 

Art. 2" ................................................. .. 
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a) quantidade: a seI' definida na data 
de resgate dos títulos a serem substituídos, 
atualizados nos termos de, § -,. do art. 16 da 
Resolução n" 69, de 199f" equivalente a ro­
lagem de 100% de SUê. dívida mobiliária 
vencível no segundo seffii~stre de 1996; 

Justificação 

A presente Emenda tem como finalidade res­
taurar o tratamento dispensado p310 Senado Federal 
a diversas Unidades da Federa'tão, a despeito da 
posição adotada pela Comissão de Assuntos Econô­
micos de exigir o resgate de pelo menos dois por 
cento dos títulos a serem substituídos. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1996. - Se­
nador Pedro Simon_ 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para 
emitir parecer.) - Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Senadores, estamos aqui fazendo a rola­
gem da dívida dos Estados dentro de um padrão e 
de um critério que me parecem de absoluto equilí­
brio, bom-senso e justiça. Não ire procura privilegiar 
este ou aquele Estado. O critério que tem sido ado­
tado é a capacidade de pagame nto. 

Não há dúvida nenhuma d e que, se não respei­
tássemos minimamente esse critério, estrangularía­
mos a ação dos Govemadore!>. Vejo que a Comis­
são de Assuntos Econômicos adotou um padrão uni­
forme de buscar uma certa equalização. 

No caso, por exemplo, dE' São Paulo, cuja divi­
da também está sendo rolada, o Banco Central de­
monstra claramente que a capacidade de pagamen­
to daquele Estado é sobre 88%, ou seja, São Paulo 
poderia amortizar o principal e TI 12%. E a nossa Co­
missão de Assuntos Econômic:os concluiu que pode­
ria chegar a 2%. Note-se a p'·oporção de 12% para 
2%. No caso do Rio Grande do Sul, o Banco Central 
demonstra que há capacidade de 96%, ou seja, 4% 
é o que o Rio Grande do Sul poderia pagar. São 
Paulo conseguiu reduzir de 1 2% para 2%, o Paraná 
- o Senador Osmar Dias relatou a matéria - compe­
tentemente obteve para o se u Estado uma solução 
excelente e proporcionalmen'.e talvez melhor do que 
aquela que estamos pedindc para o Rio Grande do 
Sul. No parecer referenciado do Banco Central há 
uma constatação de que o írdice encontra-se dentro 
dos limites, preconizando que o Estado do Paraná 
possui margem de resgate de 48,47%. Portanto, foi 
indicado percentual de 51,:3% para eventual rola­
gemo De 51,53% foi reduzido para 2%. Ai há duas 
coisas extraordinárias: a situação favorabilíssima do 
Estado do Paraná e a gran je redução estabelecida 

na sua rolagem - de 51,53% para 2%. O Rio Grande 
do Sul está pedindo redução de 96,4% para zero, o 
que me parece proporcionalmente adequado àquilo 
que foi dado aos demais Estados. 

Sr. Presidente, ao relatar este projeto, cujo pa­
recer é favorável, também emito parecer favorável à 
emenda do Senador Pedro Simon, que estabelece 
no art. 2", alínea a, a quantidade a ser definida na 
data de resgate dos titulos a serem substituídos, 
atualizados nos tennos do § 7" do art. 16 da Resolu­
ção n" 69, de 1995, equivalente à rolagem de 100% 
de sua dívida mobiliária, vencrvel no segundo tri­
mestre de 1996. 

O parecer, portanto, é favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O pa­

recer do nobre Senador José Fogaça conclui favora­
velmente. 

Discussão em conjunto do projeto e da emen­
da, em tumo único. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce·· 
do a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior para 
discutir. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o projeto de resolução que autoriza o 
Govemo do Estado do Rio Grande do Sul a emitir 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio 
Grande do Sul, cujos recursos serão destinados ao 
giro da dívida mobiliária do Estado, vencível no SL'­

gundo semestre de 1996, é um desses projetos que 
têm merecido aprovação do Senado Federal sem 
maiores questionamentos. Em alguns casos, como o 
de Minas Gerais, o Senado aprovou a rolagem de 
100% da dívida. 

Exercendo a Liderança do PMDB nesta tarde 
no Senado Federal, manifesto o nosso apoio ao pro­
jeto e à emenda do Senador Pedro Simon, que pro­
pôe que a rolagem da divida aconteça em relação 
ao montante de 100%. Essa é a manifestação da 
Bancada do PMDB 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A ma­
téria continua em discussão. 

Não havendo quem queira discutir, encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão, passa-se à votação do 
projeto, sem prejuízo da emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passa-se à votação da emenda. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo redação final que será lido pelo Sr. 1· 
Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 

É lido o seguinte: 

PARECER N9 325, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n. 63, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n" 63, de 1996, que autori­
za o Estado do Rio Grande do Sul a emítir, Letras R­
nanceiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do 
Sul (LFTRS)cujos recursos serão destinados ao giro 
da dívida mobiliária do Estado, vencível no segundo 
semestre de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de junho 
de 1996. - Teotônio Vilela Filho, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Ernandes Amorlm - Eduar­
do Suplicy. 

ANEXO AO PARECER N· 323, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N· ,DE 1996 

Autoriza o Estado do Rio Grande do 
Sul a emitir Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado do Rio Grande do Sul -
LFTRS, cujos recursos serão destinados 
ao giro da dívida mobiliárid do Estado 
vencível no segundo semestre de 1996. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1· É o Estado do Rio Grande do Sul autori­

zado, nos termos da Resolução n· 69, de 1995, do 
Senado Federal, a emitir Letras Financeiras do Te­
souro do Estado do Rio Grande do Sul (LFTRS), cu­
jos recursos serão destinados ao giro da dívida mo­
biliária do Estado, vencível no segundo semestre de 
1996. 

Art. 2· A emissão deverar ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, atualizados nos 
termos do § 7· do art. 16 da Resolução n· 69, de 
1995, do Senado Federal, equivalente à rolagem de 

100% (cem por cento) de sua dívida mobiliária ven­
cevei no segundo semestre de 1996; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-tei n" 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: de até sete anos; 
e) valor nominal: R$l,OO (um real) - seuc; 
R$l.ooo,OO (um mil reais) - CETIP, em conse-

qüência de cujo valor de P .U. as quantidades serão 
divididas por 1.000 (um mil), de forma' a adequar o 
valor financeiro de colocação; 

1) características dos lI1ulos a serem subslituf­
dos, que se encontram registrados no SEMIC: 

Título Vencimento Quantidade 

532545 15-8-96 3.232.197.670 
532555 15-8-96 2.064.168.909 
535000 15-8-96 2.207.771 
532555 15-11-96 5.184.819.795 
534000 15-11-96 1,000 000 000 

g)previsão de colocação e vencimento dos t(tu­
los a serem emitidos: 

Colocação 

15.8.1996 
18.11.1996 

Vencimento 

15.8.2001 
15.11.2001 

Título 

531826 
531823 

a serem registrados no SEUC-

Data-Base 

15.8.1996 
18.11.1996 

Colocação Vencimento Título Data-Base 

15.8.1996 15.8.2001 531826 15.8.1996 
a serem registrados no CET/P, por se tratarem de títu­
los emitidos para pagamento de precatórios judjcjais; 

h) forma de colocação: através de oferta públi­
ca, nos termos da Resolução n· 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Leis n·s 6.405 e 
8.222, de 15 de dezembro de 1972 e 15 de feverei­
ro de 1989, respectivamente, e Decreto n· 36.348, 
de 8 de dezembro de 1995. 

Art. 3· Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo máximo de duzentos e setenta dias, a contar 
da publicação desta Resolução. 

Art. 4· Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O pa­
recer é favorável. 

Aprovado o projeto e estando a matéria em re­
gime de urgência, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 
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Em discussão. (Pausa_) 
Não havendo quem peça a palavra, encelTO a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai a promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Ney ~;uassuna) - Item 5 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N· 64, DE 19CJ6 
(Em regime de urgência, ros termos do 

Requerimento nO 568, de 1996) 

Discussão, em tu mo único, do Projeto 
de Resolução n" 64, de 1996 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão do Parecer n· 316, de 
1996), que autoriza a EJteração do item 'g" 
do art. 2" da Resolução nO 53, de 27.10.95, 
do Senado Federal, que autorizou a Prefei­
tura Municipal de Gua iulhos (SP) a em~ir, 
através de ofertas públicas, Letras Financei­
ras do Municfpio de Guarulhos - LFTM/GRS, 
cujos recursos serão destinados à liquida­
ção de precatórios judiciais pendentes, de 
responsabilidade daqu13le Municipio. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão se oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão. 
Concedo a palavra ao SI~nador Gilberto Miran-

da. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. 

Para discutir. Sem revisão d) orador.) - Sr. Presi­
dente, SIS. Senadores, essa matéria foi apreciada 
pela Comissão de Assuntos Econômicos há pratica­
mente quatro meses e foi aprovada. 

Venceu o prazo para emissão das letras finan­
ceiras. A Prefeitura de Guarulhos apresentou a reno­
vação junto ao Banco Centra', que deu parecer favo­
rável. A matéria também recebeu parecer favorávef 
da Comissão, foi submetida il votação na última reu­
nião. sendo-lhe dada urgência urgentíssima, inclusi­
ve pelo lider do meu Partido e dos demais partidos 
que apóiam o Govemo. 

Peço, portanto, aos Sr.,. Senadores que votem 
favoravelmente, porque se t!Bta apenas de prorroga­
ção para a emissão, uma 'fez que a Prefeitura de 
Guarulhos ainda não tinha agente financeiro. Hoje, já 
tem e portanto já está pronta para lançar os Iftulos. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conti­
nua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo redação final que será lido pelo Sr. 1· 
Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 

É lido o seguinte parecer: 

PARECER N" 326, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu-· 
ção nO 64, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n" 64, de 1996 que autoriza 
a alteração do item 9 do art. 2" da Resolução n" 53. 
de 27 de outubro de 1995, do Senado Federal, que 
autorizou a Prefeitura Municipal de Guarulhos (SP) a 
emitir, através de ofertas públicas, Letras financei­
ras do Municfpio de Guarulhos LFTM/GRS, cujos re­
cursos serão destinados a liquidação de precatórios 
judiciais pendentes de responsabilidade daquele 
Município. 

Safa de Reuniões, da Comissão, 13 de junho 
de 1996. - Teotonio Vilela Filho, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Ernandes Amorlm - Eduardo 
Supllcy. 

ANEXO AO PARECER N" 326, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" ,DE 1996 

Autoriza a alteração do Item 9 do art. 
2" da Resolução nO 53, de 27 de outubro 
de 1995, do Senado Federal, que autori­
zou a Prefeitura Municipal de Guarulhos 
(SP) a emitir, através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Município de Gua­
rulhos - LFTMIGRS, cujos recursos serão 
destinados a liquidação de precatórios 
judiciais pendentes, de responsabilidade 
daquele município. 

O Senado Federal resolve: 



lunhode 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 14 09985 

Art. 1° O item 9 do art. 22 da Resolução nO 53, querimento para votação global ou de grupos do dis-
de 27 de outubro de 1995, do Senado Federal, pas- positivo. 
sa a ter a seguinte redação: Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

'9) previsão de colocação e vencimentos dos Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 
tftulos a serem emitidos: 

Vencimento Data-Base Título Quantidade 

30-6-1997 30-6-1995 P 4.506.160 

30-6-1998 30-6-1995 P 1.502.053 

30-6-1999 30-6-1995 P 3.004.106 

30-6-2000 30-6-1995 P 6.608.213 

Total 15.020.532' 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O pa­
recer é favorável. 

Aprovado o projeto e estando a matéria em re­
gime de urgência, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Item 6: 

Discussão, em tumo único, do Substi­
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Sena­
do nO 57, de 1991 (nO 4.401/94, naquela 
Casa), de autoria do Senador Marco Maciel, 
Que dispõe sobre o exercício da profissão de 
Técnico em Turismo, tendo 

Parecer, sob nO 286, de 1996, da Comissão 
- de Assuntos Sociais, favorável, com requeri­

mento de destaque que apresenta. 
Discussão do substitutivo em tumo único. 

(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Passa-se à votação. 
A Presidência esclarece Que, nos termos do 

art. 287 do Regimento Intemo, o substitutivo da Câ­
mara a projeto do Senado será considerado série de 
emendas e votado separadamente, por artigos, pa­
rágrafos, incisos, alfneas e itens, em correspondên­
cia ao do projeto emendado, salvo aprovação do re-

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 578, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 287 do Regimento 

Intemo, a votação em globo do Substitutivo da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado nº 57, de 1991 (nO 
4.401/94, naquela Casa), de autoria do Senador 
Marco Maciel, que dispõe sobre o exercício da pro­
fissão de Técnico em Turismo. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1996. - Se­
nador Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Será 
cumprida a deliberação do Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento de destaque que 
será lido pelo Sr. 1° Secretário, em exercfcio, Sena­
dor Bello Barga. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 579, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 300, XV, combinado com o 

ar!. 312, alínea b, do Regimento Interno, requere­
mos destaque, para votação em separado, da ex­
pressão 'ou' do termo 'elou', constante dos incisos I 
e VIII do art. 4° do Substitutivo da Câmara ao Projeto 
de Lei do senado nO 57, de 1991, a fim de ser ex­
cluída do texto. 

Sala de Reuniões, 13 de junho de 1996 - Benl 
Veras, Presidente - Bello Parga, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Apro­
vado o requerimento, a matéria será apreciada opor­
tunamente. 

Votação em globo do substitutivo, ressalvado o 
destaque. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Votação da expressão 'ou' do termo 'elou', 

constante dos incisos I e VIII do art. 4° do Substituti­
vo. (Pausa.) 

Rejeitada, a referida expressão fica excluída do 
texto da proposição. 

A matéria vai à Comissão Diretora para reda­
ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Item 7 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara nO 28, de 1996 (nO 
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1-186/96, na Casa de onuem), de iniciativa PROJETO DE LEI DOSENAOO N"13S, DE 1995 
do Presidente da República, que acrescenta (Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo ao art. 2" da Lui nO 9.114, de 17 Requerimenton"311, de 1996) 
de outubro de 1995, qu 9 dispõe sobre a 
transferência de Oficiais entre os diversos 
Corpos e Quadros de Ofi ~iais da Marinha e 
dá outras providências, te ndo 

Parecer favorável, sob n" 274, de 
1996, da Comissão 

de Relações exteriores e Defesa Na­
cional. 

Ao projeto não foram oferec:idas emendas, nos 
termos do art. 235,11, 'd", do Reçimento Intemo. 

Em discussão o projeto em tumo único. (Pau· 
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que J aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 28, DE 1996 
( n" 1.786/96 na Casa de origem) 

( De iniciativa do Senhor Presidente da República ) 

Acrescenta panigrafo ao art2" da 
Lei n" 9.114, de 17 fie outubro de 1995, 
que dispõe sobre a ':ransferência de Ofi­
ciais entre os diversos Corpos e Quadro 
de Oficiais da Marinha e dá outras provI­
dências. 

O Congresso Nacional d/acreta: 
Art. 1° O art. 2. da Lei n· 9.114,de 17 de outu­

bro de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo: 

Art. 2' ................................................. . 

§ 4. O procedimento previsto no caput 
deste artigo não será aplicado às transferên­
cias autorizadas atlÍ 31 de dezembro de 
1996, sendo os of.ciais posicionados, no 
Corpo e Quadro de destino, considerando­
se o tempo no post) de que dispunham no 
Quadro de origem. 

Art. 2" Esta lei entre E,m vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - hem 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 138, de 1995, de auto· 
ria do Senador Humberto Lucena e outros 
Srs. Senadores, que cria área de liVre co­
mé~io no Município de Cabedelo, no Esta­
do da Paraíba, tendo 

Parecer favorável, proferido em P!ená­
rio, Relator. Senador Valmir Campelo, em 
substituição à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

Ao projeto foram não oferecidas emendas, nos 
termos do Art. 235, 11, 'd" do Regimento Intemo. 

Passa-se a discussão. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Humber­

to Lucena. 
O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, apresentei este proejto em 
1995, criando uma área de liVre comé~io na Cidade 
de Cabedelo, na Parafba. Ainda em dezembro de 
1995, o Conselho da Sudene, do qual são membros 
todos os Govemadores de Estado da região, além 
dos representantes de vários Ministérios, aprovou 
um documento, por unanimidade, sob o título 'Pacto 
no Nordeste - Ações estratégicas para um salto no 
desenvolvimento regional', onde se lê, entre outras 
sugestões, uma que é justamente pertinente à insta­
lação. na região. de Áreas de Livre Comé~io. 

'I) Áreas de Livre Comércio - As 
Áreas de liVre Comé~io de Importação e 
Exportação (AlC) representam outro instru­
mento. voltado para o setor privado. poden­
do ser, seletivamente. adotado no Nordeste. 
Tais áreas, dotadas de regime fiscal espe­
cial. são estabelecidas com a finalidade de 
promover o desenvolvimento de regiões. 

j) Promoção de Negócios e InvestI­
mentos - Na medida em que o modelo de 
desenvolvimento que o País vem perseguin­
do enfatiza a crescente participação da ini­
ciativa privada. até mesmo em segmentos 
privativos no setor público, é indispensável a 
criação de um mecanismo institucional de 
coordenação dos esforços destinados: a: (I) 
identificar oportunidades de negócios e in­
vestimentos. mediante a realização de estu­
dos e pesquisas sócio-econõmicos; (11) ela­
borar esforços ou perfis de projeto. visando 
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O aproveitamento de tais oportunidades; (111) deste, com o objetivo de dinamizar sub-
difundir e promover, junto a possíveis em- áreas, contribuindo para a redução dos de-
preendedores nacionais e estrangeiros, as sequilíbrios intra-regionais. 
oportunidades identificadas e os perfis de Ressalte-se que as Áreas de Livre Co-
projetos elaborados; (IV) divulgar os disposi- mércio teriam que ser instituídas por lei fe-
tivos jurídicos que normatizam e disciplinam deral e dotadas de incentivos fiscais, como 
as atividades econômicas, objeto de presumi- os da Suframa, com autorização, no seg-
vel interesse dos empresários, inclusive esta- mento industrial, para processamento ape-
belecendo incentivos e desincentivos para nas de matérias-primas locais'. 
as condições operacionais a serem ofereci- Portanto, Sr. Presidente, V. Ex', Senador Ney 
das aos agentes econômicos interessados, Suassuna, que, no momento, eventualmente, presi-
valendo destacar captação e gestão dos de a nossa sessão, e que foi o Relator da matéria, 
recursos financeiros, de origem pública e sabe melhor do que ninguém o que significará a 
privada nacional e estrangeiro ou intemacio- criação dessa Área de Livre Comércio no Município 
nal. de Cabedelo, como mais um instrumento para o de-

Nos termos da legislação vigente, a senvolvimento regional do Nordeste, particularmente 
entrada de produtos estrangeiros, nessas da Paraíba. 
áreas, faz-se com a suspensão dos Impos- Digo isso, Sr. Presidente, porque ninguém 
tos de Importação e sobre Produtos Indus- mais do que eu, como Líder do PMDB nesta Casa 
trializados, quando destinados a: (I) consu- por volta de 1992, desdobrou-se para melhorar a si-
mo interno na área; (11) beneficiamento de tuação da Zona de Livre Comércio de Manaus, que 
matérias-primas na área; (111) agropecuária é um exemplo a ser seguido por todas as demais e 
e a piscicultura; (IV) instalação e operação que, por isso mesmo, foi institucionalizada em boa 
de atividades turísticas e serviços de qual- hora pelo Senador Bemardo Cabral, na Constituição 
quer natureza; (V) estocagem para a co- de 1988, como Relator da Assembléia Nacional 
mercialização; (VI) atividades de constru- Constituinte. 
ção e reparo navais; (VII) industrialização Espero e confio na aprovação deste projeto 
de outros produtos, em seu território, con- pelo Senado Federal. 
siderando-se a vocação local e a capaci- Era o que tinha a dizer. 
dade de produção já instalada na região; O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conti-
(VIII) estocagem para reexportação. nua em discussão o projeto. (Pausa.) 

As ALC são instituldas por lei do O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
Congresso, regulamentadas por decreto, peço a palavra. 
já tendo sido criadas sete, todas elas loca- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce-
lizadas na Norte do País, a saber: (I) Ama- do a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres. 
zonas (ALC de Tabatinga); (11) Rondônia O SR. JEFFERSON PÉRES (PSD8-AM. Para 
(ALC de Guajará-Mirim); (111) Roraima discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
(ALC de Paracaima - ALe de Bonfim); (IV) Sr"s e Srs. Senadores, não discuto o mérito da pro-
Amapá (ALC de MacapálSantana); (V) posição, uma vez que Áreas de Livre Comércio es-
Acre (ALC de Brasi/éialEpitaciolândia - Co- tão sendo criadas em vários Estados. Não há por 
pija - ALC de Cruzeiro do Sul). Essas áreas que a Paralba ser privada da criação dessa institui-
têm promovido surtos de desenvolvimento, a ção que pode ser de grande efeito à economia da-
partir das atividades comerciais incentiva- quele Estado. 
das, provocando, em conseqüência, aumen- Mas tenho um reparo a fazer ao art. 3·: 
to de investimentos públicos e privados. Na 'Rca o Poder Executivo autorizado a 
ALC de Guajará-Mirim - Rondônia, por adotar, em noventa dias, as providências 
exemplo, entre 1994 e 1995, houve um au- necessárias ...• 
menta de IPI e Imposto de Importação da or- Sr. Presidente, salvo se o engano for meu, pa-
dem de 173%, enquanto o ICM teve um au- rece-me que há um equIvoco. Entendo que seja me-
mento de 264%. rarnente autorizativo, porque implica em despesas 

Acredita-se que poderiam ser criadas para o Executivo; não poderia ser imperativo. Mas 
duas a três Áreas de Livre Comércio no Nor- só cabe fixação de prazo quando é obrigatório. Sen-
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do autorizativo, parece-me que não caberia fixar o Vejo que o projeto recebe não somente a assi-
prazo de 90 dias, até porque teria o efeito contrário natura do seu proponente, como também a do Sena-
ao pretendido. Como está - "fica alltorizado a adotar dor Ney Suassuna, que preside a sessão, e a do Se-
em 90 dias' -, se não se adotar em 90 dias, cai a au- nador Ronaldo Cunha lima. 
torização. Afora a minha posição, que é absolutamente 

Salvo melhor juízo, o melho' seria suprimir o favorável, queria juntar-me à aChega que trouxe o 
prazo: 'Fica autorizado a adotar as providências.' eminente Senador Jefferson Péres. Nem digo que S. 

É a observação que gostaria de fazer, Sr. I're- Ex" se antecipou a mim porque isso é uma regra na 
sidente. sua atuação. 

O SR. PRESIDENTE (Ne)' Suassuna) - A Em verdade, Sr. Presidente, ou se determina 
Mesa informa que, lamentavelmente, não cabem que seja feito em 90 dias ou se autoriza sem o pra-
mais emendas. O projeto terá quo ser votado como zo. Talvez, mediante um destaque apresentado pelo 
está. eminente Senador Jefferson Péres e por mim - S. 

Continua em discussão o prc>jeto. Ex" está me autorizando -, possamos alterar o texto, 
O SR. BERNARDO CABR.II,L - Sr. Presidente, para que o mesmo fique dentro de boa técnica legis-

peço a palavra para discutir. lativa. 
O SR. PRESIDENTE (Ney 8uassuna) - Tem V. Com isso, cumprimentamos os representantes 

Ex· a palavra. do Estado da Paraíba. 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conti-

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o nua em discussão o projeto. 
eminente Senador Humbeno Lucena, em boa hora - O SR. NABOR JUNIOR - Sr. Presidente, peço 
o que, aliás, é uma constante em sua atuação -, a palavra para discutir. 
lembra o seu Estado. Apresentou um projeto cujo O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Tem V. 
caput do ano 12 diz o seguinte: Ex" a-palavra. -

'É criada no Município de Cabadelo, 
Estado da Paraíba, área de livre comércio 
de imponação e exporu,ção, sob regime fis­
cal especial, com o objetivo de promover o 
desenvolvimento da região.' 

O que S. Ex" comprova no seu projeto? Disse 
que já existe no Município de Bonfim, Estado de Ro­
raima, uma Área de Livre Comércio, e quer, portan­
to, viabilizar o desenvolvimenl0 de uma região na 
qual as possibilidades de sobn~vivência humana re­
sidem, basicamente, nas mãOll do Estado. E se re­
porta à Lei n2 8.256, de 25 d<~ novembro de 1991, 
onde se nota a criação das Ámas de Livre Comércio 
nos Municípios de Paracaima E' Bonfim. 

Quero destacar, Sr. Presidente, que a proposi­
ção sob análise andou bem quando colocou, no art. 2": 

• Aplicam-se à Á:ea de Livre Comércio 
de Cabedelo as disp')siçóes constantes na 
Lei nQ 8.256, de 25 de novembro de 1991.' 

Por que andou bem? Com isso, como tanto a 
área de Paracaima como a dE> Bonfim estão situadas 
na Amazônia, S. Ex" fez remissão à Lei n2 8.256, 
porque deseja fazer a restriçio ao que não seja es­
pecífico da legislação. Assim, as normas e procedi­
mentos administrativos da região Amazônica e de 
sua inserção no sistema da Zona Franca de Manaus 
e da Suframa passam a ser I;ondutores do processo. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, temos acompanhado a evolução 
das áreas de livre comércio onde elas estão funcio­
nando até o presente momento. Apesar de já terem 
sido criadas seis áreas de livre comércio - duas no 
Acre, duas em Roraima, uma no Amapá e uma em 
Rondônia -, no momento, funcionam apenas a d4~ 

Guajará-Mirim*, em Rondônia, e a de Macapá, San­
tana, (?) no Estado do Amapá. 

As do Acre estão em vias de implantação. Já 
tenho manifestado aqui, da tribuna do Senado Fede­
ral, a minha estranheza pelo retardamento na im­
plantação das áreas de livre comércio de Basiléia" 
Epitaciolãndia e Cruzeiro do Sul. 

Tenho também acompanhado o trabalho da 
Senadora Marluce Pinto reivindicando a implantação 
das áreas de livre comércio do seu Estado. 

Mas o fato é digno de registro, até para ilustrar 
a necessidade da criação de novas áreas de livre 
comércio, como é o caso desse projeto de autoria da 
Bancada da Paraíba, tendo como primeiro subscritor 
o Senador Humberto Lucena. 

Nos Estados onde foram criadas, tendo sido 
instaladas e estando em funcionamento, essas 
áreas de livre comércio, promoveu-se o desenvolvi­
mento econômico e social, porque se deu oportuni­
dade às empresas locais de intensificarem as suas 
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atividades, de abrirem novas perspectivas de E!mpre- Aprovado_ 
go para as suas populações e também de atrairem ca- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
pitais de fora. Guajará-Mirim, por exemplo, uma pe- Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 
quena cidade do interior de Rondônia, segundo infor-
mações que temos, já propiciou a implantação de mais É lido o seguinte: 
de sessenta novas empresas em seu Município. 

Por essa razão, entendendo que também a ci­
dade de Cabedelo, um porto marítimo da Paraíba, 
tem todas as condições para implantar e fazer fun­
cionar satisfatoriamente a área de livre comércio 
proposta pelo projeto do Senador Humberto Lucena 
com o apoio de V. Ex" e do Senador Ronaldo Cunh~ 
Lima, manifestamos a nossa aprovação e encami­
nhamos a votação favorável ao referido projeto. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB-RO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, re­
firo-me a esse projeto quanto ao problema de Guaja­
rá-Mirim, cidade do Estado a que pertenço. 

Seria importante - evidentemente, votarei a favor 
desse projeto ora em discussão -, que os repre­
sentantes do Estado da Paraíba verificassem a situa­
ção de Guajará-Mirim, porque, ao formarem aquela 
área de livre comércio, não deram a liberdade aos c0-

merciantes e, por um controle de cota de R$50 mil por 
ano, querem que empresários desenvolvam uma área 

Por isso, é importante que, ao se criar qualquer 
uma outra área de livre comércio, tenha-se atenção 
com os problemas de Guajará-Mirim, em Rondônia, 
que deseja crescer, mas que está peado pelos inte­
resses de outros Estados ou de alguns setores do 
Govemo, que não deram liberdade necessária aos 
empresários que querem desenvolver, que têm re­
cursos. Inclusive empresários de fora, que querem 
aplicar capital em nosso Estado ou em nosso País 
não têm oportunidade de fazê-lo, em razão da buro: 
cracia que existe com respeito à criação dessas 
áreas de livre comércio. 

Por isso. é importànte que os colegas, repre­
sentantes da Paraíba. verifiquem que Guajará-Mirim 
ainda não se desenvolveu em toda a sua plenitude 
por causa de determinados emperramentos. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conti­
nua em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro a 
discussão. ' 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

REQUERIMENTO N9 580, DE 1996 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Intemo, requeiro destaque. para votação em separa­
do, da expressão 'em noventa dias'. constante do 
art. 3° do PLS nO 138/95. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1996. - Ber­
nardo Cabral - Jefferson Peres. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em vo­
tação o requerimento que acaba de ser lido. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o projeto, sem a parte destacada, 

que será votada oportunamente. 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE) - Sr. 

Presidente, o PFL recomenda o voto 'sim'. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os Srs. 

Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação a parte destacada. 
O SR. JOEL DE HOLLANDA - Sr. Presidente, 

o PFL recomenda o voto 'sim'. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Rejei-

tada. . 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Item 9: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 296, DE 1995 
(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 

Requerimento nO 309, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei do Senado nO 296, de 1995. de auto­
ria do Senador Júlio Campos, que attera dis­
positiVOS da Lei nO 6.494. de 7 de dezembro 
de 19!?, estendendo o direito à participação 
em atNldades de estágio, tendo 
. Parecer favorável, proferido em plená­

no, Relator: Senador Lauro Campos em 
substituição à Comissão de Educação.' 

Ao projeto não foram oferecidas emendas nos 
termos do art. 235. inciso 11, alínea 'd", do Regi~en­
to Intemo. 



09990 Sexta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1996 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 581, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos da alínea "c·, dI) artigo 279 do Re­

gimento Interno, requeiro o adiamento da discussão 
do Projeto de Lei do Senado nº 296, de 1995, que 
altera dispositivos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro 
de 1977, estendendo o direito à participação em ati­
vidades de estágio, a fim de que a mesma seja feita 
na sêssão de 22 de agosto de 1996. 

Justificação 

Tendo em vista a tramitação na Câmara dos 
Deputados do Projeto de lei nº 1.335, de 1995, de 
autoria do Deputado Beta Ma .1sur, que disciplina 
melhor as relações de Regime <le Trabalho Educati­
vo, contemplando ainda, as di 'etizes do Ministério 
do Trabalho no que tange às re,lações que vierem a 
ser estabelecidas entre empresas e adolescentes, 
resolvemos solicitar o adiamento da discussão do 
presente projeto, para que o Senado Federal possa, 
oportunamente, fazer um amplo estudo sobre o as­
sunto. 

Sala das Sessões, em 1" de junho de 1996. -
Elclo Alvares - Valmir Campelo - Romeu Tuman 
- Edson Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Noy Suassuna) - A ma­
téria volta à Ordem do Dia na data estabelecida pelo 
Plenário. 

Fazemos o registro de qlJe nas galerias encon­
tram-se os garimpeiros do Sindicato dos Garimpei­
ros de Serra Pelada, que já l:iveram uma audiência 
com o Presidente desta Cas.a, Senador José Sar­
ney. 

O SR. PRESIDENTE (Ne,y Suassuna) -Item 10: 

PROJETO DE LEI DO SENII.DO N" 313, DE 1995 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

Recurso n" 4, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei do Senado n" 313, de 1995, de auto­
ria do Senador Júli o Campos, que regula­
menta o uso da Irngua vernácula, para dena­
minações de estabelecimentos industriais, 
comerciais e de serviços e dos seus produ­
tos e dos respectivos manuais de instruçõ­
es, guias de informações, mapas, cartas, fa­
Ihetos, letreiros, painéis e toda e qualquer 
modalidade de informação destinada ao 
consumidor brasileiro, tendo 

Parecer contrário, proferido em Plená­
rio, Relator: Senador lris Rezende, em subs­
tituição à Comissão de Educação. 

Ao parecer não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, inciso 11, alfnea "e", do Regimen­
to Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 582, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea a, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão sobre o 
PLS nº 313, de 1995, para que seja ouvida a Comis­
são de Assuntos Econômicos. 

Justificação 

O PLS nº 313195,dispõe sobre o uso da Ifngua 
vemácula em denominações como estabelecimen­
tos industriais, comerciais e de serviços, e seus res­
pectivos manuais de instrução e outras iniciativas 
equivalentes; estabelece taxas a serem cobradas no 
registro de quaisquer produto, afora taxas inerentes 
a esse tipo de processo; bem como, taxas para vei­
cular propaganda através dos meios de comunica­
ção; definindo, ainda, a destinação dos recursos ar­
recadados. Outro item que merece maior discussão 
é quanto às restrições no uso da língua vemácula, 
que não está mencionada questões como o envolvi­
mento do Brasil no Mercosul. Estes e outros itens 
importantes nos levam a sugerir que a discussão se 
dê mais detidamente a nível de Comissão, no caso a 
de Assuntos Econômicos, face a vizinhança das 
questões culturais com as econômicas que se apre­
senta no respectiVo projeto. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1996. - Se­
nador José Eduardo Dutra, Liderança do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em va­
tação o requerimento. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Tem V. 
Ex" a palavra, por cinco minutos. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, eis aí um projeto 
extremamente interessante e de ditrcil deliberação. 

O País vive uma formidável desnacionalização 
da sua cultura, exatamente num momento em que 
essa mesma cultura se afirma por vários outros ca­
minhos. 
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É um velho hábito brasileiro, desde os tempos 
da formação francesa - anterior à formação norte­
americana, que caracteriza a era do marketing -, 
uma certa submissão, uma certa reverência ao ele­
mento estrangeiro, em todos os sentidos: nos hábi­
tos, nos gostos, na cultura. A própria educação bra­
sileira, durante muitos anos, foi toda montada na 
educação dos clássicos franceses. A era mercadoló­
gica invadiu esse território e trouxe uma caracterfsti­
ca de universalidade, que é extremamente complexa 
para a compreensão da média das pessoas: de um 
lado, sem dúvida, ela expulsa todas as formas ver­
náculas tradicionais; e, de outro lado, coloca uma si­
tuação nova, qual seja, a de um mundo internacional 
no qual cada vez mais os povos se conhecem, e se 
conhecem através da incorporação do seu idioma. 

É muito interessante, porque há pressão dos 
fatores exógenos, de fora para dentro, que acompa­
nham o processo econômico, e há pressão dos fato­
res endógenos, de dentro para fora, que buscam a 
resistência do idioma vernáculo em vários países. 

Portugal dá-nos um exemplo curioso dessa re­
sistência. Portugal aportuguesa todas as palavras: 
Moscou é Moscova, équlpe (do francês) é equipa, e 
a mais interessante delas: Leipzig, a cidade alemã, é 
Upsia. Portugal, porém, obteve essa firmeza na de­
fesa do idioma pátrio ao tempo da ditadura, o que 
mostra que, paradoxalmente, a democratização da 
contemporaneidade, de certa maneira, é hostil à resis­
tência vemácula dos povos. Não apenas no Brasil, 
porque o mundo, cada vez mais, se intemacionaliza. 

O Brasil possui uma forma curiosa de absorção 
dessa linguagem estrangeira. O Brasil incorpora e, 
de certa forma, dilui. É uma forma muito t>rasileira de 
operar, sobretudo, o que nos invade. O futebol é um 
exemplo excelente. Ao mencionar a palavra futebol, 
já estou a dizer uma palavra brasileira, advinda de 
um termo estrangeiro, footbal!. O nosso brilhante 
Rivelino pronuncia 'futebol', na pronúncia paulista 
tão caracterfstica dessa palavra. Mas, seja o "fute­
bol" do Rivelino, seja a pronúncia 'football', expres­
são com a qual nos brindaria o nosso nobre Senador 
Bernardo Cabral, um purista do idioma inglês, seja 
'futibol', como diz o carioca, o futebol já é palavra 
vemácula, já está nos dicionários consagrados. 

Sou do tempo do celrter-half, do back e do 
'half direito", como o Senador Bello Parga, porque 
vimos várias dessas expressões serem incorporadas 
à vida brasileira e se transformarem nas palavras do 
vernáculo, como hoje são palavras vemáculas aque­
las oriundas, por exemplo, das várias civilizações 
que nos ajudaram na construção deste País. 

Há inúmeras palavras árabes no idioma portu­
guês, há inúmeras palavras francesas já adaptadas 
definitivamente ao idioma português, de modo que 
nem mais consideramos galicismo quando as utiliza­
mos. Essas palavras são, portanto, parte integrante 
do nosso idioma, como, por exemplo, o 'celular", 
que neste instante soa, a colocar a ditadura da mldia 
sobre o nosso tempo. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, estamos diante de um projeto de difícil concep­
ção e tessitura, porque a pergunta que cabe é a se­
guinte: como chamar esse processo avassalador? 
De destruição? Não sei. De transformação? Talvez. 
De ampliação do idioma? Quem sabe! 

Esse processo avassalador não será resolvido 
com lei - lamentavelmente até, talvez. Se fosse pos­
sível, por lei, subordinar-se o idioma às regras da lei, 
tudo bem! Mas não há nada mais dinâmico numa 
sociedade do que o idioma, que está em constante 
movimentação. Assim não fosse, estarfamos aqui a 
falar latim. E o que é o português senão o conjunto 
das corruptelas do latim ao longo do tempo, as 
transformações de toda ordem - sintáticas, semânti­
cas, fonéticas - que o povo faz no dia-a-dia da lin­
guagem? Então, estamos diante de um fenômeno 
avassalador. 

Como ficar, por exemplo, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, diante da linguagem dos computa­
dores, que ai estão cada vez mais crescentes, cada 
vez mais presentes na juventude? 

Diria V. Ex", nobre Presidente, que seria me­
lhor 'deletar" essa imagem passada. Deletar já en­
trou - aliás, com grande expressividade - no nosso 
idioma conjunto. Podemos deletar, podemos tam­
bém fazer Imputs, e, daí por diante, entrar numa in­
finidade de criações, de verbos novos. Em contra­
partida, num mundo que se intemacionaliza, numa 
economia que se multiplica, também o uso do idio­
ma estrangeiro, apesar dos riscos ao idioma pátrio, 
passa a ser importante quando o pais exporta a sua 
cultura. 

É o caso das telenovelas brasileiras apresenta­
das em Portugal, justamente em Portugal, onde re­
siste o 'falar português' - e o 'falar português' ainda 
é brilhante, é uma das formas mais bonitas do uso 
do nosso idioma, pelo cuidado, pelo zelo com os infi­
nitivos e pela adequação das palavras. Pois bem, 
em Portugal, há uma resistência enorme às teleno­
velas brasileiras, porque são entendidas no portu­
guês do Brasil; assim, as nossas expressões de gí­
ria e idioma, que passaram a ser vemáculas a partir 
do seu uso indiscriminado nos meios de comunica-
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ção, invadem a cultura portuguesa, te certa maneira Ie- palavra que nos conduzem, através de um processo 
vando para lá toda a criatMdade de que a gíria é capaz. complexo que vem, predominantemente, por razões 

Realmente, estamos diante de um fenômeno de natureza econômica. Razão pela qual encaminho 
complexo, que é o da luta fonnidé.vel pela manuten- favoravelmente à proposta do envio da matéria à 
ção dos padrões do nosso idioma, pretendida pelo Comissão de Assuntos Econômicos, exatamente 
projeto, e, ao mesmo tempo, um processo tlpico da pela sua pertinência - ainda que pareça incrível, tem 
pós-modernidade, que é o proce~.so de diluição das pertinência-, já que o projeto cria, inclusive, uma es-
falas nacionais. pécie de taxa para as empresas. Eu digo espécie, 

A pós-modemidade traz urr a característica in- porque não está bem caracterizado no projeto o con-
teressante, pois a língua nacion8.1 diminui o seu es- ceito de taxa. O projeto cria uma taxa para penalizar 
paço de ação e as linguagens aumentam o seu es- as empresas, as indústrias e as lojas de comércio 
paço dentro do idioma. Vivemos um tempo de dimi- que utilizarem nomes fora do vemáculo. Mas fica 
nuição do espaço do idioma e de alargamento do também a pergunta: o que é o vemáculo? É o que 
espaço das linguagens: o esporte tem uma lingua- vem de lora e deixamos entrar, ou o que vem de 
gem; a retórica política possui uma linguagem; o fu- fora e somos capazes de translonnar? 
tebol, dentro do esporte, tem um li linguagem especr- Muito obrigado a V. Ex'. 
fica; uma conversa entre dois tHnistas praticamente O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
não será compreendida por nenhum de nós; o com- peço a palavra para encaminhar. 
putador tem uma linguagem própria; as siglas da O SR. PRESIDENTE (Ney SUasSuna) - Conce-
contemporaneidade possuem IE.mbém elas urna lin- do a palavra ao nobre Senador Bemardo Cabral 
guagem própria. Enfim, esse é um terreno de uma ri- para encaminhar. 
queza e de uma complexidade imicas. O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para 

Não creio que a brilhante proposição do Sena- encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
dor Júlio Campos deva ser rejflitada no seu mérito; Presidente, Sr's e Srs. Senadores, peço a palavra 
porém, não há como, acred~o . nesse sentido, o pa- porque desejo prestar uma homenagem ao Senador 
recer do nobre Senador Iris Re:~ende tem fundamen- Artur da Távola a quem considero - no bom sentido-
to -, ajustar a um processo de lei essa obrigatorieda- um esbanjador de talento. 
de. Por outro lado, convenharr os, entrar num shop- Eu diria que, nessa inteligência privilegiada, S. 
plng - e qual será a palavra p:>rtuguesa para shop- Ex' chega a abusar daquilo que Deus lhe deu. E não 
plng? Não existe; já não temos. 'Centro comercial' estou dizendo isso apenas porque estou aqui no &"-
dirá alguém, o nosso nobre Senador José Fogaça, nado acompanhandCKl. Imagine V. Ex" que estive-
que, como bom gaúcho, é respeitador das tradições mos no exterior juntos durante vários dias. E só na 
vemáculas do nosso idioma, porque lá é um dos fo- convivência, é posslvel que alguém mensure o que 
cos de resistência do nosso idioma, embora haja o é uma inteligência, o que é um talento. 
tehê e haja o bueno na conVE rsa pennanentemente, Ora, foi cassado junto comigo Artur da Távola, 
influência das regiões próxim~,s. meu amigo Paulo Monteiro de Barros - porque tem o 

Quem entra num shopping ou entra num cen- privilégio de ter dois nomes e ser conhecido interna-
tro comercial realmente fica espantado: de vez em cionalmente e nacionalmente com esses dois no-
quando descobre, entre 20C lojas, lá uma que se mes. Quando vejo S. Ex· assomar à tribuna, perma-
chama 'Boticário', lá uma qu e se chama 'Cheirosa', neço no plenário para ouvi-lo. Eu tinha de sair daqui 
lá uma que se chama 'O Queijo de Minas', enfim, com dois amigos meus, mas fiquei para ouvi-lo. E 
algo que nos evoca o passado remoto; mas é real- não perdi meu tempo, Sr. Presidente. 
mente uma avalancha - olha aí, de novo, o galiCiSmo Observe com que candura S. Ex" expôs o pro-
no meu idioma - de tenninologia estrangeira, um blema em Portugal, mostrando uma ditadura - foi o 
pouco pela nossa reverênc' a, sem dúvida depend- centro que se rebelou - em não pennitir a entrada de 
ente, colonizada, hábito vulho do comportamento palavras estrangeiras. Isso é rigorosamente verda-
brasileiro, em relação ao estrangeiro, mas um pouco deiro, pois nunca em Portugal se chamou de 90al 
também por uma imposição mercadológica - e qua- keeper aquele que, naquela altura, se chamava de 
se que não digo mercadoló Jica. mas de marketlng, guarda-valas. E meu amigo traz, com essa inteligên-
que é outra palavra a invadir o nosso vemáculo. cia que Deus lhe deu e que nós reconhecemos, um 

Não somos nós, propriamente, que conduzi- voto para o adiamento dessa votação. Aliás. S. Ex", 
mos as palavras mais no mundo moderno, são as que é especialista na área de educação, entende 
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que a matéria deve ir para a Comissão de Assuntos gem; portanto, a linguagem precede à inteligência 
Econômicos. humana. 

Sempre estive em boa companhia estando ao E é verdade que, do ponto de vista da lei, não 
lado de Artur da Távola. Não seria agora que dela é possível fazer outra coisa senão sucessivos regis-
eu me arredasse. Acompanho os argumentos de S. tros das mudanças que essa fluência extraordinária 
Ex" para votar favoravelmente. e descontrolada de uma língua tem. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conti- A lingua portuguesa sofre todas as influências, 
nua o encaminhamento. todas as pressões extemas que resultam do seu 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a contexto cultural num mundo globalízado. Se pudés-
palavra para encaminhar. semos fechar essa fronteira e proibir que os termos, 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, que as expressões, que as palavras, que os vocábu­
los estrangeiros interpenetrassem no sistema lin-

peço a palavra. güístico, talvez até nos daríamos ao trabalho de 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A fazê-lo. Mas não é possível. Não há uma cerca que 

Mesa informa que só pode manifestar-se um mem- imponha obstáculo a essa transfusão sangüínea, 
bro de cada Partido. Como já houve um do PSOB, que é a troca de expressões, palavras, a troca de 
lamento muito, Senador Jefferson Péres, e passo a linguagem que a convivência cultural, hoje globalíza-
palavra ao Senador José Fogaça. da, intemacionalizada, praticamente impõe. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB-RS. Para enca- É muito importante que se saiba também que 
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Obriga- há um bom repertório no vocabulário ortográfico, na 
do, Sr. Presidente. Estou entre aquelas pessoas que língua portuguesa culta padrão do Brasil, que é origi-
passaram boa parte da vida dentro de uma sala de nário de palavras estrangeiras. A palavra 'almofa-
aula como aluno e outra parte como professor. E da', por exemplo, é árabe e foi trazida, no século 
não consegui, ao longo desses anos, formar nenhu- VIII, para Portugal, com a invasão dos mouros. A pa_ 
ma atitude preconceituosa. lavra 'parquê', do francês 'parquet', está inteira-

Acredito que lodos aqueles que querem delen- mente incorporada ao nosso vocabulário. Tenho cer-
der o vemáculo, a sua pureza, a forma castiça de fa- teza de que o Senador Júlío Campos não a repudia-
lar a língua portuguesa também têm que ser respei- ria e não a trataria como uma palavra estrangeira. 
lados nessa luta, porque ela remonla às melhores Portanto, esse aspecto transformacional, dinA-
tradições das línguas latinas. A I(ngua francesa re- mico, fulminante de uma língua não é nem sequer 
siste bravamente a qualquer tipo de invasão extema, como um rio, porque até para um rio podemos colo-
de invasão estrangeira. E por influência da França, car barreiras. É muito mais poderoso do que isso. 
Portugal também tem esse mesmo tipo de atitude, Tanto é verdade que os cientistas da linguagem sa-
de resistência férrea a essas influências, a esse bem perfeitamente que a única coisa que se pode 
substratos lingúísticos que resultam da convivência fazer em relação à linguagem são registros periódi-
cultural que, muitas vezes, também se traduz numa cos e sucessivos das mudanças (k;()rridas. Não é 
subjugação cultural. possivel estabelecer comportas, limites. Para que 

Entretanto, Sr. Presidente, não creio que seja haja um mínimo de padronização, o que se faz é, a 
possível aplicar aquilo que pretende o ilustre Sena- cada tempo, estabelecer determinado registro do vo-
dor Júlio Campos. Não creio que seja possível, ou cabulário básico que a língua culta padrão mantém. 
seja, não creio que seja viável, do ponto de vista Hoje faz-se de forma muita mais imediata do que se 
prático, do ponto de vista operacional, realizar-se um fazia antigamente. 
tipo de implantação, um tipo de sistema de controle O recente acordo ortográfiCO entre Brasil, Por-
da linguagem nesses níveis tão radicais e tão rígidos tugal e todos os membros da comunidade da língua 
como propõe o Senador Júlio Campos. portuguesa não é outra coisa senãb isso. Ali não se 

Há um pensador francês, talvez um dos maio- está proibindo nada; está-se apenas fotografando, 
res lingüistas, o fundador da lingüística, chamado num corte diacrônico, a língua portuguesa hoje, no 
Ferdinand de Saussure que diz que a língua padrão, final do século XX, e dizendo que regras que vinga-
culta, a língua como forma de comunicação precede vam há dez anos não são mais aplicáveis, porque o 
ao próprio pensamento. É uma tese de Ferdinand de uso as expeliu. O acordo ortográfico não é nada 
Saussure a de que, antes de o homem elaborar o mais do que um registro. Não é um repertório e um 
pensamento lógico, ele já era detentor da lingua- esquema de proibições, de vedações lingürsticas. É 
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um amplo, rico e abrangente regi!;tro de toda feno- ANEXO AO PARECER N° 327, DE 1996 
menologia da lingua portuguesa no presente mo­
mento histórico que estamos vivenjo. 

Mesmo que concordasse com a tese ou em 
tese com o Senador Júlio Campos, é praticamente 
inevitável, Sr. Presidente, que eu 'rote a favor do re­
querimento que solicita seja ouvida a Comissão de 
Assuntos Econômicos, porque creio que abre a pos­
sibilidade de se discutir o assunto sob um outro ân­
gulo, o da praticidade das coisas, a criação de uma 
taxa, uma espécie de imposto subentendido. É pos­
sivel que, então, também possamos refletir um pou­
co mais sobre as regras a respeilo da linguagem, da 
língua culta, que deseja, tão ber1 intencionadamen­
te, tão elevadamente, o Senador Júlio Campos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discutSo do Sr. José Foga­
ça, o Sr. Ney Suassuna, Suplente de Secre­
tário, deixa a cadeira dll presidéncia, que é 
ocupada pelo Sr. Bel/o f'arga. 

O SR_ PRESIDENTE (Bello Parga) -
Em votação o requeriment.>. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai ao exame da Comissão de As­

suntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Esgotada 

a matéria constante da Ordemjo Dia. 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 

final que, nos termos do art. 320 do Regimento Inter­
no, se não houver objeção do Plenário, será lido 
pelo Sr. 1" Secretário em exer~[cio, Senador lucídio 
Portella. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 32'r, DE 1996 
(Da Comissão Jiretora) 

Redação final do Projeto de lei do 
Senado n" 57, de UJ91 (n" 4.401, de 1994, 
na Câmara dos DepLrtados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de lei do Senado n" 57, de 1991 (n" 
4A01, de 1994, na Câmanl dos Deputados), que 
dispõe sobre o exercício da I>rofissão de Técnico em 
Turismo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de junhO 
de 1996. - Teotanlo Vilela Fllho, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Eduardo Suplicy - Ernandes 
Amorlm. 

Dispõe sobre o exercício da profis­
são de Técnico em Turismo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É reconhecida, em todo o território na­

cional, a profissão de Técnico em Turismo, observa­
das as disposições desta lei. 

Art. 2" O exercício da profissão e a designação 
de Técnico em Turismo são privativos: 

I - dos diplomados em curso superior de Turis­
mo, devidamente reconhecido; . 

11 - dos diplomados por estabelecimento de en­
sino superior estrangeiro, em curso equivalente, 
desde que o respectivo diploma seja revalidado, na 
forma da legislação vigente; 

111 - dos que, na data da promulgação desta 
lei, venham exercendo, comprovadamente, pelo 
menos por cinco anos, as atividades específicas de 
Técnico em Turismo (art. 4°). 

Art. 3" As pessoas habilitadas na forma desta 
Lei deverão obter registro profissional no órgão ou 
instituição competente, de acordo com a legislação 
em vigor. 

Art. 4" Constituem atividades específicas de 
Técnico em Turismo:. . 

I - coordenação, orientação e execução espe­
cializada de trabalhos técnicos, estudos, pesquisas 
e projetos na área de turismo; 

11 - análise de dados econômicos, estatísticos 
e sociais necessários à formulação de políticas, pia­
nos, programas e projetos do setor turístico; 

'" - elaboração de planos visando ao desen­
volvimento do setor turístico; 

IV - análise e estudos relativos a levantamen­
tos sócio-econômicos e culturais, na área de turismo 
ou em outras áreas, que tenham influência sobre as 
atividades e serviços de turismo; 

V - coordenação e orientação de trabalhos es­
pecializados, nos nrveis intermunicipal, interestadual 
e inter-regional, visando a favorecer a integração de 
atividades e serviços turísticos; 

VI - coordenação e orientação de trabalho de 
seleção e classificação de locais e áreas de interes­
se turístico, visando ao adequado aproveitamento 
dos recursos naturais e culturais, de acordo com sua 
natureza geográfica, histórica e artística, bem como 
com sua viabilidade econômica; 

VII - coordenação e orientação de levantamen­
tos, estudos e pesquisas relativas a instituições, em­
presas, órgãos públicos e privados, que, atual ou po­
tencialmente, atendam ao setor turístico, nos níveis 
municipal, estadual, regional ou nacional; 
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VIII - coordenação e orientação de lavanta- Em discussão. (Pausa.) 
mento de necessidade de treinamento, visando à Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
formação e ao aperfeiçoamento de pessoal em nível discussão. 
técnico ou de prestação de serviços; Em votação. 

IX - coordenação, orientação e elaboração de Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
planos e projetos de marketlng turístico; permanecer sentados. (Pausa.) 

X - consuHoria e assessoria na elaboração de Aprovada. 
planos, programas e projetos a serem desenvolvidos O projeto vai à sanção. 
no setor turfstico. O SR_ PRESIDENTE (Bello Parga) - Sobre a 

Art. 5· As atividades de Técnico em Turismo mesa, parecer oferecendo a redação final que, nos 
serão desenvolvidas em empresas privadas ou pú- termos do art. 320 do Regimento Intemo, se não 
blicas, órgãos ou entidades, conforme o disposto na houver objeção do Plenário, será lido pelo Sr. 1" Se-
legislação específica e correlata, bem como nos atos cretário em exercício, Senador Lucídio Portella. 
normativos expedidos pelo Instituto Brasileiro de Tu- É lido o seguinte: 
rismo - EMBRATUA. 

Art. 6· É acrescida ao Grupo de Confederação PARECER N' 328, DE 1996 
Nacional das Profissões Liberais, constantes do (Da Comissão Diretora) 
Quadro de Atividades e Profissões anexo ao Decre­
to-Iei n" 5.452, de 1· de maio de 1943 (Consolidação 
das Leis do Trabalho), a categoria de Técnico em 
Turismo. 

Ar\. ]O É assegurado à categoria profissional 
de Técnico em Turismo, como piso salarial, o valor 
de retribuição praticado pelo Poder Executivo, com 
base na Lei nO 6.721, de 12 de novembro de 1979. 

Art. 8" O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de sessenta dias, a contar de sua publi­
cação. 

Ar\. 9· Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar\. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Sello parga) - O parecer 

vai à publicação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Lucídio Por­
tella. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 583, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Lei do Senado n" 57, de 1991 (nO 4.401/94, na Câ­
mara dos Deputados), de autoria do Senador Marco 
Maciel, que dispõe sobre o exercício da profissão de 
Técnico em Turismo. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1996. - Val­
mir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata apreciação da 
redação final. 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nO 138, de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado nO 138, de 1995, que 
cria área de livre comércio no Município de Cabede­
lo, no Estado da Paralba. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de junho 
de 1996. - Teotonio Vilela Filho, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Eduardo Suplicy - Ernandes 
Amorim. 

ANEXO AO PARECER N° 328, DE 1996 

Cria área de livre comércio no Muni­
cípio de Cabedelo, no Estado da Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É criada, no Município de Cabedelo, Es­

tado da Paralba, área de livre comércio de importa­
ção e exportação, sob regime fiscal especial, com o 
objetivo de promover o desenvolvimento da região. 

Art. 2° Aplicam-se à Área de Livre Comércio de 
Cabedelo (ALCC), no que couber, as disposições 
constantes na Lei n· 8.256, de 25 de novembro de 
1991, com alterações posteriores. 

Art. 3° É o Poder Executivo autorizado a adotar 
as providências necessárias à implantação da Área 
de Livre Comércio de Cabedelo (ALCC) e a delimitar 
o território contínuo onde será instalada, incluindo lo­
cais próprios para entrepostamento de mercadorias 
a serem nacionalizadas ou reexportadas. 

Art. 4· Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5' Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

o SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O parecer 
vai à publicação. 
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Sobre a Mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Lucídio Portella. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 584, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Requerimento Inter­

no, requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redaçã,) final do Projeto de 
Lei do Senado n" 138, de 1995, de autoria do Sena­
dor Humberto Lucena e outros lõ,enhores Senadores, 
que cria área de livre comércio no Município de Ca­
bedelo, no Estado da Paraíba. 

Sala das Sessões, 13 de j Jnho de 1996. - Val­
mir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Bel lo Parga) - Passa-se 
à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (E.ello Parga) - A Presi­

dência recebeu do Presidente da Comissão de Rela· 
ções Exteriores e Defesa Na(:ional manifestação fa­
vorável à participação do Senado como observador 
nas eleições da Federação Russa. 

Em votação a proposta, com manifestação fa· 
vorável do Presidente da Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) • A Presi­

dência designa o Senador Roberto Requião para 
representar o Senado no nencionado evento, de 
acordo com deliberação do Plenário. 

O SR. ERNANDES AI~RIM - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma co,"nunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) • Concedo 
a palavra ao nobre Senadcr Emandes Amorim para 
uma comunicação inadiáve:I, pelo prazo de 5 minu· 
tas, nos termos do art. 14 do Regimento Interno. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB-RO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) Sr. Presidente, Sr"s E> Srs. Senadores, ao che­
gar a esta Casa, apresentoi pedido de instalação de 
uma CPI para apurar irregularidades na área mineral 
do Pais. Foram descobmtas irregularidades e o 

abandono em Que se encontra a classe garimpeira. 
São mais de 400 mil garimpeiros trabalhando como 
marginais, sendo espancados, presos e, às vezes, 
até assassinados por interesse de grupos de mine­
radoras, além de uma série de arbitrariedades c0-
metidas na área. 

Lamentavelmente, não Querem cumprir os dis­
positivos da Constituição. Até hoje não foi regula­
mentada a situação dos garimpeiros no País e o 
DNPM continua se omitindo em relação aos proble­
mas das reservas garimpeiras, das demarcações 
das áreas para garimpo, embora a Constituição de 
1988 assegure aos garimpeiros a permanência nes­
sas localidades. Foram detectados vários focos de 
desavença, de falta de apoio das autoridades, do 
DNPM e do próprio Ministério de Minas e Energia. 

Hoje, comissão composta por vários garimpei­
ros de Serra Pelada, do Pará, tiveram encontro com 
o Presidente José Samey, do qual participei junto"1-
mente com o Senador João França. Por várias ve­
zes, o Senador Ademir Andrade, da Bancada pa­
raense, pediu socorro às autoridades para o proble­
ma daqueles garimpeiros no Pará, principalmente 
em Serra Pelada, onde movimentos já foram feitos 
para que se faça cumprir a Constituição. Infelizmen­
te, neste País, ninguém cumpre lei. Os departamen­
tos do DNPM deveriam estar lá medindo, regula­
mentando e entregando aos garimpeiros as áreas 
que lhes são de direito. No entanto, por medo, por 
interesse, ou por estarem submetidos às ordens das 
grandes mineradoras, vários representantes do 
DNPM e do Ministério das Minas e Energia manipu­
laram esse setor. 

Mas espero que seja aprovado o requerimento 
que enviei hoje a esta Casa, para que seja cri:ada 
uma Comissão Que verifique, de imediato, In loco, 
os problemas e a situação de Serra Pelada. 

Hoje, o Exército já interfere na demarcação de 
terras, principalmente no Pará. Os garimpeiros, que 
estão assustados com as posições tomadas pelo 
DNPM, e este Senador fazemos um apelo a esta 
Casa, para que solicite ao Senhor Presidente da Re­
pública que faça o setor de engenharia do Exército 
demarcar as áreas nas quais os garimpeiros têm o 
direito de trabalhar, principalmente as de Serra Pela­
da, a qual a Vale do Rio Doce Quer entregar de gra­
ça a empresas estrangeiras ou a grupos interessa­
dos em apoderarem-se gratuitamente da mesma, 
comprando o direito de milhares de garimpeiros que 
ali se encontram. 

O Presidente da República tem um compromis­
so com todo o povo desta Nação, principalmente 
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com os garimpeiros. que já acostumaram a trabalhar 
no garimpo, que têm o garimpo como sua profissão. 

Possuímos o solo mais rico e as maiores jazi­
das deste mundo, localizadas principalmente no 
Pará e em Rondônia. Evidentemente, não tenho ou­
tra missão que não a de defender os interesses des­
ses garimpeiros contra esse entreguismo, essa falta 
de vergonha que impera no Pais. que é a venda da 
Vale. Vende-se, inclusive, um patrimônio a que não 
se tem direito, que é o dos garimpeiros, aos quais a 
Constituição dá o direito. Na Constituição. está asse­
gurado o direito desses garimpeiros permanecerem 
naquela área e trabalharem livremente com o apoio 
das autoridades. Mas, ao contrário, as autoridades 
estão querendo chicotear, expulsar e jogar na rua 
milhares de garimpeiros. E o alerta deles a esta 
Casa, a este Brasil. é para que não venha a aconte­
cer o que aconteceu com os sem-terra. Por várias 
vezes reclamei nesta tribuna dos problemas de Ron­
dônia, mas prevaricaram as autoridades do Brasil. 
Somente após o trágico acontecimento ocorrido em 
Rondônia, que se repetiu no Pará e mais uma vez 
está para acontecer em Serra Pelada, onde os ga­
rimpeiros, embora humildes, são homens corajosos, 
que não permitem que empresas vinculadas a inte­
resses internacionais, a quem querem presentear, 
venham buscar nossas riquezas que, na verdade. 
pertencem a esses bravos trabalhadores. 

Cabe a esta Casa, inclusive já com o apOio do 
Presidente José Samey, do Senador João França e 
de tantos outros Senadores. o apoio para que se 
crie essa comissão e se mande, In loco, verificar o 
que está ocorrendo no Pará. Aquela gente, esses 
garimpeiros que estão aqui não merecem ficar aban­
donados nem ser desmoralizados, como tentaram 
fazer comigo quando cheguei a esta Casa. Queriam 
taxar-me de bandido por defender interesses da em­
presa Paranapanerna. Pude provar a este Brasil que 
dois processos contra a minha pessoa que vieram 
para esta Casa, a Procuradoria-Geral da República 
mandou pedi-Ios de volta e já foram devidamente ar­
quivados. Por isso hoje sou um cidadão tão livre quan­
to estes garimpeiros. Se abaixo a cabeça, seria piso­
teado como muttos outros companheiros garimpeiros. 

Vale a pena dar apoio aos 400 mil garimpeiros 
deste Brasil. Se não fosse a falta de um documento 
que é de obrigação do DNPM. a falta de um reco­
nhecimento por parte desse órgão que prevê preva­
ricação daquele departamento, ou seja, se ele tives­
se atuado, não terCamos tantas brigas, tantas desa­
venças. Terfamos inúmeras pessoas hoje emprega­
das explorando riquezas do nosso subsolo. 

Sr. Presidente. agradeço esta oportunidade. 
Encontrem, garimpeiros de todo o Brasil, o apoio 
deste Senador! Enquanto eu estiver nesta Casa, a 
voz destes garimpeiros não será sufocada!(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Advirto 
que as galerias não poderão manifestar-se. Deverão 
permanecer em silêncio, embora apóiem o orador. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Magalhães. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(pFL-BA. Pronuncia o seguinte discurso, sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, vários Srs. Paria­
mentares, em particular Senadores, têm tratado com 
muita propriedade do problema do Proer no intuito 
de fortalecer estabelecimentos bancários, que, ao 
mesmo tempo, depois de receberem o Proer, admi­
tem realizar demissões nos seus quadros. Nós não 
entendemos que isso seja possivel, e porque não 
entendemos, estamos apresentando um projeto para 
o qual vou pedir urgência das Lideranças e mais 
uma emenda quando finalizar o prazo da medida 
provisória para que ela seja reeditada, evitando que 
isso aconteça, proibindo que qualquer estabeleci­
mento bancário, que receba o financiamento via 
Proer, possa fazer demissões imotivadas de bancá­
rios, durante o perfodo de dois anos. A não ser que 
seja urna demissão justa, demonstrando todos os 
motivos, todas as causas e, mais do que isso, asse­
gurando plano de saúde para todos esses bancá­
rios. Dai por que é importante essa medida que 
apresentarei, que, tenho certeza, terá urgência das 
Lideranças desta Casa, e esse projeto será aprova­
do tanto na medida provisória, se for o caso, como 
imediatamente na urgência de projeto de lei que 
passarei à Mesa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Senador Antonio 

Carlos Magalhães, V. Ex" terá o apoio do Partido 
dos Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Continua 
a lista de oradores. 

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ademir Andra­
de. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador José Alves, que 
dispõe de 50 minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. JOSÉ ALVES (PFL-SE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Sena­
dores, no Brasil, que já teve definido como traço ca­
racterfstico da fndole de seu povo a paciência, a re­
signação, a cordialidade e o espirito apegado a valo-
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res morais e religiosos, onde sempre predominou A imprensa, no último final de semana, divul-
uma tendência bem clara do conviver social pacifico, gou informação de que a Polícia Federal interceptou 
vem-se acentuando nas úHimas décadas um sinto- plano de uma organização criminosa do Rio de Ja-
ma patológico de. crescente violên~ia. neiro, que pretendia promover no Nordeste, inclusive 

É bem verdade que a pobre;~a e a miséria con- em Sergipe, uma onda de assaHos, seqüestros e 
tribuem. como fermento na composição dos ingre- roubos,.o que.já.vinha sendo investigado pelas auto-
dientesda crimirialidade, mas há outros fatores que ridades locais, em ação coordenada, a partir da pri-
precisam ser administrados para se evitar o cresci- são de elementos que; fugindo do cerco no Centro 
mento da violência, para que a cidadania não seja Sul, se instalaram na Região. 
refém do crime organizado e do bandidismo profis-' Não' bastasse esta questão de segurança pú-
sional:.· . blica intema existente no Brasil, o crime organizado 

, Entre ·algumas situações incômodas em que o internacional também se interessou pelo nosso PaIs. 
nosso' PaIs é recordista mundia I, por exemplo, em A repressão ao narcotráfico na Colômbia vem des-
termos de concentração de rerda e generalização viando a sua rota que' já se deiineia em território bra-
da pobreza\ temos uma das mais elevadas taxas de sileiro,' haja ViSta' as' crescentes apreensões feitas 
mortalidade Infantil, 61 por mil, € urna verdadeira ca-. pela PoííCla Federal nos últimos anos. . 
tástrofe no que se refere a a(:identes de trânsito, 
com estimativas que chegam' a !iO mil por ano. 

: . Levantamento do Banco Ir,teramericano de De­
senvolvimento, divulgado em SEminário intemacional 
realizado em Washington; em fevereiro deste ano, 
revelou que, ressalvados os pélíses em guerra civil, 
o Brasil é o vice-campeão mL.ndial em matéria de 
homicícjios, 22' a cada ano por grupo de 100 mil ha­
bitantes; vindO' depois da Colômbia; com uma taxa 
na casa dos 70, devido, principalmente, aos conflitos 
relacionados com o combate d'3sencadeado pelo go­
vemo daquele país ao narcotrMico. 

Nos Estados Unidos,' onde também há muita 
criminalidade, este índice édu menós de 12;' na In: .. 
glater~, dois, e, no Japão, um homicídio anual Para 
cada 100 mil habitantes. .~ _>\,. ., 

. Em nosso País são cerca de 135 mil pessoas 
que morrem por ano, vítimas dessa anomalia social,. 
o homicídio, que, somadas à,; irresponsabilidades e 
inconse<jüências do trânsito, representam mais bai­
xas por ano do que os solda.jos americanos mortos 
em quase 10 anos de guerra no Vietnã e em outros 
conflitos armados dispersos pelo mundo. 

O Rio de Janeiro, com Jma taxa de homicídios 
de 56, e São Paulo, com 48 .. portanto, um com qua- . 
se três vezes a média nacional e o outro com o do­
bro -, são as Unidades da Federação onde o crime 
organizado se instalou, especializou-se, e, devido ao 
combate que tem sido feito pelos Govemos esta­
duais com algum sucesso e em virtude da migração 
do bandidismo para outras regiões, o problema já 
passa a ameaçar outros estados, em especial do 
Nordeste, onde os Govemos da Região, em ação 
coordenada pelos seus SE:<:retários de Segurança, 
têm ficado vigilantes e preocupados em conter o 
crescimento de tão grave situação. 

Com a perseguição sem tréguas do Governo 
italiano contra.a Máfia, nosso País também tem sido 
bu~cado' cómo r~fijgi~ dos prornoiores dessa organi­
zação' iiícita:, ia'nto que auirirídádes daquE1'e País vie­
ram, esta semana, acompanhar o depoimento de um 
gradoado mafioSo preso em são Paulo; onde, se­
gundo cónsta, mora parte ·c.onsiderável dos 50 ma­
fiosos que residem no País, operando empresas fan­
tasmas e negócios de fachada, para promover a la­
vagem de dinheiro i:la' ÇliganizaÇão, protegidos pelo 
sigilo fisCal e 'bancário, que, no Brasil, é mais favorá­
vel ao 'anónimaici do que em outros países. : 

A iridústria'de seqüestros no País fugiu ao con­
trole das autoridades policiais; e o cidadão já se vê 
priVac:iódeseu direto constitucional de ir e vir sem 
sentir-se ameaçado pelas pressões da violência ur-
bana e da inseguranÇa públiCa. . : 

E, lamentavelmente, Sr.' Presidente; Sr"s e Srs. 
Senadores, as ações das autoridades constituídas e, 
obviamente incluímos aí o Ministério da Justiça, têm 
sido tímidas e lentas. '. 

A presença efetiva do Ministério da Justiça, 
através de iniciativas mais concretas, em tragédias 
como Corumbiara, Eldorado de Carajás, Caruaru e 
tantas outras, são indispensáveis para evitar o agra­
vamento de problemas de sua área de competência. 

A sociedade já não pode aceitar uma imagem 
de um Brasil tolerante com a miséria, a violência, a 
criminalidade, o extermínio, a exploração de ~no­
res, a chacina de trabalhadores, o tráfico de drogas 
e de armas pesadas, sob a chancela da corrupção e 
da impunidade. 

E o resultado de tudo isso é que os cidadãos 
estão se armando por iniciativa própria, para garantir 
sua sobrevivência e de seus familiares, E o que nos 
parece mais grave é que não podemos prever as 
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conseqüências dessa efervescência, dessa reação enviaram discursos à Mesa para serem publicados 
popular. na forma do disposto no art. 203. 

Entendemos e concordamos que as instituiQÕ- S. Ex"s serão atendidos. 
es oficiais precisam de maior apoio para se apare- O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre-
Iharem e se organizarem no combate à criminalida- sidente, S~. e Srs. Senadores, os jomais publica-
de, que, a cada dia, se toma mais especializada. e ram, no inicio do mês, a noticia da desativação do 
sofisticada. escritório do Programa Mundial de Alimentos, PMA, 

É justo e oportuno que se fortaleça a Policia das Nações Unidas, no Brasil. Tal acontecimento 
Federal, valioso instrumento à disposição do Minis- determinou, de imediato, a suspensão da ajuda pro-
tério, que tem merecido a confiança da população porcionada por aquele organismo intemacional ao 
pelo seu desempenho nas ações que lhes são i,n- Programa Nacional de Alimentação Escolar - PMNA. 
cumbidas. Acrescentaram os jomais que a principal razão 

Mas é também indiscutível que a liderança do dessa medida teria sido o sucesso que vem obtendo 
titular da Pasta da Justiça é fundamental p~ra fort,a~ o programa descentralizado da merenda escolar, no 
lecer a vontade política de se erradicar de nosso,· Brasil, cujos resultados surpreendentes estariam le-
Pais esta sensação de impunidade, que já extrapola vando a ONU a exportá-lo para outros paises. em 
as nossas fronteiras, de indiferença com a concen- desenvolvimento. 
tração desumana da riqueza e do rigor complacentE! . Não menos surpreendente é a conclusão a que 
do sigilo bancário e fiscal, que protege e acoberta o chegaram os responsáveis ~I.o noticiário em causa: 
dinheiro escuso e as negociatas que erivergonh!im e 
empobrecem o Pais. 

O Brasil é uma nação com um potencial fantás­
tico para o desenvolvimento, o progre~ e a feliCI­
dade de seu povo, que não merece as difii:uldades~ 
a insegurança e o desconforto por que tem passado. 
Somos uma nação vocacionada pará um grandioso . 
destino, mas que, para atingir seus objetivos,' te)'n 
que resolver problemas urgentes como estes rela­
cionados com a ordem pública e a segurança das 
pessoas, a violência, o crime organizado e a impuni­
dade, tarefa que se constitui num imenso desafio, 
num empreendimento gigantesco, mas passival fi 
viável, se houver determinação e coragem no en­
frentamento dessas graves questões. 

Era o que tinha a dizer. 
. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Há orado­
resinscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Guilher­
me Palmeira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá. (Pausa.) 

'Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 
TebÍlt. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto 
Miranda. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si­
mono (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Os Srs. 
Senadores Odacir Soares e José Roberto Arruda 

. "Assim, de re~ptor de alimentos, o 
Brasil, depois de ter recebido durante 32 
anos doações de alimentos de outros pai­
ses, por intermédio da ONU, passa a doador 
. de viveres para paises africanos de lingua 

. portuguesa, particularmente, Angola, Mo­
. çambique e Cabo Ver:de". 

Tal como foi divulgado, o acontecimento ofere­
ce-fiOS uma amostra paradigmática de um tipo de 
noticia cujo enfoque inadequado pode facilmente in­
duzir os leitores às mais absurdas interpretações. 

Com efeito, não são poucos os leitOres que se 
puseram a indagar por que a ONU premia a eficiên­
cia do Programa Nacional de Alimentação Escolar, 
privar\d~o de uma ajuda que lhe vinha proporcio­
nando há 32 anos? 

Como entender que a eficácia na luta contra a 
desnutrição de escolares acarrete, de imediato, a 
suspensão de um suprimento alimentar que vinha, 
seguramente, concorrendo para que tal eficácia se 
fizesse sentir? Efetivamente, por mais Que se tente, 
não se consegue vislumbrar o nexo lógico, a relação 
de causa e efeito capaz de articular estes dois fatos 
inconciliáveis: a eficiência na distribuição de alimen­
tos e o corte nos suprimentos que concorriam para o 
êxito dessa distribuição! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, as perplexida­
des geradas pela noticia da desativação do escritó­
rio do PMA da Organização das Nações Unidas no Bra­
sil, são fruto de interpretações equivocadas, favorecidas 
por um noticiário que enfatizou causas secundárias da 
medida, deixando de lado suas razões decisivas. 
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Na verdade, a suspensão ,ja ajuda do PMA ao 
Brasílfoi decidida pela ONU devido à necessidade, 
constatada por aquela entidade, de suprimir 20 dos 
noventa escritórios que tem, hOj3, no mundo. 

Tal medida, por outro lado, impõe-se, em razão 
da crise financeira que afeta a ONU, motivada pela 
inadimplência de alguns países na quitação das 0011-
tribuições que lhes tocam oomo membros daquela 
organização. 

O Brasil não foi o únioo país a ser excluído do 
. Programa Mundial de Alimentos. Outros 19 países, 
como o México e o Paraguai, também o foram. 

Face à crise financeira que enfrenta, a ONU 
houve por bem retirar-se daqu31es países onde a si­
tuação de penúria alimentar rão é tão aguda, para 
concentrar recursos em 'áreas de calamidade, como 
Angola, Sudão, Moçambique, Libéria etc. 

Antes de tomar sua de<:isão, o PMA realizou 
estudos e avaliações sobre a situação especIfica do 
Brasil. , , ' 

Entre as razões que pe saram para a· retirada 
do Brasil da lista de palses pnoritários para o recebi­
mento de ajuda alimentar, a'IUlta o sucesso que o 
Programa Nacional de Alimentação Esoolar, coorde­
nado'pela FAE (Fundação cle Assistência ao Estu­
dante) vem obtendo, nos últimos anos, depois que 
adotou a polftica de repassl! diret<;> aos Estado,s ,e 
Munic(pios, dos recursos dustinados à compra. de 
alimentos. 

Tal política começou a ser implantada em 
1991, e acelerada no governo Itamar Franoo, sob a 
administração do Ministro Murmo I:!ingel. Hoje, 80% 
dos quase cinoo mil munic(pios brasileiros recebem di­
retamente os recursos da Fundação de Assistência ao 
Estudante - FAE, para asoompras de merenda esoo­
lar, num montante de R$ 650 milhões por ano. 

Esse repasse direto aos munic(pios, além de 
fortalecer os rnunicipios, o:; pequenos agricultores, 
os comércios locais e as pequenas empresas, tem, 
sobretudo, contribuído para reduzir os desvios de di­
nheiro, permitindo, assim, que a merenda seja farta 
e adequada à região. 

Frise-se que o Programa Nacional de Alimenta­
ção Escolar é um programa eminentemente educa­
cional, não devendo, por conseguinte, ser confundi­
do 'com eventuais programas públicos de oombate à 
fome, como por exemplo () coordenado pela Comu­
nidade Solidária. 

Buscando suprir as carências calórico-protei­
cas das crianças matricuhdas nas esoolas públicas 
(hoje são atendidos 32.096,498-de escolares em 
184.396 escolas, segundo o Relatório Final do Sim-

pósio do Programa de Alimentação Escolar na Amé­
rica Latina), o PNAE tem, como objetivo primordial, 
reduzir os índices de Evasão, Repetência e Infne­
quência esoolares, oomumente apontadas como fru­
to e oonseqüência das disfunções no desenvolvi-· 
menta flsico e .Intelectual das crianças; geradas pela 
desnutrição ... " 

Tais 'objetivos oomeçai'ár'n a ser, 'efetivamente, 
atingidos, de forma mais expressiva, após a implan­
tação das medidas descentralizantes . 
... De fato, entre 1992 e 1995, segundo consta do 

relatÓrio final da Missão FAElPMA, as 'taxas de eva­
são escolar sofreram uma queda de 39% ; a taxa 
global de repetência, por sua vez, caiu de 29,56%, 
em 1992, para2<i, 73, ~ir! ~ ~95 e, por pltimo, o grau 
de absenteísmo doS alunos desceu de 28,98%, em 
1992, para 9,11 %, em 1995, o que equivale a dizer 

. que a infreqüência 'exPerimelltou un:ta:queda da or­
. dem de 69%,' compt~vandó que, num pills atormen­

tado pela fome e desnutrição, reinantes em suas po­
pulações carentes, a ,mllrenda eS9ol.a,r, oonstitui, se­
não a única, pelo menos, a .mais forte motivação 
pam a assiduidade' nas escoias públicás. 
. Sr. Presidente, SrS. Senadores, os comentários 

até aqui expendidos, permitem-nos fOnl}ular as con­
.clusões que pass.amos ~ enumerar. 

,1·- A·exclusãodo Brasil, e de mais 19 o\llros 
, pafses', do programa de ajuc;la alimentar da ONU não 
deve ser interpretado como sintoma. do encolhimen­
to do mapa da fome no mundo, e silTl, c()mo conse­
qüência do encolhimento dos recursos que as naçõ­
es filiadas à ONU, sobretudo as mais ricas, vêm 
destinando a programas de combate ~ fome e à mi­
séria no. mundo, . 

.2 - O reconhecimento. internacional dos êxitos 
da FAE, obtidos com a descentralização da merenda 
escolar, não equivale a um atestado de que a fome 
e desnutrição foram finalmente banidas do quadro 
social brasileiro. Ele sinaliza, isso sim, para o fato,de 
que, quando nossos govemos se aplicam com serie­
dade ao equacionamento de seus problemas s0-
ciais, utilizando, com racionalidade e com austerida­
de, os recursos disponrveis para tanto, logo surgem 
soluções tão criativas e tão bem-sucedidas, que es­
tas não tardam a ser adotadas como modelos para 
outros parses, em todo mundo. 

3 - Da mesma forma, o sucesso em comento 
ainda não se apresenta suficientemente consolida­
do, a ponto de redimir a FAE dos erros de um, pas­
sado não muito remoto, que muitas vezes, colocou 
aquele órgão no foco de denúncias e de inquéritos 
relacionados com superfaturamentos e com irregula-
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ridades outras praticadas na compra centralizada de b) mais alta taxa de mortalidade infantil por mil 
alimentos, de livros e de outros materiais didáticos, nascidos vivos (de cada mil crianças que nascem, 
destinados aos escolares brasileiros_ morrem 57); 

Tal sucesso, que de forma alguma estou pre- c) maior fndice de concentração de renda do 
tendendo minimizar, deve, antes de tudo, encorajar grupo, onde os 20% mais pobres detêm 2,1 % da 
a FAE a levar de vencida os desafios que ainda lhe renda nacional, enquanto os 10% mais ricos detêm 
cabe superar, e que, segundO o Relatório Rnal.da 51,3% da renda (dados de 1989); . 
Missão FAE/PMA, constitufda expreSl?<lmente para d) a esperança de vida para mulheres· e ho-
estudar a descentralização do PNAE, em 90 municí- mens no Brasil (69 anos e 64 anos, respectivamen-
pios dos Estados assistidos pelO PMA, poderiam ser te) é uma das mais baixas do grupo: .. 
compendiados nesta declaração. !le um pospaitici- . Fonte TCU - Relatório e parecer prévio' .sobre 
pantes da Missão ao Correio Brasiliense de 4 de)u- as contas do govemo da República (1995). . .. 
nho do corrente: Se nos pusermos a refletir sobre essas escan-

. , ' "Mandar élinheiro para o município .não 
é suficiente, {preCiso dar assistêricia técni­
ca para viabilizar, por exemplo, 'a licitação 
entré produt9~es,. senão, o recurso sai de 
Brasflia, vai para o interior e' volta para o 
atacadista em São páúlo~. . . 

4 - Outras provid~ncias susceptíveis de concor­
rer para a consolidação da' austeridade: nos procédi­
mentos da FAE constam, também, das reeomenaà­
ções do já mencionado relatório FAElPMA, a seguir 
relacionadas: . 

- parceria do PNAE com os Tnbunais de Conta 
dos municfplos, Secretarias Estaduais de'Fazenda e 
Prefeituras, com o objetivo de simplifiCar o processo 
de compra de alimentos; 

- criação de uma Comissão Executiva de 
acompanhamento da Merenda Escolar, com· repre­
sentantes do govemo e da sociedade civil. 

Acredito que medidas como estas, de certo, vi­
riam contribuir para eliminar a corrupção e outros vf­
cios que tanto têm comprometido as ações da FAE, 
em passado recente. 

" 5 - Por fim, uma última conclusão é sugerida 
pelo confronto da medida tomada pela ONU com os 
dados exibidos pelo Banco Mundial, em seu 'Relató­
rio sobre o Desenvolvimento Mundial - 1995. 

Nele o Brasil é inclufdo no grupo dos 21 pafses 
cujas economias registram uma renda média alta, 
cujo limite mfnimo é de US$ 2.785,00 e o máximo é 
de US$ 8.626,00 do Produto Nacional Bruto 'per 
capta". 

Essa honrosa posição seria bem mais lisonjei­
ra, se, paralelamente, não constasse que, dentro 
desse grupo, o Brasil ostenta quatro performances 
extremamente inglórias: 

a) menor porcentagem de gastos em educação 
e saúde em relação à despesa total (3,6% e 5,2%, 
respectivamente); 

dalosas contradições nacionais, não .tardaremos a 
. admitir que, efetivamente, .não é tanto .da ajuda ·ali­
menta r que estamos carecendo, quanto de um .vigo­
roso tranco, venha ele de onde vier, que sacuda a 
nossa indiferença e ajude-nos a nos dedicarmos 
com seriedade à busca de soluções definitivas para 
essas vexaminosas mazelas, que tanto nos deni­
grem e tanto nos envergonham perante a . opinião 
.pública. mundial, 
. . . É o que penso, Sr. Presidente. Obrigado 
'. . O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB 
DF) - Sr, Presidente, Sr"s e' Srs. Senadores, '0 turis­
'mó,pOr força de sua expressão no desenvolvimento 
· mundial, é tido, pelos mais graduados analistas, 
.como 'dos principais ramos da atividade ecónômica, 
em termos de geração simultânea de ocupações e 

· de receitas. 
Não se pode mais, portanto, como no passado, 

· ignorar ·essa tlealidade, sobretudo em Pafs Que há 
tanto luta para produzir riquezas, e que, malgrado o 
esforço do seu povo, se mantém distante de superar 
a·diffcil estrada Que antecipa o progresso. 

Vivfamos sem saber das possibilidades do tu­
rismo, como fator de estabilidade das contas intema­
cionais e de insumo ao desenvolvimento sustentado, 
preferindo visualizá-Io como algo secundário e, por 
isso mesmo, dispensável em nossa economia. 

A tal ponto de a imprensa especializada estran­
geira, atônita ao identificar esse comportamento, ja­
mais entender como uma Nação com tantas exube­
rantes potencialidades não se tenha há muito trans­
formado no destino principal dos viajantes de todo o 
planeta. 

Em nosso Pafs, segundo o depoimento de 
Caio Luiz de CalValho, Presidente do Instituto Brasi­
leiro de Turismo Embratur e da Comissão das Amé­
ricas da Organização Mundial de Turismo, perdeu­
se muito tempo antes de se deflagrar uma ação con­
creta, de se decidir como solucionar os problemas 
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estruturais do setor. "Governos incompetentes", sub­
metidos à regra 'de só realizar o '~ue rendesse divi­
dendos pol~icos a curto prazo, nã,) planejaram o po­
tencial turístico nacional', avalia. 

No ano de 1985, o Brasil recebeu pouco mais 
de um milhão e setecentos mil twistas, produzindo 
uma receita de um bilhão e setE-centos e quarenta 
milhões de dólares. Cinco anos mais tarde, chega­
ram ao Pais menos de um milhão e cem mil viajan­
tes, caindo também a receita pala menos de um bi­
lhão e quatrocentos e cinqüenta milhões de dólares. 
E, completada a década, foram fllcebidos um milhão 
e novecentos mil turistas, gerando divisas muito pró­
ximas de dois bilhões de dólares 

Apenas para comparar, nesse exercício de 
1995 a Espanha registrou a e ltrada de cerca de 
quarenta e quatro milhões de visitantes, obtendo 
uma receita estimada próxima de vinte e quatro bi­
lhões de dólares, segundodadc s liberados pelo seu 
Consulado na cidade de São Paulo. 

Os números confirmam, então, que a teria bra­
sileira, na plenitude de. suas atrações naturais e cul­
turais, encerrou o ano de 1995 apresentando urna 
das menores taxas de crescim<mto de turismo inter­
nacional. Desde 1991, esse cmscimento tem obser­
vado a média de quatorze por cento ao ano, en­
quanto a taxa anualizada, em lodo o mundo, mante­
ve-se próxima de trinta por cento, segundo indica a 
Conjuntura Econômica, da Fundação Getúlio Vargas. 

Dal, naturalmente, a elrOnea concepção de 
que a indústria do turismo ex'~rce um papel secun­
dário na economia, e de que não é capaz de superar 
suas dificuldades. Entre outro,; embaraços, destaca­
se o de que os preços praticados no Brasil superam 
em muito os de outros países. Edgar Lisboa, do Jor­
nal do Brasil, assevera: 

'Uma viagem <lntre Brasma e Porto 
Alegre pode custar quase qu.e o mesmo de 
uma passagem entm Brasma e Miami. Na 
Inglaterra, os pacotes luristicos para viagens de 
doze dias ao Brasil custam dois mil e quinhen­
tos dólares, enquantc uma viagem de quinze 
dias ao México sai po r mil e quatrocentos dóla­
res. Nossos hotéis de luxo têm preços que oor­
respondem ao dobro do que é oobrado por ho­
téis da mesma categoria na Ásia. E, para 00Tn­

plelar, também não contamos oom trabalhado­
res bem treinados na área de turismo, já que a 
preparação de mã<Hle-obra de qualidade nun­
ca foi uma preocupação relevante do País.' 

Ê de se observar, todavia, que pesquisadores 
da Organização das Nações Unidas ONU, ainda no 

ano passado, revelaram preocupação com a amea­
ça representada pela curva declinante do turismo 
nos pafses europeus, contrastando com o cresci­
mento da atividade nas Américas e no Sudeste Asiá­
tico. De fato, enquanto na Europa se constatava um 
aumento de 1,9' por cento do fluxo de turistas de 
todo o mundo, mis Américas esse percentual chega­
va a 4,1 por'cento e no Sudeste Asiático,' região do 
Pacifico e Sul da Ásia, alcançava 14,6 por cento, 
mercê de praticarem um turismo de menor custo e 
de maior infra-estrutura. 

Ao termo dos anos sessenta, a Europa recep­
cionava setenta e três por cento da corrente turística 
internacional, porcEmtagem que desceu para ses­
senta e três por cento, no início dos anos noventa, e 
que deve cair, até o ano de dois mil e dez, para algo 
em lama de cinqüenta e um por cento. 

Contudo, segundo a ilnálise econõmica da 
União Européia, referente ao exercício de 1994 a 
Espanha registrava: 'na atividade turística, uma ~u· 
pação de 20,5 por cento de sua força de trabalho, 
seguida da Bélgica e Luxemburgo, com 16 por cen­
to; da Áustria, França, Grécia, Itália e Portugal, com 
13 por cento; e da Alemanha e Grã-Bretanha, com 
12 por cento. 

Justificam-se as aflições presentes, pois lá 
também houve evidente descaso daqueles pafses, 
que subavaliaram a' necessidade de _ estabelecer 
urna polftica geral e programada de controle e incen­
tivo ao turismo dos países da União Européia. 

Desprezou-se o entendimento de que o turismo 
tem invulgar capaCidade de gerar empregos qualm­
cados e não-qualificados, substituindo-o pela visão 
de que a atividade não seria uma veroadeira indús­
tria, pertencendo aos setores de oomércio e de ser­
viços. Agora, obrigados a gerar empregos, desco­
brem que o turismo representa dez por cento da ocu­
pação de sua força de trabalho, produzindo, em 1994, 
trezentos e cinqüenta bilhões de dólares, ou cerca de 
dois terços do Produto Intemo Bruto brasileiro. 

No Brasil, um trabalhador em cada grupo de onze 
está ocupado pela indústria do turismo, signilicando que 
seis milhões de brasileiros trabalham no setor, ou em 
atividade oom ele relacionada Isso aoontece, Senhores 
Senadores, a despe~o de investirmos em divulgação tu­
rística não mais do que dois milhões e meio de dólares, 
enquanto a pequenina Jamaica aplica trinta milhões de 
dólares em propaganda no exterior. 

Conforme a proposta formulada pela adminis­
tração do Presidente Fernando Henrique Carooso, -

'0 turismo extemo depende fundarnen­
talmente da imagem e do marketing do País 
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no Exterior. Dependem em cinqüenta por 
cento do mercado dos países vizinhos do 
Mercado Comum do Sul Mercosul, e ainda 
perde para os mesmos países em número 
de turistas visitados. 

Por isso, faz-se também necessária 
uma 'abertura dos portos', a exemplo do que 
foi realizado em nosso mercado de produtos 
e selViços. Para tanto, é preciso investir em 
marketing no exterior no mínimo dois por 
cento da receita obtida pelo turismo intema­
cional. A meta é dobrar para três milhões o 
número de turistas estrangeiros no País, ge­
rando ingresso extra de divisas de um bilhão. 
e meio de dólares." 

o Goverro trabalha, na verdade, para ultrapas­
sar esse objetivo. Pois o indesmentível potencial tu­
rístico do País, e não apenas isso, prossegue sedu­
zindo o investidor estrangeiro, que vislumbra múlti­
plas oportunidades de aproveitamento das' nossas 
insuperáveis riquezas naturais. 

Grupos empresariais norte-americanos, por 
exemplo, que aqui estiveram no início do corrente 
ano, mostraram-se vivamente interessados em in­
vestir não menos de cem milhões de dólares em 
projetos de ecoturismo no Pantanal e na Amazônia, 
e de reflorestamento na região Sudeste. 

Esses empresários, ligados à entidade ambien­
taI "Conservation Intemational", pretendem, em as­
sociação com grupos econômicos nacionais, promo­
ver o aproveitamento daqueles patrimônios naturais, 
em finalidades de turismo ecológico e de uso de flo­
restas, em todos os casos garantindo a preservação 
do meio ambiente. 

Nota divulgada pelo Ministério da Indústria, Co­
mércio e Turismo, transcrita pelo Jornal de Brasília, 
revelou que o País "investirá, nos próximos três 
anos, um bilhão de dólares no setor, com o apoio do 
Programa Nacional de Financiamento ao Turismo, 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social BNDES." Com possibilidade de se esten­
der até cinco anos, dependendo da demanda, essa 
iniciativa tem por fim impulsionar sobretudo o turis­
mo interno. 

Esse programa, basicamente, objetiva desen­
volver a atividade turlstica, dentro da meta maior do 
crescimento econômico, com o que se espera obter 
ganhos também na geração de empregos e de ren­
da, promovendo a ampliação da atividade e a per­
manência, por mais tempo, dos visitantes, ofertanda­
se produtos e serviços de melhor qualidade. O su­
porte do BNDES vai mais além, no entanto. Consta 

de financiamento de estudos, consultorias e proje­
tos; construção civil; aquisição de máquinas e de re­
des de informatização, entre outros itens importantes. 

As linhas de crédito discriminam-se em Finan­
ciamento à Empresa FINEM, destinadas a operaçõ­
es de investimento fixo, com prazo de carência de 
seis meses, variando entre oitenta a noventa por 
cento do total o valor assegurado; em Finame Auto­
mático Turismo e Finame Especial Turismo, destina­
das à aquisição de máquinas e equipamentos na­
vos, de fabricação nacional; em Finame Construção 
Naval Turismo; e a linha própria para a compra de 
equipamentos e peças originais japonesas. 

O Ministério da Indústria, Comércio e Turismo 
projeta que o País venha a recepcionar dois milhões 
e novecentos mil visitantes, no corrente ano. Para 
isso, estabeleceu programação que vem sendo de­
senvolvida desde o último trimestre do ano passado, 
incluindo a recuperação da imagem da cidade do 
Rio de Janeiro; o incentivo ao "Turismo de Sol e 
Ma~', abrangendo os mais de sete mil quilômetros 
do belíssimo litoral brasileiro; o incentivo à prática do 
Ecoturismo, sobretudo na Região Norte. 

Mereceram especial atenção, também, a rota 
turística das cidades barrocas de Minas Gerais 
Ouro Preto, Sabará e Mariana; o Pantanal Mato­
Grossense; o Turismo de Negócios, envolvendo 
principalmente São Paulo e Brasília, sedes destina­
das à maior parte das feiras e congressos; e o Turis­
mo do Mercosul, de onde provém o maior fluxo (ar­
gentinos, paraguaios, e uruguaios) de visitantes re­
cepcionados pelo Brasil. 

A par disso, representantes da Embratur e do 
Ministério das Relações Exteriores, visando a atrair 
investimentos extemos para o setor, participaram de 
seminários de negócios em Londres, devendo com­
parecer a congressos em Milão, Frankfurt e Bruxe­
las. A Bolsa de Negócios da Embratur tem cadastra­
dos cerca de meia centena de projetos, a serem di­
vulgados junto aos investidores nacionais e forã­
neos, encarregando-se ela própria da prestação de 
assistência técnica para a sua elaboração. 

Entre eles, merecem ser destacados dezessete 
projetos na Região Norte, que exigem investimentos 
da ordem de meio bilhão de dólares. Trata-se do 
aproveitamento de uma reselVa natural, distante 
sessenta e oito quilômetros de Manaus, onde se es­
pera instalar, a um custo de setenta e sete milhões 
de dólares, centros comerciais, restaurantes, bares 
e centros de convenções. Em Belém, espera-se 
construir o "Rain Forest Hotel", com duzentos e qua-
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renta apartamentos, num invesl.i~nto. p!óxi!:'10 de .. 
. dezessete milhões de dólares. 

Para o Nordeste estão deHtinados treze proje­
tos turísticos, sendo cinco no R,o Grande do Norte, 
um em Pemambuco e sete na Bahia, onde, espe­
cificamente na Praia dos Coque rais, no litoral Norte, 
será implantado um sofisticado complexo de lazer e 
negócios, com chalés, apartamentos, lojas comer­
ciais e campos de golfe, a um c Jsto estimado de du­
zentos e vinte e cinco milhões de dólares. 

No Sudeste, há previsão de dez empreendi­
mentos, sendo três no Rio de .Janeiro, seis em São 
Paulo e um no Espírito Santo. Na Região Sul, Santa 
Catarina estará contemplada com três projetos, e o 
Rio Grande do Sul, com dois. Para Brasília, final­
mente, está prevista a construçiLo de dois apart-hotéis, 
um com duzentos apartamentos e custo de dez milhõ­
es de dólares, e outro com cento e quarenta unidades 
e investimento de doze milhõe!; de dólares. 

Deve-se acrescentar que o Instituto Brasileiro 
de Turismo espera investir quarenta milhões de 
reais, à conta do Fundo Geral de Turismo, em proje­
tos de responsabilidade de pequenas empresas, ge­
rando ocupações e receita em municípios credencia­
dos junto ao Programa Nacio/lal de Municipalização 
Turística. Até 1994, somente os Estados de Santa 
Catarina, Paraná e Rio Grance do Sul beneficiaram­
se do Fungetur. No ano pa:>sado, foram incluídos 
Mato Grosso do Sul, Espírito Santo, Bahia, Rio 
Grande do Norte, Minas Gerais, Ceará, Maranhão, 
Goiás e Rio de Janeiro, totalizando quarenta e nove 
operações financeiras. 

Em outra medida, a sur aplicada no corrente 
exercício, projeta-se auferir excelentes resultados 
dos cruzeiros marítimos, qUEI prometem ser "a gran­
de vedete do turismo nacional". Resultado de apro­
vação do Congresso Nacional, a Emenda Constitu­
cional que quebrou o monorólio da cabotagem abriu 
a costa brasileira aos tramatlãnticos estrangeiros, 
pemnitindo a atracação em modernas estações por­
tuárias, como as existente s em todo o mundo, e . 
abandonando de vez os te·mninais de cargas, sem 
dúvida imprestáveis para a 1inalidade turística. 

Segundo o diagnóstiGo conjunto de analistas 
econômicos, de especialistas na área de turismo e 
de entidades como a Organização Mundial de Turis­
mo OMT e o Conselho /-ilundial de Turismo, esse 
setor é hoje apontadO como o de maior crescimento 
no ultimo decênio, em toda a economia mundial, 
fortalecendo a previsão gflneralizada de que venha 
a manter esse desempenho pelo menos nos próxi­
mos vinte anos. 

Essa sólida perspectiva, . somada às evidentes 
e tão decantadas potencialidades do País, abre, por 
inteiro, o leque de oportunidades para que venha­
mos, sem mais adiamentos, extrair da atividade tu­
rística todos 05 benefícios sociais e econômicos 
que, há muito, favorecem o contfnuo progresso de 
outras inúmeras nações do Globo. 

Para atingir semelhante êxito, a estratégia pa­
dronizada compreende a efetivação dos investimen­
tos projetadOS a médio e longo prazos; o aperfeiçoa .. 
mento e a expansão da infra-estrutura; a abertura de 
cursos de capacitação e especialização técnico-profis­
sionais; e a expansão e qualITicação do parque hotelei­
ro, aí incluído o treinamento de pessoal, como ge­
rentes, guias, garçons e recepcionistas, entre outros. 

05 números desalentadores que configuram o 
desempenho brasileiro, antes de deprimir o ânimo 
do empresariado envolvido na atividade turística, 
nele provoca a reação firme e otimista de procumr 
superar 05 seus problemas, prosseguindo no esfor­
ço, sempre viável, de elevar o setor a níveis já al­
cançados pelas nações do Primeiro Mundo. 

A Associação Brasileíra de Agências de Via­
gens ABAV, de São Paulo, a partir do desempenho 
do setor em 1995, quando movimentou quarenta e 
cinco bilhões de dólares, estima uma expansão dos 
negócios próxima de cinqüenta e quatro bilhões de 
dólares, no corrente exercício. Trata-se, aí, de me­
lhorar a marca alcançada pela atividade turística, 
que hoje chega a 7,8 por cento do PIB, tal como de­
finida pelo plenário do 232 Congresso Brasileiro de 
Agências de Viagem, realizado em BrasOia, no final 
do ano passado. 

A previsão encontra base consistente no ex­
tra:>rdinário movimento de viagens aéreas em mea­
dos daquele ano, que registrou crescimento de du­
zentos por cento, seguindo, por sinal, a tendência 
registrada, em nível mundial, pela indústria do turis­
mo, que na mesma oportunidade superou todos os 
seus melhores resultados. 

No entanto, 'conforme ficou definido naquele 
evento, se há uma perspectiva de aumento real de 
investimentos e de geração de empregos, é impres­
cindível que o Congresso Nacional defina com ur­
gência a regulamentação da profissão de Técnico 
em Turismo, medida que visa condicionar a infra-es­
trutura do setor à expansão prevista dos negócios, 
que seria "a própria salvação do Brasil", no instante 
mesmo em que se multiplicam as dificuldades do 
ajustamento do processo econômico. 

Justo nesse sentido, de contribuir para a quali­
ficação e aprimoramento da mão-de-obra do setor, 
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volta a tramitar nesta Casa o Projeto de Lei do Se- VIII - coordenação e orientação de levanta-
nado n" 57. de 1991. que "dispõe sobre o exercício mento de necessidade de treinamento. visando à 
da profissão de Técnico em Turismo". Trata-se de formação e/ou ao aperfeiçoamento de pessoal. em 
Substitutivo da Câmara dos Deputados à iniciativa nível técnico ou de prestação de serviços; 
do Senador Marco Maciel. que. uma vez lá emenda- IX _ coordenação. orientação e elaboração de 
~:d:r~~vamente submetida à apreciação do Senado planos e projetos de marketing turistico; 

Basicamente. a proposição intenta o reconheci- X - consultoria e assessoria na elaboração de 
mento da profissão de Técnico em Turismo. em todo planos. programas e projetos a serem desenvolvidos 
o território nacional. dispondo que o exercício dessa no setor turístico ... 
atividade e a sua designação sejam "privativas dos Por fim. dispõe que as atividades desses pro-
diplomados em curso superior de Turismo. devida- fisslonais serão exercidas em empresas privadas ou 
mente reconhecido; dos diplomados por estabeleci- públicas. e em órgãos ou entidades. conforme a lei e 
mento de ensino superior estrangeiro. em curso os atos normativos do Instituto Brasileiro de Turismo 
equivalente. desde que o respectivo diploma seja re- Embratur; acrescenta a categoria de Técnico em Tu-
validado. na forma da legislação vigente; e dos que. rismo ao Quadro de Atividades e Profissões cons-
na data da promulgação desta lei. venham exercen- tante da Consolidação das leis do Trabalho. perti-
do. comprovadamente. pelo menos por cinco anos. nente ao Grupo da Confederação Nacional das Pro-
as atividades específicas de Técnico em Turismo". fissões Liberais; e assegura à categoria profissional 

Na forma da legislação vigorante. os habilita- de Técnico em Turismo. como piso salarial. o valor 
dos por força da lei em exame "deverão obter regis- de retribuição praticado pelo Poder Executivo. de 
tro profissional no órgão ou instituição competente". acordo com a Lei n" 6.721. de 12 de novembro de 
O projeto estabeleceu. ainda. o elenco de atividades 1979. 
específicas de Técnico em Turismo. assim discrimi- Vamos concluir. Sr. Presidente. o nosso pro-
nadas: nunciamento. sintetizando. à vista do exposto. que já 

"I - coordenação. orientação e/ou execução es- é possível constatar uma firme reação do empresa-
pecializada de trabalhos técnicos. estudos. pesqui- riado e da autoridade pública. no sentido de persa-
sas e projetos na área de turismo; guir resultados positivos. em uma nova etapa da ati-

11 - análise de dados econômicos. estatísticos e vidade de turismo no País. 
sociais necessários à formação de políticas. planos. 
programas e projetos do setor turístico; 

111 - elaboração de planos visando ao desen­
volvimento do setor turístico; 

IV - análise e estudos relativos a levantamen­
tos socioeconômicos e culturais. na área de turismo 
ou em outras áreas. que tenham influência sobre as 
atividades e serviços de turismo; 

V - coordenação e orientação de trabalhos es­
pecializados. nos níveis intermunicipal. interestadual 
e inter-regional. visando a favorecer a integração de 
atividades e serviços turísticos; 

VI - coordenação e orientação de trabalhos de 
seleção e classificação de locais e áreas de interes­
se turístico. visando ao adequado aproveitamento 
dos recursos naturais e culturais. de acordo com sua 
natureza geográfica, histórica e artística, bem como 
com sua viabilidade econômica; 

VII - coordenação e orientação de levantamen­
tos. estudos e pesquisas relativamente a instituiçõ­
es. empresas, órgãos. públicos e privados. que. 
atual ou potencialmente. atendam ao setor turístico. 
nos níveis municipal. estadual. regional ou nacional; 

A esse esforço, temos certeza, não faltará a 
permanente e indispensável contribuição do Senado 
da República. agora convocado a discutir e votar a 
reclamada e necessária regulamentação dos profis­
sionais Técnicos em Turismo parte apenas, e não 
menos importante. de um complexo conjunto de me­
didas de Governo, que visam à promoção do desen­
volvimento brasileiro. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Os Srs. 
Senadores Emandes Amorim e Antonio Carlos Ma­
galhães enviaram à Mesa proposições, cuja tramita­
ção. de acordo com o disposto no art. 235. inciso 111. 
alínea "a". itens 3 e 4. do Regimento Intemo. deve 
ter início na Hora do Expediente. 

As proposições serão anunciadas na próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Nada 
mais havendo a tratar. a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h25min.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. JOSAPHAT MARINHO NA SESSÃO 
DE 12-06-96 QUE SE REPUBUCA POR 
SOUCITAÇÃO DO PAIlLAMENTAR. 

o SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL.BA. Pronuncia o se­

guinte discurso.) -' Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, nesta 

sessão legislativa, em fevereiro. tratei do problema do desempre­

go. Salientei. então, a gravidade do pro J/ema, observandll quanto 

se estendia no País tal situação. 

Na oportunidade, observei a situação esdrúxula que se v&­
rificava de adotar ô Unibanco. que acabava de absorver a parte 

boa do Banco Nadonal. a providência das chamadas demissões 

voluntárias. Realçava, então, a estranheza que havia de provocar. 

em toda a população, a circunstância de um banco particular re­
ceber volumosa ajuda do Banco een',ral para apossar-se de um 

outro banco privado que fracassara e, em seguida, adotar a políti­
ca de desempregar 0$ velhos servfdor3s dessa instituição. 

Dali para hoje, a situação se tE m agravado extremamente. 
Ainda no dia 25 de maio, o Correio Br;1Ziliense anotava o aumento 

do desemprego em 38,62%; e assim Java, referindo~se ao apura~ 
do pelo IBGE, que 213 mil trabalhadc.res perderam o emprego na 

indústria e que o comércio e os serviços não conseguiam absor­
ver a mão-dEHIbra. Diariamente, 0$ jl)mais salientam a ampliação 

desse problema. Ê tamanha a situação que os nobres repre-­
sentantes do psoa resolveram elabQrar uma cartilha contra o de-­
semprego. Compreendo a preocupação. O receio que tenho é o 
de que, enquanto se cogite preparar uma partílha contra o desem­
prego, o desemprego aumente, e o Govemo não adote as soluçf>.. 
es adequadas para a correção do m 3.1. 

Tanto mais de preocupar é a situação Quanto o Banco 
Bandeirantes, logo após a absorção do Banorte, também decla­
rou que ia promover um expurgo nc; Quadro de servidores da Insti­
tuição abSOlVida. 

Não tem procedimento diverso o Excel, na Bahia, que ab­

sOlVeu o Banco Econômico. Uma parcela ponderável dos antigos 
funcionários do Banco EconOmico já foi notificada para a opção 
da demissão voluntária. Muitos Iletes, por sinal, receberam o 

·convite- para que optassem até hoje, 12 de·junho. Todos sabe­
mos o que significa o "'convite'" à opção da demissão voluntária. 

Em realidade, é a ameaça real de que. se não houver a opção ao 

conVite feito, a demissão se fará d3 qualquer modo. 

Todos esse bancos foram altamente beneficiados pelo 
Banco Cen1ral. E ainda há singularidades Que fazem aumentar o 

vulto da nossa estranheza. No jomal O Estado de S. Paulo, de 10 

deste mês de junho, noticia-se que a demíssão no Banorte custa· 
rá R$15 milhões ao Banco Centr.ll. Pergunta~se: tal é possível? O 

Banco Bandeirantes, como os cutros bancos, receberam, como 

dito, favores do Banco Central çara que absorvessem as institui­
ções fracassadas. Depois Que untram na posse das vantagens, 
efetuam demissões que hão de ser pagas pelo Banco Central? 
Onde está a legitimidade de tal providênCia? Onde? 

Sr. Presidente, não se sabe exatamente - acredito que pelo 
menos aqui no Congresso - qual o volume dos recursos despen~ 

dldos pelo Banco Central em favor desses bancos particulares. 

Mas já saiu notrcia dizendo que o socorro aos bancos custou 

R$21 bilhões. Não li, nem ouvi nenhum prolesto a esse respeito. 

A Imprensa já noticia que bancos pedem mais auxlllo. Nessas 

condições, o chamado Proer se tomou um Fundo no Banco Cen·· 

trai a serviço da manutenção de bancos privados. 

O ilustre professor e economista Luciano COutinho, em artf· 
go de 9 de junho, com muita sobriedade, faz ObservaÇões dignas 
de relevo. Diz ele: 

·Com as recentes absorções de bancos falidos, o PrOf)f 

acumula créditos de R$11,2 bilhões. Não se contabiliza ar a parle 

podre das Instituições que ficou com o Banco Central. Estima-se 
Que os ativos irreco'peráveiS ascendem a mais de R$7 bilhões. 

Há, além disso, o problema dos bancos estaduais, Que exigirá no-­
vas operações de grande escafa.· 

E complementa o seu racloc(nio o eminente professor e 
economista: 

. ·0 volume gigantesco desses créditos com juros subsidia­
dos e da assunção desses prejuízos para salvar o sistema bancá­

rio brasileiro representa uma das maiores operaçOes de transfe­
rência de renda já efetuadas na história! 

Atente-se bem em Que essa observação não é feita por um 
leigo, mas por um professor de economia, com experiência em 
cargos públicos. 

O Sr. Lauro Campos - Pennlta-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ouço V. EX' com multo 
prazer. 

O Sr. Lauro campos - Nobre Senador Josephat Marinho, 
ainda que tratasse de assuntos menores, de somenos importân­
cia, V. Ex' os abordaria com tamanha maestria que eles se en­
grandeceriam diante do brilho de sua inteligência e da capacidade 
analítie8 de suas palavras. Mas nunca o vi tratar de assuntos ms­
nores. V. Ex' sempre sabe escolher, eleger os assuntos que ri 1& 

vam e elevam a essa tribuna. De modo que, em relação ao as­
sunto de hoje, o problema do desemprego, gostaria apenas de 

acrescentar pouca coisa, para não tomar o precioso tempo de V. 
Ex'. A Febraban, que hOje é chamada de ·Ouebraban·, há três 

meses, em uma reunião, ameaçou enxugar o sistema. demitindo 
180 mil bancários. Essa ameaça e constrangimento levou a uma 

nova forma de sulcfdio, pois 11 bancários se suicidaram diante 

dessa ameaça de perda de sua poSSibilidade de Irabalho. Entre­
tanto, o Proer, que diz se preocupar com os depositantes, não se 

preocupa com os bancários, e sim com os banqueiros, promoven­

do ainda, como V. Ex" acabou de demonstrar, uma maior concen­
tração na já concentradrsslma rede bancária nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Nobre Senedor 
Lauro Campos, Interrompo V. Ex' para prorrogar, de oficio, por 15 
minutos, a Hora do Expediente a fim de, também. atender às de­

mais inscrições. 
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o Sr. Lauro Campos ~ É muito estranho que, diante de to­
das essas noticias que V, Ext acaba de trazer, mostrando o agra­

vamento do desemprego no Brasil, o Presidente Fernando Henrl· 

que Cardoso, na França, afinne. baseado em dados não analisa­

dos pela Fundação Getúlio Vargas, que existem apenas 5% de 

desempregados no Brasil. Ora. a Fundação Getúlio Vargas apura 

o desemprego daQueles que estiveram nessa situação nos últi­

mos sete dias e considera inativo aquele que estiver há mais de 

sete dias desempregado - uma outra categoria que criaram para 

diminuir o desemprego estatístico. Como o mestre Joseph 
Schumpeter nos ensina, devemos nos preocupar com a tonna 

pela qual os dados sâo apurados e com o substrato epistemológi­

co dos mesmos. Quer dizer, a Fundação Getúlio Vargas usa um 

critério cujo objetivo real é esconder. ocultar o desemprego exis­

tente no Brasil ao considerar inativo aquele trabalhador desem­

pregado que estiVer nessa situação apenas nos últimos sete dias. 

Quem estiver há mais de sete dias desempregado entra na cate­
goria de inativo e deixa de ser desempregado, de acordo com 

essa bizarra classificação criada pela Fundação Getúlio Vargas e 

não criticada pelo Presidente da República, que nela se apóia 

para, aqui e no exterior, dar um retrate fatso do Brasil, dizendo 

que temos apenas 5% de desemprego neste ano e que, no próxi­

mo ano, o desemprego será de apenas 6%, quando na Espanha, 

por exemplo, é de 22%. De modo que é mais uma mascara que 

este Governo usa ao adotar os dados da Fundação Getúlio Var­

gas, que distorcem a apuração do desemprego, mas não evitam 

que os desempregados passem fome, não evita que os desem­

pregados se suicidem. Multo obrigado. 

o SR. JOSAPHAT MARINHO - Agradeço-lhe, nobre Sena­

dor Lauro Campos, a bondade dos teonos iniciais do seu aparte e 

a ajuda subseqüente que trouxe ao meu pronunciamento, forne­

cendo outros subsídios à apreciação da matéria. Tudo está a 

mostrar que se agrava o problema do desemprego e mais, segun­

do a imprensa noticiou, o próprio Presidente da República. decla­

rou, na França. que durante o ano de 1996 a situação ainda conti~ 

nuaría se agravando. Ora, enquanto tal ocorre, a classe média se 

empobrece e aumenta o número dos que estão em dificuldade. 

o Sr. Edison Lobão - V. Ex' me pennlte um aperte? 

O SR. JOSAPlfAT MARINHO - Ouço seu aparte. 

O Sr. Edison Lobão - O Presidente da República citou nú­

meros que sofrerão um acréscimo de 20% sobre o ano passado; 

em 1995 foi de 5%, em 1996 é de 6%. 

o SR. JOSAPHAT MARINHO - Agrade90-!he, Senador 

Edison Lobão, o acréscimo numérico que traz, porque não há 

mais nem contestação, por parte dos membros do Govemo, com 

relação à situação existente, e que se agrava. 

Fato que todos observamos é reduzido a escrito em artigos 

sóbrios, de edltorialistas, sem nenhuma rejeição por parte do G0-

verno. Ainda ontem, o editoriallsta Antônio Carlos Pereira, em O 

Estado de S.Paulo, assinalava: 

-o tempo de recolocação aumentou dramaticamente. OS 

demitidos sabem disso e, portanto, qualquer dinheiro que entre no 

periodo de vacas magras ajuda o orçamento familiar,-

Mas esse mesmo jornalista salienta uma particularidade 

curiosa: 

-Enquanto a situação se agrava, o Govemo, ao invés de 

adotar providências corretIvas, está promovendo estudos como o 
qua o artigo revela. Em um dos órgãos do Ministério do Trabalho, 

por exemplo, estuda-se projeto de lei a ser encaminhado ao Con~ 

gresso no próximo ano - anote-se ~, vinculando o recebimento do 

salário-desemprego à matrfcula em qualquer dos cursos de reci~ 
elegem, ou seja, de requalificação profissional,· 

Quer dizer, a situação se agrava e o Govemo, ao Invés de 

adotar providências que reduzam {) sofrimento coletivo, propõe-se 

a estudar projeto de lei destinado a estabelecer condições até 

para o cidadão receber o salário-desemprego. E demais. Sr. Pre~ 

sidente! 

A providência administrativa não sobrevém, o Que se 

ameaça é a elaboração de um proleto de lei, condicionando o rec;e. 

blmento do salárIo.<Jesemprego a uma requaliflcação profissional. 

E o jornalista, com muita propriedade, acrescenta -que não 
dá para retreinar um engenheiro de produção, para que se adapte 

à lista de empregados procurados no Sistema Nadonal de Em· 

prego, Um gerente com formação em Engenharia e mestrado em 
Administração não será recicfado, No entanto, pessoas com essa 

qualfficação freqüentam as filas da Caixa Econômica para. recebe­

rem, durante três meses, o -caraminguaoo- seguro-desemprego.· 

Pois. se o projeto anunciado sobrevier, até esse minguado auxClio 

do desemprego cessará. pelas exigências de uma requaliflcação 

profissional. 

Essas observações, Sr. Presidente, eu queria trazer ao Se­

nado, sem mencionar nomes, mas pretendendo refrisar que a si­
tuação se agrava agora na Bahia, com a providência adotada 

pelo Excel, que abSOlVeu o Banco Econômica. 

Todos sabem - a Imprensa Inteira publicou ~ que aquela 

absorção se deu da parte boa do Banco. porque a parte podre fi­

cou à conta do Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calhelros)(Faz soar a cam­
painha) 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Estou concluindo, Sr. Pre­

sidente. 

Então, () Banco Excel, Que recebeu essas vantagens, que, 

em seguida, reabriu o Banco Econômico em clima de festa, pouco 

após, a medida tomada em benef{cio da economia baiana, amea­

ça de dispensa voluntária uma parte relevante dos servidores da~ 

quela organização? Fica a observação para que possamos, nesta 

Casa. continuar vigilantes. 

Acentue~se, para exame posterior, próximo ou remoto, que 

bancos que recebem volumosos auxiJIos do Banco Central, para 
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(ua absorvam outros em dificuldades, Io'Jo, em seguida. tomam 
jecisão de demítir empregados que receberam. 

Pergunta-se: O Ministério da FazHnda e o Banco (',entrai 

não atentaram para esta situação? Um e outro órgão não verifica­
ram que, fomecendo tão altos recursos aJS bancos privados, pre­

cisavam resguardar a situação dos assalariados? Como os ban­

cos estão demitindo, ou ameaçando de demitir, por essa, forma 

obliqua, a conclusão a que se chega é a de que não houve a pre.­

caução por parte do Banco Central nelT do Ministério da Fazen­
da. 

o Sr. Onofre Quinan· Pennite--me V, Ex' um apart3? 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - üuço V. Ex'. 

O Sr. Onofre Quinan - Ao usar o proar para socorrer o sis­

tema financeiro, uma das exigências que se deveria fazer seria 

não haver demissão nos \:lancos. Já que está investindo vultosas 

somas para salvar esta ou aquela instituição, pelo menlls nesta 
operação deveriam resguardar os empT3gos. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agradeço~he o aparte 
que, em verdade, serve de conctusão ao meu pronunciamento. 

Lamentavelmente, ao contrário do que V. Ex' justamente 
observa, o Governo não adotou a pro\lidênda d& resguardar a si­
tuação dos bancários. As vantagens do Proar são apenas para os 

bancos. 

DISCURSO PRONUNCIADO NA SES­
SÃO DE 12.(16-96 GrUE SE REPU8UCA 
POR HAVER SAíDO COM INCORREÇÕES. 

O SR. CARLOS WILSON (PSOB·PE) - Sr. Presidente, S"s 
s Srs. Senadores, venho a essa TriblJna. Sénhor PreSidente, Se­

nhoras e Senhores Senadores, para lamentar o passamento da 

Senhora Maria Thereza Brennand C 16lho, viúva do ex-Govema­

dor e ex-Senador Nilo Coelho, que f.lIeceu às sete horas da ma­

nhã do último dia 2 de junho, no Hospital Santa Joana. 
Foi vltimada por um derramf! cerebral, depois de passar 

três semanas em coma. FamillareB, amigos e muitos poUticos 

compareceram ao velório da ex-prirr eira dama do Estado de Per­

nambuco. ocorndo na residência do Deputado Federal Oswaldo 
Coelho. O enterro foi realizado na cemitério de Santo Amaro, em 

eRma de multa emoção e tristeza. 
Dona Maria Thereza foi uma mulher forte, .que sempre In­

centivou a carreira poUtlca de seu mando, o ex-Govemador Nilo 
Coelho. Ela foi aquela voz da cons<'ênda, aquela voz da prudên­

ela, que, no entanto, jamais se co 1teve diante da dificufdade ou 
do desafio. 

Dlscretfssima, Dona Maria Thereza jamais transfonnou 
ações filantróplcass em oportunldajes de promoção pessoal. Pre­

feria fazer doações para auxiliar i,,;titulções de caridade, em lugar 

de promover grandes festas. Curta ocasião, lembro-me bem, 

quando ainda era Governador do Estado, a recebi em audiêncfa 

na qual ela me solicitava que reabrisse parte do Hospital Dom 
Malan, em Petronna, à época das,tlvado, como também que con­
seguisse verbas para a ampliaçãc e refol1l\a desse mesmo Hospi­
tal. Este foi o único pedido que fe;~ a mim, o que comprova a gran-

de preocupação e o carinho que Dona Maria Thereza nutria pe­
los menos favorecidos. 

Segundo relato do Jornalista José de Souza Alencar, Ale., 
colunista social do Jornal do Commercio, quando Nilo Coelho foi 

Indicado como Governador de Pernambuco, a única foto que se 

conseguiu de Dona Maria Thereza foi obtida durante uma missa 
de Ação da Graças. 

Até que a doença lhe consumisse as derradeiras forças, a 
viúva de Nilo Coelho vinha administrando uma fábrica de confec­

ções em Petrolina, Pernambuco, e demonstrava entusiasmo com 

suas novas obrigações. Aliás, ela doou todo o acervo polrtíco-cul­

tural e pessoal de seu marido à Prefeitura de Petrolina: 50 álbuns 
com 1.629 fotos e milhares de documentos foram coJocados na 

Mamonal Nilo Coelho, Inaugurado por ela em setembro do ano 
passado, durante as comemorações do centenário do falecido eXN 

Governador a ex-Senador. 

É preciso lembrar, por ser de extrema justiça, a importância 

de Dona Marta ThereZB na carreira de seu marido. Mas, é preciso 
lembrar, também, sua extrema dedicação às filhas Maria Dulce, 

Maria Alice Maria Tereza, Maria Luciana e Maria Carolina. está 
casada com Deputado Federal Cunha Bueno. Ela as conduziu na 

vida com sabedoria, elegância, discernimento, educação e levera 
e ajudou a construir personalidade. slmpáUcas, preparadas, de­
tenninadas e JnteUgentes. Além disso, Dona Maria Thereza teve 

uma vida dedicada à emancipação da região da Petrollna e de 
toda aquela área banhada pelo rio São Francisco no Estado de 
Pemambuco. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, 
Dona Maria Thereza Coelho era, em poucas palavras, uma figura 

fidaJga. Sabemos todos, parfamentares Que presenciamos as me­
moráveis intervenções do Senador Nilo Coelho, e pernambuca­
nos que nos acostumamos com O trabalho incansável do Gover­
nador Nilo Coelho, que parte da suas decisões, de sua obstfnação 
e de sua força provinham do convfv1o com Dona Marta Thereza. 

Só temos a lamentar, Senhor Presidente, Senhoras e Sa­

nhores Senadores, a perda de uma pessoa amiga, resposével sé­
ria, trabalhadora porém doce e alegre, que sempre Incentivou a 

carreira de seu marido nunca abandonou as filhas e sempre teve 
os olhos voltados para o sertão de Pemambuco. É uma perda 

para o Estado e para a pollUca. Sem ela, o deserto se amplia. 
Muito obrigado. 

ATA DA 47" SESSÃO, REAUZADA 
EM 26 DE ABRIL DE 1995 

(publicada no DCN (Seção 11), de 'lJ de abril de 1995) 

RETIRCAÇÃO 

À página n' 6303, 1" coluna, no parecer da Co­
missão de Assuntos Econômicos sobre o Projeto de 
Lei do Senado nO 34, de 1995, que' Altera inciso do 
art. 11 da Lei nO 8.383, de 30 de dezembro de 1991, 
incluindo as despesas com medicamentos e mate­
riais médico-hospitalares entre as deduções admiti-
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das na declaração do Imposto de Renda das pes- do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe-
soas ffsicas', dera!, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 

Onde se lê: 

PARECER N' 287, DE 1995 

Lela-se: 

PARECER N" 257, DE 1995 

ATO DO DIRETOR-GERAL N"163, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelO artigo 6", § 2", 

tendo em vista o constante no Processo n" 8282196-
O, resolve. dispensar a servidora MARIA DE cAsSIA 
FREIRE GOMES, matricula 3462, ocupante do car­
go efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Espe­
cialidade de Processo Legislativo, da Função Comis­
sionada de Contfnuo, 51mbolo FC-01, da Subsecre­
taria Técnica Eletrônica, com efeitos financeiros a 
partir de 30 de maio de 1996, mantendo-a lotada no 
mesmo Órgão. 

Senado Federal, 13 de junho de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 
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.1 - o Senador encontra-se licenciado. 
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SE-2391/92 

PR-4059/60 

SE-2201/04 
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JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
MARLUCE PINTO 
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JOÂOROCHA 
WALDECK ORNELAS 
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JOEL DE HOLLANDA 
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EPIT ÂCIO CAFETEIRA 
LuciDIO PORTELLA 

MAR/NA SILVA 
LAURO CAMPOS 
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6-FRANCElINO PEREIRA 
7-ROMERO JUCÁ 

PSDB 
1-BENI VERAS 
2.JEFFERSON PERES 
3-LÚCI0 ALCÃNTARA 
4-OSMAR DIAS 
5-VAGO 

PPB 

PT 

1-ESPERIDIÃO AMIN 
2.JOSÉ BONIFÁCIO 

1-BENEDITA DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE ., 

PTB 
1-REGINA ASSUMPÇ O 

PDT 
1-SEBASTlÃO ROCHA 

PSB 
1-VAGO 

*1 - ROBERTO FREIRE IPPS) - vaga cedida pelo PT 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 • PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB-4345/4346 
PB-3139/40 
GO-2091 192 
AC-147811318 

AM-2081 181 
SC-2041/42 
MA-2311112 
BA-2191/92 
MA-3069170 . 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

SC-4206J07 
TO-2011/72 

RJ-2111/72 
PE-2161/61 

MG-2321/22 

AP-2244148 

REUNIOES: QUINTAS-FElRAS ÀS 14:00 HS_ 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814804 

SALA N° 15 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA.DE REUNIÃO: 311-3216 
FAX: 311-3121 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

I 
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COMISSÃO DE nSCALlZAçAo E CONTROLE. CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRI:SIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDa 
RAMEZTEBET MS-2222123 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-3104l05 2-ROBERTO·REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139f40 
JADER BARBALHO PA-2441f42 

PFL 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173f74 i-JOÃO ROCHA 
CARLOS PATROcíNIO o. TO-4068f69 2-FRANCELlNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055156 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

"Da 
CARLOS WILSON PE-2451/52 i-JOSE IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281f85 
COUTINHO JORGE PA-3050f4393 

na 
EPITÁCIO CAFETEIRA MA-4073174 1-JOSE BONIFACIO 

PT 
EDUARDO SUPLlCY SP-32i5f16 i-LAURO CAMPOS 

na 
JOSÉ EDUARDO A. VIEIRA PR-4059160 1-VALMIR CAMPELO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

psa/P" 
ANTONIO C. VALADARES SE-220i/04 

-1 - o Senador encontra-se li ceneiado. 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 sup lenta 

AP-2i51f52 
PR-2401/02 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRE1'ARIA: 3935 f 3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 



I 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE DfFRA-ESTRUTUIlA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPçAo 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

HUGO NAPOLEAO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚDIO COELHO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
PEDROPIVA 

LUCIDIO PORTELLA 

SEBASTIÃO ROCHA 

REGINA ASSUMP ÃO 

JOSE EDUARDO DUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTESI 

AC-147811378 
GO-2091/2097 
GO-314813150 
ES-32031 3204 
RN-246112467 
RR-110111201 

PI-308513086 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

ES-2021 12027 
MS-2381/2387 
DF-2011/2012 
SP-2351/2353 

PI-3055/3057 

AP-2241 12247 

SUPLENTES 
PMDB 

1-ROBERTO REQUIÃO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

PFL 
i-CARLOS PATROcíNIO-I 
2.JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 
6.JOSÉ ALVES 

PSDB 
i-GERALDO MELO 
2-CARLOS WILSON 
3-COUTINHO JORGE 
4-OSMAR DIAS 

PPB 
1.JOSÊ BONIFÁCIO 

PDT 
i-DARCY RIBEIRO 

PTB 
MG-2321/2321 1.JOSÊ EDUARDO A. VIEIRA 

PT 
SE-2391/2397 1-MARINA SILVA 

PSB 
PA-2101/2107 1-VAGO 

PPS/PSI. 
PE-2161/2162 i-ROMEU TUMA 

., - o Senador encontra-se licenciado. 

OB5: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

PR-2401I2407 
PB-434514346 

AM-3104l3106 
MT-2291 12297 

T0-4068/4069 
BA-3173/3174 
MT -2271/2271 
AL-324513247 
BA-221112217 
SE-4055/4057 

RN-2371/2371 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

TO-2071 12071 

RJ-4229/4231 

PR-4059/60 

AC-2181/2187 

SP-205112057 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEl. DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 
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COMISSÃO DE RElAçõES EXIERlORES E DEFESA NACIONAL· CIlE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICf,-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES' 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

RAMEZTEBET MS-2222123 1-MARLUCE PINTO RR-1101/4062 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDROSIMON RS-3230J31 4-GERSON CAMATA ES-3203JD4 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE GO-2031/37 
ROMEU TUMA .1 SP-2051 157 6-RAMEZ TEBET MS-2221/22 

Pn. 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197J99 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 2-BELLO PARGA MA-3069172 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA T0-4071172 
JOSé AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSé ALVES SE-4055/57 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 5-VILSON KLEINÜBING SC-2041147 

PSDB 
GERALDO MELO RN-2371177 1-.JOSE IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/27 
ARTUR DA TÁVOLA RJ,2431/36 2-CARLOS WILSON PE-2451/57 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA SP-2351/53 

PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 1-.JOSE BONIFÁCIO TO-3055/57 

P'I' 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171177 1-MARINA SILVA AC-2181J87 

I 

] 

l 
P'I'B J 

EMILlA FERNANDES RS-2331134 1-VALMIR CAMPELO 

PDT 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2241J47 1-DARCY RIBEIRO 

PSB/PPS 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 ANTONIO C. VALADARES 

-1 - ROMEU TUMA (PSL, - vaua c:edida pIIlo PMDB 

OBS: De acordo com a nova proporc:ionalidade partidAria ainda se faz necessària a 
seguinte alteraçlio: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular 

DF-1211348 

RJ-3188J89 

SE-2201/04 

REUNIOES: QUINTAS-FE"~S As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO RClBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N" 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

Prelldente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

Vice-Presldonlo: Senador CASILDO MALDANER 
Socrolárlo-Goral: Senador lÚDIO COELHO 
Secrotáno-Go",1 Adjunto: Dopulado ROGERIO SILVA 

SENADORES 

Titulare. Suplen'" 

PM08 

Jost Fogaça MarlllC< Pinro' 
Casildo Mald3mf Robeno ReqJilo 

PFl 

Vilson lOeinObina: Joel de Hollanda 
RomeroJuci Júlio Csnp<ll 

PSDS 

Loldio Codbo Gcr1lldo Mdo 
PPS 

Esperidillo Anm 
PTS 

Em/lia Fernanda 

1 Pedro Simoo substilUldo por Marf~ Pinto, em 2-10-95_ 
2 Filiado ao PSD8 em 22-6-95. 
3. Rogério Silva ,Iilstituldo por JlI1io Redecw ..... 31-5-95 
4. Júlio Rodeck ... slilstibJido por FcIret Júnior. em '°-2-96 

PP 

Osmll'Diu2 

PT 
Benedita di SilVII 
Eduwdo Suplicy 
LautO CllTlpoo 

DEPUTADOS 

Tltu ...... Sup, ..... 
Bloco P.~amentar PFlJPTB 

lucilDo Píu.ano AotOnio Ueoo 
Palio Bornhausea Jost Clfl~ Viein 

PM08 

P.,lo Ri"'" EliasAInMo 
ValdirCoI ..... Rivaldo Mac.ari 

PSDS 
fnmçe Moatmo Veda Crusius 

PPB 

FcIret JoIoior' • ,~ PizmlIIIi 
PP 

00"" SperoIico AugustiJlbo Freitas 
PT 

MigudR_ LuitM_ 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado FedUlll 
REVISTA dE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n· 126 . abril/junho - 1995 

Leia neste mimero: 
Uma visao critica do Direilo - André Fr.moo Montoro 
Processo orçamentário fede .... : probIenw, eauJU e indiulivos de ~uçIo ~ Oft'8ldo MaldOllado Sanches 
Expropriação dos bens utilizados para fins de tráfico ilícito de entorpecentes - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Ministério Público do Trabalho: prerrogaüvu do ofício do comunicáveb 11 sua atnaçlo como parte? -
José Pitas 
Barreira legal nOS sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues· ..... 
A imunidade dO! fundos de )lensio e o men:ado de capitais - AnIold Wald 
Pena sem prisão: prestação clt: sef'liços ã comunidade - Fernando'da COSIa Tourinho Neto .. 
O recuno especial e u dec:illles interlocutóriu desafiadoru por agravo de i.Dstruménto - Democntó. 
Ramos Reinaldo . ". 
Consulta e parecer - René Aliei Dolti 
A exoneraçio tributária dOI aposentados e pensionistas - O ... aldo OIhon de Pontes Saraiva Filho 
Evolução do Direito Coilstib:aonal brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - Gilmar Ferreiral 
Mendes 
Consideraç6es aceréa' da Cllllstitucionalídade na expediçlo de medidas provisóriaS versando matéria 
orçamentária pública ~'Noh técni!=a n'1I95) - RobiJon Gonçalves de c8.stró· .' . 
Requisitos par Ministro' é Conselheiro de Tribunal de Contas - Jorge lITisses Jacoby Fenandes . . 
Os principiO! infonna'lloreJ do contrato de compra e venda intel'DUionaJ na Çonvençilo !Ie Viena de . 
1980 - Juditb MartiDS-Co,~a . . . 
A defesa da concorrQlcja m. Mercosul- José·Matias Perei1a , . 
o.,u. sutumbeneíais. Situ',ç(Ies CIIntl'Overtldu. - tlio Wanderley de Siqueira Filho 
Das Disposições Constituci"nais Transitórias (urna redução teórica) - Ivo Dantas 
Notu sobre a exegese do lll:1igo 102, I, li, da ConstitIIiçio FedenI-Antôaio Vital Ramos de Vasconcelos 
O civilista Amoldo WaId - Fernando Whitaker da Clmba . 
~recbo peDal roDO ieccA.logía...dal (NOIU sobre "'" contradiccio .... del.istem penal)-Juan Marcos . 
Rivero Sancbez . , . , 

Da codificaçao à lei àvil bnsileira -'Fernado Braga 
O direito eIeitor'81 pOrtuga.es - JO..g., MIranda 
Licitação: pontos polêmico:; - Toshio Mukai, . "o 

A iDtenençlo do Ellado hrasileiro.e a política oIigIll1jUlca na república velha - Maria EIizabetb Guima­
ri .. 1eixelra Rocha 
Biblioteca e constilUÍçao - Sueli Angelica do Amaral' . 
O princípio da responsabilidade objetiva do Estado e a teoria do n- administrativo - HeIeiIo Taveira 
lO.",. 
A legitiroação do Parlamello para função fis;a! -!ris EIieIe Teixeira Neves de Pinho Tavares 
Uderança: uma nova vi.1kl - TiJaia Mal'll Botelho 
AgameDnc)n Maga\bJIes. () estadís1a.do social, o administrador, o pensamento político - JaJbas Maranhão 
Da JurispNdência com. ciência comp~ A dlaJética do rompreender mediante o interpmar­
Miracy Barbosa de SouIa GustiD 

ASSIN):rtJRA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll..ATIVA 
, Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edíções Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado, Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome: ...... , .......................................... , .......... , .............. , .................................................. , .. 
Endereço: .. , ....................... ' .................... , ................... ' .. , ... , ...................... , ......... , ...... '., ... " .. 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........... . 
Data: .... , ... , .. , ................ Assinatura: ............ , .............................. , ........................... ,., ........ . 



Subseaetaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n' 127 . julho/setembro - 1995 

Lei. ume oúmeto: 
Direitos e garantills fundamentais - Josaphat Marinlio 
A 11Itroduçlo da Lu Me",alOria DO BruiI e • c~i. de uma DOVa dogmállca - Amoldo Wald 
Justiça Militar: por que sim e por que aio? Competência - Á]VIIt1) Lauarini 
A CODJIiluiçio •• cducaç.lo bnsilel", - Edivaldo M. Boaventura 
A função judican~ do Poder L<gisla1ivo DD BI3SiI- Paulo Lopo Saraiva 
Direito l mo",dilI- Sérgio Sé ..... lo da CUnha 
Dos efeitos da falência decretada Do estran8"in> - Edilson Perrira Nobre Júnior 
AproprUç.lo iDdtbita cm matéria lriburária - Carlos Alberto da Costa Di ... 
A incidéDcia da Cofins sobre o faturarnenlo de et1lpresas de incorpo,...ao de venda de imó<'eis - Oswaldo 
Otbon de Pontes Sazaiva Filho 
A uniJo estável e a Lei "I 8.971, de 19 de d ...... bro de 1994 - Otto Eduardo V ..... G'I 
Defesa de direitos coletivos. defesa co1eti." de direitos - Teori Albino Zavascki 
RcvIsIo do decbio da Reforma Pe.aaJ (1985-1995). Coosideraçild ....... a "EsecuçJo PnlVillÓria da 
SeDICDÇ3 Penal" - Maurleio KudUle 
A conuibuiç;lo.da Justiça E~tol3l para o aperfeiçoamento da dernocr>Icia -Jost Augusto Delgado 
Uma leitura juridiu da ptllSlitulçJo Inrandl- J ........ Role Petry V._ 
Con1nltaçAo direta: dispensa de licitação com base DO ano 24. inc. VIl~ da Lei n' 8.666193 - Jorge Ulisses l. 
Fernandes 
Emp .... agriria e atábelecime.ló agrário - Fábio Maria d ... Mlllta 
Neoliberalismo • dcsadministr.llivizaçto - Gladston Mamedc 
Prestaçio de <Gatas -lDsll1IIIIfJlIo de ~ da AdJDiJIiJtnIçfo - Flávio Sátiro FetIIllDIIet 
Regimes de ooncotrência e potiticas de coneontncia na América Latina: o caso do Men:osul- Jost Matias 
Pereira 
A ...... çio juriaprudeJldaJ doi oiJteJDu rq:iOllals iDI!maDouais de proàçlo ..,. direito. hllllWlos - .lete 
J .... PiorlIi 
Contribuições sociais: a certid!o positiVa de d&ilo com deito de 11CglIIiva CID face do § 3' do 3rt. 195 da 
Constituiçio FedeJal- Fabiana de Menezes Soaros 
lDvalidaçiD ~ ... mdoM dOI aIot 'dm;njstrati_ pelo jui< - Joat Allu!rie.a A. Costa 
A discricionariedade administJativa • o controle jodicial de seus limites - Amandino Tei ... m Nunes Júnior 
O .... trato ...... cliusuIa de rIaco paro esplonçJo de petróleo !lO BruiI - Tlladeu Andnde da Cunha 
A Cone lnIernacional de Justiça e o caso Es1ados Unidos - Nicanigua - Frodys Orlando Sorto 
LeI oab ... o Trib ...... Co"stituciodal 'edtral A1C1111o. (Lei do TribuDal CollstillleiollaJ Federal) - Luís 
MODJOHeck 
IX Congresso LaIiIlo-Americano de Direito Romano (1a1apa-México). Romanislno e indigenismo dos juris­
tas latino-<mlericanos - Silvio Meira 
A Respooaahilidade do Estado-JuIz - Rugirio MariDbo Leite Chaves 
Da correçlo monetllria dos dtbitos jodiciais uabalbi ... , losé Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

. Os pedi~ós deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vaIe postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor 
já estão incluídos os preços postais referentes li remessa através da ECT. 

Nome: .............................................................................................................................. . 
Endereço: ......................................................................................................................... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........ . 
Data: ............................. Assinatura: ................................................................................ . 



1 , SUbsECRElARiA dE Ediçóts UCNICAS 
do SENAdo FEdERAl 
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CoNSTTTUlÇÃO FEDEiw. AnJAI.JZAl)A COM TODAS ~ MUtlA~C\S EfE'Tl!AtlP.s 
DFHJE A SUA fl.A8ORAÇÃO EM 1988, lNa.uIl>As, INCLUSIVE, TOMS AS 

. EM,,-"mAS CONS1'TnJC!ONAIS DE REVlSÁO. 

Os pedidos à 
SubSécretaria de. Edições Técnicas - Sel\8do Federal 
Praça dos 'Três P~res. Anexo 1, 22.~Bndar - 70165-900-Brasnía - DF 

Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 
Fax: (001) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (001) 1357 

CentreI d.~ vends direta ao usuério: 
VI8 N-2. Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF. pelo estacionamento li 

esquerda) 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL CR$ 10,00) 

Edição especial de 199.5. 

Resolução nO 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nos51,58e63,de 1989, e 1,9,I7e52,de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (R$ 5,00) 

Edição de 1995. 

Resçlução nO Ino CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA NOS 1,10.12, 17,22,82 A84,88A 108. 110A 
127. (RS 12,so o volume) , , . . . 

Publicaç!o ~ de'ani8cis juridicas e técnico-legislativos com circulação inintem.tpta desde 
1964. 

SENADO & CON~~SSO (RS 5,09) 

Edição de 1995. 
Propa;ições 4Bislativas, Tramitação, 1995 . .. . , " , 

, .. 
Outros títulos : 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o volume) 

1° Volume:' J;>efesa da concorrência no Mercosul - Professor Werter Faria; 2° Volume: A 
Defesa contra as p$cas desleais na: Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; JO 
Volume: O regime Comum de origem no Mercosul; 4° Volume: ZPEs brasileiras - A necessidade de 
mudanças no conteXto do MerCosul; S' Volume: Disciplina da com:orrência de controle das ccmcenua­
ções de empresas no Mercosul; 6' ""lume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tril1utário Nacional e o 
Processo de Integração do Mercosul; 7' ""lume: O estabelecimento de uma política comum de prote­
ção do meio ambiente - sua necessidade' num mercado comum; 8' Volume: Harmonização Legislativa 
no Mercosul. 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (RSl0.00) 

Lei nO 7.210, de 11 de julho de 1984. Código Penal e Código de Processo Penal. Lei das 
Contravenç&s Penais, & Prevenção e Repressão ao Tráfico llícito de Entorpecentes e sobre Crimes 
Hediondos. ~luções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERTO PASQUALINI (RS 25,00) 

Edição de 1994. 4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (RS 12.00) .. 
10" edição atualizada, 1994. 

Código Eleitoral. Lei de Inelegebilidade. Lei Orgânica dos Partidos Politicos. Eleições de 
1994. Legislação correlata. Calendário eleitoral. 

P~idos. 

Subsecretaria de Ediçlles Técnicu - Senado F~eraL Praça dos Três Poderes, Via N-l, Unidade de 
Apoio m CEP 70165-900. Brasília-DF. Telefones: (061) 311-4258 e 321·7333. Teles: (061) 1357 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (RS 10,00) 

Euclides da Cunha. 
Edição de 1994 c:unemorativa doo 90 anos de publicação de Os Sertões. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (RS 5,00) . . 
~ atnanzada I2tI 1995 C!J1IolOO as I'ltttdaS Cm:ltj1ncionais e as.fmandas COlstilllóma;s de 

RlMsão. 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLlQUE FÉDÊRATIVE DU BRÉSIL 1 CONSTITUITION 
OF TUE FEDERATIVE REPUBUC OF BRAZIL (RS 5,00) 

Tradução para o francês de Jaoques Vtllemain e Jean·Françcis Cleaver (fradutor do Senado 
Fedcral) da edição atuaIiz~ em 1994, CODteIldo as Em",das Constitucionais e as Eromdas Constituci-
onais de Revisão. .. .":, . '."." 

Tradução para f) inglês de Istvan Vajda, Patrícia de Queiroz Carvalho Zimbres e Vanira 
Tavares de Souza, tradu10res dos Senado FcderaI, dac:dição atualizada em 1994, contendo as Emendas 
Coostitucionais e as Emendas Constitucionais de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00) 

Edição de 1995. 
Lei nO 8.069 e 'IS alterações da Lei n· 8.242 e Legislação Correlata, 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 1994 (R$ 3,00) , . 

Edição de 199',. 
Comentãrios à Lei n· 8.713/93 e informações complementares. 

LEGISLAÇÃO INDl.GENISTA (RS 5,00) 

Edição de 1993. 

Coletânea de textos jU#cicos e legisll!çãp correlata relativos aos direitos indígenas.. '. , , ., . . .. , ' .. " ..... . 
LICITAÇÕES,CONCESSÕESEPERMISSÕESNAADMINISTRAÇÃopúBLI<:A~R$5,00) , " , 

Edição de 19Ç'5. 
Leis 8,666193, 8.883194. 8.987/95, texto da Constituição ti:deral sobre matéria e Legislação 

Cat1llanertat, 
RELATORIA DA ~EVISÃO CONSTITUCIONAL (R$ 45,00 a coleção) 

Edição de 19~. 
SéN com 03 volumes - Pareceres produzidos (histórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) 

Edição de EJ95. 
Dispõe SobIll o regime juridico dos Servidores Públicos Civis da União. das autarquias e das 

fundações públicas 1Cderais e Legislação Complementar. 

Pedidos à 
Sub_retula de Edlç6es Téc:Dlcas - Senado FederaL Praça d.,. Trê. Pode",., VI8 N-2, Unidade de 
Apoio m CEP 70US-900. Sra,ma-DF. Telefones: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 , , 



, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

. PREÇO DE ASSINATURA 

J I I I', 

Assinatura si o porte .................... : ........ : ......................... : ... R$ 31.00 

Pone do Correio ..... :.::: .. : .. ~.~:: ... :.: ...... :.: .. : ........................... R$ 96,60· .. 

Assinatura c/pone R$ 127,60(cada) 

Valor do número avulso R$ 0,30 

Os pedidos devem·sé;.acompanhadOs de ébeqtie pagável emBrasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
Pela Caixa Econômica Federal-Agência·1386.,. PAB-CEGRAF, conta corrente n' 920001.~ elou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n' 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário, 



· . 
\ 

EDIÇÃO DE HOJE: 120 PÁGINAS 


